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RESUMO 

 
OLIVEIRA, Anderson Eduardo Silva de. Espécies exóticas invasoras do território 
nacional: Subsídios para a formulação e a implementação de uma Política Pública 
no Brasil. 2010. 291 f. Tese (Doutorado em Meio Ambiente) – Programa de Pós-
graduação em Meio Ambiente, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2010. 
 
Espécies exóticas invasoras são consideradas uma das maiores ameaças à biodiversidade, 
à saúde humana, aos bens e recursos humanos. E, por isso, seu enfrentamento envolve 
uma ampla gama de instituições atuantes e instrumentos legais. Objetivando contribuir para 
a formulação e a implementação de uma política pública de enfrentamentos das espécies 
exóticas invasoras no território brasileiro, o presente estudo foi conduzido a partir de uma 
análise de dados secundários, que incluiu documentos governamentais, publicações 
científicas e da legislação aplicável a fim de demonstrar a tese de que os atuais problemas 
socioambientais, dentre eles as bioinvasões, materializam os desafios do enfrentamento da 
complexidade dos mesmos, cujas respostas demandam ações articuladas capazes de 
integrar os conhecimentos técnico-científicos, a legislação aplicável e o arcabouço 
institucional, sem negligenciar a participação pública dos atores sociais envolvidos no 
processo de formulação e implementação da política pública. Os resultados indicam que o 
Brasil vive um cenário de risco ambiental devido a inexistência de ações integradas de 
enfrentamento do problema. A análise comparada da estrutura brasileira com a de outros 
três países (África do Sul, Estados Unidos da América e Nova Zelândia) permite constatar 
que fatores como dimensão do território, estrutura governamental de enfrentamento do 
problema, coerência entre o arcabouço legal e institucional e disponibilidade de informações 
científicas coerentes são em conjunto importantes para o sucesso das respostas nacionais 
ao problema, mas isoladamente não são capazes de explicar tal sucesso. A comparação 
reforça a tese sobre a importância da retroalimentação da tríade formada pelo conhecimento 
científico, arcabouço institucional e estrutura jurídica para a resposta às bioinvasões. Os 
avanços científicos deveriam ser catalisadores do aprimoramento da legislação, que para 
ser eficiente precisaria prover as instituições de sólidos instrumentos de atuação. Ao 
aprimorar as suas legislações, os países necessariamente precisariam observar as funções 
que estes instrumentos cumprem sobre outros aspectos e setores da sociedade e as 
limitações impostas pela convivência global gerida a partir de acordos internacionais. Como 
observado a partir da análise do Convention on Biological Diversity e do International Plant 
Protection Convention, acordos internacionais trouxeram importantes avanços à capacidade 
brasileira de enfrentamento das bioinvasões. Mas, eles também podem limitar a atuação 
nacional, especialmente no que diz respeito a adoção de medidas preventivas mais 
rigorosas. Já uma análise comparada das Políticas Nacionais de Meio Ambiente, de 
Recursos Hídricos e Agrícola permitiu a identificação de alguns pontos domésticos 
importantes na formulação e na implementação de uma política de enfrentamento das 
bioinvasões, dentre os quais destacam-se: a ampla inclusão de atores afetos ao tema, a 
instalação de arenas de discussão que incorporem as múltiplas visões e dimensões do tema 
e a integração dos avanços científicos aos instrumentos normativos e aos sistemas 
operacionais de implantação das políticas. Conclui-se afirmando que, apesar dos avanços 
científicos, legais e institucionais no enfrentamento das bioinvasões, há notável 
desarticulação entre estes componentes. E, mais do que instituir uma política pública 
através de um instrumento legal, deveria ser priorizada a integração efetiva dos 
supracitados elementos para que se assegure a consistência das ações e a eficiência 
prática dessa política. 
 
Palavras-chave: análise institucional; bioinvasão; biossegurança; espécies exóticas; 
espécies exóticas invasoras;política pública. 



 

ABSTRACT 
 

Invasive exotic species are considered one of the greatest threats because they can affect 
simultaneously biodiversity and human health, property and resources. Therefore, efforts in 
confronting such species engage a wide range of institutions and legal instruments. In order 
to contribute to the formulation and implementation of public policies to confront invasive 
exotic species in the Brazilian territory, this study analyzed secondary data such as 
government documents, scientific publications and legal instruments, aims to demonstrate 
the thesis that actual socioenvironmental problems, among them bioinvasions, demands 
articulated actions capable to integrating technical-scientific knowledge, the applicable 
legislation and the institutional framework, without neglecting public participation of social 
actors involved in the process of formulation and implementation of public policy. Results 
point that Brazil is going through an environmental risk scenario due to the lack of integrated 
actions to confront the problem. The comparative analysis between the Brazilian structure 
and that of three other countries (South Africa, United States of America and New Zealand) 
shows that factors such as size of territory, governmental structure to confront the problem, 
coherence between the legal and institutional framework and the availability of scientific 
information jointly are important to the success of national responses to the problem, but 
individually are not able to explain such success. This comparison reinforces the theory 
about the importance of integration of scientific knowledge, institutional framework and legal 
structure for an effective response to bioinvasions. Scientific advances should be catalysts of 
improvements to legal acts, which in order to be efficient should provide institutions with 
structured action instruments. In order to improve its legislation, a country needed observe 
the roles such instruments have on other aspects and sectors of society and the limitations 
imposed by global coexistence managed by international agreements. Analyses of the 
Convention on Biological Diversity and International Plant Protection Convention show that 
international agreements brought important advances to Brazilian capacity to confront 
bioinvasions. However, such international agreement may limit national acts, especially 
regarding the adoption of more stringent preventive measures. Additionally, a comparative 
analysis between Environmental, Water Resources and Agricultural National Policies has 
allowed the identification of some important domestic points in the formulation and 
implementation of a public policies to confront bioinvasions, including: wide inclusion of 
actors involved with the theme, establishment of arenas of discussion that incorporate 
multiple views and dimensions of the theme and integration of scientific advances to 
regulatory instruments and operating systems in the implementation of the policies. In 
conclusion, despite advances in scientific, legal and institutional confrontation of 
bioinvasions, there is remarkable disconnectivity between these components. Thus, besides 
the establishment of public policies through legal instruments, the effective integration of 
these components should be prioritized to ensure consistency of action and efficient practice 
of such policies. 
 
Key words: institutional analyses; bioinvasion; biosecurity; exotic species; 
invasive exotic species; public policy. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Os organismos estão confinados, por barreiras naturais, aos locais de 

ocorrência devido a sua história evolutiva. Dessa forma, sua distribuição é resultante 

das variações das condições ambientais de um lugar para o outro e de um período 

de tempo para outro, ou seja, devido aos limites naturais de distribuição das 

espécies, construídos por variações ambientais espaço-temporal (LOMOLINO; 

RIDDLE; BROWN, 2006; MARGALEF, 1977). Além disso, a distribuição das 

espécies também pode ser determinada por suas interações interespecíficas e 

intraespecíficas dentro da comunidade. A presença e a permanência de uma 

espécie em uma comunidade, a abundância e a distribuição (variação espacial da 

abundância) são determinadas pelo balanço entre nascimento, morte, imigração e 

emigração (BEGON, 2006). Mas, ao menos em teoria, todas as espécies também 

têm capacidade de se dispersar, ou seja, migrar para buscar novos locais para a 

colonização e a exploração de recursos. Mas, as barreiras geográficas podem 

funcionar como um filtro, limitando o movimento das espécies (LOMOLINO; RIDDLE; 

BROWN, 2006). 

O surgimento do Homem na Terra e o seu padrão comportamental 

estabeleceram uma nova dinâmica nas comunidades com as quais ele interagia. Os 

primeiros processos de migração e colonização humana para os diferentes 

continentes, há mais de 100.000 anos, deram início ao estabelecimento de quebras 

sistemáticas de barreiras geográficas naturais (STRINGER; ANDREWS, 1988). O 

homem, ao longo da história, em seus deslocamentos em busca de novos territórios 

e recursos, levou consigo intencionalmente ou acidentalmente diversas espécies. À 

medida que foi colonizando novos ambientes, o homem introduziu também diversas 

espécies de plantas e de animais de seu interesse, a ponto de muitas delas se 

tornarem, ao longo do tempo, quase indispensáveis ao modo de vida de muitas 

sociedades. Entretanto, uma parcela destas espécies, ao ser introduzida, 

acidentalmente ou intencionalmente, em um novo ambiente, passou a gerar severos 

efeitos negativos sobre ele, sobre a biodiversidade nativa, sobre as populações 

humanas residentes, sobre sistemas produtivos e/ou bens humanos, sendo então 

reconhecidas como espécies exóticas invasoras (MOONEY, 2005). 
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O recente processo de globalização acelerou enormemente a dispersão de 

espécies, trazendo a reboque o aumento de registros de casos de danos ambientais, 

sociais e econômicos causados pela introdução de espécies exóticas invasoras. A 

dimensão do problema pode ser percebida pela classificação das espécies exóticas 

invasoras como uma das maiores ameaças à biodiversidade (SALA et al., 2000). Tal 

fato levou ainda à abordagem do tema no dia internacional da diversidade biológica 

de 2009 (CONVENTION ON BIOLOGICAL DIVERSITY - CBD, 2009a; 2009b). 

O reconhecimento de que os impactos negativos causados por espécies 

exóticas invasoras incidem sobre os mais diversos componentes socioambientais, 

aliado ao fato de que as propostas de solução demandam múltiplas ações 

integradas, resultou no entendimento global de que o enfrentamento demanda a 

mobilização e o esforço de inclusão de diferentes atores. Em paralelo, o aumento 

dos casos de bioinvasão está intimamente relacionado à intensificação do transporte 

mundial (MEYERSON; MOONEY, 2007). Adicionalmente, o fato das bioinvasões 

serem documentadas em quase todos os ecossistemas do planeta (DIDHAM et al., 

2005; PYSEK et al., 2008) e que existem espécies exóticas de quase todos os taxa 

(PYSEK et al., 2008), levam ao reconhecimento deste problema como extremamente 

complexo. Por esta razão, aqui se coloca a necessidade de enfrentamento do 

problema a partir de ações articuladas e abrangentes. Na maioria dos países, até o 

momento, as iniciativas são quase exclusivamente isoladas e desarticuladas (ex.: DI 

PAOLA; KRAVETZ, 2004; STEIN, 2004). No Brasil, a situação não é diferente. 

Simultaneamente, constata-se: (i) o elevado número de invasões biológicas (MMA, 

2006a); (ii) uma megadiversidade biológica posta em risco devido às invasões 

biológicas (MMA, 2000; 2002); (iii) o crescente número de publicações científicas 

sobre o tema; (iv) a existência de diversas instituições cuja missão relaciona-se ao 

enfrentamento do problema e; (v) diversos instrumentos legais e normativos 

correlatos à problemática (OLIVEIRA; MACHADO, 2009). Contudo, não há uma 

articulação em escala adequada de enfrentamento do problema. 

Mas, ao discutirmos a formulação e a consolidação de ações de 

enfrentamento das bioinvasões no território brasileiro, torna-se fundamental que 

apontemos algumas das características da gestão pública das questões 

socioambientais brasileiras que podem afetar os resultados do enfrentamento das 

espécies exóticas invasoras. Dentre essas características pode-se destacar: (i) a 

sobreposição das etapas de identificação do problema, formulação e implementação 
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das políticas públicas, que muitas vezes causa o esvaziamento das ações de 

planejamento e o atropelamento das ações executivas; (ii) a desarticulação 

interinstitucional; (iii) a fragmentação e a dispersão dos esforços empreendidos; (iv) 

a pessoalização; (v) a sobreposição de responsabilidades e funções, que contribui 

para o conflito interinstitucional e; (vi) os conflitos interinstitucionais resultantes da 

carência de amparo legal adequado das instituições e de processos históricos de re-

ordenamento da estrutura organizacional da administração pública (MACHADO, 

2000; 2001; 2003a; SANTILLI, 2005). 

A dificuldade em resolver problemas complexos pode ser explicada pelo 

histórico humano de enfrentar os problemas e desenvolver muitas das suas soluções 

de maneira pontual e fragmentada para responder aos desafios colocados no 

cotidiano. Isso levou ao desenvolvimento de abordagens científicas e técnicas 

disciplinares, instituições e instrumentos normativos especializados. Mas, a 

intensificação das interações e o aumento do fluxo de informações levaram a uma 

condição sui generis, na qual as soluções perpassam por diversas áreas de 

conhecimento e demandam o envolvimento de múltiplos elementos (NICOLESCU, 

1996). 

A tese aqui defendida é de que os atuais problemas socioambientais, dentre 

eles as bioinvasões, materializam os desafios do enfrentamento da complexidade 

dos mesmos, cujas respostas demandam ações articuladas capazes de integrar os 

conhecimentos técnico-científicos, a legislação aplicável e o arcabouço institucional, 

sem negligenciar a participação pública dos atores sociais envolvidos no processo 

de formulação e implementação da política pública. 

Considerando os problemas relacionados às espécies exóticas expostos 

anteriormente e a tese a ser defendida, o presente estudo teve como objetivo central 

fornecer subsídios para os processos de formulação e implementação de uma 

política pública de enfrentamento das espécies exóticas invasoras no território 

nacional à luz das análises do arcabouço institucional-legal, das experiências 

internacionais de três países no enfrentamento das bioinvasões, das influências de 

dois acordos internacionais no arcabouço legal e das características de três políticas 

socioambientais brasileiras. A partir do objetivo central, foram definidos três objetivos 

específicos: (i) analisar a estrutura existente no Brasil de resposta as bioinvasões e 

suas consequências para o quadro socioambiental do país; (ii) analisar as 

experiências internacionais de enfrentamento deste problema, focando nas 
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experiências de outros três países que pudessem estabelecer um contraponto com 

as ações empreendidas no Brasil e nas influências externas de dois acordos 

internacionais com o processo de enfrentamento das bioinvasões; (iii) identificar as 

características de três políticas públicas socioambientais brasileiras, para então 

indicar aquelas que possam contribuir para a maior eficácia da formulação e 

implementação da política pública de enfrentamento das bioinvasões no Brasil. 

Para alcançar os objetivos supracitados, além da introdução, que apresenta a 

justificativa, a tese a ser defendida, os objetivos e a estrutura do documento, a tese 

contempla outros seis capítulos textuais, como descrito a seguir. O Capítulo 1 

apresenta os principais conceitos gerais aplicáveis ao estudo, os materiais e 

métodos empregados para a aquisição e análise de dados. O Capítulo 2 apresenta 

os principais termos, conceitos e teorias relacionados às espécies exóticas 

invasoras, o que permitirá evidenciar a controvérsia que envolve o tema. Além disso, 

o capítulo apresenta exemplos que ilustram os efeitos das bioinvasões sobre 

diferentes componentes socioambientais, os avanços científicos sobre o tema e uma 

síntese das experiências de enfrentamento das bioinvasões. O Capítulo 3 apresenta 

o atual quadro jurídico e institucional brasileiro de enfrentamento das bioinvasões. A 

partir do estabelecimento deste quadro, discute-se as consequências 

socioambientais da estrutura de manejo das espécies exóticas existente no país. 

Após estabelecer o quadro nacional, no Capítulo 4, discute-se a interface 

internacional do tema através de duas abordagens. Na primeira, apresenta-se uma 

comparação entre as experiências adquiridas por outros três países (África do Sul, 

Estados Unidos da América e Nova Zelândia), descrevendo as premissas, as 

estratégias e os resultados alcançados no enfrentamento dos problemas de 

espécies exóticas em seus territórios. Esta abordagem apresentará as influências da 

estrutura governamental de cada um dos países selecionados sobre o 

desenvolvimento do enfrentamento do problema, além de permitir a comparação 

com as experiências brasileiras. Em seguida, analisa-se o conteúdo, 

operacionalização e influências de dois dos mais importantes acordos internacionais 

que o Brasil é signatário (Convention on Biological Diversity (CBD) e do International 

Plant Protection Convention (IPPC)) sobre os esforços do país em enfrentar as 

bioinvasões. O Capítulo 5 apresenta os processos de formulação e implementação 

de Políticas Públicas Nacionais de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Agrícola, 

identificando algumas das características, princípios e fundamentos dessas políticas, 
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que geram insights que podem contribuir para a maior eficácia da formulação e 

implementação da política pública de enfrentamento das bioinvasões no Brasil. O 

Capítulo 6 apresenta a discussão geral, que consolida os elementos fundamentais 

para a formulação e implementação de uma política pública voltada ao 

enfrentamento das bioinvasões no território brasileiro, considerando o atual quadro 

jurídico-institucional de resposta, as influências e experiências internacionais sobre o 

tema e as influências das características intrínsecas as políticas socioambientais 

brasileiras. Ao final, são sintetizadas as conclusões e principais implicações do 

presente estudo, além de propor linhas futuras de investigação. 

Torna-se relevante pontuar três aspectos da tese: (i) o presente estudo não 

abordará de maneira diferenciada ou específica os Organismos Geneticamente 

Modificados; (ii) considerando a inexistência de uma regra contrária, optou-se pela 

adoção dos nomes originais de instituições, acordos internacionais e instrumentos 

legais internacionais e; (iii) as informações contida nesta tese são tão precisas 

quanto possível no momento da sua conclusão, todavia, releva-se alertar que 

regulamentos e instrumentos normativos podem e são frequentemente alterados, 

resultando então em possível discordância com o conteúdo apresentado a época. 
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1 CONCEITOS, MATERIAIS E MÉTODOS 

 

 

Este capítulo apresenta a definição dos principais conceitos adotados na tese, 

os materiais e métodos empregados para o desenvolvimento do estudo. 

 

1.1 Conceitos chave 

 

Política Pública 

 

Existem diversas definições de política pública (PARSONS, 1995). Dye (1984) 

considerou política pública como tudo aquilo que o governo decide ou não fazer. Já 

Nagel (1980) considerou que políticas públicas são “decisões governamentais 

destinadas a resolver problemas sociais”. Para Machado (2003a, p. 24), política 

pública é o conjunto de orientações e ações de um governo com vistas ao alcance 

de determinados objetivos, com interferência na atividade econômica, por meio de 

instrumentos de controle. Entretanto, a adoção do conceito de política pública como 

“o papel de solução de problemas” tem sido amplamente criticada por aqueles que 

argumentam que ela ignora a essência da própria política pública, isto é, o embate 

em torno de idéias e interesses. Esta definição deixa de lado o seu aspecto 

conflituoso e os limites que cercam as decisões dos governos e a possibilidade de 

cooperação que podem ocorrer entre os governos e outras instituições e grupos 

sociais (SOUZA, 2006). Por isso, no presente estudo considera-se política pública 

como um curso de ação do Estado, influenciado pelas pressões e percepções não 

estatais, orientado por determinados objetivos, refletindo ou traduzindo o jogo de 

idéias e interesses entorno da tomada de decisão. Assim, o processo de definição 

de políticas públicas para uma sociedade reflete os conflitos de interesses, os 

arranjos feitos nas esferas de poder que perpassam as instituições do Estado e da 

sociedade como um todo (VAZ, 2007). 

Apesar das divergências, alguns autores concordam que existem fases ou 

etapas no desenvolvimento de uma política pública (ex.: SILVA, 2000; FERNANDES, 

2003). Deste relativo consenso, extrai-se a identificação de cinco fases – 

identificação do problema ou agenda-setting, formulação, tomada de decisão, 
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implementação e avaliação. Mas, essas fases podem ter limites nebulosos e não 

serem necessariamente tão claramente definidas (PARSONS, 1995). 

A política pública, enquanto um campo de conhecimento da ciência política, é 

rica em abordagens, modelos e teorias. Dentre estas, destacam-se o 

incrementalismo, o modelo de garbage can ou lata de lixo, a teoria do equilíbrio 

pontuado ou punctuated equilibrium, a abordagem institucional, a teoria de múltiplas 

correntes ou multiple streams, a abordagem das advocacy coalitions ou coalizão de 

defesa, a teoria das comunidades epistêmicas e a teoria de policy networks 

(PARSONS, 1995). 

 

Abordagem institucional 

 

A Abordagem Institucional foca nas organizações - no histórico das relações, 

na burocracia, nos processos dentro e entre as organizações, como a orientação de 

ações e as regras interferem no alcance de propósitos da organização (PARSON, 

1995). A Abordagem Institucional tem sido capaz de oferecer explicações aos 

processos atrelados ao que impera sobre as relações sociais, por preocupar-se com 

o que há de cristalizado na sociedade em termos de valores, ações, padrões que 

são construídos e legitimados a partir das relações entre os diversos atores 

organizacionais. Por esta razão, o institucionalismo tem sido caracterizado “como o 

processo pelo qual organizações e procedimentos adquirem valor, estabilidade e 

legitimidade” (FREY, 2000). 

As estruturas institucionais consistem nas pressões de natureza regulativa, 

normativa e cognitiva, aceitas no campo organizacional e que são definidas e 

redefinidas a partir da interpretação e interação entre os atores, estabelecendo 

critérios para a legitimidade das ações. A legitimidade, amplamente abordada por 

institucionalistas, sugere que os ambientes institucionais exercem pressão sobre as 

organizações para justificar suas atividades, o que as motiva a incrementar a 

legitimidade mediante a acomodação com as estruturas institucionais prevalecentes 

(PARSON, 1995). 

De maneira objetiva, o presente estudo considera a abordagem institucional 

aquela que analisa a dimensão institucional do termo política, que segundo Frey 

(2000) é a ordem do sistema político, delineado pelo sistema jurídico e pela estrutura 

institucional do sistema político administrativo. 
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Teoria de Policy Networks 

 

A teoria de Policy Networks ou teoria de redes políticas é um instrumento 

teórico de interpretação da realidade, que parte do pressuposto de que as relações 

não hierárquicas têm importância crescente na governança, e que a dinâmica da 

formulação e/ou consolidação de uma política só pode ser plenamente explicada a 

partir da identificação e do entendimento dessas relações (JORDANA; SANCHO, 

2005; KENIS; SCHNEIDER, 1991; MARIN; MAYNTZ, 1991). 

A teoria de policy networks caracteriza-se pelo predomínio da informalidade, 

descentralização, estabelecimento de relações horizontais no processo político e 

estabelecimento de relações informais como comunicação interpessoal (KENIS; 

SCHNEIDER, 1991). 

 

Governança 

 

No debate atual sobre a continuidade da modernização do setor público 

alemão, a governança tornou-se um conceito chave, associado ao debate político 

desenvolvimentista, no qual o termo era usado para referir-se a políticas de 

desenvolvimento que se orientavam por determinados pressupostos sobre 

elementos estruturais como — gestão, responsabilidades, transparência e legalidade 

do setor público — considerados necessários ao desenvolvimento de todas as 

sociedades. Na implementação de políticas socioambientais uma boa governança 

seria capaz de aumentar a eficiência e a legitimidade na elaboração e na operação 

dessas políticas (KISSLER; HEIDEMANN, 2006). No presente estudo, propõe-se 

entender governança como o exercício da autoridade, controle, administração, poder 

de governo em uma ação conjunta, levada a efeito de forma eficaz, transparente e 

compartilhada, pelo Estado, pelas empresas e pela sociedade civil, visando uma 

solução dos problemas socioambientais, integrada aos conceitos e princípios de 

desenvolvimento sustentável. 
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Arena de discussão 

 

No presente estudo considera-se arena de discussão como o espaço físico ou 

virtual de divulgação e troca de idéias e opiniões que objetivam legitimar o processo 

decisório. Essas arenas tornaram-se espaços especialmente importantes com a 

retomada da democracia e a busca da legitimação das decisões, que desde a 

década de 1980 estão intimamente relacionadas com os movimentos 

socioambientais (ACSELRAD; LEROY, 2003; BERNARDO, 2001) As arenas de 

discussão ou fóruns de discussão podem ser ilustradas pelos comitês de bacia e por 

conselhos como o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e o Conselho 

Nacional de Biodiversidade (CONABIO). 

 

Socioambientalismo 

 

O socioambientalismo, no Brasil, nasceu a partir de articulações políticas 

entre os movimentos sociais e os movimentos ambientalistas e é visto por Santilli 

(2005) como um processo histórico de redemocratização do país, iniciado com o fim 

do regime militar, em 1984. Um dos marcos nacionais do socioambientalismo foi a 

aliança entre povos indígenas, populações tradicionais, ambientalistas nacionais e 

estrangeiros em prol da defesa da floresta Amazônica, seus recursos naturais e 

culturais (BERNARDO, 2001; SANTILLI, 2005). Mas, com a ampliação do conceito 

de ambiente, o socioambientalismo inclui as articulações entorno dos mais diversos 

conflitos sociais, ambientais e culturais, tornando-se uma referência para o processo 

de busca de democracia no país por partir do pressuposto de que as políticas 

públicas ambientais só teriam eficácia social e sustentabilidade política se incluíssem 

as comunidades locais promovessem uma repartição socialmente justa e equitativa 

dos benefícios derivados da exploração dos recursos naturais (SANTILLI, 2005). 

Assim, o socioambientalismo constitui-se na idéia de que as políticas públicas 

ambientais e sociais devem incluir e envolver comunidades locais detentoras de 

conhecimentos e de práticas na busca das soluções (SANTILLI, 2005). 
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Políticas socioambientais 

 

No presente estudo, políticas socioambientais são as políticas públicas que 

fundamentam-se nos princípios do socioambientalismo e objetivam atender 

simultaneamente aos problemas que integram aspectos sociais, ambientais, 

econômicos, tecnológicas e/ou culturais da sociedade. 

 

Arcabouço institucional 

 

No presente estudo, o arcabouço institucional será considerado o conjunto de 

instituições que estão envolvidas direta e/ou indiretamente com a formulação, 

implementação e/ou avaliação das políticas públicas (FREY, 2000). Considerando os 

recortes da tese, o arcabouço institucional aqui tratará das instituições de âmbito 

nacional. 

 

Arcabouço legal ou legislação 

 

O arcabouço legal, arcabouço jurídico ou legislação é o conjunto de normas 

que regula o sistema jurídico de um país ou determinado campo de atividade. A 

legislação é estabelecida por atos dos poderes legislativo e executivo, que visam 

orientar o comportamento das instituições e da sociedade (BOBBIO, 2000; FREY, 

2000). Excetuando-se quando expressamente apontado, no presente estudo, são 

considerados parte do arcabouço legal também os atos administrativos emanados 

pelo poder executivo que visam normatizar procedimentos. 

 

Democracia 

 

A democracia é o sistema comprometido com a liberdade e a distribuição 

igualitária do poder. A democracia trata assim de garantir a representatividade de 

opinião e da participação efetiva na tomada de decisão (ACSELRAD; LEROY, 2003; 

BOBBIO, 2000) 
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Estado democrático de direito 

 

O Estado Democrático de Direito é a organização do poder em torno das 

instituições públicas, administrativas e políticas, no exercício legal e legítimo, a fim 

de garantir a cidadania democrática, o princípio da supremacia constitucional, a 

vigência plena das garantias das liberdades e dos direitos individuais e sociais e, de 

acordo com os preceitos da justiça social, a soberania popular consoante com a 

integralidade do conjunto orgânico dos direitos humanos (BOBBIO, 2000). 

 

Desenvolvimento sustentável 

 

Desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento capaz de suprir as 

necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade de atender as 

necessidades das futuras gerações. É o desenvolvimento que não esgota os 

recursos para o futuro. O temo de origem anglo-saxônica começou a ser empregado 

na década de 1980 para descrever a integração de princípios de conservação da 

natureza, desenvolvimento econômico e social, buscando satisfazer as 

necessidades humanas fundamentais, perseguindo a equidade e a justiça social 

(MONTIBELLER-FILHO, 2001). 

 

Componentes socioambientais 

 

Conjunto de elementos ambientais (ex.: solo, água, animais e plantas) e 

sociais (ex.: dinâmica populacional, atividades econômicas, atividades sociais) que 

compõem o ambiente e estão sujeitas a alterações devido a ações externas 

(MALHEIROS, 1995). 

 

Globalização 

 

A globalização vem sendo considerada como o incremento no fluxo comercial 

mundial relacionado a modernização dos transportes, que permite que um mesmo 

produto seja encontrado em diferentes pontos do planeta. Mas, a globalização é 

também um processo multidimensional com diversos significados. Para o presente 

estudo, além dos aspectos acima apontados, considera-se globalização como o 
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aprofundamento da integração econômica, social, cultural, política da população 

mundial, entre nações e entre organizações. Este processo está sendo capaz de 

alterar as noções de espaço e tempo por causa da intensificação das relações 

interpessoais e do aumento da velocidade e fluidez de comunicação entre as 

pessoas. O processo caracteriza-se também pela propagação do aprofundamento 

das relações sociais entre os diferentes fatores que orientam a vida contemporânea 

(KALUDEROVIC, 2009; KETTNER, 1997; QUERY; TESCHER, 1992). 

 

1.2 Materiais e métodos 

 

Identificação das fontes de dados 

 

O presente estudo teve como principal fonte de informações os dados 

secundários, representados por: artigos publicados em periódicos científicos, 

relatórios científicos, livros, anais de congressos, relatórios anuais institucionais, 

relatórios de andamento de planos e programas, relatórios institucionais de 

atividades e projetos, publicações, memorandos governamentais, atas de reunião, 

termos de referência para desenvolvimento de projetos e/ou atividades e 

documentos de registro de atos administrativos sobre e gerados pelas instituições 

envolvidas com o processo de formulação ou implementação das políticas públicas 

brasileiras selecionadas, assim como instituições brasileiras, internacionais e de 

outros três países selecionados (África do Sul, Estados Unidos da América e Nova 

Zelândia1), envolvidas com o enfrentamento das espécies exóticas invasoras e 

instrumentos normativos correlatos ao assunto em tela. 

Objetivando a aquisição de dados científicos, foram feitos levantamentos de 

publicações nas principais bases de dados científicas disponíveis: ISI Web of 

Knowledge, Scientific Eletronic Library e EBSCO HOST. O levantamento focou na 

literatura sobre espécies exóticas invasoras e políticas públicas, mas incluiu também 

todo o referencial necessário para as discussões. Assim, em uma etapa inicial do 

                                                 
1 Os dois primeiros países foram selecionados por que, de acordo com Pimentel et al. (2001; p. 3), estes são 
alguns dos países que apresentam alguns dos melhores dados (diversidade, periodicidade e volume) nacionais 
no mundo sobre bioinvasões. Estudos recentes sobre as experiências nacionais de enfrentamento das 
bioinvasões vêm dando grande destaque ao esforço diferenciado do governo da Nova Zelândia em implementar 
uma política coerente de enfrentamento do problema (ex.: MILLER; GUNDERSON, 2004; SHINE, WILLIAMS, 
GÜNDLING, 2000), justificando assim a sua seleção como um dos países a ser analisado. Além disso, a seleção 
dos países privilegiou as diferenças geográficas, em termos de extensão territorial, econômicas, sociais e 
políticas entre eles, e em relação ao Brasil. 
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estudo foram definidas palavras chaves2 principais (espécie exótica, espécie exótica 

invasora, espécie alienígena, espécie não nativa, espécie invasora, praga 

quarentenária, patógeno exótico, bioinvasão, política pública, estratégia nacional, 

manejo estratégico, erradicação, controle, Convenção de Diversidade Biológica, 

Convenção Internacional de Proteção das Plantas, legislação, arcabouço 

institucional, biologia da conservação, biossegurança, poluição biológica, política 

pública, Política Nacional de Meio Ambiente, Política Nacional de Recursos Hídricos 

e Política Agrícola) e complementares (ex.: análise de custo-benefício, globalização, 

rotas de dispersão, rotas de invasão, análise de risco, quarentena, vigilância, 

comércio internacional, impacto econômico, impacto ecológico, biodiversidade e 

extinção). A busca por dados científicos foi complementada com acesso às citações 

(publicações em periódicos e anais de congressos) presentes na base de dados 

Curriculum Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq). A busca na plataforma lattes restringiu-se aos currículos de 

doutores e empregou todas as mesmas palavras chaves citadas anteriormente. 

A base de dados Curriculum Lattes foi consultada também para a 

identificação dos grupos de pesquisa, vinculados às instituições federais brasileiras 

que desenvolvem atividades relacionadas com o manejo de espécies exóticas. Para 

o levantamento, foram definidos como descritores os termos “espécie exótica, 

alienígena, não nativa, praga quarentenária e patógeno exótico”. O levantamento foi 

realizado a partir da base de dados Diretórios dos Grupos de Pesquisa do Brasil do 

CNPq (http://dgp.cnpq.br/buscaoperacional/). Considerando que muitos dos grupos 

de pesquisa usavam nomes diferentes daqueles definidos para a busca, houve 

necessidade de complementar o levantamento a partir do currículo lattes de 

pesquisadores usando os mesmos termos de busca. Neste caso, a partir da 

identificação dos grupos de pesquisa aos quais esses pesquisadores estavam 

vinculados, foi analisada a compatibilidade entre os dados sobre as linhas de 

pesquisa e a repercussões dos trabalhos do grupo para definir aqueles que 

enquadravam-se no foco da pesquisa. Ao final, foram descartados todos os grupos 

de pesquisas vinculados a instituições não federais. 

Havendo a necessidade de estabelecer um recorte de pesquisa para que se 

tornasse factível a realização da mesma, foram considerados alguns aspectos, que 

                                                 
2 Foram empregadas expressões em português e/ou inglês de acordo com cada plataforma de dados científicos. 
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levaram a definição da esfera nacional como unidade de pesquisa. O primeiro 

desses aspectos foi o fato de que o problema das bioinvasões, em geral, ocorre em 

dimensões espaciais superiores aquelas de competência administrativa dos estados 

ou municípios, tornando-se assim competência do governo nacional. Em segundo 

lugar, em geral, é também competência dos governos nacionais a gestão das 

fronteiras, e, consequentemente a gestão de muitas das rotas e vetores de entrada 

de espécies exóticas. Uma terceira razão para este recorte é o fato de que, em 

geral, existem mais informações disponíveis sobre as ações governamentais da 

esfera nacional do que das demais. Assim, a identificação das instituições a serem 

analisadas durante o estudo restringiu-se aquelas de esfera nacional, tendo como 

ponto de partida os três poderes envolvidos com a administração pública do Estado 

(Figura 1), seguindo em direção aos órgãos específicos. Esta abordagem orientou as 

buscas de informações sobre as instituições brasileiras, assim como as instituições 

dos demais países selecionados. As particularidades aplicáveis a esses países 

selecionados serão apresentadas e discutidas ao longo do Capítulo 4. O 

levantamento das instituições foi aplicado tanto para a avaliação da capacidade de 

enfrentamento das espécies exóticas, quanto as outras três políticas públicas 

selecionadas para o estudo. O mapeamento destas instituições foi realizado a partir 

de buscas na internet, seguindo a lógica sintetizada na Figura 1. Para este 

mapeamento, partiu-se dos organogramas mais recentes disponível para cada uma 

das unidades inseridas de cada um dos poderes. Após a identificação dos 

departamentos, agências, câmaras e/ou comitês de interesse, foi realizada uma 

triagem a partir da análise da missão institucional definida pelos atos jurídicos ou 

administrativos de sua criação. 
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Figura 1 – Orientação do mapeamento institucional3 (BRASIL, 1988). 

 

Após a identificação das instituições que desenvolvem atividades 

relacionadas com o manejo das espécies exóticas ou com a implementação das 

Políticas Nacionais de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Agricultura, buscou-se 

os documentos anteriormente listados, produzidos e disponibilizados por estas 

instituições na internet e/ou nos centros de documentação institucional. O 

levantamento de documentos governamentais contemplou a mais abrangente gama 

de informações possíveis, capaz de apontar para a emersão de elementos que 

subsidiassem uma análise consistente da dinâmica relacionada à problemática. 

Nestes documentos, buscou-se identificar as funções preconizadas, as linhas de 

atuação e a abordagem das instituições sobre o tema. Quando necessário, as 

informações foram confirmadas ou complementadas por meio de contato direto, 

telefônico ou correio eletrônico com servidos destas instituições. A busca considerou 

ainda a identificação e análise dos principais instrumentos normativos existentes, 

concentrando-se sempre naqueles da esfera nacional. O levantamento dos 

instrumentos normativos foi realizado a partir dos sites dos ministérios, das agências 

e institutos governamentais, dos governos nacionais e dos congressos. 

O levantamento de dados científicos e institucionais focou no período de 20 

anos, entre 1990 e 2009. O recorte temporal deve-se as limitações de capacidade 

                                                 
3 Existem especificidades aplicáveis aos países usados como exemplos para a comparação. Por exemplo, no 
Estados Unidos da América, as Secretarias Nacionais são as instituições com poder e responsabilidades 
equivalentes aos Ministérios e algumas Secretarias Brasileiras (BRASIL, 1988; UNITED STATES, 2009). 
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de análise do volume de informações publicadas, que superou 1000 títulos 

registrados somente no período pré-definido. Além disso, uma busca preliminar na 

base de dados ISI Web of Knowledge demonstrou o surgimento do interesse 

científico brasileiro pelo tema, espécies exóticas, na década de 1990. Entretanto, 

não foram negligenciados estudos e documentos “clássicos” anteriormente 

publicados, por exemplo, Dansereau (1957) e Elton (1958). Foram excluídos 

somente os resumos de congressos, pois estes, em geral, não apresentavam 

informações consistentes para os propósitos do presente estudo. 

Seguindo as recomendações de (CORTI; BACKHOUSE, 2005), empregou-se 

o sistema de redes de informações para garantir a menor perda possível de dados 

não detectados durante as buscas4. Nesse contexto, teve especial importância as 

recomendações e dados fornecidos por membros de fóruns dos grupos de discussão 

BioinvasãoBrasil e The Inter-American Biodiversity Information Network (IABIN). 

Considerando o volume final de publicações científicas levantadas, fez-se 

necessária uma triagem com a leitura dos títulos, resumos e considerações finais 

das publicações científicas. A partir de então, aqueles que efetivamente trouxessem 

informações relevantes ao estudo, foram lidos integralmente, tomando-se notas das 

informações úteis. 

 

Analisando os dados 

 

Considerando as fontes de dados empregadas para o desenvolvimento do 

estudo, as duas principais obras literárias definidas como referências para os 

métodos empregados foram Denzin e Lincoln (2005a) e Pan (2008). Do livro editado 

por Denzin e Lincoln (2005a) explorou-se principalmente os capítulos referentes aos 

métodos de aquisição e de análise de dados qualitativos. Enquanto que os métodos 

de preparação das revisões de literatura basearam-se no livro de M. Ling Pan 

(2008). 

                                                 
4 Não há nenhuma plataforma de pesquisa científica que contemple todos os periódicos, livros ou relatórios de 
um tema interdisciplinar, tornando-se possível que algumas referências não sejam detectadas pelas buscas nas 
plataformas definidas (ex.: FLATLEY; LILLA; WIDNER, 2007; NORRIS; OPPENHEIM, 2007; MAYR; WALTER, 
2007). Ademais, o crescente volume de publicações científicas e técnicas sobre os mais diversos temas reduzem 
a possibilidade de exaurir os levantamentos bibliográficos. Ao obter-se a recomendação de especialistas ou 
estudiosos no tema pode-se reduzir a possibilidade de serem negligenciados estudos relevantes. 
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Para alcançar os seus objetivos, foi empregado o método de estudos de caso5 

de enfrentamento das bioinvasões de quatro países (Brasil, África do Sul, Estados 

Unidos e Nova Zelândia) e dos processos de formulação e implementação de três 

políticas socioambientais brasileiras (Política Nacional de Meio Ambiente, Política 

Nacional de Recursos Hídricos e Política Agrícola), em consórcio com o método 

interpretativo. O método do estudo de caso enquadra-se como uma abordagem 

qualitativa. No método do estudo de caso a ênfase está na compreensão, 

fundamentada basicamente no conhecimento tácito que tem uma forte ligação com 

intencionalidade (STAKE, 2005). Os estudos de caso têm algumas características 

em comum: são descrições complexas e holísticas de uma realidade, que envolvem 

um grande conjunto de dados, que são obtidos basicamente por observação 

pessoal, trazendo ilustrações, alusões e metáforas (YIN, 2001). De acordo com Yin 

(2001), a adoção desse método é adequada quando são propostas questões de 

pesquisa do tipo “como” e “por que”. E, como no presente estudo, nas situações 

onde o pesquisador tem baixo controle de uma situação que, por sua natureza, 

esteja inserida em contextos sociais. 

Para a interpretação dos dados foram observandas as orientações 

apresentadas por Denzin e Lincoln (2005b), Guba e Lincoln (2005) e Peräkylä 

(2005). 

 

Sistematizando dados e resultados 

 

Os resultados das análises foram organizados e consolidados em três 

capítulos, cuja definição seguiu a estrutura dos objetivos específicos apresentados 

anteriormente. 

A análise do quadro jurídico institucional brasileiro de enfrentamento das 

bioinvasões foi baseada na caracterização das informações científicas relacionadas 

às bioinvasões, do arcabouço institucional e do arcabouço normativo brasileiro. O 

primeiro passo dessa análise foi a identificação dos termos e conceitos referentes ao 

tema adotados pelas diferentes instituições e pelos diferentes instrumentos 

                                                 
5 Casos podem ser definidos temporariamente (eventos que ocorreram num dado período), ou espacialmente (o 
estudo de um fenômeno que ocorre num dado local). Portanto, um caso pode ser um fenômeno simples ou 
complexo, mas para ser considerado caso ele precisa ser específico (STAKE, 2005, p. 444). 
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normativos aplicáveis. Em paralelo, foram avaliadas as consequências dos termos e 

conceitos adotados no processo de enfrentamento como um todo. 

Em seguida, foi realizada uma análise do conhecimento científico nacional 

sobre o tema, considerando não só o dimensionamento e a caracterização do 

problema das bioinvasões, mas também da capacidade nacional de resposta. Essa 

análise valeu-se principalmente dos dados consolidados nos relatórios do Informe 

Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras. A partir desse ponto, a literatura 

passou a ser analisada com foco nas etapas de enfrentamento das bioinvasões: 

prevenção, detecção precoce, erradicação, controle e monitoramento. Considerou-

se ainda o “planejamento e manejo estratégico” como uma etapa, na qual ocorre a 

gestão das demais. O confronto entre as informações científicas, as informações 

institucionais e as informações jurídicas privilegiou a fundamentação oriunda de 

dados que ilustrassem o conhecimento científico nacional sobre as bioinvasões, sem 

desconsiderar as publicações internacionais. A análise dos instrumentos normativos 

focou na identificação da sua aplicabilidade e eficácia para a gestão de coisa pública 

face a realidade nacional e, quando possível explorou a coerência destes com o 

embasamento científico disponível. Como sugerido por Peräkylä (2005, pp. 870-

871), esta análise do conteúdo da literatura e dos documentos analisados, assim 

como as demais, não se deu por leitura e releitura de pontos chaves, mas sim por 

meio de leitura sistematizada, voltada para a identificação e o entendimento da 

estrutura da narrativa, da análise do discurso e da análise histórica, com vias a 

permitir o entendimento da conjuntura em que os fatos estão inseridos. 

Para a condução das análises, as instituições previamente mapeadas foram 

agrupadas de acordo com a linha de atuação frente ao enfrentamento e/ou manejo 

de espécies exóticas. A atuação das instituições foi analisada ainda de acordo com 

as etapas de enfrentamento listadas anteriormente e de acordo com as relações 

estabelecidas com as demais envolvidas com o processo de enfrentamento das 

bioinvasões. 

Após o estabelecimento do quadro brasileiro de enfrentamento das 

bioinvasões, foi conduzida uma análise das experiências internacionais de manejo 

das espécies exóticas, o que foi feito a partir de duas linhas. 

A primeira linha de análise objetivou identificar os métodos e os resultados 

alcançados por outros países no enfrentamento das bioinvasões, assim como os 

aprendizados que estas experiências poderiam fornecer ao processo brasileiro de 
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enfrentamento do problema. Para a análise proposta, foram selecionados três países 

– África do Sul, Estados Unidos da América e Nova Zelândia. Metodologicamente, 

as análises foram conduzidas da mesma maneira que para o estabelecimento do 

quadro brasileiro de enfrentamento das bioinvasões. Entretanto, considerando os 

objetivos e a inserção nacional do estudo, a análise desta seção deu-se em menor 

profundidade do que aquela que tratou do quadro brasileiro. 

A segunda linha de análise das experiências internacionais objetivou 

identificar a influência de acordos internacionais sobre a forma de enfrentamento 

brasileiro das bioinvasões, o que foi feito por meio do exame de dois dos mais 

importantes acordos internacionais correlatos ao tema que o Brasil é signatário 

(MURPHY; CHEESMAN, 2006; SHINE; WILLIAMS; GÜNDLING, 2000): a 

Convention on Biological Diversity (CBD) e o International Plant Protection 

Convention (IPPC). Esses acordos são importantes referências para as instituições 

brasileiras responsáveis pelo manejo direto e indireto de espécies exóticas invasoras 

(IEDE, 2005; QUEIROZ, 2006; WOLFF, 2009). 

A CBD foi selecionada também por aplicar-se a todas as espécies vivas, por 

ser a convenção que trata mais amplamente de elementos biológicos e por ser a 

convenção com o maior número de países signatários, dentre aquelas com interface 

com as bioinvasões. Já o IPPC foi selecionado também por ser utilizado como uma 

das referências da World Trade Organization (WTO), que regulamenta o comércio 

internacional, que é considerado um dos principais fatores responsáveis pelo 

aumento da dispersão de espécies tanto intencionalmente quanto acidentalmente. A 

análise destes acordos buscou apontar a aplicabilidade dos mesmos no cenário 

nacional, suas interfaces e relevância sob a perspectiva da formulação e 

implementação de uma política pública de enfrentamento das bioinvasões. 

Inicialmente, realizou-se uma análise pormenorizada do conteúdo dos 

acordos e do histórico de sua implementação. Seguiu-se então um aprofundamento 

dos pontos que tratavam especificamente das espécies exóticas, incluindo aí termos 

derivados e semelhantes (ex.: espécies não nativas, espécies alienígenas, espécies 

exóticas invasoras, pragas quarentenárias). Durante a análise do conteúdo dos 

acordos verificou-se quais as demandas que ele gerava ao país, como ela se 

convertia em ações de manejo das espécies exóticas e se o preconizado pelo 

acordo era ou não factível a realidade brasileira. 
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Após o estabelecimento do quadro brasileiro de enfrentamento da 

bioinvasões e do confronto deste com as experiências internacionais, realizou-se 

uma análise comparada entre este quadro brasileiro e três políticas públicas já 

estabelecidas no Brasil: (i) Política Nacional de Meio Ambiente; (ii) Política Nacional 

de Recursos Hídricos e; (iii) Política Agrícola. A seleção dessas políticas iniciou-se 

com a identificação daquelas que, tal como uma política de enfrentamento das 

espécies exóticas invasoras, demandariam cobrir simultaneamente aspectos, 

sociais, econômicos, tecnológicas e ambientais, inserindo-se assim na categoria 

definida por Fortunato e Ruschinsky (2003) como políticas socioambientais. A 

seleção levou em conta também a disponibilidade de publicações científicas e 

governamentais que documentassem o processo de sua formulação e avaliassem os 

fatores de sucesso e/ou insucesso de sua formulação e implementação. 

Para a análise, recorreu-se principalmente às revisões e exames parciais 

existentes sobre estas políticas. Mas, empregou-se também documentos 

governamentais disponíveis na internet e nos centros de documentação das 

instituições, além da legislação federal aplicável. Tal como nas demais análises, esta 

buscou evidenciar as características, permitindo assim uma avaliação também da 

eficácia das políticas públicas enquanto instrumentos de gestão de problemas 

socioambientais públicos de ordem nacional. 
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2. ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS: TERMOS, CONCEITOS, TEORIAS E 

CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA 

 

 

Este capítulo apresenta os principais termos e conceitos aplicáveis a Teoria 

de Bioinvasões, que serão confrontados, mais adiante, com a legislação e as ações 

adotadas pelas instituições governamentais. Em seguida, são apresentados alguns 

exemplos, que ilustram os efeitos das bioinvasões sobre alguns dos principais 

componentes socioambientais. Posteriormente, é apresentada uma síntese sobre a 

evolução científica e sobre as ações de enfrentamento das bioinvasões. A revisão 

apresentada permitirá ao leitor compreender a complexidade do problema e as 

controvérsias que o envolvem. 

 

2.1 Terminologia e alguns conceitos 

 

Existem grandes controvérsias na temática de bioinvasão. Em grande parte, a 

situação resulta das diferentes interpretações da comunidade científica sobre a 

estrutura conceitual da Teoria de Bioinvasões (COLAUTTI; MACISAAC, 2004; 

SHRADER-FRACHETTE, 2001). As informações a seguir, não objetivam, em 

absoluto, dar fim a esta discussão ou apontar um conceito como “o correto”, mas 

sim, trazer à tona a problemática terminológica, indicar e justificar os termos que 

serão adotados neste estudo. 

A profusão terminológica e conceitual foi iniciada no surgimento da ecologia 

de bioinvasões, quando foi publicado pela primeira vez o livro The Ecology of 

Invasions by Animals and Plants, por que Charles Elton não propôs uma definição 

para o fenômeno, assim como para os principais termos envolvidos (ex.: espécies 

exóticas e espécies exóticas invasoras). Por esta razão, vários termos e conceitos 

foram propostos e adotados desde então (REJMANEK et al., 2002; RICHARDSON 

et al., 2000a). 

No contexto deste estudo, o primeiro termo e conceito que devemos discutir é 

aquele que trata das espécies que estão fora de sua área de distribuição natural. O 

estabelecimento deste termo envolve simultaneamente a variação espacial e a 
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temporal. Mostra-se necessário entender não somente o que está fora de sua 

distribuição natural, mas também que está dentro, ou seja, uma espécie nativa. 

No clássico estudo de David Allerdyce Webb (1985) - What are the criteria for 

presuming native status?, o autor propôs uma definição que teria como marco o 

período neolítico. De acordo com a proposta, seriam consideradas “nativas” ou 

“indígenas” as espécies que teriam chegado à região antes do período neolítico 

(entre 5.000 e 10.000 anos atrás). Apesar do termo “nativo” ser amplamente 

utilizado, poucos pesquisadores adotam este critério para classificar a biota ou tem 

conhecimento de sua origem (WARREN, 2007). 

Tanto os termos “biota nativa” quanto “biota exótica” aparecem em artigos 

publicados em periódicos científicos de grande reputação, mas quase sempre 

desacompanhado de uma clara definição (SHRADER-FRACHETTE, 2001, p. 511), 

além disso, existem muitos sinônimos do termo “exótica”, por exemplo, alienígena 

(CRAWLEY; HARVEY; PURVIS, 1996) e não-nativas (MACK et al., 2000). Todos 

estes termos descrevem organismos que estão fora de sua área de distribuição 

natural (FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS – 

FAO, 2003). O documento final da The Conference of the Parties (COP 6) apresenta 

uma definição mais abrangente, referindo-se a uma espécie, subespécie ou táxon de 

hierarquia inferior introduzido além de sua área de distribuição natural passada ou 

presente; incluindo qualquer parte, gametas, sementes, ovos ou propágulos de tal 

espécie que possam sobreviver e, subsequentemente, reproduzir-se 

(UNEP/CBD/COP/6/20, 2002). Apesar de ser uma das definições mais empregadas, 

ela não estabelece limites físicos referenciais. Esta tem sido a razão pela qual, 

muitos pesquisadores e gestores, ao longo dos anos, adotaram os limites 

geopolíticos como critério. 

A revisão de Valery et al. (2008) resgatou diversos autores que tentaram 

estabelecer os conceitos relacionados com a biologia das invasões e, ao final, 

apontou também a recente tendência ao emprego critérios geográficos ou 

biogeográficos na distinção entre espécies exóticas e nativas. Apesar de 

cientificamente caminharmos em direção ao estabelecimento de um conceito de 

espécie exótica relacionado a delimitação dos ecossistemas ou biomas, e não a um 

limite geopolítico, ainda é muito incipiente a incorporação desta ótica nos diplomas 

legais e, por consequência, na atuação institucional, o que será discutido no 

Capítulo 3 do presente estudo. 
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Assim, no presente estudo, deliberadamente, optou-se pelo emprego do 

termo “espécie exótica”, incorporando os critérios geográficos e biogeográficos de 

distribuição das espécies e a definição proposta pela COP 6. O uso do termo 

“espécie exótica” justifica-se por ser este o mais empregado em estudos científicos 

em duas respeitáveis plataformas de pesquisa científica – Aquatic Science and 

Fisheries Abstract (ASFA) e Zoological Records (ZR) (OCCHIPINTI-AMBROGI; 

GALIL, 2004), além de ser o mais usualmente empregado na legislação brasileira. 

Objetivando aprimorar a operacionalidade do emprego dos termos para fins 

científicos, técnicos e gerenciais, Occhipinti-Ambrogi e Galil (2004) propuseram o 

emprego do termo “invasora” para identificar a espécie cuja população passou a 

apresentar um estágio de crescimento exponencial e rapidamente ampliou sua área 

de ocorrência, enquanto que “nociva” seria aquela que coloca em risco bens-

humanos. Esses autores identificaram, na literatura, diversos outros sinônimos para 

o termo “nociva”, por exemplo, peste, incômoda e daninha. Entretanto, observou-se 

que estes termos são usualmente empregados para indicar somente interferências 

sobre a saúde humana e ou bens materiais humanos, excluindo as interferências 

sobre os componentes biológicos e físicos do ambiente. Mostra-se então mais 

adequada a definição apresentada por Ruiz e Carlton (2003a, p. xii), segundo a qual 

“espécies exóticas invasoras” são aquelas que a introdução e/ou dispersão 

ameaçam a diversidade biológica (populações, comunidades, habitats e 

ecossistemas), podendo causar danos à saúde humana, bens materiais e prejuízos 

econômicos. 

Dessa maneira, a diferença entre espécie exótica e espécie exótica invasora 

é estabelecida pelos efeitos adversos ou negativos que esta última pode causar a 

um ou mais componente socioambiental. Tal estabelecimento faz-se necessário 

porque conforme notado por alguns autores, muitas espécies exóticas introduzidas 

não se tornam invasoras, apresentando em muitos casos benefícios, especialmente 

para as demandas humanas (ex.: alimentação e insumo industrial). 

 

2.2 Teoria da bioinvasão 

 

Como comentado anteriormente, o processo de invasão biológica pode 

ocorrer por mecanismos naturais, como uma das propriedades intrínsecas a 

dinâmica de comunidades biológicas. Na literatura, são documentados diversos 
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exemplos de invasões biológicas com origem natural (ver. MACK, 2003), alguns 

destes apresentando grandes proporções, por exemplo, a migração maciça de 

mamíferos norte-americanos para a porção sul do continente, que ocorreu após a 

formação da América Central (Era Quaternária, período Pleistoceno) (ELTON, 1958). 

Tais invasões foram favorecidas por bruscas mudanças ambientais, como 

movimentos de placas tectônicas e variações do nível do mar com reflexos no 

aparecimento ou desaparecimento de pontes (ELTON, 1958). Invasões naturais 

podem ocorrer também pela formação de novas rotas ou corredores de dispersão, o 

que inclui fenômenos como correntes de ar, oceânicas ou cursos de rios (MACK, 

2003). Tais fatores também contribuem para a dinâmica natural das comunidades 

biológicas (BEGON, 2006; LOMOLINO; RIDDLE; BROWN, 2006). 

A intervenção humana sobre os processos de bioinvasão trouxe uma nova 

perspectiva para o fenômeno e associando a quebra de barreiras geográficas, que 

continham a distribuição das espécies, ao deslocamento humano. Controvérsias a 

parte, tal percepção levou a construção de um conceito clássico de “invasão 

biológica” que apresenta-o como processo que compreende a saída de uma espécie 

de seu ambiente natural, seguida pela sua chegada e estabelecimento em uma área 

fora de sua distribuição geográfica natural (ex.: CARLTON, 1987; 1996; MACK, 

1996; READER; BRICKER, 1994), quase sempre intermediado pela ação humana. 

Ainda que não seja a regra, pesquisas recentes evidenciaram a existência de 

interações positivas entre mudanças globais e os casos de bioinvasões (DUKES; 

MOONEY, 1999; OCCHIPINTI-AMBROGI; SAVINI, 2003). Numa das melhores e 

mais recentes revisões, Hobbs e Mooney (2005) compilaram dados de diversos 

estudos sobre estas interações. Os dados destacam o fato de que não só ações 

diretas como o deslocamento humano, de cargas ou a abertura de canais viabilizaria 

a quebra destas barreiras contribuiriam para a viabilização dos processos de 

bioinvasão, mas também as alterações climáticas seriam responsáveis. Esta 

interferência climática pode ser ilustrada pela ampliação da distribuição da espécie 

de mosquito Aedes aegypti, que teve a sua distribuição ampliada, em parte, por 

causa do aumento da temperatura média do ar (KYLE; HARRIS, 2008; SHARMA; 

HAMZAKOYA, 2001; SHOPE, 1991). Richardson et al. (2000b) apresentaram 

diversos exemplos de modelagem de dispersão de espécies exóticas na África do 

Sul, que demonstram as mudanças de cenário de distribuição das espécies 

relacionadas às mudanças climáticas. Já Carlton (2000) discutiu os efeitos destas 
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interações em ambiente marinho. O autor também encontrou relações positivas 

entre o sucesso de algumas invasões e a alteração da temperatura da água. 

Sob esta perspectiva, Valéry et al (2008) propuseram o conceito, que será 

adotado nesta tese. Considera-se como invasão biológica o processo em que uma 

espécie adquire uma vantagem competitiva, que permita a sua proliferação, 

espalhando-se rapidamente e conquistando novas áreas dentro dos ecossistemas 

em que suas populações se tornam dominantes, ou pelo menos muito 

representativas. É importante notar que, a adoção desse conceito não contradiz com 

o fato do processo poder ser dividido em várias fases ou etapas, o que 

operacionalmente é importante no contexto deste estudo. 

É importante pontuar ainda que, existem muitas críticas e discussão quanto a 

definição dessas fases por causa da imprecisão das definições (RICHARDSON et 

al., 2000a). De uma maneira geral, pode-se estabelecer como etapas principais no 

processo de bioinvasão aquelas descritas sucintamente a seguir. 

O processo inicia-se com a saída de alguns indivíduos ou propágulos da 

espécie de sua área de distribuição natural, quer seja pelo transporte de indivíduos 

ou propágulos viáveis, quer seja pela redução ou desaparecimento da principal 

barreira geográfica que a continha em uma determinada área. Esta etapa pode 

sobrepor-se parcialmente ou integralmente a seguinte, de transporte de indivíduos. 

Na etapa de transporte, que se estende até a chegada ao novo ambiente, a espécie 

poderá ser submetida a alguns filtros naturais, biogeográfico, fisiológico e/ou 

biológico, sendo os últimos dois mais atuantes nesta fase (Figura 2). De acordo com 

o modelo proposto por Colautti e MacIsaac (2004), existem três fatores que afetam a 

probabilidade de que uma espécie possa passar por cada um destes filtros: (i) 

pressão de propágulo; (ii) exigências fisiológicas e; (iii) o modo como ela interage 

com a comunidade receptora. Estas relações podem ser positivas ou negativas e 

irão afetar o número final de propágulos que passam com sucesso através de cada 

filtro. 
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Figura 2 - Representação esquemática dos processos e das principais barreiras que 
limitam a propagação das espécies. Note que na situação “b”, onde há 
intermediação antrópica do processo de dispersão, mais espécies chegam ao 
ambiente receptor do que na situação “a”. Modificado de Hobbs e Humphries (1995) 

 

Após a entrada em um novo ambiente, a espécie passa por uma fase de 

adaptação ou naturalização, também conhecida como latência (HOBBS; 

HUMPHRIES, 1995; RICHARDSON et al., 2000a). O período de latência é aquele 

em que uma espécie, sob determinadas condições, se adapta ao novo ambiente, 

para posterior investimento na reprodução e dispersão. Usualmente, nesta fase, as 

espécies apresentam baixas taxas reprodutivas (LOMOLINO; RIDDLE; BROWN, 

2006). As espécies naturalizadas podem permanecer em equilíbrio com a 

comunidade receptora por tempo variável e, algumas delas fazem-no por longo 

prazo. No entanto, algumas destas espécies, após ter o equilíbrio interrompido 

apresentam taxa de crescimento populacional exponencial, tornando-se invasoras 

(Figura 3). 
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Figura 3 - Principais etapas do processo de invasão. Note que a representatividade 
(número de indivíduos) da espécie exótica aumenta em relação a comunidade como 
um todo. Modificado de Rahel (2002). 
 

No âmbito da teoria da bioinvasão, tem grande importância a pressão de 

propágulo, que é o termo empregado para descrever a quantidade e a frequência de 

indivíduos (animal, planta, semente, propágulo, etc.) que chegam a uma 

comunidade alvo. O aumento do aporte de propágulos na comunidade aumenta a 

chance da espécie estabelecer-se na comunidade (DUNCAN; BLACKBURN; SOL, 

2003; FINE, 2002; KOLAR; LODGE, 2001). A pressão de propágulo foi uma variável 

incorporada aos estudos de bioinvasão, especialmente por causa do interesse na 

predição de qual população seia capaz de se estabelecer na comunidade (ex.: 

LEUNG; DRAKE; LODGE, 2004). Com base na teoria de pressão de propágulos, 

novos modelos buscaram aperfeiçoar a avaliação da probabilidade real de invasão 

ao invés de somente riscos relativos (WILLIAMSON; FITTER, 1996). Em recente 

revisão, Simberloff (2009a) discutiu as características e fatores que determinam o 

grau de importância da pressão de propágulos na bioinvasão. O autor destacou que, 

há dados substanciais que demonstram a importância deste componente no 

estabelecimento e ampliação de populações biológicas. Para muitos autores, a 

modelagem da pressão de propágulos por rota permite a identificação daquelas que 
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efetivamente deveriam ser objeto de gestão. Isso porque as espécies exóticas 

usualmente chegam e se estabelecem pela existência de rotas recorrentes 

(SIMBERLOFF, 2005). A existência de diversas etapas entre a saída de uma região 

e o estabelecimento em outra, funcionam como uma barreira seletiva à 

sobrevivência para diversas espécies. Estas rotas variam com grupo biológico em 

questão (RUIZ; CARLTON, 2003b). A variedade de rotas também é um fator 

complicador na solução desta questão. Especialmente porque a medida que se 

aumenta o número de rotas, aumenta-se também o número instituições envolvidas 

direta ou indiretamente com o enfrentamento problema. 

A importância da identificação de rotas e vetores de dispersão na formulação 

de políticas e estratégias eficientes de prevenção à introdução de espécies exóticas 

foi evidenciada por Ruiz e Carlton (2003a). Segundo estes autores, o sólido 

conhecimento do porquê, como, quando e aonde essas espécies são transportadas 

é fundamental para o gerenciamento desta questão. 

No passado, a dispersão antrópica das espécies seguiu, majoritariamente, as 

mesmas rotas que a dispersão natural. Isto porque o transporte humano era 

substancialmente dependente das correntes de vento e da água. A diversidade de 

locais em que as espécies poderiam chegar foi grandemente ampliada com o 

avanço da tecnologia de construção naval e de navegação, iniciado no século XV e 

posteriormente com os navios com propulsão própria. Em terra, a dispersão das 

espécies foi ampliada com a descoberta ou abertura de canais navegáveis e o 

crescimento de rodovias, evidenciando a importância da ampliação do comércio 

como fator de promoção da dispersão de espécies (MACK, 2003). Neste ínterim, 

outros vetores relevantes neste processo foram os trens e o transporte aéreo. Como 

um dos resultados, percebe-se que as espécies exóticas invadem e afetam a biota 

nativa de, praticamente, todos os tipos de ecossistemas da Terra (DIDHAM et al., 

2005; PYSEK et al., 2008), sendo representadas por todos os grandes grupos 

taxonômicos (PIMENTEL et al., 2001). 

No Brasil, a introdução de espécies exóticas decorrente de atividades 

antrópicas, de forma intencional e/ou acidental, teve início com o processo de 

colonização das Américas pelos navegantes europeus. Desde então foram 

registradas espécies que se adaptaram e foram incorporadas à cultura nacional e às 

comunidades biológicas nativas como o mexilhão Perna perna, assim como aquelas 

que se tornaram problemáticas para a saúde das populações como o mosquito 
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Aedis aegypti. E, quatro séculos depois, assistimos a uma intensificação desse 

processo, com os deslocamentos de seres humanos e de cargas que se tornaram as 

principais causas das quebras de barreiras ecológicas tendo como uma de suas 

consequências o aumento expressivo, em nossos dias, das ocorrências de 

introduções de espécies exóticas (MEYERSON; MOONEY, 2007). 

O aprofundamento dos estudos de vetores de dispersão e rotas evidenciaram 

também a importância de introduções domésticas e introduções secundárias. 

Segundo Ruiz e Carlton (2003b), estas introduções se dão com maior facilidade 

porque um dos fatores facilitadores do sucesso de estabelecimento de uma espécie 

é a similaridade entre os ambientes doadores e receptores. 

Considerando que somente uma parcela das espécies exóticas, ao ser 

introduzida em um novo ambiente, torna-se invasora (MOONEY, 2005), tornou-se 

uma das prioridades, do aprimoramento da Teoria da Bioinvasão, o entendimento e 

a predição de quais espécies poderiam se tornar invasoras após a entrada em um 

novo ambiente. Para muitos pesquisadores, esta informação está intimamente 

relacionada com a identificação dos fatores que viabilizam a sobrevivência e os 

atributos lhes confere alguma vantagem no novo ambiente. Na década de 1980, 

revisões apresentadas por Kornberg & Williamson (1986) e Mooney & Drake (1986) 

concluíram que não haveria características aplicáveis consistentemente. As 

generalizações sugeridas por alguns pesquisadores frequentemente não eram 

corroboradas em outros grupos biológicos ou em outras regiões. Mesmo as 

clássicas características atribuídas às espécies r-estrategistas, como rápido 

crescimento, reprodução precoce, mecanismos de rápida dispersão, que tem sido 

frequentemente sugeridas como chaves para o sucesso de bioinvasores encontram 

limitações (LODGE, 1993; NEWMAN, 1993). Na mesma década, a pergunta “que 

atributos tornam algumas espécies mais invasoras?” voltou a ser feita por Rejmanek 

e Richardson (1996), que a partir de estudos com espécies do gênero Pinus 

concluíram que atributos de espécies r-estrategistas conferiam vantagens as 

espécies testadas. Estes autores pontuaram também a importância da plasticidade 

fenotípica como um atributo relevante. Mas, Claridge e Franklin (2002) notaram que 

praticamente inexistem dados sobre plasticidade fenotípica em outros grupos que 

permitam uma generalização. 

O fracasso no estabelecimento de uma lista de atributos que tornariam 

algumas espécies mais predispostas a se tornarem invasoras levou alguns ecólogos 
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a se tornarem pessimistas quanto a capacidade de predição (ex. ENSERINK, 1999; 

WILLIAMSON, 1989). Após criteriosa revisão e análise da qualidade dos dados 

disponíveis, Kolar & Lodge (2001) perceberam que uma das principais limitações 

está na carência de dados quantitativos e no limitado número de grupos biológicos 

estudados em larga escala. 

Algumas das generalizações anedóticas surgiram por causa de publicações 

não científicas como Lowe, Browne e Boudjelas (2004), cuja concepção inicial era de 

divulgação e popularização do problema, mas é constantemente citado 

inadequadamente. 

Atualmente, muitos dos esforços de identificação de atributos estão sendo 

direcionados para os estudos de análise de riscos. Em um cenário mundial de 

múltiplas invasões e no qual permanecem demandas de introduções intencionais 

esta informação é extremamente relevante, assim como na configuração de 

estratégias que atrelam detecção e rápida resposta de controle de espécies 

introduzidas. 

Paralelo ao esforço para estabelecer uma lista de atributos que confeririam 

maior capacidade de invasão à algumas espécies, alguns estudos buscaram 

identificar que características tornavam alguns ambientes mais propensos a serem 

invadidos. Esta pergunta teve origem em uma das mais antigas generalizações 

relacionadas com as bioinvasões. Ela foi estabelecida por Elton (1958), que 

considerou que ambientes com menor diversidade seriam mais vulneráveis. Desde 

então, iniciou-se um esforço científico para corroborar o padrão proposto. Esta 

hipótese foi primeiramente suportada por dados derivados de estudos em 

ecossistemas pobres e confinados, por exemplo, as ilhas, que pareciam ser mais 

intensamente invadidos do que os demais (SHRADER-FRACHETTE, 2001; 

STACHOWICZ et al., 2002). Lodge (1993) percebeu que havia muitas exceções, que 

fragilizavam a afirmativa de Charles Elton. Ainda na década de 1990, a retomada 

dos debates ecológicos sobre a relação entre diversidade e estabilidade 

ecossistêmica revigorou o tema (ex.: JOHNSON et al., 1996; TILMAN; DOWNING, 

1994). Tal fato motivou Prieur-Richard e Lavorel (2000) a publicarem uma das mais 

consistentes revisões sobre o tema, direcionada às comunidades vegetais invadidas. 

Os autores concluíram que a diversidade da comunidade (diversidade específica, 

funcional e trófica) pode afetar a invasibilidade, tornando uma comunidade mais ou 

menos resistente. Entretanto, ao longo dessa revisão percebe-se que os autores 
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encontraram poucos estudos voltados especificamente para a análise dos 

mecanismos que tornam as comunidades vegetais mais ou menos vulneráveis e que 

praticamente inexistiam estudos experimentais com tal foco. Alguns estudos como o 

de Kennedy et al (2002) obtiveram dados que corroboravam a hipótese de que a 

maior riqueza de espécies aumentavam a resistência a invasão de comunidade 

vegetais. Mas a hipótese permanece falha pelas limitações impostas pela escala 

espacial dos estudos. 

Florestas tropicais e recifes biológicos representam alguns dos ecossistemas 

mais diversos da Terra (CONNELL, 1978). Por isso, poderia-se esperar uma elevada 

resistência às invasões. Entretanto, os estudos empíricos recentes demonstram a 

relativa fragilidade da hipótese (FINE, 2002). Um dos argumentos apontados para a 

relação entre maior diversidade e resistência a invasão baseia-se na ação de 

algumas espécies chave e não na assembléia como um todo (HUSTON, 1997). Mas, 

com raras exceções (ex.: STACHOWICZ et al., 2002), os estudos que encontraram 

correlações positivas foram conduzidos em pequena escala ou exclusivamente 

descritivos. 

De acordo com Fine (2002), existem poucas evidências que suportam a idéia 

de que florestas tropicais são naturalmente resistentes a invasão. Mas, as florestas 

tropicais que são muito invadidas são isoladas e/ou submetidas a distúrbios 

antrópicos. A presença de distúrbios antrópicos é um dos poucos fatores que 

garante maior vulnerabilidade a um ambiente invadido (FACON et al., 2005). 

A dificuldade em estabelecer uma relação direta entre vulnerabilidade 

ambiental e invasibilidade levou alguns pesquisadores a questionarem se a 

presença de espécies exóticas invasoras era uma consequência ou a causa da 

degradação dos ecossistemas (ex.: DIDHAM et al., 2005; MACDOUGALL; 

TURKINGTON, 2005). Mas, esta é uma hipótese ainda insuficientemente estudada. 

Apesar de alguns pesquisadores considerarem a presença de outros invasores 

como um dos fatores que contribui ao maior sucesso nas invasões biológicas 

(SIMBERLOFF, 2006a). 

Independente dos fatores que estejam regendo os fenômenos de bioinvasão, 

estima-se que cerca de 480 mil espécies exóticas tenham sido introduzidas nos 

diversos ecossistemas da terra. De 20 a 30 % dessas espécies tornaram-se 

invasoras e responsáveis por grandes problemas ambientais (PIMENTEL et al., 
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2001), como será descrito a seguir, e por isso o seu manejo é um desafio e uma 

necessidade urgente. 

 

2.3 Impactos socioambientais causados por espécies exóticas invasoras 

 

A entrada de uma nova espécie em um ambiente, a princípio, poderia ser 

considerado um incremento à biodiversidade local. Entretanto, em se tratando de 

introduções mediadas pelo homem, este incremento frequentemente inclui os taxa 

que já são amplamente difundidos, tolerantes aos habitats degradados e/ou 

considerados incômodos aos sistemas produtivos e à saúde humana. Estas 

espécies exóticas invasoras caracterizam-se exatamente pela relação negativa e 

consequente impacto negativo (DAVIS; THOMPSON, 2000). Entre os vários 

impactos decorrentes das bioinvasões estão: a redução da diversidade de espécies 

(LODGE, 1993), a geração de híbridos e substituição de espécies nativas 

(CROOKS, 1998; HUXEL, 1999), a alteração de habitat (CASTILLA; LAGOS; 

CERDA, 2004; CROOKS, 1998), a competição, predação, parasitismo e alterações 

na cadeia alimentar e ciclo de nutrientes (VITOUSEK, 1990). Mas, os problemas 

causados por espécies invasoras não se restringem aos ecológicos. Espécies 

invasoras são responsáveis, ainda, por danos à produção de alimentos, bens e 

imóveis, além de serem responsáveis por diversas doenças humanas (BRIGHT, 

1999; SHRADER-FRACHETTE, 2001). Tais aspectos são abordados nos parágrafos 

a seguir. 

 

2.3.1 Impactos sobre ecossistemas naturais 

 

Usualmente, o processo de estabelecimento de uma espécie exótica em uma 

comunidade envolve o crescimento exponencial de uma ou várias populações. Este 

crescimento exponencial demanda recursos em uma determinada área, o que em 

última instância pode significar a competição ou predação de espécies nativas. 

Algumas espécies são capazes ainda de alterar as características físicas e/ou 

químicas dos ambientes. Gordon (1998) listou efeitos negativos de espécies exóticas 

invasoras em três níveis, ecossistemas, comunidades e populações, conforme 

listado: (i) alteração de processos geomorfológicos; (ii) alteração de ciclo hidrológico; 

(iii) alteração de ciclo biogeoquímico; (iv) alteração do regime dos distúrbios; (v) 
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alteração da estrutura da comunidade; (vi) alteração do recrutamento de populações 

nativas e; (vii) alteração na disponibilidade de recursos. 

A literatura científica é rica em estudos de caso que documentam impactos 

causados por espécies exóticas. Por exemplo, Zavaleta (2000) consolidou uma 

revisão sobre os impactos causados por espécies exóticas arbustivas do gênero 

Tamarix. Originários da Eurasia, os indivíduos deste gênero foram introduzidos na 

América do Norte, a cerca de 100 anos, para fins ornamentais e controle erosivo. 

Aproximadamente sete espécies do gênero adaptaram-se e estabeleceram 

populações nos Estados Unidos. Duas destas espécies, Tamarix ramosissima e 

Tamarix chinensis, dispersaram-se pelo país nos últimos 50 anos, especialmente 

nas regiões áridas e semi-áridas, marginais aos cursos d’água, sujeitas a distúrbios 

antrópicos (ZAVALETA, 2000). Estas espécies substituem por exclusão competitiva 

espécies nativas em áreas marginais a cursos d’água, especialmente áreas 

inundáveis (EVERITT, 1980). As espécies de Tamarix formam densas moitas e 

possuem frutos e sementes impalatáveis, o que lhes confere sucesso como invasor, 

mas também causa impactos sobre a comunidade nativa. Ao substituírem espécies 

com frutos e sementes mais palatáveis, a espécie invasora indiretamente reduz a 

disponibilidade de recurso alimentar para a fauna local. O adensamento das moitas 

também dificulta a fixação e o crescimento de outras espécies vegetais. Por outro 

lado, a arquitetura de seus ramos é considerada pobre, sendo por isso menos 

favorável a nidificação e a busca de abrigo por espécies de aves locais (ZAVALETA, 

2000). Consequentemente, há perda de microhabitat, considerada uma das 

principais causas de extinções locais (DOBSON et al., 2006; NIELSEN; WAKAMIYA; 

NIELSEN, 2008; ORROCK et al., 2008; THOMAS, 1994) Por razões semelhantes, 

algumas espécies de peixes, que usualmente encontravam abrigo em raízes de 

plantas, que ocorriam nas margens dos cursos d’água, tornam-se mais vulneráveis 

(ZAVALETA, 2000). São documentados ainda impactos incidentes sobre processos 

ecossistêmicos causados pela presença de Tamarix spp. Ao ocupar as margens de 

cursos d’água, as espécies de Tamarix são capazes de fixar sedimento nestes 

locais. Por suportar o alagamento e serem capazes de fixar sedimento, as espécies 

de Tamarix vêm ampliando a sua ocupação em direção a calha dos rios, reduzindo a 

largura e consequentemente afetando a dinâmica hidrosedimentológia e o fluxo de 

água nos mesmos (GRAF, 1978). 

O exemplo apresentado demonstra que as espécies exóticas invasoras são 
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capazes de causar impactos sobre populações por meio de competição, sobre as 

comunidades por meio da alteração da disponibilidade de recursos e de 

componentes ecossistêmicos como a dinâmica hidrosedimentológica. Poderia 

imaginar que o caso é uma excepcionalidade por afetar tantos componentes 

ambientais, mas ao analisar a síntese dos dados apresentados por Gordon (1998), 

que estudou os impactos causados por espécies vegetais exóticas invasoras na 

Flórida, Estados Unidos, observa-se que muitas das espécies provocam alterações 

em mais de um componente ambiental. Além disso, é importante lembrar que, as 

espécies vegetais não são o único grupo de invasores em ecossistemas terrestres. 

Outros grupos de espécies exóticas invasoras tornaram-se fontes de outros 

impactos em ecossistemas terrestres. 

Cerca de um século após a sua introdução em algumas regiões da Mata 

Atlântica, a espécie de mico Callithrix penicillata, originária do Cerrado brasileiro, é 

considerada causadora de impactos tão sérios quanto os elencados para as 

espécies invasoras de Tamarix. A espécie C. penicillata foi introduzidas nas grandes 

capitais da região sudeste brasileira como animal de estimação, mas hoje é uma 

grande ameaça às espécies nativas da Mata Atlântica (BRANDÃO, 2009). Há 

indícios de que as populações de aves possam estar sendo afetadas por essa 

espécie exótica que consome ovos nos ninhos (MODESTO; BERGALLO, 2008), 

fenômeno corroborado pelos estudos da dieta dos callitriquídeos (ROTHE, 1999). A 

espécie C. penicillata é reconhecida também por ocupar o mesmo nicho de espécies 

nativas da Mata Atlântica, como o mico-leão-dourado Leontopithecus rosalia e o 

sagui-da-serra-escuro Callithrix aurita (BRANDÃO, 2009). A relação da espécie 

nativa C. aurita com a exótica C. penicillata faz com que esta última forme uma 

classe especial de espécie exótica. Seu parentesco próximo com uma espécie nativa 

favorece ao cruzamento, genótipos podem ser eliminados das populações locais e 

limites taxonômicos podem se confundir. Estudos recentes relataram a ocorrência de 

hibridação entre essas espécies, com desvantagem significativa para a nativa C. 

aurita que, aparentemente, não consegue competir geneticamente com a exótica 

(AFFONSO et al., 2004). O fato é agravado pelo endemismo e o risco de ameaça de 

extinção da espécie C. aurita (RYLANDS et al., 2008). 

Algumas introduções bem mais recentes representam ameaças tão sérias 

quanto os exemplos apresentados anteriormente, como é o caso da palmeira 

australiana Archontophoenix cunninghamiana, que foi introduzida no Brasil a cerca 
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de 40 anos e tronou-se invasora em remanescentes florestais em São Paulo 

(DISLICH; KISSER; PIVELLO, 2002; MATOS; PIVELLO, 2009). Outro exemplo é o 

caso de múltiplas introduções na ilha de Anchieta, litoral do Estado de São Paulo, 

em 1983, pouco mais de 25 anos, é descrito por Bovendorp e Galetti (2007) como 

um dos fatores que impede o re-estabelecimento de espécies nativas na ilha apesar 

da reduzida distância do continente. 

As introduções em ilhas apresentam casos especialmente catastróficos. Esta, 

provavelmente tenha sido uma das razões para que Charles Elton (1958) dedicasse 

um dos capítulos de seu livro aos casos de invasões biológicas em ilhas. Dentre os 

exemplos documentados para ilhas pode-se citar o arquipélago do Havaí, que é um 

dos poucos lugares da Terra que não possui espécies de formigas nativas. Mas, 

atualmente, são registradas cerca de 40 espécies de formigas no arquipélago, a 

maioria delas descrita como invasora. Dentre as espécies registradas no arquipélago 

destaca-se a formiga argentina, Linepithema humile. A espécie é considerada uma 

das mais sérias ameaças às espécies nativas da fauna e da flora terrestre do Havaí. 

Isso porque a espécie é responsável por competir com espécies de polinizadores 

nativos. Estudos realizados por Fluker e Beardsley (1970) evidenciaram 

comportamento agressivo desta espécie em relação a outros visitantes. 

Observações realizadas entre os anos de 2000 e 2001 evidenciaram que 96 % das 

inflorescências amostradas eram controladas pela espécie L. humile, reduzindo a 

disponibilidade para polinizadores reais das espécies vegetais (LACH, 2008). Dessa 

forma, a espécie afeta a disponibilidade de nutrientes para espécies nativas da 

fauna e o sistema reprodutivo das espécies vegetais. O caso tem como agravante a 

elevada velocidade de dispersão da espécie (KRUSHELNYCKY; LOOPE; JOE, 

2004). 

Os componentes ambientais afetados por invasões biológicas podem diferir 

de um ecossistema para o outro, mas a essência dos efeitos é a mesma. A 

introdução da espécie de alga marinha Caulerpa racemosa causou expressivos 

impactos sobre populações nativas no Mediterrâneo, assim como alterações na 

estrutura dos ecossistemas invadidos (CECCHERELLIA; CAMPO, 2002; PIAZZI; 

CECCHERELLI; CINELLI, 2001). Da mesma forma, estudos realizados no Brasil, 

vem demonstrando os efeitos da introdução das espécies de cnidário Tubastraea 

coccinea e Tubastraea tagusensis sobre populações e comunidades nativas e sobre 
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os ecossistemas da costa sudeste brasileira (CREED, 2006; CREED; DE PAULA, 

2007). 

Em ecossistemas dulcícolas (ex. rios e lagos) também são registrados 

impactos causados por espécies exóticas invasoras sobre populações e 

comunidades nativas, assim como processos ecossistêmicos. A partir da análise de 

estudos de caso de introduções de peixes em comunidades de rios, Ross (1991) 

verificou que em mais de 75 % dos casos houve distúrbios na estrutura da 

comunidade. Tais distúrbios incluem alteração na estrutura e composição da 

comunidade. As alterações estavam relacionadas, principalmente, com a predação e 

a competição causada pela espécie exótica. Expressivas alterações da comunidade 

de peixes, causadas por introduções biológicas, também foram documentadas nos 

rios da península Ibérica de Pyrenees (APARÍCIO et al., 2000). No Japão, onde 

cerca de 40 % das espécies nativas de peixes de água doce são inclusas em 

alguma das listas oficiais de vulnerabilidade, a presença de espécies exóticas 

invasoras é considerada um dos principais fatores de risco de extinção (YUMA; 

HOSOYA; NAGATA, 1998). 

Muitos dos estudos sobre a comunidade de peixes de rios destacam a 

importância de outros fatores como a perda de habitat, degradação da qualidade da 

água e sobre-pesca como fatores que contribuem para a desestruturação da 

comunidade (ex.: BARRELLA et al., 2001; SMITH; PETRERE JR., 2001; SMITH et 

al., 2002). Mas, a maioria dos estudos documenta interações positivas entre estes 

fatores de degradação e a presença de espécies exóticas. Mesmo nos raros lugares 

em que existem poucos fatores antrópicos atuando sobre a biota aquática de rios ou 

lagoas, é documentada a expressividade representatividade de populações de 

espécies exóticas na comunidade (BHAT, 2003). 

Assim como no caso dos micos callitriquídeos, são documentados casos de 

hibridização entre espécies exóticas e nativas de peixes (ex.: YUMA; HOSOYA; 

NAGATA, 1998). A hibridização entre um invasor e uma espécie nativa pode ter 

diversas conseqüências possíveis: (i) criação de um genótipo híbrido invasor novo 

(THOMPSON, 1991); (ii) geração de híbrido estéril, que podem competir com a 

espécie nativa por recursos e podem resultar no desperdício dos gametas das 

populações raras (TRENHAM; SHAFFER; MOYLE, 1998); (iii) introdução do 

genótipo invasor nas populações nativas, gerando híbridos majoritariamente 

compostos por genótipos da espécie invasora, conduzindo a uma extinção virtual 
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dos taxa nativos com a poluição genética (RHYMER; SIMBERFF, 1996). Em todos 

os casos, há um ponto comum resultante da hibridização, que é a redução do pool 

genético da população nativa e consequentemente o aumento do risco de extinção 

da população nativa (HUGHES; DAILY; EHRLICH, 1997). 

Existem alguns casos de introduções biológicas nos ambientes ducícolas tão 

problemáticas quanto os descritos para os ambientes terrestres. Podem-se destacar 

dois casos de moluscos. Nos Estados Unidos, um dos casos mais documentados de 

invasão biológica é o do molusco zebra (Dreissena polymorpha). A descoberta da 

ocorrência de populações de D. polymorpha aconteceu no lago St Clair, perto de 

Detroit, Estado de Michigan, em 1988 (HEBERT; MUNCASTER; MACKIE, 1989). 

Baseado em dados populacionais, estimou-se que a introdução tenha ocorrido no 

ano de 1986. Desde então, a espécie se dispersou rapidamente e atualmente ocorre 

em mais de 20 estados dos Estados Unidos (Figura 4) (UNITED STATES 

GEOLOGICAL SURVEY - USGS, 2009), além de alguns estados do Canadá. Os 

impactos causados pelo mexilhão zebra iniciam-se por sua capacidade de formar um 

biofilme de alta densidade sobre quase todas as superfícies (JOHNSON; PADILLA 

1996). A espécie forma densos aglomerados e fixa-se sobre a superfície de outros 

organismos, dificultando o seu deslocamento e comprometendo o seu 

forrageamento. A espécie destaca-se também por sua capacidade de filtragem, que 

remove quantidades expressivas de organismos planctônicos e partículas da coluna 

d’água. Este processo afeta diretamente as populações de plâncton, além de reduzir 

a disponibilidade de recursos para outras populações nativas (PADILLA et al., 1996). 

Revisando outros estudos sobre efeitos de populações do mexilhão zebra, Johnson 

e Padilla (1996) notaram que o processo de filtragem aumenta a transparência da 

água, favorecendo a predação de organismos planctônicos, além de alterar os 

padrões de fluxo de energia na cadeia trófica, cujos efeitos já alcançavam a 

ictiofauna. 
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Figura 4 - Distribuição espacial do mexilhão zebra (Dreissena polymorpha) nos 
Estados Unidos (U.S. GEOLOGICAL SURVEY - USGS, 2009). 
 

No Brasil, a invasão do mexilhão dourado causa impactos semelhantes, sobre 

populações, comunidades e processos ecossistêmicos (DARRIGRAN, 2002). O 

mexilhão dourado Limnoperna fortunei foi documentado pela primeira vez na 

América do Sul no final de 1991 (DARRIGRAN; PASTORINO, 1993). Entre os anos 

de 1994 e 1995 foram feitos alertas sobre o crescimento populacional explosivo e o 

potencial invasor da espécie. Entretanto, não foram tomadas medidas de controle 

enquanto as populações ainda estavam confinadas em área relativamente reduzida. 

Desde 1998, quase anualmente surgem novos registros da espécie em uma bacia 

hidrográfica brasileira diferente. Atualmente, as populações de mexilhão dourado 

crescem em taxas alarmantes, tornando-se uma das maiores pragas biológicas no 

Brasil (DARRIGRAN; DRAGO, 2000; MANSUR et al., 2004; OLIVEIRA et al., 2006). 

Outros grupos de organismos exóticos invasores também trazem grandes 

riscos às populações e comunidades aquáticas, por exemplo, os crutáceos, anfíbios 

e algas. Diversos estudos recentes documentam o comportamento agressivo, 
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competitivo e predador de lagostas introduzidas em sistemas ducícolas naturais 

(LIGHT, 2005). Os impactos destes grupos de organismos, assim como os demais 

introduzidos, usualmente, não se restringem a uma população, mas estendem-se a 

todo o ecossistema. As mudanças podem ocorrer de maneira muito mais evidente e 

drástica quando espécies nativas que cumprem funções estratégicas no 

ecossistema são afetadas por invasões biológicas (ver LOREAU et al., 2001). A 

partir de uma ampla revisão de estudos desenvolvidos no ambiente marinho, 

Stachowicz; Bruno e Duffy (2007) concluíram que no ambiente marinho, também se 

registram efeitos das alterações da biodiversidade sobre a estrutura de comunidades 

e processos ecossistêmicos. A dinâmica de alguns impactos ainda é insuficiente 

conhecida, carecendo principalmente de dados quantitativos que descrevam o 

fenômeno. Discussões científicas recentes evidenciam que, em muitos casos, torna-

se difícil entender se a espécie exótica é efetivamente causadora do impacto ou se 

são favorecidas por outros impactos antrópicos incidentes (DIDHAM et al., 2005; 

MACDOUGALL; TURKINGTON, 2005), assim como entender se e como impactos 

socioambientais causados por espécies exóticas invasoras interagem com outros 

impactos antrópicos (DIDHAM et al., 2007; KAUFMAN, 1992; REISE; OLENIN; 

THIELTGES, 2006). Mas é consenso que, em todos os ecossistemas naturais 

invadidos, terrestre, ducícola ou marinho, as espécies exóticas invasoras podem, 

pelo menos, potencializar os efeitos negativos de impactos sobre populações, 

comunidades e processos ecossistêmicos. Dentre os mais preocupantes efeitos das 

invasões biológicas sobre populações e comunidades naturais inclui-se a 

homogenização biológica e a extinção de espécies (GUREVITCH; PADILLA, 2004a), 

fatores que podem estar inter-relacionados. 

A homogenização biológica é um complexo processo que integra aspectos 

como a introdução de espécies exóticas, a substituição de espécies nativas e a 

alteração de habitat (RAHEL, 2002), causando o aumento da similaridade das 

comunidades biológicas locais (MCKINNEY; LOCKWOOD, 1999), ou seja, resulta na 

substituição das espécies nativas por exóticas, o que usualmente leva a perda de 

biodiversidade (HUGHES; DAILY; EHRLICH, 1997; MYERS, 1997). Este processo 

pode levar a extinção local de espécies tanto pela ação direta, quanto pela ação 

indireta, causada pela alteração de hábitat. A alteração de habitat também pode agir 

diretamente no desaparecimento de espécies nativas, que não toleram as novas 

condições ambientais (RAHEL, 2002). Agrava-se o problema quando as espécies 
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submetidas às condições de risco de extinção apresentam elevado endemismo ou 

encontra-se em ambiente restrito, como é o caso das ilhas ou lagos (ex.: 

BLACKBURN et al., 2004; CLOUT; LOWE, 2000; KAUFMAN, 1992). Alguns 

arquipélagos e ilhas foram palco de diversos casos de extinção de espécies 

decorrentes ou relacionadas com processos de bioinvasão (SAX; GAINES, 2008). 

Um dos exemplos mais difundidos é a Nova Zelândia, que teve uma das mais 

expressivas reduções de biodiversidade nativa com a chegada dos europeus e 

consequente introdução de diversas espécies domesticadas. De acordo com New 

Zealand (2000), a introdução de espécies como o cão (Canis familiaris) e o rato 

polinésio (Rattus exulans) contribuíram ao desaparecimento de pelo menos de 35 

espécies de pássaros. O rato polinésio introduzido parece ter eliminado diversas 

espécies de pássaros pequenos, de insetos não voadores e de pequenos répteis. 

Desde o estabelecimento europeu de Nova Zelândia, cerca de 80 espécies de 

vertebrados exóticos foram introduzidos, incluindo três espécies de roedores, que 

juntamente com os gatos (Felis catus), causaram a extinção de nove espécies 

endêmicas de aves. Os mamíferos herbívoros como os cervos vermelhos (Cervus 

elaphus), as cabras (Capra hircus) e os gambás (Trichosurus vulpecula) ainda 

ameaçam a estrutura e a composição de comunidades vegetais nativas por meio da 

herbivoria seletiva. 

Usualmente, a extinção só é percebida ou quantificada ao nível de espécies, 

mas ela pode ocorrer também ao nível populacional (HUGHES; DAILY; EHRLICH, 

1997). Estes autores estimaram que somente nas florestas tropicais, as populações 

podem desaparecer em uma taxa de três a oito vezes maior que a taxa de extinção 

de espécies. O fenômeno pode ser maximizado se a espécie introduzida causar a 

extinção de espécies ou populações chave no habitat ou ecossistema. O processo 

de extinção, descrito em escala local, atualmente também está ocorrendo em escala 

global como resultado das interações entre as modificações ambientais e o 

transporte de espécies (MCKINNEY; LOCKWOOD, 1999). Apesar de a extinção ser 

frequentemente descrito como a consequencia final e mais drástica, existem outros 

impactos ecológicos e evolutivos decorrentes da homogeneização biológica que são 

menos entendidos (CLAVERO; GARCÍA-BERTHOU, 2005). 
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2.3.2 Impactos sobre a saúde humana 

 

Para a grande maioria das pessoas, ainda é difícil estabelecer uma relação 

direta entre a dispersão e entrada de espécies exóticas e algumas doenças 

humanas. Mas, a literatura científica mundial documenta muitos casos em que os 

impactos decorrentes de espécies exóticas invasoras incidem sobre a saúde 

humana, causando desde pequenas enfermidades ou até mesmo a morte. Um dos 

mais dramáticos impactos causados por espécies exóticas invasoras envolve 

doenças transmissíveis por organismos por populações resistentes àquelas que não 

são resistentes aos mesmos. A introdução de doenças humanas, por exemplo, tifo 

foi responsável por drásticas populações humanas, que não eram imunes ao terem 

contato com europeus em meados do século XV (CHAME et al., 2005). Apesar de a 

medicina moderna reduzir drasticamente os impactos destas doenças, o contato 

entre populações com e sem imunidade tem ampliado enormemente pela velocidade 

de transporte de portadores, podendo ser estes seres humanos, organismos outros 

seres vivos ou materiais (RUIZ; CARLTON, 2003b). 

Em alguns casos, a dispersão das espécies exóticas é facilitada por outras 

atividades antrópicas além do seu deslocamento, como é o caso da derrubada de 

florestas e formação de reservatórios, que aumentam a disponibilidade de locais de 

procriação de hospedeiros destas doenças (ex. febre hemorrágica argentina, o vírus 

Guaranito e a prevalência de elefantíase ao sul do delta do Nilo - MATTHEWS; 

BRAND, 2005). 

Diversos grupos de organismos exóticos são vetores ou causadores de 

enfermidades humanas, como por exemplo: plantas, artrópodes, vírus, bactérias, 

insetos e protozoários (CHAME, 2009). Dentre os casos mais notórios 

internacionalmente, pode-se citar a cólera (Vibrio cholera) e a febre amarela, que 

tem como vetor o mosquito Aedes aegypti, que também é transmissor da dengue 

(Flavivirus sp.). 

A epidemia européia da cólera tomou proporções significativas em meados do 

século XIX, causando milhares de mortes humanas relacionadas com intensa 

diarréia e desidratação. A cólera, transmitida pelo contato com dejetos humanos 

contaminados, se alastrou rapidamente por causa das péssimas condições 

sanitárias européias. No período descobriu-se a relação da doença com as 
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condições sanitárias e a adoção de medidas preventivas conseguiu conter a 

dispersão da doença que matou cerca de 500 pessoas em Londres, só nos 

primeiros 10 dias de epidemia. Entretanto, outros surtos foram documentados nas 

décadas que se seguiram (ex.: Chicago, EUA – 1885, Índia – 1960, Bangladesh – 

1970, América do Sul – 1990). Estes surtos estão intimamente relacionados com 

adensamento humano e condições sanitárias precárias, mais sua dispersão é uma 

das mais complexas por causa do elevado número de vetores capazes de 

transmissão (RUIZ; CARLTON, 2003b). Atualmente, ainda são registradas 

epidemias de cólera com elevada mortandade, como por exemplo, aquela que 

iniciou-se em 2008 no Zaire e até o momento já causou mais de 3500 mortes (AFP, 

2009). 

A febre amarela era uma doença endêmica das regiões tropicais e 

subtropicais da África, que após intensas campanhas de vacinação entre as 

décadas de 1940 e 1960 foi considerada controlada (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION – WHO, 2007). Entretanto, a dispersão dos mosquitos do gênero 

Aedes contaminados começaram a espalhar a doença pelo mundo, graças ao 

transporte marítimo na década de 1970 (BRAKS et al., 2004; ERITJA et al., 2005). A 

doença reapareceu na década de 1980, com casos fatais na África, América do Sul 

e Europa (WHO, 2007). A doença atingiu os mais altos níveis de fatalidade na 

América do Sul em 1998, quando cerca de 40 % das pessoas infectadas morriam 

(WHO, 2000), levando a Organização Mundial de Saúde (OMS) a adotar medidas 

emergenciais de controle de dispersão. 

Atualmente, o planeta vive a primeira pandemia do século XXI, com a 

dispersão da gripe A (H1N1), também conhecida como gripe suína. Pela primeira 

vez, desde 1968, a OMS decretou alerta máximo da doença, que já atinge cerca de 

29.000 pessoas, residentes em 74 países (O GLOBO, 2009a). Apesar de a doença 

apresentar os mesmos índices de fatalidade de uma gripe comum, chama a atenção 

a velocidade com que a mesma se dispersou pelo mundo tendo como vetor pessoas 

contaminadas (COHEN; ENSERINK, 2009; O GLOBO, 2009b). 

Ao se analisar os casos acima descritos, releva-se atentar a importância dos 

vetores operantes na dispersão das espécies exóticas, a magnitude dos impactos 

causados pelas espécies exóticas invasoras e os sistemas de detecção precoce e 

alarme daquelas que são mais críticas. 
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2.3.3 Impactos sobre sistemas produtivos 

 

Atualmente, existem sistemas produtivos humanos em ambientes marinhos, 

dulcícolas e terrestres, e todos estão sujeitos aos efeitos das introduções de 

espécies exóticas. As espécies exóticas invasoras também causam impactos sobre 

sistemas produtivos. Tais impactos podem ser ilustrados por casos como a 

contaminação de pescado em águas marinhas costeiras brasileiras, causado pela 

floração de microalgas, como Alexandrium tamarense ou pelos danos causados pelo 

molusco Achantina fulica (caracol gigante africano) sobre as plantações, em várias 

regiões do Brasil. 

O primeiro registro de floração do dinoflagelado Alexandrium tamarense, na 

região do Atlântico Sul Ocidental, ocorreu na Argentina, no ano de 1980. No 

Uruguai, o primeiro registro se deu na primavera de 1991, também em forma de 

floração, que se repetiu em 1992, 1993, 1995 e 1996. No Brasil, a primeira 

ocorrência foi em agosto de 1996 na praia do Cassino (RS). As culturas brasileiras 

desta espécie apresentam duas assinaturas genéticas, uma da costa oeste e outra 

da costa leste da América do Norte (PERSICH, 2001). Há três hipóteses que podem 

ter agido isoladamente ou em conjunto: transporte por correntes marítimas a partir 

da introdução por água de lastro na Argentina/Uruguai, introdução secundária por 

navegação costeira na América do Sul e introdução direta por água de lastro no 

Brasil. O perigo potencial é a contaminação dos recursos pesqueiros de importância 

econômica com saxitoxinas e consequentes perdas econômicas causadas pela 

suspensão de consumo e comercialização destes produtos (FERNÁNDEZ; 

SHUMWAY; BLANCO, 2003). Em todos os casos, logo após a detecção da floração, 

a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ou a Secretaria de Aquicultura 

e Pesca (SEAP) proibiram a atividade pesqueira na área e recolheram todo o 

pescado (ex.: BEM PARANÁ, 2009; CLICRBS, 2009), impactando toda a cadeia 

produtiva. 

Outro exemplo é o molusco Achatina fulica, originário da região tropicais e 

sub-tropicais do leste da África, que atualmente está presente em quase todos os 

continentes (África, Américas, Leste e Sul da Ásia e Oceania), inclusive regiões 

temperadas (RAUT; BARKER, 2002). No Brasil, ocorreram pelo menos três 

introduções expressivas da espécie, destacando-se duas bem documentadas: (i) a 
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introdução ocorrida em 1988, em Curitiba (Estado do Paraná) com a 

comercialização, em uma feira agrícola, de indivíduos provenientes da Indonésia, 

para o início de criadouros comerciais dos caramujos (TELES; FONTES, 2002) e; (ii) 

introduções voluntárias no Porto de Santos (Estado de São Paulo) entre os anos de 

1996 e 1998, com a distribuição de espécimes pelo litoral e pelo interior desse 

estado em cursos de formação de criadores comerciais (ZILLER; ZALBA, 2007). 

Ambas as introduções foram intensamente fomentadas pelo poder público local, 

levando a implantação de um expressivo número de criadouros nesses Estados. 

Mas, alguns meses após a constatação de que os retornos econômicos prometidos 

não se concretizariam, alguns criadouros foram abandonados, a espécie começou a 

se adaptar as condições naturais e posteriormente a dispersar-se, dando início à 

invasão no Brasil (THIENGO et al., 2007). 

A espécie está presente 5.561 municípios distribuídos em 23 dos 26 estados 

brasileiros, assim como no Distrito Federal (THIENGO et al., 2007). Apesar de a 

espécie ser encontrada principalmente em ambientes antrópicos (ex.: quintais, 

terrenos baldios e cultivos agrícolas), são em áreas agrícolas que mais se registram 

danos causados por esta espécie. Brotos e plantas jovens são os mais afetados pelo 

caramujo e os danos causados por essa espécie já foram registrados em mais de 70 

espécies de valor comercial (RAUT; BARKER, 2002). No Brasil, esses caramujos 

atacam pelo menos 25 tipos de plantas ornamentais e agrícolas (ex. chicória, alface, 

couve, repolho, nabo, batata doce e inhame) (THIENGO et al., 2007) 

Os danos causados por essa espécie ocorrem principalmente em hortas 

residenciais, pequenas agriculturas e cultivos de plantas ornamentais comerciais. 

Porém seus extensos danos, principalmente no pico da infestação, podem fazer com 

que alguns cultivos se tornem economicamente inviáveis, como por exemplo, o 

cultivo de vegetais na Indonésia e Malásia, mamão nas Ilhas Marianas e Índia e 

melancia na Ilhas Marianas (RAUT; BARKER, 2002). Em alguns locais de 

ocorrência, além de diminuir a produtividade, A. fulica aumentou o custo da 

produção, causado pelos gastos com métodos de controle e erradicação do 

caramujo, que são na sua maioria ineficientes. Infestações de A. fulica causam 

prejuízos em agriculturas tropicais de três formas: declínio da produção, gastos com 

o controle do caramujo e perda de oportunidades causada pela restrição aos cultivos 

resistentes a essa praga (CASTRO, 2006). O molusco gigante africano causa ainda 

impactos na agricultura por intermédio da transmissão de outras pragas agrícolas e 
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de zoonoses. A espécie é vetor de dispersão do fungo que causa podridão no cacau 

e mamão (Phytophthora palmivora) (EVANS, 1973). 

O sucesso de espécies exóticas invasoras em consumir vastos recursos 

alimentares é amplamente documentado (PIMENTEL et al., 2001), inclusive com 

consequências extremas como ser um dos fatores a contribuir para o 

desaparecimento de populações humanas (DIAMOND, 2005). Pragas de insetos ou 

ervas daninhas, como popularmente são conhecidas estas espécies exóticas 

invasoras em se tratando deste tipo de impacto, tem sido responsabilizados pela 

destruição de 12 a 13 % da de alimentos mundialmente. Em ambientes agrícolas, 

muitas espécies vegetais introduzidas tornaram-se invasoras (PIMENTEL et al., 

1989). Na Austrália, por exemplo, 60 %das pragas agrícolas são espécies exóticas 

(LEMERLE et al., 1996). Na Índia, onde a agricultura familiar ainda é a base da 

economia nacional, estima-se que espécies exóticas invasoras sejam responsáveis 

por perdas da ordem de 30 % da produção agrícola, representando cerca de US$ 90 

bilhões por ano (PIMENTEL et al., 2001). Mas, os danos das espécies exóticas 

invasoras aos sistemas produtivos incluem ainda a competição por recursos, como 

por exemplo, aquela que levou a drástica redução de espécies nativas de peixe de 

importância econômica no lago Vitctória, na África, após a introdução de espécies 

exóticas e os casos de contaminação de gado com as doenças conhecidas como 

“febre da vaca louca”, na Europa. 

Além dos prejuízos causados por danos diretos aos sistemas produtivos, as 

espécies exóticas invasoras geram custos associados às interferências com 

sistemas de geração de energia, transporte e custos com o controle e erradicação, 

como será apresentado no item a seguir. 

 

2.3.4 Custos gerados pelos impactos causados por espécies exóticas invasoras 

 

Os custos econômicos de espécies exóticas invasoras não se restringem a 

destruição de bens e alimentos ou aos custos de controle destas espécies. Espécies 

exóticas invasoras são também responsáveis por interferir na navegação de rios e 

lagoas. Em corpos d’água infestados por macrófitas como Eichhornia crassipes e/ou 

Salvinia molesta são registrados sérios problemas, especialmente em países em 

desenvolvimento. Milhões de dólares são gastos anualmente pelos governos desses 

países porque a proliferação destas espécies dificulta a navegação, interferem nos 
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sistemas de irrigação e abastecimento de água, causam inundações e podem 

provocar mortandade de peixes por meio da instalação de condições anaeróbicas na 

água (BALIRWA, 1995; MASIFWA; TWONGO; DENNY, 2001; MOONEY, 2005). No 

Brasil, a proliferação do mexilhão dourado (L. fortunei) demanda a paralisação de 

uma das turbinas por semana da Usina Hidrelétrica de Itaipu, provocando a redução 

da disponibilidade de energia elétrica e prejuízos da ordem de US$ 1 milhão/dia de 

paralisação (RADIOBRAS, 2003). Nos Estados Unidos, o mexilhão zebra (D. 

polymorpha), além de causar prejuízos relacionados com a geração de energia 

elétrica, interfere na disponibilidade de água potável nas bacias hidrográficas em 

que ele ocorre, demandando ações preventivas e de controle dos fornecedores 

desses serviços. Estas demandas geram custos adicionais da ordem de 

US$ 40.000/ano para cada um dos fornecedores (CONNELLY et al., 2007). 

As espécies exóticas invasoras também podem ser responsáveis por custos 

indiretos, decorrentes das perdas ambientais. Isso porque, a biodiversidade fornece 

ao homem muitos benefícios e serviços, como por exemplo, alimentos, madeira, 

purificação da água, regulação de temperatura da água e do ar (CONSTANZA et al., 

1997; DOBSON et al., 2006; GATTO; LEO, 2000). Estudos como o de Stachowicz, 

Bruno e Duffy (2007) demonstraram que existe uma íntima relação entre a 

diversidade e muitos dos serviços ecossistêmicos essenciais fornecidos e que a 

extinção, ainda que em escala local, poderia comprometer alguns destes serviços. 

A quantificação destes custos ainda é muito complicada e quase sempre feita 

com elevada imprecisão. Mas, Pimentel et al. (2001), ao analisar os custos 

estimados da prevenção, controle, erradicação e os prejuízos causados por espécies 

invasoras em seis países (África do Sul, Austrália, Brasil, Estados Unidos, Índia e 

Reino Unido) concluiu que os danos à economia são significativos, superando a cifra 

de US$ 300 bilhões/ano. Esta publicação tornou-se um dos textos mais citados 

sobre o tema, especialmente para justificar novos estudos e intervenções. Foi 

também alicerçado pelos elevados custos econômicos e pela severidade dos 

impactos causados que as invasões biológicas tornaram-se um dos temas mais 

pesquisados da atualidade (MEYERSON; MOONEY, 2007) e sua evolução será 

brevemente apresentada no item a seguir. 

 

 

 



 

 

57 

2.4 Evolução científica sobre o tema 

 

O reconhecimento da severidade dos impactos socioambientais causados por 

espécies exóticas invasoras é uma das razões do crescente interesse científico no 

tema. A evolução do conhecimento científico é brevemente descrita a seguir, tendo 

como ponto de partida os alertas feitos por Charles Darwin (1859), que percebeu, na 

segunda metade do Século XIX, as potenciais consequências ambientais da 

introdução de uma nova espécie em um ambiente. 

Um século depois, Charles Elton (1958) também reconheceu que espécies 

exóticas estavam colonizando novos habitats ao redor do mundo por causa das 

intervenções humanas acidentais e intencionais. Nesta publicação, Elton fez a 

primeira revisão sobre o tema, focado na biologia, na história natural, na ecologia de 

populações e na conservação. Na ocasião, o autor lamentou-se pelo baixo nível de 

previsibilidade, consequências e rumos tomados por espécies invasoras em um 

novo ambiente. Isto porque os estudos até então limitavam-se a compilação de 

dados descritivos, não havendo informações que permitissem a comparação de 

estratégias de invasibilidade. No que diz respeito à sistematização e adequação de 

metodologias pouco mudou desde então, apesar do crescente volume de 

informações geradas sobre o tema. A ausência de sistematizações críticas, o 

emprego de metodologias desencontradas e o fato de que grande parte das 

informações sobre espécies invasoras limita-se ao registro de ocorrências pontuais, 

sem que haja informações temporais dificultam a predição da tendência de 

dispersão destas espécies. 

Uma revisão atualizada sobre o tema só foi feita praticamente meio século 

depois por Mark Davis (2005), que enfatizou a intensificação do fenômeno na 

década de 1980 e nas investigações científicas das invasões biológicas sob a 

perspectiva da ecologia moderna. 

De fato, a segunda metade da década de 80 (especialmente entre anos 1986 

e 1989) registrou um número expressivo de estudos, destacando-se a revisão do 

embasamento teórico e a identificação de questões-chave a serem respondidas, 

assim como uma maior clareza a respeito do futuro das pesquisas sobre invasão 

biológica. Apesar de acompanhar o deslocamento da espécie humana no planeta, a 

importância das espécies exóticas invasoras passou a ser entendida por aqueles 

que focavam na saúde humana, animal e vegetal, de maneira diferenciada em 
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relação àqueles que abordavam o tema exclusivamente pelo viés ambiental, isto é, 

enquanto sistema produtivo. Os estudos focados nos efeitos negativos de espécies 

exóticas sobre sistemas produtivos e/ou sobre a saúde humana desenvolveram-se 

com absoluta independência dos ecológicos. O distanciamento entre essas 

abordagens se reflete na linguagem diferenciada e especializada que permanece 

nos dias atuais, sendo empregada a definição de “pragas quarentenárias” quando se 

refere a sistemas produtivos, “espécies exóticas invasoras” quando se refere âmbito 

ambiental e “patógenos exóticos” quando a referência é a saúde humana (CHAME, 

2003; LOPIAN, 2005). 

Internacionalmente, as invasões biológicas tornaram-se academicamente 

mais popular nas últimas duas décadas, aumentando a quantidade de 

pesquisadores, de controvérsias e de debates em diversos periódicos e eventos 

científicos. Ainda que limitadamente, houve significativo incremento de informações 

relativas previsibilidade de invasões, tanto do ponto de vista da espécie invasora 

(ex.: REJMANEK; RICHARDSON, 1996), quanto do ambiente invadido (ex.: 

KAREIVA; PARKER; PASCUAL, 1996; FINE, 2002). Inseriu-se ainda, o aspecto 

espaço-temporal nos estudos (ex. HASTINGS, 1996), houve a ampliação de 

questões polêmicas como a identificação das consequências e efeitos das invasões 

sobre ecossistemas (ex.: ZAVALETA, 2000; TITUS; TSUYUZAKI, 2003), interação 

entre bioinvasões e mudanças globais (MOONEY; HOOBS, 2000), interação entre 

bioinvasões e outras formas de distúrbios ambientais (D’ANTONIO; DUDLEY; 

MACK, 1999), potencial causa de extinção de espécies (GUREVITCH; PADILLA, 

2004a; 2004b; RICCIARDI, 2004) e a possível facilitação em decorrência de re-

invasão (HEWITT; HUXEL, 2002). 

Apesar do interesse científico, a primeira revisão global que buscou identificar 

as regiões e grupos taxonômicos estudados foi realizada por Pysek et al. (2008). O 

estudo constatou, entre outras coisas, que apesar de haverem registros de espécies 

exóticas invasoras em quase todos os grupos e todas as regiões do planeta, são 

poucos os grupos taxonômicos de bioinvasores bem documentados, assim como as 

regiões que dispõem de listas consolidadas de espécies exóticas. 

O aumento da frequência de realização de seminários e congressos 

científicos contribuiu para o aumento do número de publicações, que por sua vez 

motivou a criação de periódicos científicos especializados como, por exemplo, o 

Biological Invasions. No Brasil, ainda que de formas tímida, o interesse pelo tema 
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cresceu somente a partir da década de 1990, assim como um grande número de 

publicações que vêm contribuindo para a construção do conhecimento científico 

sobre o tema (Figura 5). Trata-se de um conhecimento com incertezas básicas 

como, por exemplo: (i) o número de espécies exóticas invasoras no país, resultado 

da inexistência de inventário completo de biodiversidade; (ii) efetiva distinção das 

espécies exóticas causadoras de impactos e; (iii) mapeamento das rotas e dos 

processos de introdução operantes no país. 

No Brasil, a primeira iniciativa de âmbito nacional para compilar informações 

sobre espécies exóticas invasoras ocorreu em 2003 (Figura 5), a partir do 

lançamento de um edital do Ministério do Meio Ambiente. Este edital surgiu como um 

desdobramento da reunião de trabalho que ocorreu em 2001, promovida pela 

cooperação entre o Departamento de Estado dos Estados Unidos, o Global Invasive 

Species Programme (GISP)6, o The Scientific Committee on Problems of the 

Environment (SCOPE) e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA). O edital tinha como objetivo central a seleção de projetos para a 

produção de informes sobre espécies exóticas invasoras. O conjunto dos relatórios 

decorrentes deste edital tornou-se o primeiro diagnóstico nacional sobre a 

distribuição destas espécies e a capacidade instalada no país para tratar o 

problema, de forma a subsidiar a definição de medidas concretas para a prevenção 

e o controle de espécies exóticas invasoras do território nacional (MMA, 2003a). Os 

relatórios foram produzidos no âmbito do Projeto de Conservação e Utilização 

Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO) estabelecendo um 

importante marco no conhecimento brasileiro sobre o tema. Os mesmos foram 

apresentados em cinco sub-projetos, a saber: (i) espécies exóticas invasoras que 

afetam os sistemas de produção da agricultura, pecuária e silvicultura; (ii) espécies 

exóticas invasoras que afetam a saúde humana; (iii) espécies invasoras que afetam 

as águas continentais; (iv) organismos que afetam o ambiente marinho e (v) 

organismos que afetam o ambiente terrestre. Os resultados subsidiaram as 

                                                 
6 O GISP é uma das principais referências mundiais sobre espécies exóticas invasoras. O Programa é uma 
parceria internacional dedicada a enfrentar a ameaça global das bioinvasões, que foi estabelecido a partir da 
primeira reunião internacional sobre espécies exóticas invasoras, realizadas em Trondheim, Noruega (1996). Na 
ocasião, os membros fundadores, Scientific Committee on Problems of the Environment (SCOPE), United 
Nations Environment Program (UNEP) Commonwealth Agricultural Bureaux International (CABI), International 
Union for Conservation of Nature (UICN), South African National Biodiversity Institute (SANBI) e The Nature 
Conservancy (TNC), definiram como missão do GISP a conservação da biodiversidade e a manutenção dos 
meios de subsistência, minimizando a disseminação e os impactos das espécies invasoras. A atuação do 
Programa concentra-se na divulgação internacional do tema e na capacitação de governos e instituições não 
governamentais para a implementação das melhores práticas de gerenciamento (GISP, 2008; MOONEY, 1999). 
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discussões travadas durante o 1º Simpósio Brasileiro sobre Espécies Exóticas 

Invasoras, ocorrido em Brasília, em 2005. Apesar de algumas deficiências 

detectadas pelos organizadores, os resultados foram considerados satisfatórios, 

permanecendo o material como uma das mais importantes referências no país, 

disponível na internet no site do Ministério do Meio Ambiente 

(http://www.mma.gov.br/index.php?ido=conteudo.monta&idEstrutura=14&idConteud

o=6190). Estes relatórios objetivavam também atender aos compromissos 

agendados na Convenção de Diversidade Biológica, apresentando uma primeira 

avaliação da capacidade instalada no Brasil para tratar do problema. Esta avaliação 

estabelece um alicerce para o desenvolvimento de uma Estratégia Nacional para 

Espécies Exóticas Invasoras, que vem sendo construída sob a coordenação do 

Ministério do Meio Ambiente. 

Um dos grandes obstáculos à prevenção de espécies exóticas é o 

desconhecimento público da magnitude do problema, assim como dos mecanismos 

operacionais da introdução dessas espécies (STEIN, 2004). Tal fato motivou duas 

publicações científicas dedicados ao tema, no Brasil. A primeira foi em 2007, cujo 

número especial da Revista Natureza Conservação apresentou dois artigos que 

tratavam de propostas de ação e manejo de espécies exóticas invasoras, além de 

três artigos técnico-científicos que documentavam a ocorrência de espécies exóticas 

invasoras em território brasileiro (gramíneas exóticas, javali e rã-touro). Já em 2009, 

o primeiro número da Revista Ciência e Cultura apresentou um conjunto de artigos 

sobre o tema. Este último núcleo temático contemplou revisões sobre a ocorrência 

de espécies exóticas invasoras nos ambientes terrestre e aquático, seus impactos 

sobre a saúde humana, além de uma reconstrução histórica da experiência brasileira 

com o problema e as perspectivas de ação. Neste mesmo ano, aconteceu o 

1º Congresso Brasileiro de Bioinvasão, que reuniu cerca de 300 pesquisadores, 

estudantes e outros interessados no tema. Além da apresentação de diversos 

estudos estritamente acadêmicos, os participantes do congresso vivenciaram as 

trocas de experiências dos estados, que já começaram a mobilizar-se no 

enfrentamento e discussões sobre a legislação e a abordagem das instituições 

envolvidas com o problema. 

 

 



 

 

61 

 

Figura 5 – Evolução científica brasileira do tema, onde destacam-se os principais 
marcos históricos. 

 

2.5 Articulações de respostas às invasões biológicas 

 

Em parte, a evolução das ações de resposta aos impactos e riscos causados 

por invasões biológicas no cenário internacional segue em paralelo aos avanços 

científicos, que foi revisto no item anterior. Um dos mais importantes marcos do 

enfrentamento internacional das bioinvasões data de 1980, quando o Third 

International Conference on Mediterranean Ecosystems ocorreu na África do Sul, 

direcionado a questão das invasões biológicas e levou a proposta do tema para a 

assembléia geral do Scientific Committee on Problem of the Environment (SCOPE), 

em 1982. A proposta resultou na criação de um conselho científico de orientação em 

1983 voltado para os impactos das invasões biológicas em ecossistemas naturais. O 

conselho orientou as discussões com base em três perguntas: (i) que fatores 

determinam se uma espécie exótica vai se tornar uma invasora ou não?; (ii) que 

características ambientais tornam os ambientes mais vulneráveis ou mais 

suscetíveis a invasões biológicas? e; (iii) como o conhecimento adquirido pelas 

respostas as duas primeiras perguntas podem ajudar efetivamente no 

desenvolvimento de melhores estratégias de gerenciamento?. 

O programa, apesar de inicialmente ter sido desenvolvido com foco em 

bioinvasões em ecossistemas naturais, claramente direcionava-se para a 
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consolidação de conhecimento aplicável para solução dos problemas de invasões 

em ecossistemas agrícolas. O que, não por acaso é evidenciado pela significativa 

contribuição científica de pesquisadores sul africanos, neozelandeses, australianos e 

americanos, países que recentemente haviam tido perdas financeiras substancias 

em decorrência de impactos desta natureza. 

Mais recentemente, um enorme esforço internacional começou a ser 

empreendido nos seguimentos acadêmicos, jurídicos, social e político (MOONEY, 

2005). Tal fato resultou do diagnóstico da complexidade da questão das invasões 

biológicas, que como pode ser observado nos parágrafos anteriores, apesar de 

atingir diversos setores (ex.: saúde, agricultura e turismo) foi tratada quase 

exclusivamente como uma questão acadêmica de ecologia. 

Como comentado anteriormente, apesar da literatura científica apontar que 

um dos grandes obstáculos à prevenção de espécies exóticas é o desconhecimento 

público da magnitude do problema, assim como dos mecanismos operacionais da 

introdução dessas espécies (STEIN, 2004), no Brasil, o tema só começou a ser 

veiculado pelos meios de comunicação no início deste Século, sendo abordado de 

forma esporádica por jornais de grande circulação (ex.: BRANDÃO, 2006) e por 

revistas de divulgação científica (ex.: SILVA et al., 2002), contrastando com o que é 

preconizado pela Política Nacional da Biodiversidade (Decreto nº 4.339/2002) 

(BRASIL, 2002a). 

O marco mais importante da década de 90 ocorreu em 1992, na 2ª 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento com a 

aprovação da Convention on Biological Diversity (CBD), que foi incorporada ao 

sistema legal brasileiro como Convenção sobre Diversidade Biológica por sua 

ratificação em 1994. Esta década foi marcada pela institucionalização da questão 

das invasões biológicas, com a formação de programas como o Global Invasive 

Species Programme (GISP) e o Global Ballast Water Management Programme 

(Globallast). Essa atenção repercutiu positivamente na mobilização nacional com o 

esforço empreendido não só nos segmentos acadêmicos, mas também jurídico, 

social e político. Como consequência, surgiu no Brasil um número significativo de 

instituições envolvidas com a prevenção, controle e/ou erradicação de espécies 

exóticas tais como instituições de pesquisa e fomento a geração de conhecimentos, 

agências reguladoras e fiscalizadoras da entrada e saída de espécies. 
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Na década seguinte, a cooperação e a integração das ações tornaram-se os 

principais norteadores das abordagens, sendo apresentado em 2007 o esboço do 

primeiro modelo para o desenvolvimento de uma estratégia nacional para espécies 

exóticas invasoras (SHERLEY, 2000; ZILLER; ZALBA; ZENNI, 2007 WITTENBERG; 

COCK, 2000). 

 

2.6 Conclusão 

 

O principal resultado a ser apontado por esta revisão é a evidência de que 

muitas espécies exóticas tiveram a sua distribuição geográfica ampliada em função 

da quebra das barreiras. Algumas destas espécies tornaram-se extremamente úteis 

a partir da sua introdução e adaptação a novos ambientes. Entretanto, uma parcela 

das espécies exóticas, após a introdução em um novo ambiente, tornou-se 

problemática, sendo reconhecida como espécie exótica invasora. 

Há duas principais razões para a atual preocupação com a questão das 

espécies exóticas invasoras. A primeira é que os impactos causados por espécies 

exóticas invasoras são realmente severos e sua severidade aumenta rapidamente 

após a sua dispersão em um novo ambiente. A segunda relaciona-se com o fato de 

que os organismos vivos sempre foram transportados além de sua distribuição 

natural. Entretanto, o aumento do deslocamento humano e de cargas significa que o 

risco de invasões biológicas também é aumentado. 

Apesar da controvérsia sobre a temática, a descrição e a ilustração dos 

impactos causados por espécies exóticas invasoras demonstra a seriedade dos 

mesmos e reforça a necessidade de enfrentamento do problema. Nota-se a 

demanda de uma abordagem holística deste problema, não só pelo fato de que suas 

consequências incidirem sobre as mais diversas dimensões da vida em sociedade, 

mas também pelo fato de que as soluções passam por caminhos institucionais e 

sociais variados. O entendimento de tal fato é evidenciado ainda pela crescente 

mobilização e esforço de inclusão de diferentes atores. Cabe, então, se perguntar 

quais seriam os passos para se iniciar a construção de uma política pública 

nacional? 

O Brasil tem duas boas razões para articular-se e montar uma estrutura de 

enfrentamento do problema. A primeira relaciona-se com as perdas às quais o País 

está sujeito com o crescente registro de espécies exóticas invasoras em seu 
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território, causando impactos sobre o rendimento da agricultura, silvicultura e pesca, 

além de trazer riscos a saúde da população e perda de diversidade biológica. A 

segunda razão é contratual, trata-se do fato de que o país é um dos signatários da 

Convention on Biological Diversity, pela qual ele compromete-se a prevenir, controlar 

e erradicar espécies exóticas invasoras. 
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3. O PROCESSO BRASILEIRO DE ENFRENTAMENTO DAS BIOINVASÕES 

 

 

O presente capítulo analisa o atual quadro jurídico institucional federal 

brasileiro de enfrentamento das invasões biológicas no território nacional. Ao realizar 

tal análise, o capítulo também traz alguns exemplos que ilustram as consequências 

socioambientais deste quadro. O capítulo busca ainda subsidiar a identificação dos 

elementos estruturantes de uma política de enfrentamento das invasões biológicas, 

que permitirá a análise comparada com outras três políticas públicas já 

estabelecidas no Brasil. 

A República Federativa do Brasil possui a quinta maior área territorial 

contínua do planeta, representada por 8,514 milhões km2 de área. Dada a sua 

extensão territorial, o país possui amplas fronteiras marinhas e terrestres. 

Atualmente, o país tem cerca de 193 milhões de habitantes, distribuídos em 26 

estados federados (IBGE, 2010). O território brasileiro guarda ainda cerca de 15 a 

20% de toda biodiversidade mundial, que inclui algumas das maiores e mais 

importantes ecologicamente florestas tropicais (Floresta Amazônica, Mata Atlântica, 

Pantanal e o Cerrado) (MMA, 1998; 2002). 

De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

ainda vigente, o Brasil é uma república federativa presidencialista. A forma de 

Estado foi inspirada no modelo norteamericano, no entanto, o sistema legal brasileiro 

segue a tradição romano-germânica do Direito Positivo7. O federalismo no Brasil é 

mais centralizado do que o federalismo norteamericano, assim, os estados 

brasileiros têm menos autonomia do que os estados norteamericanos, 

especialmente quanto à criação de leis. A administração do Estado brasileiro é 

equilibrada por três poderes: o Poder Executivo, o Poder Legislativo e o Poder 

Judiciário, totalmente independentes e com igual peso político (BOBBIO, 2000; 

BRASIL, 1988; CARVALHO, 2004). 

                                                 
7 O Direito Positivo caracteriza-se pela sua coercitividade, atributividade, exterioridade e generalidade, ou seja, é 
o sistema de normas obrigatórias, aplicáveis coercivamente por órgãos especializados, sob a forma de leis, 
costumes ou de tratados. O Direito Positivo é necessariamente estabelecido a partir do poder político instituído, 
sendo este um conjunto de normas jurídicas válidas em um determinado território e em um dado momento 
(BOBBIO, 2000, pp. 232-233). 
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O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, que acumula as 

funções de chefe de Estado e chefe de Governo, com a colaboração dos ministérios 

e órgãos vinculados a estes. Nesse contexto é importante notar que não há 

subordinação entre os ministérios. O Poder Legislativo é dividido em duas casas 

parlamentares: a Câmara dos Deputados e o Senado Federal. O Poder Judiciário, 

cuja instância máxima é o Supremo Tribunal Federal, por sua vez é responsável por 

interpretar a Constituição Federal. Abaixo do Supremo Tribunal Federal, que só atua 

em matérias de interesse constitucional, as instâncias máximas são o Superior 

Tribunal de Justiça (para a justiça comum), Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal 

Superior Eleitoral e o Superior Tribunal Militar. Os tribunais organizam-se em 

diversos ramos separados por competências (CARVALHO, 2004). 

O Brasil tem hoje forte influência internacional, por ser a oitava maior 

economia do planeta e um dos principais líderes entre os países emergentes e 

fazendo parte do bloco econômico G-13, que reúne os países com as maiores 

economias mundiais. Para tanto, o país está envolvido com um amplo e volumoso 

comércio internacional, contabilizado em cerca de US$ 200 milhões, considerando 

as importações e as exportações no ano de 2008 (IBGE, 2010; WORLD TRADE 

ORGANIZATION – WTO, 2008a). 

 

3.1 Reflexos da nomenclatura adotada na atuação institucional e na 

aplicação da legislação 

 

Como exposto no Capítulo 2, a terminologia relacionada a Teoria da 

Bioinvasão é cercada por grande controvérsia, tendo como um dos pontos críticos 

para o enfrentamento a distinção entre espécies exóticas e nativas. No Brasil, o 

estudo de Richardson et al. (2000a) é empregado como uma das principais 

referências para a definição do conceito de espécie exótica, principalmente quando 

se trata de estudos de cunho ecológico. Apesar de cientificamente caminharmos em 

direção ao estabelecimento de um conceito de espécie exótica relacionado aos 

ecossistemas ou biomas, e não a um limite geopolítico, ainda é incipiente a 

incorporação desta ótica nos diplomas legais e, consequentemente na postura 

institucional. Por isso, em alguns casos, a legislação considera como espécie exótica 

toda aquela cujo hábitat natural não inclui o território brasileiro e suas águas 

jurisdicionais (ex.: BRASIL, 2008). É notável ainda que, alguns dos instrumentos 
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normativos brasileiros que tratam do assunto não tenham estabelecido o conceito do 

objeto em questão (ex.: IBAMA, 1999). 

Moura (2004) apresentou um dos poucos estudos sobre os aspectos legais 

desta problemática no âmbito brasileiro, mas restringiu-se a fauna. Este estudo 

ressaltou a dificuldade de definição do que seria uma espécie exótica e destacou a 

necessidade do aprimoramento da legislação baseado nos avanços científicos 

supracitados. 

Uma das consequências mais óbvias da existência de lacunas e conflitos 

conceituais sobre as espécies exóticas no Brasil é a livre translocação de 

organismos dentro de seu território. Excetuando-se o esforço do Grupo de Trabalho 

sobre Introdução, Reintrodução e Translocação de Espécies Exóticas em Ambientes 

Aquáticos do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA)8 para normatizar a 

translocação de organismos aquáticos no Brasil, não houve avanço expressivo para 

o estabelecimento de fórum executivo nacional que discutisse o significado da 

terminologia e suas consequências ambientais, assim como as ações apropriadas 

para orientar, controlar ou acompanhar a translocação de organismos vivos no 

território brasileiro. Por essa razão, diversas espécies continuam sendo livremente 

transferidas de uma região para a outra do país, tendo as mais variadas 

consequências para o ambiente receptor. 

Tal como no caso do emprego do termo “exótica”, existem diversos sinônimos 

que indicam espécies que causam algum dano socioambiental. O ponto fundamental 

na distinção entre as espécies exóticas e as espécies exóticas invasoras, os 

impactos socioambientais, ainda são pouco estudados e pouco documentados no 

Brasil (OLIVEIRA; CREED, 2007; PETENON; PIVELLO, 2008), o que, por vezes, 

limita a atuação das instituições. 

Objetivando a superação das dificuldades decorrentes dos conflitos 

terminológicos e conceituais, a câmara técnica do Conselho Nacional de 

Biodiversidade (CONABIO) estabeleceu como uma das prioridades a uniformização 

dos termos a serem empregados no tratamento da questão, por meio da elaboração 

                                                 
8 O CONAMA é o órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, instituído 
pela Política Nacional de Meio Ambiente cuja competência inclui o estabelecimento de critérios, normas e 
procedimentos técnicos relacionados com a gestão ambiental no Brasil, enquanto que o CONABIO é um 
colegiado exclusivamente consultivo, instituído no âmbito da política Nacional de Biodiversidade, que tem como 
objetivos a promoção da articulação entre programas, projetos e atividades relativas à implementação dos 
princípios e diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade, promover a integração de políticas setoriais 
relevantes e. promover a implementação dos compromissos assumidos pelo Brasil junto à CDB. 
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de um glossário oficial (CONABIO, 2008). A divulgação dos conceitos e termos 

adequados foi considerada uma das prioridades na proposta do texto base para a 

definição de uma estratégia nacional sobre espécies exóticas invasoras (CONABIO, 

2009a), que objetiva nortear as ações de enfrentamento deste problema. 

 

3.2 Do reconhecimento ao enfrentamento do problema 

 

O enfrentamento dos problemas decorrentes de invasões biológicas está 

intimamente relacionado com a geração e difusão do conhecimento sobre a 

diversidade biológica nacional. Não é possível definir ações de enfretamento da 

invasão de espécies exóticas sem saber quais são as espécies nativas brasileiras e 

qual a distribuição natural dessas espécies. Neste contexto, torna-se especialmente 

relevante destacar o fato de que o Brasil é um dos países de megadiversidade e os 

investimentos no mapeamento deste componente só iniciaram-se nas últimas 

décadas, principalmente a partir da realização do 1º Workshop de Biodiversidade do 

Brasil (MMA, 1998). Este documento foi o ponto de partida para a identificação de 

ações prioritárias para conservação da biodiversidade brasileira, consolidada no 

relatório “Biodiversidade brasileira: avaliação e identificação de áreas e ações 

prioritárias para conservação, utilização sustentável e repartição de benefícios da 

biodiversidade brasileira” (MMA, 2002). 

Já a mobilização nacional para o enfrentamento dos problemas decorrentes 

das introduções biológicas teve como marco nacional o lançamento de um edital do 

Ministério do Meio Ambiente, em 2003, que propunha o levantamento da situação 

brasileira e sua capacidade de resposta. O edital tinha como objetivo central 

selecionar subprojetos para a produção de informes sobre espécies exóticas 

invasoras (MMA, 2003a). Os relatórios resultantes deste edital estabeleceram uma 

importante base para o enfrentamento do problema no país. Mas, durante a 

consolidação dos produtos, foram detectadas sérias divergências entre os relatórios, 

incluindo a terminologia e os conceitos adotados, assim como a forma de 

apresentação dos dados de diagnóstico das espécies, resultando na inviabilidade do 

estabelecimento de uma plataforma eletrônica única sobre as espécies exóticas no 

país. Além disso, a maioria dos relatórios não apresentou uma análise efetiva da 

capacidade de resposta nacional (institucional e jurídica), como destacado na 

Tabela 1. 
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Como pode ser notado na Tabela 1, os relatórios subsidiaram a formulação 

da primeira listagem das espécies exóticas presentes no país. E, dentro do possível, 

quais são as que causam impactos. Mas, tal avaliação não foi apresentada em todos 

os relatórios. Por exemplo, o relatório de avaliação dos ecossistemas terrestres 

concentrou seus esforços para a identificação de espécies exóticas invasoras 

presentes em Unidades de Conservação, argumentado que uma lista completa seria 

levantada pelos responsáveis pela avaliação de espécies exóticas que afetam 

sistemas produtivos (INSTITUTO HÓRUS, 2005). Entretanto, os responsáveis pela 

avaliação das espécies exóticas que afetam sistemas produtivos não preocuparam-

se com a identificação de espécies que afetam exclusivamente os ecossistemas 

naturais e a biodiversidade. Consequentemente, permaneceram importantes lacunas 

a serem preenchidas. Além disso, a lista apresentada no relatório que pretendia 

avaliar as espécies que afetam ecossistemas terrestres não distinguiu espécies 

exóticas das espécies exóticas invasoras, argumentando que todas as espécies 

exóticas são potencialmente invasoras. Sem que se faça tal distinção, quaisquer 

esforços que busquem conciliar o desenvolvimento de atividades socioeconômicas e 

a prevenção de efeitos negativos advindos da dispersão de espécies exóticas 

invasoras tornam-se inviáveis, ampliando a resistência de setores econômicos 

importantes para a formulação de uma política de enfrentamento das espécies 

exóticas invasoras. 

Outra informação fundamental para a elaboração de qualquer estratégia de 

enfrentamento deste problema é a identificação e mapeamento de rotas e vetores 

de introdução. A questão torna-se crítica caso o país efetivamente empenhe-se em 

implantar uma estratégia baseada na prevenção. A maioria dos relatórios 

resultantes do edital identificou, dentro do possível, as principais rotas e vetores de 

introdução. Todos os estudos destacaram a dificuldade na obtenção de dados 

históricos sobre as rotas e vetores, especialmente no caso de introduções 

domésticas (CHAME et al., 2005; INSTITUTO HÓRUS, 2005; LOPES et al., 2005; 

MARCO-JR.; LATINI, 2006; MARTINS et al., 2005). Ao analisar tal informação, face 

a sua aplicação para o manejo de espécies exóticas, deve-se observar que as rotas 

e vetores de introduções podem mudar drasticamente em resposta ao 

comportamento de uma sociedade. Por exemplo, de acordo com os dados 

apresentados por Lopes et al. (2009), todas as introduções de organismos marinhos 

associadas à aquariofilia aconteceram a partir da década de 1990, ou seja, a 
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aquariofilia marinha passou a ser um vetor de introdução importante somente a 

partir desse período. O mesmo estudo permite verificar também que, a maricultura 

tornou-se um vetor de introdução importante de organismos somente a partir das 

décadas de 1950 e 1960, período em que, segundo Gollasch (2007) houve 

significativo crescimento mundial desta atividade. Mas, muitos dos vetores de 

introdução permanecem desconhecidos ou pelo menos insuficientemente 

conhecidos (LOPES et al., 2005; MARCO-JR.; LATINI, 2006; MARTINS et al., 

2005). 

De acordo com Instituto Hórus (2005), as dificuldades geradas pelas 

mudanças de rotas e vetores poderiam ser parcialmente superadas com a ampliação 

e intensificação das análises de riscos. A análise de riscos é principalmente aplicável 

às introduções intencionais, ou seja, focada em questões produtivas de agricultura, 

pecuária e silvicultura. A análise de risco engloba uma grande complexidade de 

informações, que envolve não só históricos internacionais sobre a espécie, mas 

também mapeamentos, estudos epidemiológicos e metodologias específicas para 

cada modelo de dispersão. Para a implementação desta etapa seria fundamental 

identificar quais as informações que já dispomos e qual a precisão da mesma, o que 

poderia ter sido alcançado com o mapeamento e a avaliação da literatura técnica e 

científica disponível. Mas, como averiguado na Tabela 1, nenhum dos relatórios 

apresentou uma avaliação crítica das informações disponíveis em conjunto com a 

recomendação das áreas que efetivamente demandam maior investimento científico. 

Um levantamento na base de dados ISI Web of Knowledge focado em 

estudos que abordassem espécies exóticas no país, incluindo aí seus sinônimos, 

resultou no registro de 232 estudos, sendo o primeiro deles em 1993. Os estudos 

enfocam principalmente no registro da primeira ocorrência da espécie no país, na 

distribuição geográfica e nos impactos causados sobre sistemas produtivos e sobre 

a saúde humana (Figura 6) (ISI WEB OF KNOWLEDGE, 2009). Durante o 

levantamento, uma das principais dificuldades foi o mapeamento de toda a literatura 

nacional por causa do emprego de terminologias diferentes, porque muitas das 

publicações não são indexadas nas plataformas de pesquisa e porque existe um 

grande número de publicações restritas a resumos de eventos científicos e trabalhos 

de conclusão de curso. As dificuldades também foram registradas pelos profissionais 

envolvidos com a elaboração dos relatórios do Informe Nacional sobre Espécies 
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Exóticas (CHAME et al., 2005; INSTITUTO HÓRUS, 2005; LOPES et al., 2005; 

MARCO-JR.; LATINI, 2006; MARTINS et al., 2005). 
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Figura 6 - Número de publicações sobre espécies exóticas invasoras no Brasil por 
ano9 (ISI WEB OF KNOWLEDGE, 2009). 
 

A avaliação do arcabouço institucional e legal, quando realizada, resultou em 

mapeamentos consideravelmente divergentes porque houve entendimento 

diferenciado sobre o que havia sido demandado. Por exemplo, enquanto a equipe 

que gerou o relatório sobre espécies exóticas que afetam ecossistemas dulcícolas 

incluiu a identificação da iniciativa privada, setores governamentais e terceiro setor 

(não governamental) (MARCO-JR; LATINI, 2006), a equipe que gerou o relatório que 

avaliou aquelas que afetam os sistemas produtivos não apresentou o mapeamento 

em nenhuma esfera (MARTINS et al., 2005). Um dos consensos foi a identificação 

de que a fragmentação e a existência de um enorme número de instrumentos 

normativos aplicáveis é um dos fatores que gera maior dificuldade na atuação. Mas, 

nenhum dos relatórios aprofundou-se na identificação e na avaliação dos pontos 

específicos que demandariam adequação da legislação existente (CHAME et al., 

2005; INSTITUTO HÓRUS, 2005; LOPES et al., 2005; MARCO-JR.; LATINI, 2006; 

MARTINS et al., 2005). Na literatura nacional, existem poucos estudos científicos 

que avaliaram ou discutiram a capacidade de resposta brasileira às bioinvasões ou 

propostas de manejo integrado em escala nacional, dentre eles deve-se destacar 

Machado et al. (2009), Oliveira e Machado (2008) e Ziller e Zalba (2007).  

                                                 
9 Dados apresentados para o ano de 2009 limitam-se aos disponíveis até o mês de outubro de 2009. 
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Tabela 1 - Síntese comparativa dos principais resultados apresentados nos relatórios do Informe Nacional sobre Espécies Exóticas 
Invasoras. 

Componente socioambiental afetado 
Ecossistemas 

Terrestres 
Ecossistemas 

Dulcícolas 
Ecossistemas 

Marinhos 
Sistemas 

Produtivos 
Saúde 

 Humana 

Referência 

INSTITUTO 
HÓRUS, 2005 

MARCO-JR.; 
LATINI, 2006 

LOPES et al., 
2005 

MARTINS et al., 
2005 

CHAME et al., 
2005 

D
ia

g
n

ó
st

ic
o

 p
o

r 
es

p
éc

ie
 

Lista de espécies exóticas Parcialmente 
atendido Atendido Atendido Atendido Atendido 

Identificação de impactos Não atendido Atendido Atendido Atendido Atendido 

Distribuição geográfica no 
país Não atendido Atendido Atendido Atendido Parcialmente 

atendido 

Vetor de introdução Parcialmente 
atendido Atendido Atendido Atendido Parcialmente 

atendido 

Rota de dispersão Parcialmente 
atendido Atendido Atendido Atendido Parcialmente 

atendido 

A
rc

ab
o

u
ço

 
in

st
it

u
ci

o
n

al
 

ex
is

te
n

te
  Lista de instituições Não atendido Atendido Atendido Não atendido Atendido 

Análise situacional das 
instituições Não atendido Parcialmente 

atendido Não atendido Não atendido Atendido 

In
st

ru
m

en
to

s 
le

g
ai

s 
ap

lic
áv

ei
s 

Listagem Não atendido Não atendido Atendido Não atendido Parcialmente 
atendido 

Análise de instrumentos 
mapeados Não atendido Não atendido Atendido Não atendido Não atendido 

L
it

er
at

u
ra

 

Listagem Não atendido Parcialmente 
atendido Atendido Parcialmente 

atendido 
Parcialmente 
atendido 

Análise das informações Não atendido Não atendido Não atendido Não atendido Não atendido 
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Os esforços empreendidos no presente estudo permitiram a identificação das 

principais instituições da esfera federal e os principais instrumentos legais (leis e 

decretos) afetos ao problema. Tais instituições são listadas na Tabela 2, enquanto 

que, os principais instrumentos legais aplicáveis são apresentados na Tabela 3. 

Além do elevado número de leis e decretos aplicáveis ao tema, o arcabouço legal 

brasileiro é repleto atos administrativos emanados pelas instituições executivas (ex.: 

CONAMA, 2007; IBAMA, 1998a; 2008a). O conteúdo destes instrumentos e sua 

importância no enfrentamento das bioinvasões, assim como a atuação das 

instituições identificadas são discutidos nas seções a seguir. 

 
Tabela 2 - Principais instituições federais com ações relacionadas ao enfrentamento 
e/ou manejo das espécies exóticas nos Brasil. (continua...). 

INSTITUIÇÃO 

F
in

an
ci

am
en

to
 

P
es

q
u

is
a 

P
re

ve
n

çã
o

 

C
o

n
tr

o
le

 o
u

 e
rr

ad
ic

aç
ão

 

M
o

n
it

o
ra

m
en

to
 

C
ap

ac
it

aç
ão

, e
d

u
ca

çã
o

 
e 

d
iv

u
lg

aç
ão

 

L
ic

en
ci

am
en

to
 o

u
 

fi
sc

al
iz

aç
ão

 

T
rá

fe
g

o
 d

o
m

és
ti

co
 e

/o
u

 
in

te
rn

ac
io

n
al

 

In
tr

o
d

u
çã

o
 

R
eg

u
la

m
en

ta
çã

o
 e

 
o

rd
en

am
en

to
 ju

rí
d

ic
o

 

MAPA - Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento 

X X X X X X X X X X 

DAS - Secretaria de Defesa 
Agropecuária 

 X X X X  X    

DSV - Departamento de Sanidade 
Vegetal 

  X X X  X    

EMBRAPA - Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária 

 X X X X X   X  

SFA - Superintendências Federais de 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

  X X X  X    

SPA - Secretaria de Política Agrícola        X X X 
VIGIAGRO - Vigilância Agropecuária   X X X      
MC - Ministério das Comunicações        X   
ECT - Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos 

       X   

MCT - Ministério da Ciência e 
Tecnologia 

X X   X X   X  

CNPq - Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico 

X          

FINEP - Financiadora de Estudos e 
Projetos 

X          

INPA - Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia  

 X   X X   X  

MPEG - Museu Paraense Emílio Goeldi   X   X X     
RNP - Rede Nacional de Ensino e 
Pesquisa  

 X    X     
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Tabela 2 - Principais instituições federais com ações relacionadas ao enfrentamento 
e/ou manejo das espécies exóticas nos Brasil. (continua...). 

INSTITUIÇÃO 

F
in

an
ci

am
en

to
 

P
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q
u

is
a 

P
re

ve
n
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o

 

C
o
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u
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C
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L
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en

to
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T
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o
 d
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In
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o
d

u
çã

o
 

R
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u
la

m
en

ta
çã

o
 e

 
o

rd
en

am
en

to
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d
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MD - Ministério da Defesa  X X X X  X X  X 

AM - Autoridade Marítima 
(Marinha do Brasil)  

  X    X X   

DPC - Diretoria de Portos e 
Costas 

  X     X  X 

IEAPM - Instituto de Estudos do 
Mar Almirante Paulo Moreira 

 X X X X X     

MDICE - Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior 

       X X  

ME - Ministério da Educação X X   X X   X  
CAPES - Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior 

X          

IF - Institutos Federais  X   X X   X  
UF - Universidades Federais  X   X X   X  
MF - Ministério da Fazenda   X X X  X    
EADI - Estação Aduaneiras 
Interiores 

  X X X  X    

SRF - Secretaria de Receita 
Federal 

  X    X    

MJ - Ministério da Justiça   X     X  X 
DPF - Departamento de Polícia 
Federal  

  X     X   

MMA - Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos 
e da Amazônia Legal  

X X X X X X X X  X 

ANA - Agência Nacional de 
Águas 

      X   X 

CONABIO - Conselho Nacional 
de Biodiversidade 

         X 

CONAMA - Conselho Nacional 
do Meio Ambiente 

         X 

IBAMA - Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis 

  X X   X X   

ICMBio - Instituto Chico Mendes 
de Biodiversidade 

  X X       

JBRJ - Instituto de Pesquisas 
Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro 

 X   X X     

SBF - Secretaria de 
Biodiversidade e Florestas 

X X    X     
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Tabela 2 - Principais instituições federais com ações relacionadas ao enfrentamento 
e/ou manejo das espécies exóticas nos Brasil. (continuação). 

INSTITUIÇÃO 

F
in

an
ci

am
en

to
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es
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u
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a 

P
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n
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o
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u
la

m
en
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en

am
en
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d
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MPF - Ministério Público Federal       X   X 
MRE - Ministério das Relações 
Exteriores 

  X       X 

MS - Ministério da Saúde X X X X X X X X  X 
ANVISA - Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária 

  X X X  X X  X 

CCZ - Centros de Controle de 
Zoonoses 

 X X X X X     

CNS - Conselho Nacional de 
Saúde  

         X 

FIOCRUZ - Fundação Oswaldo 
Cruz  

 X X X X X     

SVS - Secretaria de Vigilância 
em Saúde 

  X X X      

MT - Ministério dos Transportes       X X X X 
ANTAQ - Agência Nacional de 
Transportes Aquaviário 

      X X  X 

ANTT - Agência Nacional de 
Transportes Terrestres 

      X X  X 

CAP - Conselho de Autoridade 
Portuária 

      X    

INFRAERO - Empresa Brasileira 
de Infraestrutura Aeroportuária 

  X     X   

Presidência da República X X X X X X X  X X 
MPA - Ministério da Pesca e 
Aquicultura 

X X   X X X  X X 

ABIN - Agência Brasileira de 
Inteligência 

 X X X       

Câmara dos Deputados Federais          X 
Senado Federal          X 
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Tabela 3 - Principais instrumentos jurídicos brasileiros aplicáveis ao assunto em tela 
(continua....)10. 

Instrumento 
Entrada em 

vigor 
Assunto Referência 

Decreto no 6.514 22/07/2008 

Dispõe sobre as 
infrações e sanções 
administrativas ao meio 
ambiente, estabelece o 
processo administrativo 
federal para apuração 
destas infrações, e dá 
outras providências 

(BRASIL, 2008) 

Decreto no 5.741 30/03/2006 

Regulamenta os artigos. 
27-A, 28-A e 29-A da 
Lei no 8.171, de 17 de 
janeiro de 1991, 
organiza o Sistema 
Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária, 
e dá outras 
providências. 

(BRASIL, 2006a) 

Decreto no 4.895 25/11/2003 

Dispõe sobre a 
autorização de uso de 
espaços físicos de 
corpos d’água de 
domínio da União para 
fins de aquicultura, e dá 
outras providências. 

(BRASIL, 2003a) 

Decreto no 4.339 22/08/2002 

Institui princípios e 
diretrizes para 
implementação da 
Política Nacional da 
Biodiversidade. 

(BRASIL, 2002b) 

Decreto no 4.136 20/02/2002 

Dispõe sobre a 
especificação das 
sanções aplicáveis às 
infrações às regras de 
prevenção, controle e 
fiscalização da poluição 
causada por lançamento 
de óleo e outras 
substâncias nocivas ou 
perigosas em águas sob 
jurisdição nacional, 
prevista na Lei no 9.966, 
de 28 de abril de 2000, 
e dá outras 
providências. 

(BRASIL, 2002a) 

 

                                                 
10 A listagem não inclui os atos administrativos, mas isso não exclui ou reduz a importância destes para a gestão 
das espécies exóticas invasoras no Brasil. 
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Tabela 3 - Principais instrumentos jurídicos brasileiros aplicáveis ao assunto em tela 
(continua....) 

Instrumento Entrada em 
vigor Assunto Referência 

Lei no 9.966 28/04/2000 

Dispõe sobre a 
prevenção, o controle e 
a fiscalização da 
poluição causada por 
lançamento de óleo e 
outras substâncias 
nocivas ou perigosas 
em águas sob jurisdição 
nacional e dá outras 
providências. 

(BRASIL, 2000) 

Decreto no 3.179 21/09/1999 

Dispõe sobre a 
especificação das 
sanções aplicáveis às 
condutas e atividades 
lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras 
providências. 

(BRASIL, 1999) 

Decreto no 2.508 04/03/1998 

Promulga a Convenção 
Internacional para a 
Prevenção da Poluição 
Causada por Navios, 
concluída em Londres, 
em 2 de novembro de 
1973, seu Protocolo, 
concluído em Londres, 
em 17 de fevereiro de 
1978, suas Emendas de 
1984 e seus Anexos 
Opcionais III, IV e V. 

(BRASIL, 1998c) 

Lei no 9.605 12/02/1998 

Dispõe sobre as 
sanções penais e 
administrativas 
derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao 
meio ambiente, e dá 
outras providências. 

(BRASIL, 1998b) 

Decreto no 2.519 16/03/1998 

Promulga a Convenção 
sobre Diversidade 
Biológica, assinada no 
Rio de Janeiro, em 05 
de junho de 1992. 

(BRASIL, 1998a) 

Lei no 9.537 11/12/1997 

Dispõe sobre a 
segurança do tráfego 
aquaviário em águas 
sob jurisdição nacional e 
dá outras providências. 

(BRASIL, 1997a) 

Decreto no 1.265 11/10/1994 
Aprova a Política 
Marítima Nacional 
(PMN). 

(BRASIL, 1994) 
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Tabela 3 - Principais instrumentos jurídicos brasileiros aplicáveis ao assunto em tela 
(continuação) 

Instrumento Entrada em 
vigor Assunto Referência 

Decreto no 99.165 12/03/1990 

Promulga a Convenção 
das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar. 
(Este Decreto e a 
Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito 
do Mar, encontram-se 
publicados em 
Suplemento ao nº 50, de 
14/3/90,- páginas 1 a 
61). DOU de 14/3/90 p. 
5.169/70 

(BRASIL, 1990) 

Lei no 6.938 31/08/1981 

Dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e 
mecanismos de 
formulação e aplicação, 
e dá outras providências 

(BRASIL, 1981) 

Lei no 5.197 03/01/1967 
Dispõe sobre a proteção 
à fauna e dá outras 
providências 

(BRASIL, 1967) 

Lei no 4.771 15/09/1965 Institui o novo Código 
Florestal. (BRASIL, 1965) 

Decreto no 24.548 03/07/1934 

Aprova Regulamento do 
Serviço de Defesa 
Sanitária Animal. O 
Chefe do Governo 
Provisório da República 
dos Estados Unidos do 
Brasil, usando das 
atribuições que lhe 
confere o art. 1° do 
Decreto nº 19.398, de 
11 de novembro de 
1930 

(BRASIL, 1934b) 

Decreto no 24.114 12/04/1934 
Aprova o Regulamento 
de Defesa Sanitária 
Vegetal 

(BRASIL, 1934a) 

 

3.3 Enfrentando o problema 

 

Diante do reconhecimento mundial dos impactos socioambientais causados 

por espécies exóticas invasoras, diversas instituições vêm compilando e publicando 

manuais que objetivam a divulgação e a orientação da implementação de medidas 

de combate do problema, que usualmente apresentam linha de ação semelhante, na 

qual figura a sequência iniciada com a prevenção, detecção precoce e resposta 
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rápida, erradicação, controle e monitoramento (NISC, 2003; ZILLER; ZALBA; ZENNI, 

2007). Esta também foi a linha de ação proposta pela Câmara Técnica sobre 

Espécies Exóticas Invasoras da Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO) 

(CONABIO, 2008; 2009b). 

 

3.3.1 Geração e divulgação de conhecimento: o primeiro passo 

 

A geração e divulgação de conhecimento científico e tecnológico, assim como 

a capacitação técnica de profissionais para enfrentar o problema têm lugar de 

destaque nas instituições de pesquisa e ensino superior, juntamente com centros de 

conhecimento do país como a FIOCRUZ - Fundação Oswaldo Cruz, a EMBRAPA - 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária e o INPA - Instituto Nacional de 

Pesquisas da Amazônia. A relevância dessas instituições pode ser averiguada nos 

relatórios do Informe Nacional Sobre Espécies Exóticas. As universidades e os 

centros destacam-se no esforço para mudar o panorama e consolidar o 

conhecimento científico e tecnológico, que viabilize intervenções pré e/ou pós 

invasão. 

A busca direta no Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil registrou 35 

grupos vinculados às instituições federais que pesquisam sobre o tema. Entretanto, 

a ampliação da busca a partir do currículo lattes de pesquisadores resultou no 

registro de 128 grupos (Apêndice 1). O recorte do estudo que se ateve as 

instituições federais excluiu alguns importantes grupos de pesquisa vinculados 

exclusivamente a instituições estaduais, por exemplo, o grupo Microbiologia 

Ambiental vinculado a Universidade de São Paulo e o grupo do Laboratório de 

Ecologia Marinha Bêntica vinculado a Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 

Essa informação dá indicativos da importância de outras esferas governamentais 

nesta etapa do enfrentamento do problema e demanda que estudos futuros ampliem 

a amostragem e contemplem as instituições de pesquisa e ensino estaduais, 

municipais e particulares. 

O levantamento permitiu ainda averiguar que algumas importantes instituições 

federais de pesquisa que possuem projetos sobre o tema não possuem Grupos de 

Pesquisa estabelecidos, como foi o caso do Instituto de Pesquisas Jardim Botânico 

do Rio de Janeiro. 
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Entre estas instituições, apesar da troca de informações por meio de 

publicações científicas, pode ser considerada diminuta a cooperação em projetos de 

ampla cobertura. A situação pode ser vista como mais dramática no caso de 

instituições que possuem múltiplos campos regionais, que ocasionalmente 

desenvolvem projetos concorrentes, como é o caso da abordagem da Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) com o mexilhão dourado 

(Limnoperna fortunei) e a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) com o molusco 

gigante africano (Achatina fulica). 

Em geral, a cooperação técnica entre profissionais de diferentes instituições 

parece ser resultante das relações pessoais estabelecidas entre estes. O fato é 

evidenciado pela diferença entre a composição dos grupos de pesquisa e os autores 

de publicações conjuntas. Em alguns casos não existe cooperação formal entre as 

instituições as quais os pesquisadores estão vinculados. Esta característica está 

relacionada com a quebra de hierarquia e a informalidade da governança, conforme 

preconizado pela de Policy Network (KENIS; SCHNEIDER, 1991; MARIN; MAYNTZ, 

1991. 

A geração do conhecimento tem sido amparada pelas principais instituições 

de fomento do país (ex.: CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior, CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico e FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos), por meio do repasse de 

recursos aos pesquisadores sobre a forma de bolsas de produtividade ou estudos de 

graduação e pós-graduação. A geração de dados sobre a identificação das 

espécies, sua descrição, monitoramento de seus efeitos e a busca de medidas 

preventivas ou de controle, tem sido amparada ainda por editais universais do 

CNPq. Mas, até o momento não houve a promoção de um edital específico para o 

tema, por parte das instituições supracitadas. Merece destaque, entretanto, o edital 

específico para os Informes Sobre Espécies Exóticas Invasoras do Ministério do 

Meio Ambiente (MMA, 2003a), discutido anteriormente. Outras formas de fomento 

importantes têm sido oriundas da iniciativa privada e fontes internacionais, que 

usualmente direcionam estes recursos para estudos de espécies que afetam bens e 

saúde humana ou a produtividade de alimentos (ABRAGE - ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DAS EMPRESAS GERADORAS DE ENERGIA ELÉTRICA, 2003; 

2006; ASTUDILLO, 1992; RAUT; BARKER, 2002). 
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Apesar da representatividade de instituições de pesquisa envolvidas com o 

enfrentamento das bioinvasões, ainda é incipiente a sistematização e a difusão dos 

conhecimentos, algo que é preconizado na Política Nacional da Biodiversidade 

(Decreto nº 4.339/2002) (BRASIL, 2002b). Inserem-se aqui as instituições das redes 

de ensino, vinculadas ao Ministério da Educação. Da geração à difusão do 

conhecimento ocorre um processo que amplia a rede de atores envolvida. A atuação 

destas instituições deveria ocorrer por meio da divulgação de informações 

veiculadas por campanhas educativas e pela inclusão da temática no currículo 

escolar dos ensinos básico e fundamental, o que poderia contribuir para a 

formalização da mobilização pública e instituição de grupos de atuação em escala 

local. 

A participação pública não estatal é um processo fundamental para o 

enfrentamento das bioinvasões. Como destacado por Stein (2004, p. 65), o 

desconhecimento público da magnitude do problema, assim como dos mecanismos 

operacionais de introdução são alguns dos grandes obstáculos ao controle de 

espécies exóticas. Buarque (2002), ao longo de sua análise dos mecanismos de 

desenvolvimento sustentável local, destacou a importância da educação e da 

capacitação de recursos humanos para a implementação de propostas 

contemporâneas de desenvolvimento que busquem a compatibilização entre 

atividades antrópicas e conservação de recursos naturais. 

A democratização da informação é uma questão muito mais ampla nas 

sociedades contemporâneas, onde discute-se a ampliação do acesso à recepção e 

à emissão de informação. É destacável a importância da democratização da 

informação no âmbito da teoria de Policy Networks porque, em muitos casos, a 

formação de coalizões dá-se pelo compartilhamento de opiniões similares. Essa 

questão foi amplamente explorada por Manuel Castells, que argumentava que 

nenhuma revolução causou tanta mudança em uma sociedade quanto a promovida 

pela troca de informações intensificada pelo uso de internet (CASTELLS, 2000). 

Esse autor considera ainda que o direito à comunicação é um dos pilares centrais de 

uma sociedade democrática. A comunicação, numa sociedade democrática, é o que 

legitima a expressão popular. Seu espaço é necessariamente público e o único 

poder legítimo para regular suas práticas emana da coletividade, que é quem 

deveria decidir sobre as questões relacionadas ao tema (CASTELLS, 2000). 
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3.3.2 Prevenção 

 

A prevenção é usualmente apontada como parte das técnicas de melhor 

custo-benefício para a redução dos impactos negativos das espécies exóticas 

invasoras (ex.: BURGIEL et al., 2006; MCNEELY et al., 2005; ZILLER; ZALBA; 

ZENNI, 2007). Nesse contexto, torna-se fundamental observar a adequada distinção 

entre espécies exóticas e espécies exóticas invasoras. Da mesma forma, para a 

implementação das ações de prevenção, é fundamental a distinção operacional 

entre as introduções intencionais e as acidentais. 

A prevenção é o conjunto de ações que visa evitar ou reduzir os riscos 

gerados por fatores causais, ou seja, visam diminuir a incidência dos efeitos 

negativos de uma determinada ação. Em se tratando do manejo de espécies 

exóticas, a prevenção deve ser abordada de maneira diferente para as introduções 

intencionais e acidentais. A prevenção envolve diversos mecanismos e/ou 

processos, dentre os quais se destacam a análise dos riscos de uma espécie trazida 

voluntariamente se tornar uma espécie exótica invasora no novo ambiente, a análise 

dos riscos de uma espécie trazida voluntariamente ser vetor ou hospedeiro de outras 

que venham a se tornar uma espécie exótica invasora no novo ambiente, a inspeção 

e a fiscalização dos processos de introdução intencional ou acidental, a identificação 

e o estabelecimento de “filtros” nas rotas e vetores de dispersão e/ou introdução 

(ANDERSEN et al., 2004). 

 

3.3.2.1 Introdução intencional 

 

O Brasil, assim como muitos outros países colonizados por europeus, 

recebeu uma intensa carga de espécies exóticas, que ajudaram a sustentar o modo 

de vida durante o período de colonização. Dados os riscos resultantes da introdução 

intencional de organismos, o governo federal brasileiro estabeleceu os regulamentos 

dos serviços de defesa sanitária vegetal e animal por meio dos Decretos 

no 24.114/1934 e no 24.548/1934, respectivamente. Esses decretos apresentam 

proibições expressas de introduções de espécies que tragam riscos aos sistemas 

produtivos nacionais. Mas, esses decretos não fazem menção expressa aos riscos à 

saúde humana ou aos ecossistemas naturais e seus componentes (BRASIL, 1934a; 

1934b). 



 

 

83 

Objetivando garantir a adequada fiscalização, os Decretos no 24.114/1934 e 

no 24.548/1934 estabeleceram ainda que a importação de vegetais e animais, 

previstos nestes instrumentos, somente seria permitida nas estações de fronteiras 

em que tivesse sido instalado o Serviço de Defesa Sanitária (BRASIL, 1934a; 

1934b). 

Entretanto, até hoje reconhece-se as limitações operacionais da fiscalização. 

Nem todos os passageiros declaram introduções intencionais, principalmente por 

desconhecerem os riscos. Por outro lado, a Vigilância Agropecuária (VIGIAGRO), 

órgão vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), que 

atualmente tem como missão implantar as ações de vigilância agropecuária no 

Brasil, não possui capacidade de inspecionar 100 % dos passageiros e cargas que 

entram no país. O volume anual de pessoas e cargas circulando somente nos 

aeroportos sob a gestão da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 

(INFRAERO), apresentado na Figura 7, nos permite vislumbrar a dimensão do 

desafio que é este monitoramento. De acordo com os dados da INFRAERO, 

somente no ano de 2009, circularam cerca de 100 milhões de passageiros em vôos 

domésticos no Brasil. Soma-se a este quantitativo, o tráfego de carga aérea e mala 

postal, além de todo o quantitativo do tráfego internacional. 

 

 
Figura 7 - Volume de tráfego aéreo doméstico e internacional nos aeroportos 
brasileiros administrados pela INFRAERO (INFRAERO, 2009). 
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Os Decretos no 24.114/1934 e no 24.548/1934 previram ainda que as 

espécies exóticas invasoras, reconhecidas nestes instrumentos como pragas ou 

doenças passíveis de fácil alastramento, deveriam sofrer apreensão e destruição. 

Entretanto, as instituições responsáveis pela aplicação e fiscalização do conteúdo 

dos decretos encontram limitações operacionais relacionadas com as dimensões do 

país, suas fronteiras e as suas capacidades operacionais de resposta ao problema. 

Dentre as limitações impostas pode-se citar a barreira da língua e a restrita 

circulação de informações técnicas e científicas até o advento da internet, assim 

como a capacitação técnica das instituições, resultando na hiposuficiência 

operacional das instituições de vigilância sanitária animal e vegetal. Tais limitações 

podem ser ilustradas pelo caso do molusco Achatina fulica, que apesar do potencial 

invasor da espécie ter sido documentado desde a primeira metade do século XX 

(ELTON, 1958), no Brasil, ocorreram pelo menos três introduções expressivas da 

espécie (ZILLER; ZALBA, 2007). 

Sob a ótica dos riscos ecológicos, um dos primeiros instrumentos a 

contemplar mecanismos de prevenção da introdução de espécies exóticas invasoras 

foi a Lei no 5.197/1967 (Lei de Proteção à Fauna). Em seu Art. 4º, a Lei 

no 5.197/1967 determinou que nenhuma espécie poderia ser introduzida, sem 

parecer técnico oficial favorável e licença expedida na forma da Lei (BRASIL, 1967). 

No entanto, a normatização técnica dos procedimentos só foi feita em 1994, por 

meio da Portaria IBAMA no 29/1994 e revista pela Portaria IBAMA no 93/1998, que 

estabeleceu padrões de importação e exportação de organismos vivos, produtos e 

sub-produtos da fauna nativa e exótica brasileira (IBAMA, 1994; 1998b). 

A preocupação com a dispersão de espécies exóticas importadas é 

evidenciada no item ‘e’ da Portaria IBAMA nº 93/1998, segundo o qual, “para a 

solicitação de autorização de introdução de espécies exótica no Brasil deve-se 

garantir a segurança da capacidade de suporte do ambiente, da saúde humana e do 

patrimônio público e privado contra uma fuga acidental da espécie”. Em adição, o 

artigo 7º da mesma Portaria permite ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), antes de autorizar uma introdução, 

consultar especialistas nos taxa11 e instituições ambientais sediadas na região 

                                                 
11 Taxa é o plural de táxon, que denomina uma unidade taxonômica de qualquer nível de um sistema de 
classificação dos seres vivos (ex.: família, gênero ou espécie) (RAVEN; EVERT; EICHHORN, 2007). 
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(IBAMA, 1998b). Mas, apesar da formação de novos profissionais, o Brasil não 

dispõe de recurso humano especializado em todos os grupos de organismos 

passíveis de introdução. 

Ainda com relação a introdução intencional de organismos, outro fator 

importante é a diferença entre a expectativa do tempo necessário para a emissão 

das autorizações de introdução e o que realmente se pratica diante da 

disponibilidade de recursos e conhecimentos sobre cada espécie que se deseja 

introduzir. O resultado é o crescente número de casos de introduções intencionais 

sem as autorizações necessárias. 

Além disso, considerando que as espécies apresentam respostas ecológicas 

e comportamentais diferentes em diferentes condições ambientais, dever-se-ia 

esperar que as análises fossem feitas caso a caso. Fato que nem sempre ocorre 

quando a espécie já é manejada em outras regiões do país. Mundialmente, 

registram-se casos de espécies que apresentaram insucesso de estabelecimento 

depois de repetidas introduções, mas por razões nem sempre óbvias, após diversas 

tentativas tiveram sucesso e algumas, após o escape tornaram-se sérios problemas 

ecológicos e/ou econômicos. Tal fato pode ser ilustrado pela introdução de coelhos 

na Austrália (ELTON, 1958) e pelo arbusto brasileiro Schinus terebinthifolius no 

estado americano da Flórida (SPIELHOLZ, 1985). 

Em 1999, instituiu-se a Instrução Normativa IBAMA nº 1/1999, que apresentou 

como principais novidades a necessidade de licenciamento ambiental da cultura de 

espécies exóticas e o reconhecimento do alto risco das atividades de introdução e 

translocação de espécies exóticas (IBAMA, 1999). Este instrumento é reconhecido 

como fonte de grandes conflitos entre o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e a Secretaria Especial de Aquicultura e 

Pesca (SEAP), recentemente alçada ao status de Ministério da Pesca e Aquicultura 

(MPA). Os conflitos são resultantes da reconhecida postura da então SEAP de 

fomentar a introdução e translocação de espécies de interesse comercial em todo o 

território, ignorando os riscos constatados. 

A Convention on Biological Diversity (CBD), em seu artigo 14, recomenda o 

emprego de avaliação de impacto ambiental para todas as atividades que tenham 

efeitos adversos e significativos ao meio ambiente (SHINE; WILLIAMS; BURHENNE-

GUILMIN, 2005). Apesar da introdução intencional de espécies exóticas em novos 

ambientes ser uma atividade identificada, pela literatura nacional e internacional, 
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como de alto risco ambiental, para os ambientes receptores, a Avaliação de Impacto 

Ambiental ser um dos instrumentos preconizados na Política Nacional de Meio 

Ambiente (BRASIL, 1981), ainda existem casos em que as atividades são iniciadas 

sem que seja realizada uma avaliação prévia dos impactos ambientais. O fato toma 

contornos mais evidentes ao averiguarmos que a avaliação de impacto ambiental de 

outras atividades potencialmente danosas ao ambiente é um componente familiar na 

legislação ambiental e na prática de gestão ambiental nacional. 

Ainda no contexto do licenciamento da introdução intencional de espécies 

exóticas, é importante observar o disposto na Portaria IBAMA nº 93/1998 e na 

Instrução Normativa IBAMA nº 01/1999. Nesses instrumentos, dois aspectos 

merecem destaque: (i) a necessidade do processo de licenciamento para a cultura 

de espécies exóticas e, (ii) a proibição do desenvolvimento de espécies exóticas em 

um raio de 10 km de Unidade de Conservação, por causa do alto risco de introdução 

de espécies exóticas (IBAMA, 1998b; 1999). O Decreto nº 4.895/2003, que dispõe 

sobre a autorização de uso de espaços físicos de corpos d’água de domínio da 

União para fins de aquicultura, reforça a necessidade de autorização para a 

introdução de espécies exóticas em águas brasileiras, verificando-se que o seu 

artigo 9º ressalta também a atenção à aquicultura ao redor de Unidades de 

Conservação (BRASIL, 2003a). Já o artigo 19º da Instrução Normativa 

Interministerial no 06/2004 estabeleceu normas complementares para a aquicultura, 

destacando-se a necessidade do estabelecimento de programa de monitoramento 

para o desenvolvimento de aquicultura em águas brasileiras, inexistente até então 

(SEAP; MMA; MPOG, 2004). 

Em resposta ao risco de efeitos adversos oriundos da introdução de espécies 

exóticas marinhas, mundialmente buscou-se adotar práticas preventivas agrupadas 

no ICES12 Code - Code of Practice on the Movement and Translocation of Non-

native Species for Fisheries Enhancement and Mariculture Purposes. A primeira 

versão do mesmo foi editada em 1973, com alterações subsequentes propostas por 

um grupo de trabalho estabelecido em 1978 e posteriormente em 1979. O Código de 

1979 tornou-se um padrão para a política internacional e foi extensivamente usado, 

citado e traduzido por cerca de 10 anos. A versão mais recente do ICES Code foi 

editada e publicada em 2005, incorporando todas as recomendações expressas dos 

                                                 
12 ICES - The International Council for the Exploration of the Sea. 
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códigos anteriores e acrescenta a postura de precaução adotada pelos princípios da 

Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO), com o objetivo de 

reduzir o risco de dispersão de espécies exóticas (GOLLASCH, 2007). Esta versão 

reforça a necessidade de uma postura preventiva no manejo de espécies exóticas. 

Mas, permanece insolúvel um dos principais problemas da introdução intencional; 

muitas das espécies comercialmente introduzidas são possíveis vetores de 

introdução de vírus ou fungos que afetam espécies nativas (TAVARES; 

MENDONÇA-JR, 2004; GOLLASCH, 2007). Mesmo com a adoção de quarentena13, 

registram-se casos em que espécies introduzidas intencionalmente funcionaram 

como vetores de outras que se tornaram danosas aos ecossistemas e às 

populações nativas. Então, espécies não-focais (ex.: parasitas) acabam sendo 

acidentalmente importadas. Nem sempre os cuidados dedicados às espécies 

principais consideram os efeitos da presença de parasitas. Nota-se então uma dupla 

vulnerabilidade, primeiramente porque a legislação brasileira ainda não apresenta 

mecanismos de controle de parasitas e posteriormente porque os monitoramentos e 

a fiscalização dos locais de maricultura, que seriam etapas de detecção precoce de 

espécies exóticas invasoras em ambientes naturais, não são adequadamente 

implementados. Consequentemente, perde-se a oportunidade de enfrentar o 

problema em sua etapa inicial, quando existe maior probabilidade de controle ou 

erradicação. 

Para contornar as incertezas, existem duas principais ferramentas: (i) a 

análise de riscos e (ii) a quarentena, que será discutida mais adiante. A análise de 

risco aplica-se principalmente aos casos de introduções intencionais para 

abastecimento, por isso, tem sido implantada e aprimorada pelo MAPA por meio do 

programa preventivo de Análise de Risco de Pragas. Mas, atualmente busca-se 

também a implementação da análise de risco das rotas e dos vetores. Isso porque 

um dos mais relevantes componentes para o desenvolvimento de modelos 

preventivos é a pressão de propágulos, que é a quantidade e a frequência de 

indivíduos (animal, planta, semente, propágulo, etc.) que chega a uma comunidade 

receptora. O aumento do aporte de propágulos na comunidade aumenta a chance 

                                                 
13 Quarentena é a reclusão de materiais, indivíduos ou animais aparentemente sadios pelo período máximo de 
incubação da doença, contado a partir da data do último contato com um caso clínico ou portador, ou da data em 
que esse indivíduo sadio abandonou o local em que se encontrava a fonte de infecção. A quarentena é aplicada 
para observação de um potencial portador de doença ou contaminante (IEDE, 2005). 
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da espécie estabelecer-se na comunidade (DUNCAN; BLACKBURN; SOL, 2003; 

FINE, 2002; KOLAR; LODGE, 2001). 

Nota-se então que diversas instituições estão envolvidas com o processo de 

introdução de espécies exóticas no território brasileiro, aí incluindo as suas águas 

jurisdicionais. Não há, entretanto, nenhuma instituição cuja responsabilidade seja de 

gerir todos os processos, independente dos organismos introduzidos (plantas ou 

animais, terrestres ou aquáticos). 

É importante questionar ainda o fato de que a exceção da Portaria IBAMA 

nº 145-N/1998, os instrumentos normativos supracitados tratam exclusivamente da 

introdução de espécies vindas de outros países, negligenciando a potencial 

transposição de espécies entre diferentes regiões do país (IBAMA, 1998a). Esta 

portaria é resultante de um processo que se propõem a regulamentar a introdução e 

a translocação de organismos aquáticos no Brasil. O processo conduzido por um 

grupo de trabalho do CONAMA foi iniciado no ano 2000, mas já passou por diversas 

versões. Uma das consequências do longo processo é a alteração da composição 

dos representantes institucionais, resultando em revisões do documento a luz da 

formação educacional e função daquele novo representante. 

 

3.3.2.2 Introdução acidental 

 

As introduções acidentais podem ocorrer por diversos vetores relacionados 

aos transportes de carga e de pessoas, por vias áreas, navais e terrestres. Nos 

pontos de chegada e fronteiras do país (ex.: portos e aeroportos), nota-se a 

sobreposição espacial da atuação de várias instituições de fiscalização, o que 

fomenta conflitos históricos decorrentes de lacunas da legislação que ampare a 

atuação destes agentes. Nestes locais, destaca-se a atuação da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA), que tem como finalidade institucional promover a 

proteção da saúde da população, agindo em portos, aeroportos e fronteiras e 

dialogando com o Ministério das Relações Exteriores e com instituições 

estrangeiras, para tratar de assuntos internacionais na área de vigilância sanitária 

(ANVISA, 2008a). A ANVISA, que é vinculada ao Ministério da Saúde, trabalha com 

o sistema de alerta de risco epidemiológico em todo o território brasileiro, que 

usualmente é dado pela Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS). Esta secretaria 

ainda coordena e executa os planos de divulgação dos riscos epidemiológicos e 
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articula os programas envolvendo a Organização Mundial de Saúde (OMS) e órgãos 

brasileiros de vigilância sanitária e de saúde. A ANVISA destaca-se ainda por sua 

capacidade operacional e gestora de superar o âmbito do Ministério da Saúde e ter 

buscado com sucesso parcerias com outros ministérios (ANVISA, 2008a; 2008b; 

2009). 

É importante destacar a eficiência da ANVISA nas ações preventivas de 

introdução de espécies exóticas invasoras. Mas, a agência atua quase 

exclusivamente a partir do momento em que é informada por meio dos sistemas 

internacionais de alerta. Estes alertas orientam a elaboração e divulgação de normas 

técnicas nacionais sobre formas de prevenção e controle de agentes infecciosos e 

seus vetores (CHAME, 2009). Entretanto, como vimos anteriormente os riscos da 

introdução não restringem-se a saúde humana. Além disso, a fiscalização de todas 

as demais espécies passa a ser passiva. Não havendo objeto de busca direcionada 

a um patógeno, hospedeiro ou vetor específico (ANVISA, 2006; 2007a; 2007b; 

2008b; 2009). A ação ainda precisa de incrementos e o risco de entrada de espécies 

exóticas invasoras no país é real, pois depende de uma ação articulada entre os 

diversos órgãos que atuam na fiscalização. Estas dificuldades poderiam ser 

superadas por meio de parcerias e da capacitação técnica dos agentes da Polícia 

Federal e da Receita Federal. Os agentes destas instituições mantêm o primeiro 

contato com passageiros e mercadorias e, em casos suspeitos, são os responsáveis 

por acionar o agente especializado, neste caso, VIGIAGRO, ANVISA e/ou IBAMA. 

Em um contexto estratégico, a Polícia Rodoviária Federal também deveria ser 

destacada como agente de prevenção da translocação de espécies dentro do 

território brasileiro, ou seja, das introduções domésticas. A introdução de espécies 

em novos ambientes dentro do país traz riscos tão sérios ou maiores do que as 

introduções de espécies oriundas de outros países, especialmente porque a 

similaridade entre os ambientes doador e receptor é um dos facilitadores da 

naturalização de uma espécie introduzida. Um suporte institucional bem desenhado 

para a questão das espécies exóticas deveria sempre priorizar a prevenção e a 

minimização de introduções indesejadas, levando em consideração as melhores 

práticas, porque essa é a primeira linha de defesa contra a bioinvasão. 

No Brasil, as introduções em ecossistemas terrestres e de água doce são 

majoritariamente intencionais, enquanto que as introduções em ecossistemas 

marinhos são majoritariamente acidentais (INSTITUTO HÓRUS, 2005; LOPES et al., 
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2005; MARCO-JR.; LATINI, 2006; MARTINS et al., 2005). No ambiente marinho 

operam como principais vetores o lastro e a bioincrustação. 

Segundo a Diretoria de Portos e Costas – DPC (2009), cerca de 95 % de todo 

o comércio exterior do país é realizado por via marítima, consequentemente o lastro 

representa um dos vetores mais importantes de introdução de espécies exóticas 

aquáticas no Brasil (SILVA et al., 2002). Mundialmente, o interesse científico no 

lastro como vetor de introdução de espécies exóticas ampliou-se enormemente por 

causa dos dramáticos impactos ecológicos e econômicos provocados por espécies 

invasoras (DRAKE; DOBLIN; DOBBS, 2007). Como resultado do aumento do 

conhecimento científico, houve um significativo aprimoramento mundial dos 

instrumentos normativos que regem o emprego do lastro. 

McConnell (2002) apresentou uma das mais importantes revisões sobre o 

tema, que considerou os aspectos legais como um dos mais relevantes 

componentes dos trabalhos do GEF/UNDP/IMO Global Ballast Water Management 

Program, do qual participa o Brasil. De acordo com este autor, uma das mais 

importantes regras internacionais sobre o tema é a MARPOL 73/1978, que se 

propôs a padronizar as formas de poluição decorrentes de embarcações, incluindo 

substâncias nocivas. A incorporação em âmbito interno da MARPOL 73/1978 deu-se 

com a promulgação do Decreto no 2.508/1998 (BRASIL, 1998c), importando registrar 

que se encontra em trâmite o Projeto de Decreto Legislativo para aprovar várias 

modificações (Emendas à MARPOL 73/78) feitas pelo Comitê de Proteção ao Meio 

Ambiente Marinho (COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA 

NACIONAL, 2008). 

Outro importante instrumento de gestão da introdução acidental de espécies 

exóticas, causado pelo descarte do lastro, é a Lei no 9.966/2000, cujo conteúdo 

muito semelhante à MARPOL faz citações diretas a este acordo, dispõe sobre a 

prevenção, controle e fiscalização da poluição pelo lançamento de óleo e outras 

substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional. Em seu artigo 

2º, inciso XI, resta definida como substância nociva ou perigosa: “qualquer 

substância que, se descarregada nas águas, é capaz de gerar riscos ou causar 

danos à saúde humana, ao ecossistema aquático ou prejudicar o uso da água e de 

seu entorno (BRASIL, 2000). As sanções aplicáveis aos casos de descarga de 

substâncias nocivas ao mar encontram-se dispostas no Decreto no 4.136/2002 

(BRASIL, 2002a). 
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Duas Normas da Autoridade Marítima (NORMAM) são consideradas como 

algumas das mais concretas ações de prevenção de introdução de espécies 

exóticas ocorridas por meio da água de lastro no Brasil. A NORMAM 08/DPC/2000, 

aprovada pela Portaria nº 106/DPC/2003, que sofreu 10 alterações até momento, 

sendo validada atualmente pela Portaria nº 74/DPC/2009. A NORMAM 

20/DPC/2005, aprovada pela Portaria nº 52/DPC/2005, sofreu quatro alterações e 

atualmente é validada pela Portaria no 125/DPC/2008. Mas somente as alterações 

incidentes sobre a NORMAM 20/DPC/2005 tratam do assunto em tela (DPC, 2000; 

2003; 2005; 2008; 2009). 

Em seu Capítulo 3, a NORMAM 08/DPC/2000 trata da fiscalização por 

Autoridades Nacionais, incluindo regras para a quarentena e o relatório de água de 

lastro, discutidos a seguir (DPC, 2000). A quarentena é um dos mais antigos 

mecanismos conhecidos pela humanidade para evitar o estabelecimento e a 

dispersão de ‘pestes’ e/ou doenças que ameacem a saúde de homens, plantas e 

animais (SHINE; WILLIAMS; GÜNDLING, 2000). A citação evidencia a relação entre 

a aplicação de medidas quarentenárias e o comércio internacional que, por esta 

razão, precisam ser consideradas não somente as garantias e proteções 

estabelecidas no plano interno, mas também o regime legal que estabelece o 

desenvolvimento do livre comércio mundial. 

Diversos acordos quarentenários disciplinam medidas fitossanitárias, com 

técnicas e protocolos estabelecidos. Tais restrições são estabelecidas pelo 

International Health Regulations, que visam quase exclusivamente proteger bens de 

consumo, sistemas produtivos e a saúde humana. No Brasil, no caso de introduções 

intencionais, a quarentena é prevista em instrumentos como a Instrução Normativa 

MAPA no 40/2008, cujos critérios haviam sido aprovados previamente pelo Ministério 

da Agricultura e Abastecimento (MAPA, 2008a). De acordo com o artigo 4º do Anexo 

da Resolução ANVISA - RDC nº 217/2001, é previsto que a escala em portos 

brasileiros é condicionada à conformidade com as disposições legais vigentes, que 

inclui medidas quarentenárias, mesmo nos casos em que se faz necessário o 

abastecimento de água potável e combustível (ANVISA, 2001). Desta forma, ainda 

são carentes os procedimentos e instrumentos legais abrangentes, capazes de 

proteger recursos naturais vulneráveis aos efeitos da introdução de espécies 

exóticas invasoras. Cabe mencionar ainda que o aprimoramento destas medidas é 
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preconizado no Decreto no 4.339/2002 (Política Nacional da Biodiversidade) 

(BRASIL, 2002b). 

Relatórios e inspeções da água de lastro são partes dos requisitos de 

inspeção aplicáveis no Brasil sob instrução da legislação sanitária no contexto da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). A instrução requer que 

embarcações em viagens nacionais e internacionais preencham o formulário de 

informações sobre água de lastro (baseado no formulário de orientações da IMO), 

entregue ao agente da ANVISA na entrada do porto. Este formulário é parte da 

aplicação para o Certificado de Livre Prática, que inclui ainda outros aspectos de 

quarentena. Relatórios fraudulentos são considerados crimes (MCCONNELL, 2002). 

No Brasil, qualquer descarga de água de lastro feita em um local que ponha em risco 

a saúde humana ou o ambiente requer permissão da autoridade sanitária, além de 

consulta ao Ministério do Meio Ambiente e a Autoridade Naval (Marinha do Brasil). O 

relatório de água de lastro e a inspeção da ANVISA eram exigidos pela Resolução 

ANVISA - RDC no 217/2001, que foi parcialmente revogada pela Resolução ANVISA 

- RDC no 89/2007 (ANVISA, 2001; 2007c). 

Alguns autores, por exemplo, McConnell (2002), consideram que o conteúdo 

da Resolução IMO A.868(20) incorpora as mais importantes orientações para 

prevenção e controle da introdução de espécies por água de lastro. Esta resolução 

prevê a atualização de técnicas de tratamento e descarga de água de lastro, 

buscando a redução do risco. Esta resolução também apresenta claras definições, 

mecanismos de disseminação das informações, procedimentos de coleta de 

informações e procedimentos operacionais. 

O artigo 4º da NORMAM-20/DPC/2005, que trata da Gestão da Água de 

Lastro, determina que é responsabilidade da autoridade marítima a realização de 

inspeções de veículos aquáticos (barcos, embarcações, navios e plataformas, etc.) 

objetivando assegurar o meio ambiente e a saúde humana contra poluição oriunda 

destes veículos. Esta NORMAM apresenta correlações com a Lei no 6.938/1981 (Lei 

de Política Nacional de Meio Ambiente), a Lei no 9.537/1997 (Lei de Segurança do 

Tráfego Aquaviário), e a Lei no 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) (BRASIL, 

1981; 1997a; 1998b). 

Em 1982 passou a ser adotada a Convenção das Nações Unidas sobre O 

Direito de Mar, também conhecida como The United Nations Law of the Sea 

Convention (UNCLOS). Esta convenção, que foi recepcionada pelo Brasil por meio 
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do Decreto no 99.165/199014, institui, entre outras questões, os direitos e 

responsabilidades aos países no sentido de prevenir a dispersão de organismos 

patogênicos ou danosos por causa de operações de lastreamento de embarcações 

(BRASIL, 1990). 

A Agenda 21, que não se constitui em um instrumento legal internacional, 

mas sim um manual orientador para a prática de políticas de desenvolvimento 

sustentável, apresenta influência substancial nos aspectos legal e institucional do 

país, pois enquanto plano global de gerenciamento de recursos naturais para o 

alcance do desenvolvimento sustentável embasou diversos documentos 

desenvolvidos em quase todos os setores de atividades humanas que possuem 

interface ambiental. Em seu Capítulo 17 faz considerações diretas sobre a adoção 

de práticas apropriadas para trocas de água de lastro para prevenir a dispersão de 

organismos não indígenas. 

As informações apresentadas evidenciam a situação dos instrumentos 

aplicáveis aos casos de introdução de espécies exóticas por lastro no Brasil. A 

preocupação com o tema é evidenciada também pela contratação de estudo pela 

Câmara dos Deputados, consolidado em Juras (2003). Contraditoriamente ao que foi 

apresentado, neste estudo, a autora cita a NORMAM no 08/DPC/2000 como único 

instrumento legal aplicável ao caso brasileiro, concluindo ainda que não cabe 

nenhuma medida legislativa no sentido de disciplinar a matéria, uma vez que 

existem incertezas tecnológicas aplicáveis e a perspectiva de novos acordos 

internacionais que regulamentariam o tratamento da água de lastro. Caso como 

estes, mostram-se extremamente prejudiciais ao esforço de enfrentamento deste 

problema, além de ser uma potencial fonte de propagação de erros. 

O aprimoramento da legislação deveria resultar do desenvolvimento 

tecnológico e científico e da percepção humana da necessidade de ajustes nas 

condutas. Ou seja, não deveria ser o curso natural da história que o 

desenvolvimento tecnológico e científico viesse a reboque da legislação, mas sim o 

contrário. Entretanto, estudos sobre o processo de formulação de políticas públicas e 

da legislação brasileira, que por vezes é contrária às evidências científicas 

tecnológicas, por exemplo, o estudo de Machado et al. (2010) - que analisou o 

processo de regulamentação do uso de animais de ensino e pesquisa biomédica. 

                                                 
14 Desde a promulgação da Convenção das Nações Unidas sobre O Direito de Mar através do Decreto 
no 99.165/1990, diversas alterações foram realizadas no Brasil. 
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A perspectiva e o reconhecimento da necessidade de aprimoramento 

científico e tecnológico deveriam ser percebidos como referenciais para ajustes da 

legislação à medida que surgem novidades e não justificativas para a inoperância. 

Há sobreposição de conteúdo de diferentes instrumentos normativos relacionados a 

gestão da água de lastro, em parte, apor causa da incorporação de muitos 

instrumentos e acordos internacionais sem adequação necessária. Mas, a 

tramitação no Congresso Nacional do Projeto de Lei no 217/2007 - que estabelece 

princípios para o gerenciamento da água de lastro no Brasil, aponta para a 

possibilidade de uma organização deste componente e demonstra a já mencionada 

necessidade de disciplinar a matéria (BRASIL, 2007). Apesar de, nesse caso, a 

regulamentação da matéria contribuir à manutenção da tradição de 

compartimentalização do enfrentamento das bioinvasões. 

Como a maioria dos países, o Brasil não tem uma legislação que trate 

expressamente do controle de introduções biológicas mediada pela bioincrustação 

no casco das embarcações. Em parte, esta situação decorre da falsa percepção de 

que este constitui um vetor de introdução desprezível. Por outro lado, a situação 

também pode ser explicada pela carência de tecnologias que garantam resultados 

satisfatórios e tenham custos condizentes. 

Recentemente, alguns estudos sobre o funcionamento de vetores de 

introdução concluíram que a bioincrustação é menos importante do que a água de 

lastro como vetor de introdução, mas não desprezível. Estes estudos têm sido mal 

interpretados e usados como base de argumentação para a não implementação de 

medidas preventivas adequadas. Dentre as razões para a menor importância da 

bioincrustação como vetor, devem-se destacar: (i) o uso de tintas anti-incrustantes, 

que expandiu vastamente durante o século XX; (ii) a redução do tempo dos navios 

em portos (e com isso reduz-se a oportunidade para a colonização do casco) e; (iii) o 

aumento da capacidade de trafego dos navios atuais, com velocidade 

consideravelmente maior, o que faz com que poucos organismos consigam se 

manter grudados ao casco diante da força de tração (CARLTON, 1985; FOFONOFF 

et al., 2003). 

Mas, a partir do momento em que se percebeu que a interferência causada 

pela comunidade incrustante interferia na eficiência das embarcações, iniciou-se um 

grande esforço mundial para o desenvolvimento de tecnologias para reduzi-lá. Um 

dos principais mecanismos adotados passou a ser a aplicação de tintas 
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antiincrustantes a base de tributil estanho, que nas últimas décadas mostrou-se 

extremamente tóxico e impactante para a biota aquática. 

Além do uso de tintas antiincrustantes15, que se encontra em aprimoramento, 

outro mecanismo de prevenção do aporte de espécies mediada pela bioincrustação, 

é a raspagem, que atualmente é uma prática empregada quase exclusivamente com 

o objetivo de reduzir o atrito com a água durante o deslocamento, reduzindo-se 

então o tempo de viagem e o custo com combustível. Entretanto, esta ou qualquer 

outra prática de prevenção à introdução de espécies exóticas necessita de 

aprimoramento metodológico e legal. 

Cabe a Autoridade Marítima fiscalizar a aplicação da legislação pertinente no 

mar territorial. A partir das consultas bibliográficas e comunicação por e-mail com 

servidores públicos da instituição, evidenciou-se que esta instituição tem um 

entendimento diferenciado de suas atribuições e da interpretação do artigo 31, da 

Lei no 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), que não difere a introdução 

intencional ou acidental de fauna no país. Assim, a entrada de uma embarcação cujo 

casco apresenta fauna incrustada não deixa de ser uma introdução ilegal que 

reconhecidamente coloca em risco a biodiversidade nacional. O mesmo mecanismo 

legal é aplicável a introdução acidental de fauna por meio das rotas terrestres e 

aéreas (BRASIL, 1998b). 

No Brasil, há tradição de prevenir somente a introdução de espécies oriundas 

de outros países, apesar de terem sido registrados diversos casos de introdução 

doméstica de espécies exóticas que se tornaram invasoras, por exemplo, a espécie 

arbórea Schizolobium parahybae, o mico Callithrix penicillata e o peixe Cichla 

monoculus (INSTITUTO HÓRUS, 2009). 

Apesar de o Brasil ser signatário da CBD e da existência de instrumentos 

normativos e instituições cuja missão preconizam a prevenção da introdução de 

espécies exóticas no país, evidenciam-se falhas operacionais relacionadas aos 

conflitos institucionais lacunas no arcabouço jurídico ou simplesmente falta de 

conhecimento técnico-científico. Ao destacar a necessidade de prevenir a 

disseminação e não só de introdução, os países signatários da CBD deveriam adotar 

mecanismos de prevenção não só no ambiente receptor das espécies, mas também 

nas comunidades doadoras. Dada a natureza e as características da problemática 

                                                 
15 Tintas antiincrustantes são aquelas cuja composição química dificulta o inibe a fixação de organismos em uma 
determinada superfície. 
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aqui abordada, torna-se relevante introduzir e demandar estudos futuros sobre a 

discussão teórica da natureza do risco, que relativiza a capacidade da configuração 

geopolítica para contê-lo, reforça-se a urgência de constituir uma política pública 

nacional de gestão de espécies exóticas articulada com ações que considerem 

também os componentes internacionais a respeito do tema. Como pontuado por 

Oliveira e Machado (2008), a problemática das espécies exóticas invasoras ainda 

vem sendo tratada quase que exclusivamente sob a ótica do país receptor, que arca 

com os custos e consequências das introduções. 

 

3.3.3 Detecção precoce e resposta rápida 

 

Mesmo a adoção das melhores práticas de prevenção, não irá interromper a 

penetração de todas as espécies exóticas invasoras (NISC, 2003). Assim, a 

detecção precoce e a resposta rápida são fundamentais, permitindo a intervenção 

sobre estas espécies ainda em condições de serem contidas ou erradicadas. Para 

tanto, é necessário a integração dos mecanismos de detecção, monitoramento e 

intervenção, resultando em esforços direcionados para estudos sistematizados de 

longa duração nas áreas de maior suscetibilidade, assim como nas rotas e vetores 

recorrentes de introdução. 

Após a entrada em um novo ambiente, as espécies passam por uma fase de 

latência (HOBBS; HUMPHRIES, 1995). Nesta fase, as espécies apresentam baixas 

taxas reprodutivas, viabilizando ações de contenção, erradicação ou controle. 

No Brasil, não há uma rede de monitoramento biológico estruturado, 

dificultando a detecção de novas espécies nas comunidades biológicas. A situação 

agrava-se por causa da lacuna jurídico-institucional existente entre a detecção e a 

adoção de medidas de resposta. A compartimentalização de responsabilidade dos 

ministérios e seus agentes executivos é evidenciada pelo fato de que as iniciativas e 

a alocação de recursos refletem as preocupações do gestor do componente 

socioambiental afetado, desconsiderando o fato de que algumas espécies exóticas 

invasoras afetam diversos componentes socioambientais simultaneamente (exs.: o 

mico Callithrix penicillata e o molusco Achatina fulica). 

A análise dos relatórios do sistema de emergência de acidentes ambientais 

do IBAMA permite a averiguação de que não há previsão de ações relacionadas a 

introdução de espécies exóticas neste mecanismo (IBAMA, 2008b). Mais uma vez, é 
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importante notar que, de nada adiantaria um sistema capaz de detectar estas 

espécies e incorporá-la ao sistema de acidentes ambientais sem a instituição de um 

plano de contingência e sua adoção, conforme ilustrado no Capítulo 2 pelo caso do 

mexilhão dourado Limnoperna fortunei. 

Caso semelhante tende a acontecer com o coral exótico invasor 

Chromonephthea braziliensis. A espécie foi registrada primeiramente por Ferreira 

(2003), que divulgou cientificamente a presença da espécie oito anos após a sua 

detecção na costa do Estado do Rio de Janeiro. Posteriormente, Ferreira, Gonçalves 

e Coutinho (2004) detalharam a sua distribuição na localidade de introdução, 

averiguando uma ainda restrita ampliação da sua distribuição. Lages et al. (2006) 

detalhou os mecanismos químicos de defesa desta espécie e evidenciou os 

impactos que a mesma causava sobre espécies nativas endêmicas. Após 

evidenciarem a ampliação da distribuição da espécie na região e destacarem a 

importância de barcos de circulação regional como vetores de dispersão, Oliveira e 

Medeiros (2008) recomendaram a imediata erradicação da espécie. Em resposta ao 

encaminhamento da recomendação, feita por meio de carta, o IBAMA informou a 

indisponibilidade de recursos financeiros, tecnológicos e humanos para tal 

empreitada (IBAMA, 2009). 

Ainda na etapa de detecção precoce e resposta rápida reforça-se também a 

discussão sobre o estabelecimento de listas oficiais e sua relação com o 

estabelecimento de critérios de intervenção. O Ministério do Meio Ambiente, no 

âmbito da câmara técnica da CONABIO sobre espécies exóticas invasoras propôs a 

discussão sobre qual seria o mecanismo mais eficiente para o estabelecimento 

deste marco, tendo como possibilidades o estabelecimento de uma lista oficial 

nacional ou o apoio à elaboração de listas estaduais (CONABIO, 2009a; 2009b). 

A principal dificuldade averiguada no desenvolvimento de uma estratégia 

baseada no apoio as listas estaduais é o fato de que esta iniciativa é praticamente 

restrita aos estados das regiões sul e sudeste do país. Por outro lado, a percepção 

ainda arraigada da relação entre o conceito de espécies exóticas e as fronteiras 

geopolíticas do país é um dos pilares dos argumentos apresentados por atores que 

posicionam-se contra o estabelecimento de uma lista nacional. Não há efetivo 

impedimento ao desenvolvimento de listas estaduais e nacional caso elas sejam 

estabelecidas a partir de critérios comuns. A solução mais adequada parece ser o 

estabelecimento de uma lista que considere a distribuição das espécies por 
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ecossistemas. Para tanto, torna-se fundamental o fortalecimento dos mecanismos de 

monitoramento e o estabelecimento de plataforma eletrônica de acompanhamento 

dos registros. Obviamente, há clara necessidade de atualização periódica desta lista. 

O Instituto Ambiental do Paraná (IAP) estabeleceu a primeira lista oficial de 

espécies exóticas, recomendando a atualização a cada dois anos. Este mecanismo 

assemelha-se ao empregado pelo MAPA para a divulgação e manutenção de alertas 

para as ações de controle de espécies exóticas, que colocam em risco os sistemas 

produtivos (MAPA, 2008b). Mas, durante o diagnóstico de resposta americana e 

sulafricana contra as bioinvasões averiguou-se que as iniciativas estaduais podem 

gerar maiores conflitos operacionais. Há ainda a possibilidade de estabelecimento 

de precedente de sanções comerciais internacionais causadas pela divulgação de 

listas oficiais de espécies exóticas invasoras. 

Para que essas listas oficiais se tornassem efetivas, seria preciso estabelecer 

uma clara relação entre o status da espécie registrada e a definição de categorias de 

intervenção, ou seja, é preciso informar o que fazer ao detectar uma determinada 

espécie exótica, de acordo com a localidade ou condição de seu registro. 

Atualmente, existem instituições diferentes responsáveis pela intervenção em 

espécies exóticas de acordo com o fator ou componente socioambiental afetado 

(ex.: biodiversidade dentro de Unidades de Conservação Federal – ICMBio; saúde 

humana – ANVISA). Cada uma delas estabeleceu um modus operandi particular. 

Não há, entretanto, uma instituição que acompanhe espécies que afetem múltiplos 

componentes, por exemplo, saúde humana e a biodiversidade. Além disso, não há 

um claro sistema ou centro de referência para comunicação em caso de detecção de 

uma espécie exótica invasora. 

 

3.3.4 Erradicação 

 

A erradicação é uma ação ou conjunto de ações que visam eliminar uma 

espécie de uma determinada região. Em se tratando de espécies exóticas invasoras, 

a erradicação é aplicável principalmente nos casos em que a espécie exótica ainda 

está confinada a uma região relativamente reduzida. 

Um dos mais antigos instrumentos legais de erradicação de espécies exóticas 

no Brasil é o Decreto no 24.114/1934. Esse decreto regulamentou a defesa sanitária 

brasileira e instituiu em seu Capítulo IV medidas de erradicação de espécies 



 

 

99 

exóticas que afetavam as lavouras. O decreto reconheceu como de 

responsabilidade do Serviço de Defesa Sanitária Vegetal a adoção das medidas 

necessárias, que incluíam desde a aplicação de substâncias até a destruição parcial 

ou total de lavouras ou formações florestais contaminadas. O Ministério da 

Agricultura era responsável por subsidiar tecnicamente as ações de erradicação por 

meio do Serviço de Defesa Sanitária Vegetal, mas todos os custos da 

operacionalização deveriam ser de responsabilidade dos proprietários ou 

arrendatários da zona de ocorrência da espécie exótica invasora (BRASIL, 1934a). 

Atualmente, a erradicação de tais espécies, assim como aquelas que afetam a 

pecuária estão sobre a responsabilidade da Secretaria de Defesa Agropecuária, 

vinculada ao Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). O MAPA 

adotou um sistema de registro e notificação de espécies exóticas invasoras16, que é 

atualizado periodicamente, e prevê ações de controle e erradicação dessas 

espécies. O sistema e a lista mais atualizada foram normatizados pela Instrução 

Normativa MAPA nº 41/2008 (MAPA, 2008b). Tal sistema apresenta algumas 

limitações. A principal delas é causada pelo fato que o sistema é baseado no 

registro e, se a espécie não tiver sido identificada como “praga”, não há ação 

prevista. 

No que diz respeito aos resultados de erradicação de espécies exóticas no 

Brasil, um dos mais relevantes exemplos é o caso da febre aftosa (Figura 8). A febre 

aftosa foi introduzida no Brasil em 1895, após um surto da doença em rebanhos da 

Península Ibérica no final do século XIX (ASTUDILLO, 1992). Ações preventivas que 

visavam reduzir a disseminação no país começaram a ser implantadas somente nas 

décadas de 1950 e 1960. Mas, a política de erradicação só foi implantada na década 

de 1990 (LYRA; SILVA, 2004). O MAPA, juntamente com os seus parceiros 

regionais e locais conseguiu estabelecer e manter progressivamente zonas livres em 

quase todo o país (Figura 8). A meta do ministério é erradicar a doença do país até o 

final ano 2009, de acordo com Plano Hemisférico de Erradicação da Febre Aftosa 

(PHEFA). 

 

                                                 
16 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, assim como todos os órgãos vinculados ao mesmo, 
empregam o termo “praga quarentenária” como sinônimo de espécie exótica invasora. 
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Figura 8 - Evolução da erradicação da febre aftosa no Brasil (MAPA, 2009). 
 

A erradicação da febre aftosa, assim como outras doenças que afetam 

rebanhos e o homem, dá-se principalmente por meio da vacinação. A varíola, por 

exemplo, introduzida nas Américas pelos colonizadores europeus, hoje é 

considerada erradicada em todo o mundo graças as maciças campanhas de 

vacinação (CHAME et al., 2005). Mas, em alguns casos, a erradicação se dá através 

da eliminação do hospedeiro ou dos organismos contaminados, como foi o caso dos 

rebanhos abatidos na Grã-Bretanha, em 2001. Apesar da dramaticidade gerada pela 

cena de abate de rebanhos, muitos ecólogos e produtores rurais podem ser mais 

facilmente convencidos dos danos e riscos gerados por espécies exóticas invasoras 

e por isso apóiam mais facilmente tais medidas. Entretanto, uma parte considerável 

do público brasileiro desconhece o problema, o que dificulta a implementação de 

ações de erradicação destas espécies, especialmente as carismáticas ou de 

interesse etnobotânico, como será discutido mais adiante. 
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No Brasil, houve expressiva reação de grupos de defesa de animais quando o 

IBAMA publicou a Instrução Normativa IBAMA no 141/2006. A IN IBAMA 

no 141/2006, que se baseia no artigo 3o da Lei no 5.197/1967, e no artigo 37o da Lei 

nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, regulamentou o controle e o manejo ambiental 

da fauna nativa ou exótica nociva ao meio ambiente. No artigo 2º desta instrução 

normativa, a captura seguida de eliminação, ou eliminação direta de espécimes 

animais, é apresentada como uma das definições de controle (BRASIL, 1967; 

IBAMA, 2006). Deve-se observar, entretanto, que a epígrafe 3º do artigo 4º desta 

instrução normativa especifica que a eliminação direta de indivíduos das espécies 

em questão, ou seja, a erradicação, só deverá ser efetuada quando tiverem sido 

esgotadas as medidas de manejo ambiental. 

A erradicação de espécies exóticas foi tratada também no Decreto 

no 4.339/2002. O item 2.VIII deste decreto preconiza que o poder público deverá 

determinar medidas para evitar a degradação ambiental, quando existir evidência 

científica de risco sério e irreversível à diversidade biológica. Nesse caso, 

considerando os impactos negativos causados por espécies exóticas invasoras 

pode-se considerar entre as medidas cabíveis a erradicação por estas colocarem em 

risco os demais componentes ambientais. O item 11.1.13 do mesmo decreto cita 

textualmente a recomendação de erradicação e o controle de espécies exóticas 

invasoras que possam afetar a biodiversidade (BRASIL, 2002b). Já a Resolução 

CONAMA no 369/2006, em seu artigo 2º, reitera as disposições da Lei no 

4.771/1965, ao considerar de interesse social a erradicação de espécies exóticas 

invasoras, quando se mostrar necessária a sua adoção, para assegurar a proteção 

da integridade da vegetação nativa (BRASIL, 1965; CONAMA, 2006). 

No que diz respeito ao enfrentamento por meio de ações de controle e 

erradicação, registra-se a incompatibilidade jurídica entre estas ações e a 

preservação de algumas espécies inclusas na lista Convention on International 

Trade in Endangered Species of Wild Fauna and Flora (CITES), assinada pelo Brasil 

em 1975 (BRASIL, 1975). Isso porque algumas das espécies inclusas nesta lista por 

causa da vulnerabilidade em seus habitats naturais foram introduzidas e estão 

tornando-se invasoras no território brasileiro (ex.: as espécies de cnidários 

Tubastraea tagusensis e Tubastraea coccinea). 

A CBD recomenda a adoção do Princípio da Precaução no enfrentamento do 

problema de espécies exóticas invasoras, mas observa que a falta de certeza 
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científica não deve ser usada como justificativa para prorrogar ou deixar de 

implementar ações de erradicação, contenção ou controle. De forma análoga, a 

ação rápida para prevenir a introdução, o estabelecimento ou a expansão de uma 

espécie exótica invasora potencial é recomendada ainda que haja incerteza sobre 

seus impactos no longo prazo (UNIÃO INTERNACIONAL PARA A CONSERVAÇÃO 

DA NATUREZA - UICN, 2000). Registra-se então um potencial conflito entre o 

conteúdo do Decreto no 4.339/2002, que recomenda a erradicação somente após a 

evidência científica de risco sério e irreversível à diversidade biológica, e a própria 

Convenção de Diversidade Biológica, que recomenda a adoção da precaução, ainda 

que haja incerteza científica. Com base no Princípio da Precaução, as decisões de 

manejo devem ser realizadas antes mesmo da absoluta certeza científica sobre se 

tal situação configuraria uma ameaça real ao ambiente, bastando a plausibilidade, 

fundamentada nos conhecimentos científicos disponíveis na época. O Princípio da 

Precaução traz, portanto, uma exigência de cálculo precoce dos potenciais perigos 

para a saúde ou para a atividade de cada um, quando o essencial ainda não surgiu 

(GODARD, 2004). Entretanto, deve-se observar que, em se tratando de elementos 

biológicos, a resposta às condições semelhantes não necessariamente é idêntica. 

As populações de uma mesma espécie apresentam respostas diferenciadas a 

condições ambientais diferentes, muitas vezes com diferenças muito sutis 

(LAWTON, 1999). 

Alguns programas de erradicação de espécies exóticas invasoras podem 

incluir uma ampla diversidade de metodologias, por exemplo, técnicas de caça 

terrestre e/ou aérea, armadilhas com atrativo alimentar ou sexual, envenenamento 

em iscas ou corte e retirada direta. Entretanto, os programas não devem 

negligenciar o previsto no artigo 32º da Lei no 9.605/1998 ou Decreto no 6.514/2008, 

que tratam dos crimes relacionados aos maus-tratos de animais (BRASIL, 1998b; 

2008). Esse tem sido um dos principais pontos de resistência da sociedade às ações 

de erradicação de espécies de fauna exótica invasora. 

Consultas feitas em 2009 à Plataforma Lattes (CNPq) e a plataforma de 

literatura científica ISI Web of Knowledge confirmam a incipiência nacional do tema e 

a raridade de estudos científicos que efetivamente recomendem ações de controle 

e/ou erradicação de espécies exóticas invasoras no Brasil. Somente seis currículos 

de doutores foram detectados na Plataforma Lattes (CNPq). A situação agrava-se 

por causa do distanciamento entre os diversos atores envolvidos no processo. Nota-
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se que uma parcela menor ainda dos resultados científicos é convertida em 

informações adequadamente encaminhadas aos órgãos de proteção do meio 

ambiente, da saúde humana e dos sistemas produtivos nacionais. 

Consequentemente, as poucas recomendações de erradicação circulam 

exclusivamente no meio acadêmico ou chegam tardiamente aos envolvidos com a 

tomada de decisão. 

Apesar do volume crescente de estudos sobre bioinvasões, ainda existem 

muitas incertezas científicas (FACON et al., 2005), tornando o tema um dos mais 

controversos da atualidade. Como saber se uma espécie exótica poderá causar 

impactos negativos sobre populações nativas ou ecossistemas? Por essa razão, 

alguns grupos argumentam que a detecção precoce, consorciada com as ações de 

controle, representa uma postura preventiva, eliminando a espécie exótica antes que 

ela comece a causar impactos (ex.: ZILLER; ZALBA; ZENNI, 2007). De acordo com 

essa linha de pensamento, não se pode esperar por provas concretas dos impactos 

para somente então iniciar as ações de controle. A demora pode fazer com que seja 

tarde demais para resolver o problema. O reconhecimento da importância de 

pequenos, embora crescentes, focos de espécies exóticas potencialmente invasoras 

é algo que ainda não foi incorporado à cultura brasileira de enfrentamento deste 

problema. Com poucas exceções, é dada atenção insuficiente ao desenvolvimento 

de uma estratégia eficaz para controlar a propagação das espécies exóticas. 

A discussão sobre o controle e a erradicação de espécies exóticas traz à tona 

a discussão sobre a complexidade dos sistemas ecológicos. Essa complexidade 

materializa-se pela dificuldade em prever os efeitos de uma intervenção, assim como 

de estabelecer o limite entre quando iniciar a erradicação é uma medida precoce e 

quando adiar torna o controle impossível. Zavaletta, Hobbs e Mooney (2001) 

ressaltam a importância de ver o processo de erradicação como um todo, com 

efeitos positivos atrelados ao risco de efeitos negativos. Em um sistema complexo 

como o ecológico, a retirada de um componente, aqui representado pelas espécies 

exóticas invasoras, pode representar uma fonte de desequilíbrio tão séria quanto a 

introdução. 

O Princípio da Precaução tem sido empregado por ativistas pró-erradicação 

(ex.: Instituto Hórus), que consideram que, dadas as dificuldades em conter espécies 

exóticas invasoras já estabelecidas, deve-se priorizar a rápida resposta a estas 

populações. Mas, de acordo com Godard (2004), a adoção do Princípio da 
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Precaução remete ao empenho no aprimoramento científico e tecnológico dos 

mecanismos de avaliação e gestão dos riscos. Considerando o exposto por 

Zavaletta, Hobbs e Mooney (2001), o mesmo princípio deveria ser usado como 

argumento para a cautela, uma vez que este princípio afirma que, na ausência da 

certeza científica formal, a existência de um risco de dano sério ou irreversível 

requer a implementação de medidas que possam prever este dano. Esse argumento 

torna-se especialmente legítimo ao lembrarmos que a extinção, ainda que local, é 

para sempre, e que controlando focos nascentes de espécies exóticas, pode-se 

também estar fazendo uma leitura extremamente pontual do caso e, com isso, 

impedindo processos naturais da dinâmica das comunidades, de entrada e saída de 

espécies. Nesse contexto é importante destacar ainda que, apesar da ampla 

discussão sobre os conceitos de espécies exóticas, permanecem algumas 

incertezas sobre os aspectos temporais do conceito, ou seja, a partir de quando 

deixamos de considerar uma espécie como exótica ou nova na comunidade 

(DANSEREAU, 1957; ELTON, 1958; CRAWLEY et al., 1997; LOMOLINO; RIDDLE; 

BROWN, 2006). Ao fazermos tal consideração devemos lembrar os fundamentos de 

biogeografia que destacam a importância de fenômenos de invasão biológica, neste 

caso, por razões naturais, para a manutenção de comunidades e ecossistemas 

(LOMOLINO; RIDDLE; BROWN, 2006). Mas, não podemos negligenciar o fato de 

que a taxa de introdução vem aumentando expressivamente como resultado das 

intervenções antrópicas e consequentemente tem levado ao alarme hoje 

estabelecido mundialmente. 

Mas, agir sem observar as respostas do ambiente pode levar a maus 

investimentos de recursos humanos e financeiros. Ademais, independentemente do 

sucesso das ações de controle ou erradicação, uma intervenção inadequada pode 

colocar em risco outros componentes ambientais presentes no mesmo espaço físico. 

Rodriguez (2006), após ampla revisão bibliográfica apresentou exemplos e 

argumentos que demonstram a importância de espécies exóticas invasoras na 

manutenção de populações de espécies nativas endêmicas ou ameaçadas de 

extinção. Neste caso, apesar das espécies introduzidas serem capazes de causar 

alguns impactos ambientais negativos, elas também poderia facilitar e garantir a 

viabilidade de outras populações nativas a partir de processos como a modificação 

de habitat perturbado antropicamente, criação de novos habitats, enriquecimento 

nutricional do ambiente, diversificação de recursos alimentares e polinização. A 
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chave da questão está em organizar a estratégia de manejo de forma a enfrentar o 

problema e simultaneamente aumentar o conhecimento científico sobre o tema 

(RODRIGUEZ, 2006; ZALBA; ZILLER, 2007). 

No contexto do manejo preventivo de espécies exóticas invasoras, uma linha 

crescente considera que a erradicação só pode acontecer antes do término da fase 

de estabelecimento e naturalização da espécie, ou seja, antes da espécie iniciar a 

sua dispersão e ser efetivamente constatada como espécie exótica invasora (ex.: 

ALLENDORF; LUNDQUIST, 2003; SAKAI et al., 2001). A partir daí, seria aplicável 

somente controle do tamanho da população. Simberloff (2003) argumenta que o 

conhecimento integral da biologia de população das espécies invasoras não é 

necessário, em algumas circunstâncias, para o manejo e controle. Essa colocação 

vem sendo entendida como “atire primeiro, faça as perguntas depois”. Essa 

recomendação está de acordo com algumas experiências com ecologia de 

população. A melhor maneira de reduzir a probabilidade de que uma espécie exótica 

se torne invasora é eliminá-la, antes que ela tenha tempo para se tornar 

representativa na comunidade invadida, e que tenha capacidade de dispersar-se ou 

desenvolver adaptações que a permitam substituir as espécies nativas 

(ALLENDORF; LUNDQUIST, 2003). Entretanto, não podemos negligenciar o fato de 

que a entrada de uma nova espécie é algo inerente à dinâmica natural das 

comunidades (BEGON, 2006). 

Como comentado anteriormente, a opinião pública deve ser considerada e 

incorporada ao processo de enfrentamento das espécies exóticas invasoras. Grupos 

de defesa dos direitos dos animais (ex.: Associação Nacional de Defesa dos 

Animais; Sociedade União Internacional Protetora Animais) baseiam-se no artigo 

32º, da Lei no 9.605/1998, sob a argumentação de que é crime ambiental maltratar 

animais para posicionar-se contra as ações de controle e erradicação de espécies 

exóticas invasoras. No entanto, na maioria dos casos, negligenciam os efeitos 

nocivos destas espécies sobre as demais, o que é considerado no artigo 37º da 

mesma lei. Essa situação pode ser ilustrada pelo posicionamento do grupo de 

defesa dos direitos dos animais no caso dos javalis, no Estado do Paraná (ex.: 

GNIPPER; JACOBS, 2009). Mas, este não é um posicionamento exclusivo de 

grupos ativistas de direitos dos animais brasileiros, conforme pode-se constatar no 

estudo realizado por Soulé (1990). É compreensível o posicionamento destes 
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grupos, especialmente se considerarmos os conflitos científicos, culturais, éticos e 

legais que envolvem a eliminação de organismos vivos. 

O paradoxo das situações descritas ilustra o distanciamento entre a geração e 

a difusão do conhecimento científico no Brasil. Simultaneamente, evidencia-se a 

necessidade de incorporação da educação ambiental e adequada comunicação à 

sociedade sobre o que são espécies exóticas invasoras e quais são os seus riscos 

ao ambiente e à sociedade. A difusão das razões e das técnicas de manejo das 

espécies exóticas invasoras pode evitar que denúncias de controle destas sejam 

julgadas pela sociedade como crime ambiental, quando em verdade são ferramentas 

para a conservação da diversidade biológica. A adequada divulgação do tema é o 

envolvimento dos mais diversos segmentos da sociedade, que pode ajudar no 

estabelecimento de jurisprudência e regulamentação para o tema, tais como listas 

oficiais de espécies exóticas invasoras para referência pública, regulamentação para 

uso de espécies de valor comercial e análises de risco (ZILLER; ZALBA, 2007). 

Nesta análise, torna-se relevante observar ainda que a IN IBAMA no 141/2006 

trata exclusivamente da fauna (IBAMA, 2006), evidenciando a inobservância de 

registros de espécies exóticas invasoras em quase todos os grupos biológicos 

existentes (ver PYSEK et al., 2008). 

 

3.3.5 Controle 

 

O controle é aplicável às espécies exóticas invasoras quando estas estão 

dispersas em uma área suficientemente grande para que sua erradicação não seja 

viável tecnicamente ou economicamente em uma única etapa (NISC, 2003). O 

controle de espécies exóticas invasoras pode ser uma etapa de um plano de 

erradicação de longo prazo. 

Tal como nas fases de enfrentamento anteriormente citadas, o controle das 

espécies exóticas invasoras que afetam a saúde pública recaem sobre a ANVISA, 

enquanto que a segurança e o abastecimento agropecuário é objeto de atenção do 

VIGIAGRO. Ao IBAMA cabe enfrentar o problema quando afeta os ecossistemas 

naturais, excetuando-se as Unidades de Conservação, que são de responsabilidade 

do ICMBio. As funções do IBAMA incluem ainda a avaliação de impactos ambientais 

e apuração técnica para a aplicação de penalidades cabíveis. Entretanto, sua 

atuação é parcialmente comprometida pela carência de recursos (BRANDÃO, 2006). 
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Tal fato reflete em parte o orçamento final do Ministério do Meio Ambiente, que tem 

sido considerado um dos menores volumes frente aos demais ministérios. 

Entretanto, há de se considerar que parte significativa dos recursos destinados às 

instituições deste ministério não é utilizada, com um índice geral de execução de 

apenas 54% do inicialmente previsto para os programas (DUTRA; OLIVEIRA; 

PRADO, 2006). 

Apesar do amparo legal já estabelecido, o controle de espécies exóticas 

invasoras, assim como as ações de erradicação ainda encontram muitas 

dificuldades operacionais, especialmente pelas limitações tecnológicas. Tais 

limitações foram reconhecidas pelo Decreto no 4.339/2002, que em seu item 13.2.7 

apontou a necessidade de apoiar e promover o aperfeiçoamento de ações de 

prevenção, controle e erradicação de espécies exóticas invasoras. As dificuldades 

operacionais tornam-se maiores em ambientes aquáticos, apor causa da fluidez do 

mesmo e às formas de reprodução dos organismos (BRASIL, 2002b). 

Essas dificuldades operacionais são convertidas também em elevados custos 

financeiros. E, apesar do item 2.IX do Decreto no 4.339/2002 considerar que a 

internalização dos custos deve se dar levando em conta o princípio do poluidor 

pagador17, registra-se que, até o momento, o poder público e os entes afetados 

pelos efeitos negativos de espécies exóticas invasoras têm arcado com os custos. 

Em parte, esse fato está relacionado com a dificuldade de se estabelecer uma 

relação de nexo causal entre os danos e a presença de espécies exóticas invasoras, 

além disso, em alguns casos, não é possível identificar os vetores ou responsáveis 

pela introdução da espécie exótica. Essa dificuldade é uma realidade comum em 

casos de múltiplos vetores operantes na região. Ademais, o período de latência 

muitas vezes é longo o suficiente para que não seja possível a identificação do vetor 

de introdução (MATTHEWS; BRAND, 2005), dificultando a aplicação das sanções 

previstas na legislação. 

O estabelecimento de sistemas de monitoramento é especialmente relevante 

no caso da necessidade de intervenções de controle e/ou erradicação. Estas 

atividades são especialmente difíceis em um ambiente fluido porque as intervenções 

apresentam limitações técnicas. Menções diretas e indiretas aos processos de 

                                                 
17 De acordo com o princípio do poluidor pagador, em princípio, o poluidor deverá suportar o custo da poluição, 
respeitando interesse público e sem distorcer o comércio e os investimentos internacionais (MILARÉ, 2007; 
p. 771). 
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controle e erradicação das espécies exóticas invasoras são presentes na legislação 

brasileira, sendo a mais explícita a Instrução Normativa IBAMA no 141/2006. Esta 

instrução normativa trata exclusivamente do controle e erradicação de fauna 

sinantrópica nociva, definida na mesma como aquela que interage de forma negativa 

com a população humana, causando-lhe transtornos significativos de ordem 

econômica ou ambiental, ou que represente riscos à saúde pública (IBAMA, 2006). 

A falha na aplicação da legislação pertinente pode ser ilustrada pelo caso do 

mexilhão dourado (L. fortunei). Após a constatação da incapacidade dos órgãos 

ambientais do Estado do Rio Grande do Sul para elaborarem e implantarem um 

plano de enfrentamento do problema, o Ministério Público Federal, propôs Ação Civil 

Pública (no 2006.71.00.021446-8 – RS) que tornou réu o Estado do Rio Grande do 

Sul e o IBAMA. A ação teve como objetivo exigir destes a adoção de medidas de 

erradicação do mexilhão dourado no estado (BRASIL, 2006b). 

Constata-se então que há legislação, mas nem sempre há cumprimento da 

mesma. O caso do mexilhão dourado, um dos poucos em que se registra a ação 

jurídica, levou a formação de uma força tarefa nacional após o alastramento da 

espécie pelas águas de mais de quatro estados (ver Portaria MMA no 494/2003) 

(MMA, 2003b). A formação de uma força tarefa nacional foi o mecanismo proposto 

também para enfrentar a dispersão do mosquito Aedes aegypt causador da dengue 

e malária e da dispersão do molusco A. fulica. Entretanto, a implementação de 

forças tarefas visa exclusivamente enfrentar casos de espécies já amplamente 

dispersas pelo país. Deve-se pontuar ainda que o primeiro inventário nacional 

registrou mais de 500 espécies exóticas no país (MMA, 2006a), o que inviabiliza a 

implementação de ações por meio de forças tarefa para enfrentar cada uma delas. 

Outro aspecto relevante é a internalização dos custos ambientais é prevista 

na legislação por meio do princípio de que o poluidor deverá suportar o custo da 

poluição. Mas como, em geral, a dispersão de espécies exóticas e os efeitos nocivos 

daquelas que se tornam invasoras são detectados somente a médio ou longo prazo, 

torna-se difícil comprovar a responsabilidade. 

 

3.3.6 Monitoramento 

 

No estabelecimento de uma estratégia de enfrentamento de bioinvasões, o 

monitoramento pode subsidiar a prevenção e a detecção precoce seguida de rápida 
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resposta, assim como o aprimoramento dos mecanismos e a tomada de decisão. 

Assim, o monitoramento pode ser direcionado às espécies reconhecidamente ou 

potencialmente invasoras, as rotas e vetores ou as áreas ou componentes 

ambientais de maior vulnerabilidade. 

O Brasil é um dos maiores países do mundo, com mais de 7.000 km de litoral, 

além de possuir em seu território 89 portos comerciais e terminais especiais (de 

petróleo, industriais e outros), dos quais 17 dos 22 mais importantes em volume de 

carga e descarga são marítimos (SILVA et al., 2002). Estas características já 

evidenciam a dificuldade de monitoramento preventivo. É fato consumado a 

incapacidade nacional de monitorar todas as suas portas de entrada e saída, menos 

ainda a circulação doméstica. A este fato, somam-se as lacunas de conhecimento da 

biodiversidade nacional, evidenciada pela identificação das áreas prioritárias para 

conservação, consolidado em MMA (2002). O que reforça a relevância de um 

sistema de monitoramento baseado em prioridades. A argumentação baseia-se 

ainda no fato de que o estabelecimento de uma nova espécie na comunidade é 

fortemente influenciado pela pressão de propágulo, que está relacionada com a 

utilização de rotas recorrentes. O monitoramento precisa ser implantado ainda como 

uma ferramenta de avaliação das ações implantadas. Quando uma espécie com 

potencial invasor é detectada, é fundamental que haja um plano de contingência que 

viabilize a tomada de decisões e ação imediatas. Seria igualmente importante que 

esse plano de contingência inclua atividades de comunicação ao público e à 

imprensa, e uma fase de monitoramento para verificação da eficiência da ação de 

erradicação, assim como dos impactos causados ao ambiente. 

O Programa Global de Gerenciamento de Água de Lastro (GloBallast) foi 

estabelecido a partir destes princípios. No Brasil, o programa é implantado com a 

colaboração entre instituições nacionais (ex.: Universidade Federal do Rio de 

Janeiro - UFRJ e Autoridade Marítima) e internacionais (ex.: Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento - PNUD e do Fundo para o Meio Ambiente Global - 

GEF) (LEAL-NETO; JABLONSKI, 2002; 2004; SILVA et al., 2002). Tal atuação é 

amparada por acordos internacionais e pela legislação nacional. Entretanto, 

observa-se que o esforço é direcionado apenas para um dos vetores operantes de 

introdução de espécies exóticas. A situação é menos estruturada no contexto de 

vias terrestres, especialmente porque a malha viária é muito maior e mais complexa, 

além do fato do país apresentar uma ampla fronteira terrestre não monitorada. Desta 
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forma, o aprimoramento deste sistema de detecção e monitoramento passa 

necessariamente pela consolidação de informações sobre as rotas e vetores 

operantes, envolvendo não só as instituições de pesquisa, mas também entidades 

internacionais ligadas ao comércio, a Autoridade Marítima, INFRAERO, Polícia 

Federal e as agências reguladoras de transporte. 

No Brasil, são raros os programas ou ações de enfrentamento das 

bioinvasões com uma estrutura semelhante a do GloBallast. Mesmo nos casos de 

introdução intencional de espécies exóticas para fins comerciais, a estrutura, quando 

implantada, é precária. A preocupação com o aprimoramento do monitoramento 

também foi evidenciada no Decreto nº 4.339/2002. A consolidação de ações 

voltadas ao aprimoramento dos mecanismos de monitoramento ainda são 

incipientes. Um dos principais esforços neste sentido foi a criação de programas de 

biodiversidade (ex.: Programa Nacional da Diversidade Biológica – PRONABIO, 

instituído pelo Decreto nº 4.703/2003) (BRASIL, 2003b). Registra-se ainda a 

contribuição de pesquisas científicas sobre espécies ou grupos específicos para o 

aprimoramento e a regulamentação dos sistemas de monitoramento, como pode ser 

ilustrado pelo caso da macroalga Kappaphycus alvarezii (CASTELAR; REIS; 

BASTOS, 2009; IBAMA, 2008c; LOUREIRO; REIS; CRITCHLEY, 2010). 

A implementação de monitoramento de espécies exóticas aquáticas foi 

previsto também na Instrução Normativa Interministerial no 06/2004, no âmbito das 

ações do GloBallast. Mas, esses monitoramentos, quando efetivamente realizados 

não tornam públicos seus resultados com periodicidade suficiente para que sejam 

efetivamente empregados em ações preventivas, de controle ou de erradicação de 

espécies exóticas que venham colocar em risco os ambientes. De acordo com a Lei 

no 6.938/1981 cabe ao Governo Federal, por meio de seus entes, informar sobre as 

tarefas relacionadas a preservação e proteção do meio ambiente, incluindo-se entre 

estas tarefas a de monitoramento (BRASIL, 1981; IBAMA, 2007). 

As demandas governamentais (legais e institucionais) de monitoramento 

foram descritas por Dias (2001), que destacou entre outras questões as falhas na 

implementação e divulgação de dados de monitoramentos no Brasil e a necessidade 

premente de implementação de sistemas integrados de monitoramento. 

As preocupações com as deficiências de monitoramento identificadas no final 

da década de 1990 materializaram-se como parte do conteúdo do Decreto 

no 4.339/2002. No componente 4 desse decreto, é previsto a elaboração de ações 
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cujos objetivo é estabelecer formas para o desenvolvimento de sistemas e 

procedimentos de monitoramento direcionados para a prevenção e a mitigação de 

impactos sobre a biodiversidade. Destaca-se então como um dos objetivos 

específicos o desenvolvimento de metodologias e de indicadores para o 

monitoramento dos impactos ambientais causados pela introdução de espécies 

exóticas invasoras (BRASIL, 2002b). 

 

3.3.7 Planejamento e manejo estratégico 

 

Como apontado anteriormente, o Brasil possui diversos instrumentos legais 

correlatos ao tema, assim como instituições da esfera federal com o manejo das 

espécies exóticas invasoras. Mas, inexiste uma estrutura formal consolidada em 

uma Política Pública (OLIVEIRA; MACHADO, 2009). 

Existem esforços voltados para a pesquisa, capacitação técnica, educação e 

informação pública, mas não existem pontes sólidas que garantam a conexão entre 

estas atividades. Existem ainda falhas operacionais, institucionais e legais em todas 

as etapas de enfrentamento do problema. Há necessidade de implementação de 

uma gestão da estratégia nacional, capaz de articular os diferentes setores 

envolvidos, ajustar os arcabouços institucional e legal, bem como aprimorar o 

emprego de recursos humanos e financeiros. 

Independente do foco de atuação, o principal articulador nacional sobre a 

temática das espécies exóticas invasoras é o Ministério do Meio Ambiente, que têm 

buscado estabelecer um marco integrador dos seguimentos envolvidos, tendo como 

principal ação o desenvolvimento de uma estratégia nacional. Entretanto, as ações 

iniciais de condução parecem negligenciar aquilo que é considerado por muitos 

como um dos componentes de maior importância na sua estruturação: a formação 

de um conselho articulador e integrador composto por elementos inter-setoriais (ex.: 

ZILLER; ZALBA; ZENNI, 2007). Tal pressuposto, apesar de ter espaço previsto nas 

funções institucionais do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 

apresenta um envolvimento incipiente e limitado diante da dimensão crítica da 

questão. Durante algum tempo, especialmente entre 1984 e 1986, o CONAMA 

conseguiu desempenhar o papel de articulador das diversas áreas de governo no 

espaço ambiental estatal, procurando fomentar e implementar a co-responsabilidade 

das suas políticas ambientais (CAPOBIANCO, 1997). Entretanto, desde que tornou-



 

 

112

se subordinado ao Conselho Superior do Meio Ambiente, o CONAMA tornou-se um 

órgão consultivo com funções concentradas nas discussões em torno de normas e 

procedimentos ambientais (MACHADO, 2000). Ademais, a formação do Grupo 

Técnico de discussão polarizou-se na questão de introduções de espécies exóticas 

da fauna aquática, negligenciando aspectos mais amplos do problema. O insucesso 

do grupo foi consolidado pelas incessantes revisões das normas correlatas e por 

constantes adiamentos nas reuniões do conselho, resultando no esvaziamento do 

mesmo. 

O principal esforço documentado para mudar esta realidade foi a 

consolidação da proposta de texto-base para a definição Estratégia Nacional sobre 

Espécies Exóticas Invasoras18, no âmbito da Comissão Nacional de Biodiversidade 

(CONABIO) (CONABIO, 2009a; 2009b). Entretanto, deve-se considerar os objetivos, 

a competência e a capacidade operacional da CONABIO, face a abrangência e 

complexidade do problema abordado. A CONABIO foi instituída principalmente para 

responder às crescentes preocupações do País com a perda de sua biodiversidade 

e ao atendimento aos compromissos firmados na Convenção sobre Diversidade 

Biológica (CDB) (CONABIO, 2009c; 2009d). Assim, sua competência está 

relacionada com a promoção da efetiva conservação da biodiversidade brasileira, 

por meio da implementação da Política Nacional da Biodiversidade e da Convenção 

sobre a Diversidade Biológica e suas ações se dão por meio do apoio à pesquisa, 

conservação, uso sustentável, monitoramento, avaliação, prevenção e mitigação de 

impactos e a repartição de benefícios derivados de seu uso (CONABIO, 2009c; 

2009d). 

O Decreto nº 4.703/2003, que a instituiu, incluiu em sua composição, 

representantes de órgãos e organizações da sociedade civil de seguimentos 

relacionados a saúde, desenvolvimento econômico e integração nacional (ex.: 

Ministério da Saúde, Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento e Ministério 

da Ciência e Tecnologia), dando assim indicativos da abrangência de suas 

intervenções e da multidisciplinaridade preconizada quando da proposição de um 

desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2003b). Como já pontuado, apesar do 

problema de espécies exóticas invasoras necessariamente perpassar questões 

                                                 
18 A consolidação da Estratégia Nacional constitui-se em um importante marco no processo nacional de 
enfrentamento das bioinvasões. Entretanto, ela não constitui ato de formulação de uma política pública, que no 
Brasil, ususalmente se dá forma de uma Lei sancionada pelo Presidente da República, após um Projeto de Lei 
ter sido debatido ao longo do processo legislativo e transformado em Lei aprovada pelo Congresso Nacional. 
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biológica, ela não se encerra e nem inclui exclusivamente às questões de 

biodiversidade. Dessa forma, considera-se que apesar da composição, nos atuais 

moldes, a CONABIO não apresenta competências suficientes para tratar da questão, 

especialmente porque parte expressiva dos impactos decorrentes de bioinvasões 

dá-se sobre bens, recursos humanos e a saúde. 

Apesar do curto prazo desde o início dos trabalhos do grupo técnico, 

importantes passos foram estabelecidos em direção a um planejamento e ao efetivo 

enfrentamento do problema, apontando para um novo momento, marcado pela 

definição e divulgação de terminologia a ser adotada, estabelecimento  das 

prioridades e das linhas gerais da estratégia nacional (CONABIO, 2009a; 2009b). 

Ainda que a estratégia nacional proposta ainda não tenha sido estabelecido como 

um documento executivo, ela expressou uma das maiores preocupações das 

instituições envolvidas com o enfrentamento das espécies exóticas invasoras, a 

alocação de recursos. A alocação de recursos para o enfrentamento das espécies 

exóticas é uma situação conflituosa em muitos dos países em desenvolvimento (DI 

PAOLA; KRAVETZ, 2004; MILLER; GUNDERSON, 2004; STEIN, 2004). Mesmo 

entre os países desenvolvidos são raros os casos de sucesso desta gestão. Uma 

alternativa para a redução deste conflito tem sido a alocação de recursos em um 

comitê gestor, representado por parte expressiva das instituições envolvidas na 

questão. A questão de recursos é na verdade somente mais um dos elementos 

conflituosos diante de uma situação complexa e polêmica, que não possui no Brasil 

arena adequada de discussão por causa da ausência de uma instituição integradora. 

 

3.4. Conclusão 

 

O arcabouço institucional brasileiro de enfrentamento das bioinvasões 

apresenta algumas fraquezas, dentre as quais destacamos: (i) a desarticulação 

interinstitucional; (ii) a fragmentação e a dispersão dos esforços empreendidos; (iii) a 

sobreposição de responsabilidades e funções, que contribui para o conflito 

interinstitucional. Tais fraquezas refletem conflitos interinstitucionais resultantes da 

carência de amparo legal adequado das instituições e de processos históricos de re-

ordenamento da estrutura organizacional da administração pública, como por 

exemplo, a extinção e/ou mudança de nome de órgãos da administração pública 

direta. 
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O Brasil apresenta um sistema normativo de enfrentamento das bioinvasões 

complexo e fragmentado. Existem instrumentos que permitem aos órgãos 

ambientais instituir mecanismos de prevenção, controle, erradicação e 

monitoramento. Entretanto, por diversas razões estes mecanismos não estão sendo 

plenamente empregados para a proteção dos ecossistemas, recursos naturais, dos 

sistemas produtivos e da saúde humana. Em grande medida, a fragilidade do 

arcabouço jurídico aplicável parece refletir a distância entre este e os conhecimentos 

científicos que vem sendo gerados e deste com o arcabouço institucional brasileiro. 

Tais características remetem diretamente aos traços da administração pública 

brasileira. 
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4 EXPERIÊNCIAS E ACORDOS INTERNACIONAIS COM ESPÉCIES 

EXÓTICAS 

 

 

Este capítulo objetiva analisar as experiências e as influências internacionais 

no processo brasileiro de enfrentamento das bioinvasões. O capítulo dividido, em 

duas seções, apresenta na primeira delas uma descrição das experiências 

adquiridas pela África do Sul, pelo Estados Unidos da América e pela Nova Zelândia 

no enfrentamento das bioinvasões. Ao descrever as experiências de outros países 

no enfrentamento das espécies exóticas invasoras, busca-se estabelecer um 

contraponto com o quadro brasileiro, apresentado no Capítulo 3. Já na segunda 

seção, será analisado o conteúdo, a operacionalização e as influências da 

Convention on Biological Diversity (CBD) e do International Plant Protection 

Convention (IPPC) sobre o processo brasileiro de resposta às bioinvasões. A partir 

da análise desses dois acordos, que são considerados alguns dos mais importantes 

que o Brasil é signatário sobre o tema, o estudo buscará evidenciar que avanços e 

limitações no enfrentamento do problema podem decorrer da governança 

internacional estabelecida a partir deste tipo de acordo. 

 

4.1 Três experiências de enfrentamento das espécies exóticas invasoras 

 

4.1.1 África do Sul 

 

A África do Sul é o país com a 25º maior área territorial do mundo, com 

aproximadamente 1.219.900 km2, distribuídos em nove províncias19. Assim como 

muitos outros países da África, a África do Sul foi submetida a um longo regime 

colonial europeu, iniciado no século XVII (MEREDITH, 2006). No início do processo 

de colonização, o país viveu a sua primeira onda de introduções biológicas, quando 

os europeus investiram massivamente no continente e introduziram intencionalmente 

e acidentalmente dezenas de espécies (RICHARDSON et al., 2003). A África do Sul 

é atualmente uma das grandes potências econômicas em desenvolvimento, fazendo 

                                                 
19 Divisão política do território nacional equivalente aos estados brasileiros (SOUTH AFRICA, 1996). 
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parte do bloco econômico G-13, que reúne os países com as maiores economias 

mundiais (PAYNE, 2008; WORLD TRADE ORGANIZATION – WTO, 2008a). A 

representatividade do país no cenário econômico mundial pode ser ilustrada pela 

ordem de grandeza dos valores exportados e importados pelo país nos últimos anos, 

conforme apresentado na Figura 9. 
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Figura 9 - Comércio internacional (serviços comerciais20) da África do Sul 
(WTO, 2009a). 
 

No contexto do presente estudo, destaca-se o fato de que as relações 

comerciais entre Brasil e África do Sul foram da ordem de US$ 2,3 bilhões, em 2007 

(WTO, 2008a). Desde então, estes países vêm cooperando para ampliar o comércio 

entre si. 

Ao assumir tal posição econômica, a África do Sul, assim como os seus 

parceiros comerciais ampliam o potencial de introdução de espécies exóticas, tanto 

intencionalmente, quanto acidentalmente. Tal constatação assume contornos mais 

preocupantes quando tomamos como pano de fundo o fato de que o país apresenta 

um dos mais altos índices de diversidade mundial e detêm uma das mais ricas floras 

do continente africano, com mais de 20.300 espécies (CUMMING, 2007; MALCOLM; 

MARKHAM, 2000). 

                                                 
20 Categoria comercial instituída pela World Trade Organization (WTO), que é considerada uma das mais amplas 
pela instituição. A categoria contempla todo o intercâmbio de transporte, viagens (turismo, cultura e lazer), 
construção, comunicação e serviços financeiros (WTO, 208a; 2008b). 
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Em grande parte, por esta razão, a conservação da biodiversidade é citada 

como a principal justificativa para a implementação de ações voltadas ao 

enfrentamento das espécies exóticas na África do Sul (ver RICHARDSON et al., 

2003; STEIN, 2004). Mas, existem também importantes ações sendo conduzidas no 

país para enfrentar as espécies exóticas invasoras que causam danos aos sistemas 

produtivos e recursos naturais, com reconhecida importância econômica 

(RICHARDSON et al., 2003). 

O país possui os poderes executivo, legislativo e judiciário, cujas demandas e 

autoridades são equivalentes às instituídas aos mesmos poderes no Brasil. Com o 

advento de tornar-se uma república presidencialista democrática em 1994, a África 

do Sul começou uma série de importantes reformas em sua estrutura legislativa, que 

culminou no estabelecimento de uma nova constituição e estabeleceu uma nova 

política ambiental, além de instrumentos normativos específicos sobre o tema. A 

principal delas foi a National Environmental Management Act (NEMA) no 107/199821, 

que consolidou estas mudanças em um estatuto de manejo e proteção ambiental. 

Ao fazê-lo, esta lei reconheceu a área ambiental como estratégica para o país e para 

atender aos princípios constitucionais requereu que as três esferas do governo, 

nacional, provincial e municipal, cooperassem entre si (SOUTH AFRICA, 1996; 

1998a). A NEMA no 107/1998 destaca-se ainda por buscar a organização da 

administração e execução dos demais instrumentos legais de gestão ambiental do 

país (SOUTH AFRICA, 1996; 1998a). 

Ao analisar especificamente a estrutura sulafricana de resposta aos riscos e 

impactos decorrentes da presença de espécies exóticas invasoras em seu território, 

nota-se que não há uma política pública nacional ou uma estratégia nacional de 

enfrentamento deste problema instituída sob a forma de um instrumento legal, 

apesar de haver diversos instrumentos normativos e instituições nacionais correlatas 

ao tema. 

A legislação nacional relacionada ao tema é substancialmente fragmentada e 

descoordenada, inexistindo uma abordagem compreensiva ou holística do problema. 

Assim, os instrumentos, cujas funções são regulamentar a conduta humana e das 

instituições, falham em seus fundamentos. Como observado por Stein (2004) e por 

Stoett (2009a), existem múltiplos estatutos, que são administrados por um número 

                                                 
21 Apesar de ser datada como avaliada pelo presidente em 19/11/1998, a NEMA só foi publicada na 
Gazette de 29/01/1999. 



 

 

118

diverso de instituições governamentais nos níveis provincial e nacional. Apesar de 

interdependentes, estes níveis governamentais norteiam-se e assumem posições, 

em muitos casos, independentes e/ou concorrentes, contrariando assim os princípios 

constitucionais de colaboração entre os entes governamentais (SOUTH AFRICA, 

1998a). Como mencionado anteriormente, um dos pontos louváveis da NEMA é a 

previsão de articulação entre as esferas de poder público na busca do 

equacionamento dos problemas ambientais. E, apesar deste instrumento ser visto 

como um referencial na gestão de todos os demais instrumentos de gestão 

ambiental do país, registra-se a existência, ainda em vigor, de instrumentos que 

reforçam a fragmentação e os conflitos institucionais, por exemplo, o Environmental 

Conservation Act no 73/1989 (SOUTH AFRICA, 1989). Um importante ponto é que 

as províncias possuem legislações, critérios, nomenclaturas e abordagens 

absolutamente distintas, tanto para introduzir novas espécies em seus territórios, 

quanto para manejar as espécies exóticas registradas nas mesmas. Em parte, a 

situação reflete a estrutura governamental instituída pela Constituição Federal da 

África do Sul, que atribuiu os poderes e responsabilidades aos entes da federação 

(Estado, províncias e governo local). Com tais poderes, as províncias devem gerir 

com plenos poderes os elementos públicos em seus territórios, excetuando-se 

aqueles definidos como de caráter estratégico pela Constituição Federal (SOUTH 

AFRICA, 1996). 

O poder executivo federal é representado pela presidência e pelos 

departamentos nacionais, que equivalem aos ministérios no Brasil. Tais 

departamentos possuem dotações orçamentárias, objetivos e metas específicas. 

Para a execução dos planos e programas, os departamentos possuem instituições 

especializadas, que foram definidas pela Constituição Federal como responsáveis 

pelo suporte à governança democrática do País (SOUTH AFRICA, 1996). 

A partir da análise dos instrumentos normativos, que serão mais 

detalhadamente tratados ao longo da seção, constatou-se que a legislação 

sulafricana que trata do tema é baseada na resposta reativa, ou seja, foca nas ações 

de controle e erradicação das espécies exóticas consideradas problemáticas. São 

raras as menções aos mecanismos de prevenção como forma de enfrentamento do 

problema. 

Ao reconhecer as relações danosas estabelecidas com as espécies exóticas 

invasoras, a legislação sulafricana o fez relacionando-as quase exclusivamente com 
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os impactos negativos a biodiversidade e aos sistemas produtivos. Assim, a 

legislação correlata torna-se fundamentalmente ambiental, negligenciando, pelo 

menos em grande parte, os impactos relacionados à saúde humana e aos bens 

humanos. Tal fato pode ser evidenciado também na Tabela 4, que apresenta os 

principais instrumentos normativos aplicáveis, no território da África do Sul. Duas 

características marcam a legislação sulafricana analisada: (i) a maioria dos 

instrumentos aplicáveis é datada de mais de uma década atrás, quando o assunto, 

espécies exóticas invasoras, era extremamente incipiente e apesar das modificações 

que eles sofrerão ao longo dos anos, muito pouco afeta efetivamente o assunto em 

tela e; (ii) tal como no caso do Brasil, há um longo período entre a instituição e a 

efetivação destes instrumentos. 

 

Tabela 4 Principais instrumentos normativos da África do Sul aplicáveis ao assunto 
em tela (continua...). 

Instrumento 
Entrada em 

vigor 
Assunto Referência 

National Environmental 
Management: Biodiversity 
Act no 10 (NEMBA) 

07/06/2004 Manejo e conservação 
da biodiversidade (SOUTH AFRICA, 2004) 

National Environmental 
Management Act no 107 19/11/1998 

Estabelece as diretrizes 
nacionais de gestão 
ambiental. 

(SOUTH AFRICA, 1998a) 

National Forest Act no 84 20/10/1998 Estabelece o código 
florestal nacional. (SOUTH AFRICA, 1998b) 

National Water Act no 36 26/08/1998 

Estabelece um novo 
código de gestão e uso 
dos recursos hídricos 
nacionais. 

(SOUTH AFRICA, 1998c) 

Marine Living Resources 
Act no 18 27/05/1998 

Estabelece diretrizes 
para o manejo e 
explotação de recursos 
marinhos vivos 

(SOUTH AFRICA, 1998d) 

Animal Disease Act no 18 19/04/1991 

Prevenção e controle de 
pragas incidentes sobre 
animais de interesse 
pecuário. 

(SOUTH AFRICA, 1991) 

Environmental 
Conservation Act no 73 01/06/1989 

Estabelece a política 
nacional para 
conservação. 

(SOUTH AFRICA, 1989) 

Agricultural Pest Act no 36 13/04/1983 Prevenção e controle de 
pragas agrícolas (SOUTH AFRICA, 1983a) 

Conservation of 
Agricultural Resource Act 
no 43 

21/04/1983 
Controle de plantas que 
tornaram-se pragas em 
locais específicos. 

(SOUTH AFRICA, 1983b) 
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Tabela 4 Principais instrumentos normativos da África do Sul aplicáveis ao assunto 
em tela (continuação). 

Instrumento Entrada em 
vigor Assunto Referência 

Plant Improvement Act 
no 53 29/03/1976 

Controla as condições 
de comercialização de 
certas plantas no país. 

(SOUTH AFRICA, 1976) 

Hazardous Substances 
Act no 15 26/03/1973 

Controlar a entrada, 
armazenamento, 
comércio e uso de 
substâncias perigosas 

(SOUTH AFRICA, 1973) 

Mountain Catchment 
Areas Act no 63 07/10/1970 

Estabelece diretrizes 
para conservação, uso, 
manejo e controle das 
áreas naturais situadas 
em regiões 
montanhosas do país. 

(SOUTH AFRICA, 1970) 

 

A NEMA no 107/1998 não trata especificamente de espécies exóticas 

invasoras, mas oferece mecanismos de atuação às instituições que devem 

implementar e articular ações voltadas ao manejo destas espécies. Em sua 

concepção, a prioridade da NEMA é garantir o desenvolvimento sustentável do país 

(SOUTH AFRICA, 1998a), o que não pode ser integralmente alcançado quando 

registra-se um crescente número de espécies exóticas invasoras cujos impactos 

incluem a perda de biodiversidade, redução da disponibilidade de recursos naturais, 

prejuízos à economia e riscos à saúde humana. Este instrumento estabeleceu 

também o princípio da precaução como diretriz básica para a tomada de decisões 

governamentais nacionais. A NEMA no 107/1998 estabeleceu também as funções do 

South African National Biodiversity Institute (SANBI), que é a principal instituição 

voltada à proteção e manutenção da biodiversidade no país (SOUTH AFRICA, 

1998a). 

O Capítulo 6 da NEMA no 107/1998 trata especificamente da incorporação da 

legislação ambiental internacional à legislação doméstica (SOUTH AFRICA, 1998a). 

Isso inclui acordos internacionais como a Convention on Biological Diversity (CBD), 

que a África do Sul tornou-se signatária em 1995. Objetivando atender os 

compromissos firmados pelo país a partir da assinatura da CBD, foi elaborado o 

White Paper on the Conservation and Sustenable use of South Africa’s Biological 

Diversity (SOUTH AFRICA, 1997a). O documento teve como objetivo compatibilizar 

as políticas e estratégias nacionais aos objetivos preconizados na CBD, 

demandando assim ações de enfrentamento das espécies exóticas invasoras. Mas, 
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infelizmente, uma análise deste documento permite constatar que há grande 

diferença entre a concepção e a execução das estratégias de manejo e conservação 

da biodiversidade sulafricana (SOUTH AFRICA, 1997a). 

Na literatura científica, quando se discute a importância e a funcionalidade da 

CBD, usualmente destaca-se a visão holística do documento (ex.: KOTZE; DU 

PLESSIS, 2006; SHINE; WILLIAMS; GÜNDLING, 2000). Mas, tal aspecto não foi um 

referencial incorporado à legislação sulafricana. Por não ter havido uma orientação 

geral, as províncias, ao começarem a tratar da questão das bioinvasões adotaram 

termos e conceitos que julgavam adequados, que em muitos casos eram diferentes 

entre si e diferentes daqueles adotados pelo governo federal sulafricano. O White 

Paper on the Conservation and Sustainable Use of Biodiversity descreveu como 

alienígena os organismos como plantas, animais e microrganismos que não são 

naturais de uma área e que são deliberadamente ou acidentalmente introduzidos 

pelo homem em ecossistemas fora de sua distribuição natural. Este documento 

divide ainda os organismos alienígenas em duas categorias. Em uma categoria 

inclui-se aquelas que são problemáticas ou prejudiciais, ou seja, aqueles que 

causam impactos negativos à biodiversidade e, em outra categoria, inclui-se aqueles 

que são benignas e tem usos conhecidos (SOUTH AFRICA, 1997a). Pela redação 

vigente, o foco na proteção da biodiversidade negligencia outros riscos advindos de 

introduções biológicas, como os impactos à saúde humana e aos sistemas 

produtivos. 

Já a Agricultural Pest Act no 36/1983, que regula a importação de bens na 

África do Sul e, neste caso, regula também a entrada de animais exóticos por estes 

serem considerados bens controláveis, define animal exótico como membro 

vertebrado do reino animal, incluindo os ovos destes vertebrados, que não é nativo 

da República da África do Sul (SOUTH AFRICA, 1983a). Mas, a definição exclui 

expressamente os animais listados na Livestock Improvement Act no 25/1977 

(SOUTH AFRICA, 1977), assim como os peixes listados na Sea Fishery Act 

no 12/1988 (SOUTH AFRICA, 1988). Isto posto, além de trazer mais conflitos às 

questões conceituais, a Agricultural Pest Act no 36/1983 deixa importantes brechas 

no processo de controlar a introdução de espécies exóticas no país (SOUTH 

AFRICA, 1983a). Pelo analisado, verifica-se um grave conflito conceitual causado 

pela inexistência de um esforço institucional de organização do conceito ou 

revogação expressa de termos considerados inadequados ou conflitantes. 
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Até o ano de 2007, a África do Sul não possuía uma avaliação nacional da 

capacidade de enfrentamento das espécies exóticas, assim como também não havia 

um banco de dados sistematizado ou uma avaliação sistematizada da situação das 

espécies exóticas e seu status de invasibilidade no país. Um esforço para preencher 

esta lacuna de conhecimento materializou-se com a publicação capitaneada pela 

SANBI (MUSIL; MACDONALD, 2007). Mas, os produtos deste esforço ainda não se 

materializaram de forma sistematizada. 

O White Paper on the Conservation and Sustainable Use of Biodiversity, 

assim como outros estudos científicos desenvolvidos no país (ex.: HOLMES et al., 

2000; MGIDI et al., 2007; VAN WILGEN; RICHARDSON; LAARD, 2008), 

contemplaram alguns pontos relevantes, por exemplo, mapeamento inicial das 

espécies exóticas presentes no país, alguns dos principais componentes 

socioambientais afetados e as áreas críticas para a conservação no país. Um 

levantamento na base de dados ISI Web of Knowledge nos permite constatar o 

crescente número de publicações sobre as bioinvasões no país. São registradas 

mais de 250 publicações, que contemplam aspectos relevantes para o 

enfrentamento das bioinvasões, por exemplo, novas ocorrências, distribuição 

espacial de espécies exóticas no país, identificação de componentes ambientais 

afetados e resultados pontuais dos esforços nacionais de enfrentamento das 

bioinvasões (CILLIERS, NESER, 1991; FOXCROFT; RICHARDSON; WILSON, 

2008; HOLMES et al., 2008; MGIDI et al., 2007; VAN WILGEN; VAN WYK, 1999;). 

Entretanto, o levantamento focando especificamente no manejo de espécies 

exóticas no país registrou 20 estudos, sendo o primeiro deles em 1999 (ISI WEB OF 

KNOWLEDGE, 2009). Há notável crescimento do interesse científico local pelo 

manejo estratégico destas espécies, o que pode ser constatado pelos registros 

apontados na Figura 10, que apresenta o número de publicações por ano. 
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Figura 10 - Número de publicações sobre manejo estratégico de espécies exóticas 
invasoras na África do Sul por ano22 (ISI WEB OF KNOWLEDGE, 2009). 

 

A maioria das publicações, que tratava do manejo de espécies exóticas, 

focava exclusivamente nas interfaces entre a presença de espécies exóticas 

invasoras e a biodiversidade ou recursos naturais com usos econômicos (ex.: 

FOXCROFT; RICHARDSON; WILSON, 2008; HOLMES et al., 2008; 

MCCONNACHIE et al., 2003). Consequentemente, há carência de uma abordagem 

holística do problema e que permita identificar quais são as espécies bem 

conhecidas, os ambientes invadidos e os componentes ambientais afetados, para 

que aí então se definam ações e campos acadêmicos prioritários. Além disso, 

permanece a deficiência nacional de conhecer integralmente a própria capacidade 

de resposta ao problema. 

Um ponto notável na interface entre os estudos sobre a biodiversidade e 

sobre as invasões biológicas na África Sul é o desequilíbrio entre esforço científico 

dedicado aos estudos sobre a vegetação em detrimento de todos os outros grupos 

taxonômicos (ver PYSEK et al., 2008). As consequências tornam-se evidentes nas 

                                                 
22 Dados apresentados para o ano de 2009 limitam-se aos disponíveis até o mês de outubro de 2009. 
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ações de manejo e conservação da biodiversidade. Essa diferença não é resultado 

das abordagens recentes, mas sim de um histórico de pesquisas do país. O 

conhecimento sobre a biodiversidade vegetal do país é resultante de mais de 90 

anos de pesquisa realizado por especialistas de diversos institutos como Botanical 

Research Institute, Plant Protection Research Institute e Weather Bureau. Este 

conhecimento contempla não só a flora nacional, mas também as espécies exóticas, 

os ambientes invadidos e as medidas necessárias para enfrentá-las (RICHARDSON 

et al., 2003). 

Muitos animais foram introduzidos na África do Sul, mas poucos se tornaram 

invasores, talvez por essa razão, não há se quer conhecimento exato de quais as 

espécies da fauna foram introduzidas intencionalmente e/ou acidentalmente (MUSIL; 

MACDONALD, 2007; WILLIS; MORKEL, 2007). Uma dos poucos estudos que 

buscou sistematizar os registros de espécies exóticas da fauna na África do Sul foi o 

de Zimmermann (2004). Esse estudo citou a ocorrência de 25 espécies de 

moluscos, 24 espécies de aranhas, 15 espécies de aves e 26 espécies da fauna 

aquática. Além disso, o estudo forneceu uma lista de alguns estudos publicados nas 

últimas três décadas sobre a fauna exótica presente na África do Sul. Os problemas 

mais sérios com introduções de espécies de fauna são registrados em rios, onde 

mais de 60 % da fauna aquática dos rios é ameaçada por peixes exóticos 

(RICHARDSON et al., 2003; STEIN, 2004). 

O desbalanceamento constatado, em parte, reflete a percepção de que as 

espécies vegetais exóticas invasoras são mais problemáticas do que as demais 

espécies exóticas para o país. Esta percepção é resultante, principalmente, dos 

efeitos documentados de espécies vegetais exóticas invasoras na redução da 

disponibilidade de recursos hídricos e na inviabilidade de rios e lagos por macrófitas 

(RICHARDSON; VAN WILGEN, 2004). 

Como discutido no capítulo anterior, a prevenção da introdução de espécies 

exóticas está atrelada aos processos de introdução intencional e acidental. Na África 

do Sul, constata-se a existência de alguns instrumentos que, por interpretação 

jurídica, respaldariam ações preventivas das autoridades. Entretanto, o foco 

restringe-se a prevenção das introduções intencionais. Excetuando-se acordos 

internacionais incorporados a legislação doméstica, como é o caso da CBD, este 

país não dispõe de instrumentos que textualmente demande a prevenção da 

introdução de espécies exóticas invasoras. 
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A análise aqui realizada evidencia que, o foco quase exclusivo do governo 

sulafricano nos problemas contemporâneos e emergências relativas às espécies 

exóticas invasoras pode ser interpretado como falta de visão de planejamento ou 

senso de criticidade de médio e longo prazo do problema. A inexistência de 

mecanismos efetivos de prevenção de novas introduções pode ser um segundo 

indicativo do posicionamento do governo. 

As ações de manejos de espécies exóticas, na África do Sul, são 

direcionadas ao controle e erradicação. Mas, por causa da inexistência de um 

sistema nacional de detecção e alarme, estas ações raramente são implementadas 

com a velocidade necessária, dificultando ou mesmo comprometendo os esforços 

para a erradicação. Tal fato, já havia sido contatado em 1997, pelos profissionais 

responsáveis pela redação do White Paper on the Conservation and Sustenable use 

of South Africa’s Biological Diversity, que propuseram que o governo adotasse uma 

postura proativa e preventiva para abordar o controle de introduções e dispersões de 

espécies exóticas invasoras (SOUTH AFRICA, 1997a). 

Nas últimas duas décadas, os esforços de enfrentamento concentraram-se 

largamente no controle de novas introduções intencionais de espécies vegetais 

exóticas com fins comerciais. Mas, a interpretação da taxa de sucesso deste esforço 

é inviabilizada porque os dados disponíveis não permitem a clara distinção entre as 

situações em que há uma monocultura de uma espécie exótica e as situações em 

que há uma espécie exótica se tornando dominante em ambientes naturais ou se 

dispersando por sua própria capacidade (RICHARDSON et al., 2003; STEIN, 2004). 

De acordo com Richardson et al. (2003), a silvicultura sulafricana teve grande 

importância na introdução e posterior dispersão de plantas exóticas invasoras em 

direção aos ambientes naturais. Fato semelhante foi documentado por Ziller (2001), 

quando estudou os processos de invasão das estepes gramíneo-lenhosas, no sul do 

Brasil. 

Na África do Sul, o cenário começou a mudar no início da década de 1980, 

quando diversas empresas de silvicultura começaram a adotar mecanismos de 

certificação internacional, como, por exemplo, o fornecido pela Forest Stewardship 

Council (FSC), que prevê, entre outros critérios, a adoção de medidas o controle e 

erradicação de indivíduos com dispersão própria. O que em última instância 

objetivava a contenção da dispersão da espécie cultivada e consequente proteção 

dos ambientes naturais. Outro exemplo relevante da mudança deste cenário é a 
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implementação do projeto Working for Water, iniciado na década de 1990. Este 

projeto foca no controle e erradicação das espécies exóticas invasoras, mas ele 

busca também a implementação de ações preventivas, por meio da educação da 

população e orientação para a formulação de políticas (RICHARDSON; VAN 

WILGEN, 2004). 

Apesar da existência de alguns instrumentos legais cuja interpretação jurídica 

trate da prevenção da importação de espécies potencialmente invasoras, não há 

nenhuma medida voltada para monitorar as rotas dos animais que estão no país. A 

importação de espécies exóticas de fauna é virtualmente controlada pelo sistema de 

permissão, no qual se a espécies que ainda não tenham sido consideras invasoras 

têm livre trânsito, ou seja, podem ser introduzidas sem restrições. Mas, as diferentes 

províncias adotam diferentes critérios e normas. Assim, uma espécie que foi 

considerada potencialmente invasora e banida de uma província, não 

necessariamente vai sofrer o mesmo tipo de tratamento nas demais províncias 

(RICHARDSON et al., 2003). 

Domesticamente, a legislação sulafricana tem um papel relativamente 

secundário na modelagem atual das rotas de introdução de espécies exóticas. 

Aparentemente, há pouco interesse na introdução de grandes mamíferos, mas há 

um crescente interesse na introdução de pequenos animais (ver RICHARDSON et 

al., 2003). Mas, não há dados concretos que permitam afirmativas sobre a questão. 

A África do Sul desconhece as espécies que efetivamente estão entrando em seu 

território por causa das dificuldades operacionais da fiscalização nos pontos de 

entrada. Tal situação poderia ser alterada com o monitoramento do trânsito e do 

interesse de novas introduções, especialmente nos pontos chaves de entrada 

(fronteira terrestre, portos e aeroportos). 

A GNR no 1182/199723 prevê a obrigatoriedade de avaliação dos riscos da 

introdução de espécies, mas somente quando se tratar de uma importação para 

produção comercial em massa, se estas espécies são declaradas durante a 

importação como invasoras ou se forem usadas como controle biológico (SOUTH 

AFRICA, 1997b). Além disso, o controle doméstico da fauna é restrito às espécies 

que são caçadas ou mantidas em cativeiros. O controle direto da fauna exótica 

selvagem está previsto somente em escala provincial, não sendo assim um objeto 

                                                 
23 O GNR no 1182/1997 é um ato administrativo baseado na Environment Conservation Act no 73/1989, que 
estabelece padrões de controle de algumas atividades potencialmente danosas ao meio ambiente. 
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de gestão do governo federal. Estes instrumentos proíbem a soltura de animais 

exóticos sem permissão, mas inexistem publicações que orientem ou estipulem os 

procedimentos corretos. 

No manejo de espécies exóticas invasoras, é fundamental a conexão entre as 

etapas de detecção, controle e erradicação dessas espécies. O que, em muitos 

casos, demanda afinada articulação interinstitucional, isso porque, em muitos casos, 

estas são etapas de um mesmo processo, mas executadas por agências diferentes. 

Na África do Sul, inexiste um sistema integrado com tal propósito, tornando menos 

eficiente a aplicação da já problemática legislação. 

Na África do Sul, tal como visto no caso brasileiro, o problema não é a 

inexistência de uma legislação, mas sim a ausência de coerência entre os 

instrumentos que compõem o arcabouço jurídico e destes com o arcabouço 

institucional existente. Na integração das etapas de detecção, controle e erradicação 

das espécies exóticas invasoras torna-se mais evidente a falha das autoridades em 

prever e garantir a disponibilidades de recursos humanos suficientes para aplicar a 

legislação (STEIN, 2004). 

A atual legislação de controle de “pragas” é decorrente de modificações de 

instrumentos legais do século XIX. Consequentemente, no país, parte da população 

mantém valores e condutas não condizentes com a realidade atual por sentir-se 

respaldada pela tradição comportamental. A situação pode ser ilustrada a partir da 

análise do conteúdo da Conservation of Agricultural Resources Act no 43/1983 e da 

Environment Conservation Act no 73/1989, que introduziram a idéia de que os donos 

de terras também têm obrigações com o manejo sustentável destas e de seus 

recursos, além de preverem penalidades àqueles que não implementarem os 

mecanismos de controle de dispersão de espécies vegetais indesejáveis (SOUTH 

AFRICA, 1983b; 1989). Registra-se a mudança de postura da indústria silvícola, 

investindo e apoiando avaliações, que permitam melhores controles de espécies 

exóticas invasoras. Mas, muitos donos de pequenas e médias propriedades rurais 

ainda são resistentes à adoção de tais medidas, por entenderem que possuem 

absolutamente todos os direitos sobre suas terras e seus recursos naturais, inclusive 

direitos implícitos de negligenciar e abusar do uso. Como demonstrado por diversos 

estudos (ex.: D'ANTONIO; DUDLEY; MACK, 1999; ESCHTRUTH; BATTLES, 2009), 

tais condutas podem aumentar a vulnerabilidade ambiental à bioinvasão. 
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Além disso, nos raros casos em que há detecção da presença de espécies 

exóticas invasoras em fase inicial de colonização, documenta-se a resistência 

pública a intervenção e controle das populações. Tal fato pode ser ilustrado pelo 

caso da espécie arbustiva Acacia mearnsii. Na década de 1970, ruralistas 

conseguiram proibir, ao menos temporariamente, a soltura de insetos objetivando 

controlar a espécie, que havia sido identificado como um dos mais importantes 

invasores da África do Sul. A demora em responder a essa ameaça custou caro aos 

cofres públicos e aos contribuintes, alcançando cifras estimadas em 

US$ 108 milhões (NYOKA, 2003; RICHARDSON et al., 2003). 

Ao analisar a legislação sulafricana, constatam-se confusões e conflitos 

decorrentes da existência de instrumentos legais que encorajam o desenvolvimento 

sustentável, assim como instrumentos que permitem um posicionamento contrário. 

Por exemplo, de acordo com a Conservation Agriculture Resources Act no 43/1983, 

o Ministry of Agriculture, Forestry and Fisheries pode publicar regulamentações que 

tornam quaisquer plantas “pragas” ou invasoras em qualquer parte do país. 

Entretanto, esse instrumento não estabelece padrões ou procedimento que tratem 

de introduções intencionais de plantas exóticas invasoras em ambientes naturais. 

Tal fato foi registrado como um dos fatores causadores da morosidade de resposta, 

uma vez que caberá a outro agente definir o que fazer após a identificação do 

problema (MACDONALD; KRUGER; FERRAR, 1986). 

O insucesso na aplicação do Conservation Agriculture Resources Act 

no 43/1983 motivou a formulação de uma estratégia de enfrentamento vinculado a 

três categorias baseadas nos riscos socioambientais24 e usos conhecidos destas 

espécies. A categoria 1 inclui plantas que devem ser removidas imediatamente após 

a detecção. Esta categoria inclui plantas que consideradas pragas sem uso 

econômico e com características danosas à saúde humana, dos animais e que 

tragam riscos aos ambientes naturais. A categoria 2 inclui plantas que são úteis para 

propósitos comerciais, mas demonstram-se invasoras quando não são controladas 

fora de áreas demarcadas. Por isso, devem ser mantidas somente em áreas 

                                                 
24 As modificações incorporadas pelo Conservation Agriculture Resources Act no 43/1983, que instituíram as 
categorias de risco não definiram o conceito de riscos socioambientais. De acordo com Paese (2007), risco é o 
perigo de dano a algo considerado valioso. Enquanto que para O’Brien (2000), risco é a resultante da interação 
entre a frequência, a intensidade e a severidade de um evento danoso acontecer. No contexto da presente tese, 
consideram-se riscos socioambientais os perigos aos quais os componentes sociais e ambientais estão 
submetidos por causa das ações antrópicas, observando as incertezas e limites dos conhecimentos cientificos, 
para a previsibilidade e controle dos efeitos dessas ações. 
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permitidas e demarcadas, demandando o controle quando identificadas fora das 

áreas previstas. A categoria 3 inclui plantas que são principalmente usadas como 

ornamentais em áreas demarcadas, podendo ser propagadas ou soltas (STEIN, 

2004). A categoria 3 encontra sérias críticas daqueles que entendem que as 

espécies exóticas são sempre potencialmente invasoras, sendo somente uma 

questão de tempo para tornarem-se problemáticas. 

Além da legislação fragmentada, na África do Sul, existem diversas 

instituições responsáveis pelas ações de manejo e fiscalização. O problema foi 

agravado pela entrada em vigor do Environment Conservation Act no 73/1989, que 

atribuiu às províncias a responsabilidade de controlar as espécies exóticas em seus 

territórios sem prever recursos para execução e sem mecanismos que garantam a 

interação entre estes governos. Uma das principais consequências da instituição da 

Environment Conservation Act no 73/1989 foi ampliar a gama de instituições 

responsáveis pelo manejo das espécies exóticas invasoras, tornando-as 

responsabilidade de instituições nacionais e provinciais, cujos objetivos e linhas 

filosóficas de atuação são absolutamente díspares. As definições e terminologias 

adotadas não uniformes e o tratamento das espécies exóticas invasoras varia 

consideravelmente entre províncias e entre instituições dentro das províncias 

(SOUTH AFRICA, 1989). 

Apesar das sérias críticas apresentadas por estudos científicos sobre como o 

país enfrenta as bioinvasões em seu território (ex.: RICHARDSON et al. 2003; 

STEIN, 2004), a África do Sul destaca-se pelas ações de enfrentamento vinculadas 

ao projeto Working for Water. Este projeto tornou-se uma importante referência para 

o continente africano por alinhar esforços para controlar espécies exóticas, práticas 

sustentáveis de uso de recursos naturais, desenvolvimento social e econômico por 

meio da capacitação da população desempregada, educação e mobilização para 

formulação de políticas e práticas ambientalmente sustentáveis (SOUTH AFRICA, 

2009). 

O projeto iniciado em 1995, a partir da gestão e financiamento do governo 

sulafricano, tornou-se o maior projeto de gestão de ecossistemas na África. O 

objetivo central do projeto é controlar e erradicar espécies exóticas invasoras na 

África do Sul no prazo de 20 anos. Mas, tem como objetivos específicos: (i) reforçar 

a segurança e a disponibilidade de recursos hídricos por meio do controle de plantas 

exóticas invasoras, que podem afetar a disponibilidade; (ii) restaurar a capacidade 
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agrícola e segurança; (iii) melhorar a integridade ecológica dos sistemas naturais; 

(iv) maximizar os benefícios sociais como um programa de obras públicas de base 

comunitária e; (v) fomentar o desenvolvimento de parcerias setoriais (SOUTH 

AFRICA, 2009). 

Uma análise de custo-benefício do desenvolvimento do projeto, realizada pelo 

Departamento of Water Affairs em colaboração com o GISP, revelou que a remoção 

de árvores exóticas, que exigem elevada quantidade de água maximizaria a 

execução de um serviço ecossistêmico, a disponibilidade e abastecimento de água, 

tornando-se economicamente mais eficiente do que a construção de barragens ou 

desenvolvimento de outros sistemas de abastecimento de água. A análise também 

encontrou uma importante interface com a demanda social e econômica nacional. 

Inicialmente, foram gerados 7000 empregos diretos, mas três anos após o seu início, 

em 1998, o projeto já havia gerado 35000 empregos. Este potencial para a criação 

de postos de trabalho revelou-se um catalisador para o financiamento do setor 

privado e de ajuda internacional, ampliando significativamente a ligação entre a 

gestão de recursos hídricos e o controle de plantas exóticas invasoras (SHINE; 

WILLIAMS; GÜNDLING, 2000; SOUTH AFRICA, 2009; VAN WILGEN; LE MAITRE; 

COWLING, 1998). O projeto tornou-se notório também pela concepção das ações de 

mobilização social a partir do referencial de remoção de barreiras sociais ao controle 

das espécies exóticas. Isso se deu por meio de massivas campanhas de divulgação 

(VAN WILGEN; LE MAITRE; COWLING, 1998). 

Uma das consequências da inexistência de um planejamento nacional de 

enfrentamento do problema é a falta de um sistema de monitoramento amplo. 

Entretanto, o país conta com diversas formas de acompanhamento pontual ou 

setorial, por exemplo, monitoramentos científicos da Cape Floristic Region (PRYKE; 

SAMWAYS, 2008; REYERS et al., 2007), monitoramento de espécies exóticas que 

podem afetar a produção de alimentos realizada pelo sistema global da FAO 

(Sistema Global da FAO de Informação e Alerta Rápido Sobre Alimentação e 

Agricultura) e o acompanhamento das epidemias mundiais que afetam a saúde 

humana realizado pela World Health Organization (WHO). 

Os dados aqui apresentados revelam que, entre as agências governamentais 

pode-se registrar esforços de enfrentamento das espécies exóticas invasoras 

diferenciados e endereçados sem coordenação. Este levantamento registrou mais 

de 11 agências governamentais envolvidas com o manejo de espécies exóticas 
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invasoras, sem um mecanismo de coordenação e cooperação institucionalizado. Na 

África do Sul, o manejo das espécies exóticas invasoras está sob a jurisdição de 

diversos ministérios, além de agências provinciais. Situação semelhante havia sido 

constatada para outros países por Shine, Williams e Burhenne-Guilmin (2005). 

Ao analisar a situação da estrutura de reposta da África do Sul às introduções 

biológicas e seus riscos, Richardson et al. (2003) consideraram que, pelo menos em 

teoria, a atual legislação ambiental do país poderia ser uma das melhores do mundo, 

principalmente no que diz respeito a questão de águas e poluição. Entretanto, é 

importante notar que, como mencionado anteriormente, o problema de espécies 

exóticas invasoras não é exclusivamente ambiental. Ademais, a legislação nacional 

além de nortear a conduta dos cidadãos, deve orientar e embasar as ações das 

instituições. Assim, uma legislação não pode ser considerada efetivamente boa se é 

dissociada da realidade operacional do país. Os sérios problemas de implementação 

das ações e enfrentamento, como as carências de recursos humanos e financeiros 

podem ser indicativos de que há desalinhamento entre a governança e a legislação 

nacional. 

Os estudos de Richardson et al. (2003) e Stein (2004) são alguns dos poucos 

que avaliaram as ações governamentais de enfrentamento do problema em tela na 

África do Sul. Ambas as avaliações concentram-se demasiadamente no 

apontamento dos deméritos, sem, entretanto, apresentar propostas efetivas de 

melhoria do sistema. Apesar de todos os problemas apontados, deve-se pontuar os 

esforços empreendidos para a redução da bioinvasão no país introduzidos por 

projetos como o Working for Water. Parte destes esforços encontrou um importante 

apoio na iniciativa privada, em consórcio com o governo nacional, por meio das 

certificações e do aprimoramento dos mecanismos de controle de dispersão de 

espécies exóticas oriundas de áreas cultivadas. Além disso, o projeto tornou-se um 

importante referencial regional por sua interface social (SOUTH AFRICA, 2009). 

As experiências da África do Sul no enfrentamento das bioinvasões reforçam 

a tese de que o enfrentamento de problemas socioambientais complexos demanda a 

efetiva integração entre o conhecimento científico, arcabouço institucional e a 

estrutura jurídica. Tal como no caso do Brasil, a inconsistência científica dos 

instrumentos normativos nacionais vem fragilizando os esforços de enfrentamento 

das bioinvasões. Após realizarmos um diagnóstico de um país em desenvolvimento 

e com histórico de recente estabelecimento de democracia e acesso público às 
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decisões, será descrita a estrutura de enfrentamento do Estados Unidos da América, 

que destaca-se tanto pelo volume de comércio internacional quanto pelos 

investimentos em ciências e tecnologia. 

 

4.1.2 Estados Unidos da América 

 

O Estados Unidos de América (EUA) é um dos países com o maior território 

contínuo do mundo e possui uma população de aproximadamente 305 milhões de 

habitantes. O país foi uma colônia inglesa até 1776 e tornou-se uma república 

constitucional federal, que durante os séculos XIX e XX sofreu grandes mudanças 

políticas que culminaram na integração de estados até então independentes. 

Atualmente, o EUA, que é também membro do G825, é a maior potência econômica 

e política mundial, tendo registrado um Produto Interno Bruto (PIB), em 2008, de 

US$14,3 trilhões (UNITED STATES, 2009). 

O país é considerado o maior parceiro comercial de muitas das nações por 

causa do volume de importações e exportações, o que pode ser vislumbrado a partir 

da Figura 11, que apresenta o volume de importações e exportações nos últimos 

anos. 
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Figura 11 - Comércio internacional (serviços comerciais) do Estados Unidos da 
América (WTO, 2009a). 

                                                 
25 O G8 é o grupo que reúne os sete países mais industrializados e desenvolvidos economicamente do mundo 
(Estados Unidos, Japão, Alemanha, Reino Unido, França, Itália e o Canadá) e a Rússia. O grupo foi formado 
principalmente com o objetivo de discutir questões políticas e econômicas de alcance global. 
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Em consórcio com os avanços econômicos e políticos, o EUA destacou-se 

enormemente nas áreas de ciência e tecnologia, registrando inclusive um expressivo 

conhecimento da sua biodiversidade (INTER-AMERICAN BIODIVERSITY 

INFORMATION NETWORK – IABIN, 2010; NATURESERVE, 2010). Tal 

mapeamento foi facilitado também pela menor diversidade, se comparado com os 

demais países empregados como exemplos nesse estudo. 

Uma avaliação do conhecimento sobre a biodiversidade do país foi 

consolidada em 1986, pelo United State Congress, Office of Technology Assessment 

(OTA)26. O relatório identificou dezenas de instrumentos legais federais e estaduais 

que autorizavam inventários de biodiversidade, definiam várias instituições federais 

que atuam no levantamento direto ou indireto da biodiversidade nacional, além de 

diversas bases de dados sobre o tema. Como resultado desta profusão de 

elementos, poucas das informações disponíveis poderiam ser facilmente 

empregadas para o manejo e a conservação da biodiversidade porque ela era detida 

por agentes diferentes que trabalhavam em bases diferentes, quase sempre 

incompatíveis entre si (OTA, 1986). Esta mesma instituição foi responsável pela 

primeira avaliação da capacidade americana de responder aos impactos e riscos 

oriundos de bioinvasão (OTA, 1993a). Recentemente, Lodge et al. (2006) 

publicaram uma nova avaliação, que apresenta claras recomendações que alinham 

a abordagem política e científica do problema. 

Segundo Pimentel et al. (2001), aproximadamente 15% das espécies exóticas 

invasoras presentes no Estados Unidos são responsáveis por danos ou prejuízos 

severos, afetando setores estratégicos da economia, como por exemplo, a 

agricultura, o transporte aquaviário e a saúde humana. Mas, o problema tomou outra 

dimensão em 2001 por causa das ameaças de bioterrorismo27 (SUMNER, 2003). 

Para responder a estes impactos e riscos, o governo americano instituiu 

diversos instrumentos legais. Os mais relevantes atribuem responsabilidades 

                                                 
26 O Office of Technology Assessment (OTA) era uma autarquia vinculada ao Congresso dos Estados Unidos da 
América cuja função era fornecer análises técnicas e científicas aos membros e comissões do Congresso sobre 
questões consideradas complexas. O OTA contava com um amplo corpo técnico, além de cadastrar muitos dos 
pesquisadores vinculados às universidades e institutos americanos como consultores. Após 23 anos de 
operação, a instituição foi extinta em 1995 (PRINCETON, 2007). 
27 A população mundial ficou estarrecida com os atentados de 11 de setembro de 2001, nos Estados 
Unidos. Mas, o envio de cartas contaminadas com material biológico gerou grande preocupação e 
marcou uma nova era, com o início do bioterrorismo, que é o uso de material biológico 
(contaminantes ou causadores de doenças) como arma em atentados. 
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específicas de enfrentamento às instituições governamentais existentes. Existem 

diversas listas com os instrumentos normativos americanos aplicáveis ao tema. Uma 

das mais citadas na literatura especializada encontra-se disponível no relatório 

“Harmful non-indigenous species in the United States”, elaborado pelo OTA (OTA, 

1993a). Dentre as listas mais atualizadas pode-se citar aquela que foi elaborada por 

Stoett (2009b) e disponibilizada com alguns comentários no site do GISP 

(http://www.gisp.org/publications/policy/countryprofiles.asp) e a lista disponibilizada 

no site da United States Departamento of Agriculture (USDA) (USDA, 2010). A fusão 

dos dados gerados por estes e outros estudos fornecem uma lista com a legislação 

federal relevante. Tal como no caso do Brasil, inexiste uma avaliação que contemple 

simultaneamente a aplicabilidade e a coerência científica destes instrumentos. Mas, 

isso não será feito de maneira aprofundada neste estudo. Nos ateremos a fazer esta 

avaliação somente de maneira global, focando assim nos mais relevantes 

instrumentos que permitem diagnosticar o panorama das ações e procedimentos 

críticos na concepção e formulação de mecanismos de enfrentamento do problema 

no Estados Unidos. 

Uma das primeiras respostas à presença de espécies exóticas invasoras no 

Estados Unidos data de meados do século XIX. Em 1843, uma vaca contaminada 

com pleuropneumonoia levou a destruição do rebanho do estado de New York. Em 

1859, quando outra vaca contaminada foi detectada no rebanho de Massachusetts, 

o governo estadual rapidamente impôs a primeira quarentena animal do país, que 

incluiu também um programa de destruição do rebanho contaminado (WISER, 

1974). A rápida dispersão no Estados Unidos em 1879 afetou o rebanho de vários 

estados. O surto foi tão grave que levou a um embargo comercial do Governo 

Britânico, bloqueando as exportações de bovinos americanos à Grã-Bretanha e ao 

Canadá. O evento levou o Estados Unidos a estabelecer uma instituição dedicada 

ao problema, o Bureau of Animal Industries e iniciou as discussões para o 

estabelecimento dos primeiros instrumentos jurídicos voltados a prevenção e 

controle de espécies exóticas que colocassem em risco os sistemas produtivos do 

país (KREITH; GOLINO, 2003). Desde então, diversos outros instrumentos foram 

instituídos. 

A legislação americana endereçada à questão das espécies exóticas 

invasoras é uma das mais amplas do mundo (MILLER, 2004, p. 125). O país conta 

com diversos instrumentos que respondem às ameaças particulares de algumas 
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espécies exóticas invasoras, às rotas ou vetores específicos, porém, não há nenhum 

instrumento legal federal que efetivamente responda diretamente aos aspectos 

gerais do problema. O enfrentamento federal americano da questão é muito 

fragmentado em leis, programas e regulamentos. Existem muitas ações e 

instrumentos que tratam da questão perifericamente, enquanto que outros tratam tão 

estritamente, que distanciam-se de aspectos emergentes (OTA, 1993a). Há ainda 

instrumentos legais que fornecem autoridade ou poder às agências para enfrentar 

uma ou algumas formas e etapas do problema. É importante lembrar que a 

aplicação da legislação americana é também fortemente influenciada pelos 

precedentes estabelecidos em julgamentos, especialmente àqueles que se derem 

na Suprema Corte28. 

Diferentemente dos Poderes Legislativos brasileiro e sulafricano, o americano 

gerou um grande volume de documentos, petições, recomendações e ações. O fato 

pode ser ilustrado pelo número de notificações geradas nas últimas duas seções. Na 

seção 110ª, realizada entre os anos de 2007 e 2008 foram protocolados 11 

notificações no Senate e 17 no House of Representatives, já na seção 111ª, que 

esse iniciou no ano de 2009 e ainda encontra-se em curso, foram protocolados 12 

notificações no Senate e 16 no House of Representatives (USDA, 2010). Ainda que 

muitas dessas notificações se quer tenham sido levadas ao plenário, o quantitativo 

demonstra que, pelo menos, o assunto chega àqueles cuja responsabilidade inclui 

adequar a legislação e definir as prioridades orçamentárias nacionais. 

Durante a presente análise, evidenciou-se que alguns dos instrumentos 

aplicáveis sofreram modificações parciais ou integrais nos últimos anos, o que 

poderia ser interpretado como uma consequência do aprimoramento científico do 

tema. Entretanto, uma análise mais aprofundada desses instrumentos demonstra 

que muitas delas restringiram-se ao aprimoramento da gestão interna (ex.: a 

Endangered Species Act foi alterada por diversas leis posteriores, a mais recente foi 

a Public Law 108-136/2003 (UNITED STATES, 2003a); já a Plant Quarantine Act 

1912 foi revogada pela Agriculture Risk Protection Act 2000 (UNITED STATES, 

2000)). 

                                                 
28 Diferentemente do Brasil, nos Estados Unidos, as decisões judiciais estabelecem precedentes, ou 
seja, os resultados de uma decisão sobre um processo podem se estender a todos os processos em 
tramitação, cujas condições sejam semelhantes 



 

 

136

Por outro lado, nota-se que os conflitos gerados pela complexidade da gestão 

e do atendimento aos múltiplos instrumentos normativos são agravados não só pelo 

elevado número de instrumentos normativos federais existentes, mas também 

porque a maioria dos estados possui instrumentos normativos e instituições que 

operam com independência, muitas delas adotando critérios e conceitos 

independentes por causa da inexistência de uma orientação geral. Por exemplo, os 

estados do Alabama, Califórnia, Florida e Hawaii possuem uma lei geral, que trata 

de espécies exóticas em seus territórios, além de diversos outros instrumentos que 

tratam de questões específicas, como a silvicultura, a aquicultura e o manejo 

biológico industrial (MILLER, 2004). Esta constatação, assim como a situação similar 

documentada durante o diagnóstico da capacidade sulafricana de responder às 

bioinvasões, reforça a necessidade da atenção brasileira quanto ao modo que o país 

vem conduzindo a sua gestão. Mais uma vez, vem à tona evidências da importância 

de orientações da esfera nacional para que as medidas implementadas em escala 

estadual não sejam novas geradoras de conflito e desperdício de recursos 

financeiros e humanos. 

Como um dos resultados da existência de um elevado número de 

instrumentos normativos aplicáveis ao tema (Tabela 5), diversas instituições 

realizam ações relacionadas ao enfrentamento das espécies exóticas invasoras no 

Estados Unidos. Como pode ser notado na Tabela 6, diversas instituições parecem 

ter linhas de atuação sobreposta. Algumas delas, entretanto, diferem-se pelo grupo 

de organismos aos quais focam, pelos componentes ambientais afetados pelos 

quais respondem ou simplesmente pelos vetores e rotas de introdução sobre os 

quais devem atuar. Dessa forma, o enfrentamento do problema torna-se claramente 

setorializado. Tal como no caso das instituições brasileiras e sulafricanas, as 

americanas também apresentam uma ampla variedade de termos e conceitos 

adotados. A nebulosidade conceitual e terminológica decorrente de linhas filosóficas 

adotadas pelas diferentes instituições havia sido apurada pelo OTA em 1993 (OTA, 

1993a), mas permanece até os dias atuais, apesar da existência de instituições 

como o National Invasive Species Information Center (NISIC), cujo nome poderia ser 

subentendido como o de um organismo de gestão nacional do problema, mas que 

não tem tal alcance (LODGE et al., 2006). Dentre as razões para a criação do NISC 

é citada a necessidade de planejamento, execução de ações em diferentes escalas 

espaciais dentro do país e o interesse em instituir-se um centro de referência para o 
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desenvolvimento de recomendações e cooperação interinstitucional (UNITED 

STATES, 1999a). Mas, o Centro não conseguiu promover a efetiva articulação entre 

as treze agências membro (LODGE et al., 2006). Em parte, a situação reflete a 

polarização do grupo que é capitaneado pela United States. Department of 

Agriculture (USDA), departamento ao qual oito das agências listadas na Tabela 6 

estão vinculadas hierarquicamente (MILLER, 2004). Emerge dessa experiência um 

importante aprendizado para o Brasil, que precisa fazer com que os ministérios e 

seus institutos superem o histórico de conflitos em prol de uma efetiva gestão do 

problema. Tal como no caso do NISC no EUA, a instituição da Política Nacional de 

Biodiversidade no Brasil, deu-se sem o prévio estabelecimento das pontes 

necessárias para que os atores estratégicos envolvidos com a sua implementação 

garantissem a sua efetividade. 

Além dos instrumentos jurídicos emanados do poder legislativo, assim como o 

Brasil, o Estados Unidos conta com uma infinidade de instrumentos de natureza 

administrativa, que foram instituídos pelas agências e departamentos com o objetivo 

de normatizar seus objetos de gestão (ex.: ANIMAL AND PLANT HEALTH 

INSPECTION SERVICE APHIS, 2009; DEPARTMENT OF THE INTERIOR – DI, 

2008; FISH AND WILDLIFE SERVICE - FWS, 2010). 

 

Tabela 5 Principais instrumentos normativos do Estados Unidos aplicáveis ao 
assunto em tela (continua...). 

Instrumento 
Entrada em 

vigor 
Assunto Referência 

Consolidated Natural 
Resources Act of 2008 2/05/2008 

Autoriza a implementação de 
programas e atividades do 
Department of the Interior, 
do Forest Service e do 
Department of Energy voltados 
ao controle de espécies exóticas 
presentes no país. 

(UNITED STATES, 2008a) 

Food, Conservation, and 
Energy Act of 2008 2/05/2008 

Estabelece e propõem as ações 
a serem realizadas no âmbito do 
programa de proteção de zonas 
úmidas. 

(UNITED STATES, 2008b) 

Public Law 110-181 of 
2008 28/01/2008 

A National Defense 
Authorization Act destina-se a 
prevenção da cobra marrom de 
árvore no Hawaii, na Northern 
Mariana Islands, e na região 
continental do Estados Unidos 
como resultado do movimento 
de aeronave militar, pessoal e 
carga, inclusive os bens 
domésticos de pessoal militar. 

(UNITED STATES, 2008c 
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Tabela 5 Principais instrumentos normativos do Estados Unidos aplicáveis ao 
assunto em tela (continua...). 

Instrumento 
Entrada em 

vigor Assunto Referência 

Public Law 110-114 of 
2007 08/11/2007 

A Water Resources 
Development Act destina-se ao 
controle de organismos 
introduzidos nos grandes lagos. 
A lei autoriza o Secretary of the 
Army t executar obras, 
intervenções e melhorias em 
rios americanos com fins de 
conservação e melhoramento da 
infraestrutura de recursos 
hídricos. 

(UNITED STATES, 2007) 

Public Law 109-3262006 11/10/2006 

A Great Lakes Fish and Wildlife 
Restoration Act é uma emenda 
à Great Lakes Fish and Wildlife 
Restoration Act of 1990 
destinada a recomendação da 
implementação de controle de 
introdução intencional e 
acidental de de espécies 
exóticas na região dos grandes 
lagos. 

(UNITED STATES, 2006a) 

Public Law 109-320 
2006 11/10/2006 

A Salt Cedar and Russian Olive 
Control Demonstration Act 
demanda do Secretary of the 
Interior a divulgação dos 
resultados e da avaliação do 
programa de controle do cedro 
salgado e da azeitona russa. 

(UNITED STATES, 2006b) 

Public Law 109-154 
2005 30/12/2005 

A Public Lands Corps Healthy 
Forests Restoration Act destina-
se ao enfrentamento dos 
impactos causados por insetos 
ou infestações de doença ou 
outros agentes prejudiciais às 
florestas. 

(UNITED STATES, 2005a) 

Public Law 109-59 2005 10/08/2005 

A Safe, Accountable, Flexible, 
Efficient Transport Equity Act 
inclui provisões orçamentárias 
para garantir recursos para a 
realização de controle de 
espécies pré definidas pelo 
National Highway System (NHS) 
e pelo Surface Transportation 
System (STP). 

(UNITED STATES, 2005b) 
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Tabela 5 Principais instrumentos normativos do Estados Unidos aplicáveis ao 
assunto em tela (continua...). 

Instrumento 
Entrada em 

vigor 
Assunto Referência 

Public Law 108-488 
2004 23/12/2004 

A National Plan for Control 
and Management of Sudden 
Oak Death prevê o 
fornecimento de fundo 
necessaries ao Secretary of 
Agriculture para 
implementação de ações de 
pesquisa, controle e 
monitoramento dos agentes 
causadores da “morte súbita 
do carvalho”. 

(UNITED STATES, 2004a) 

Public Law 108-412 
2004 30/10/2004 

A Noxious Weeds Control and 
Eradication Act garante ao 
Secretary of Agriculture 
recursos humanos e 
financeiros para a 
implementação de programa 
de controle e erradicação de 
“pragas”. 

(UNITED STATES, 2004b) 

Public Law 108-384 
2004 30/10/2004 

A Brown Tree Snake Control 
And Eradication Act demanda 
do USDA e do USDI a 
implementação de ações de 
controle e erradicação da 
cobra marrom de árvore. 

(UNITED STATES, 2004c) 

Public Law 108-016 
2003 23/04/2003 

A Nutria Eradication and 
Control Act demanda que o 
Secretary of the Interior  
implante ações de controle de 
uma espécie de roedor em 
Maryland e Louisiana. 

(UNITED STATES, 2003b) 

Public Law 107-188 
2002 

12/06/2002 A Public Health Security and 
Bioterrorism Preparedness 
and Response Act destina-se 
ao aprimoramento da 
capacidade de resposta 
americana de prevenir e 
responder às ameaças de 
bioterrorismo e outras 
emergências de saúde 
pública. 

(UNITED STATES, 2002a) 

Public Law 107-171 
2002 

13/05/2002 A Farm Security and Rural 
Investment Act destina-se a 
prevenção, detecção, controle 
e erradicação de doenças e 
pragas que afetam animais de 
importância pecuária. 

(UNITED STATES, 2002b) 

Public Law 106-224 
2000 20/06/2000 

Institui o Agriculture Risk 
Protection Act que objetiva o 
estabelecimento o sistema 
quarentenário americano. 

(UNITED STATES, 2000) 
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Tabela 5 Principais instrumentos normativos do Estados Unidos aplicáveis ao 
assunto em tela (continua...). 

Instrumento Entrada em 
vigor Assunto Referência 

Executive Order 
13112/1999 03/02/1999 

Institui o National Invasive 
Species Center (NISC) e 
demanda a elaboração do 
Invasive Species Management 
Plan (ISMP). 

(UNITES STATES 1999a) 

Public Law 106-53 1999 17/08/1999 

A Water Resources 
Development Act demanda 
ações de controle de espécies 
exóticas invasoras presentes 
nos grandes lagos. 

(UNITED STATES, 1999b) 

Public Law 104-332 
1996 26/10/1996 

A National Invasive species 
Act reautoriza a implantação 
das ações de pesquisa, 
prevenção, controle e 
erradicação de espécies 
exóticas invasoras aquáticas, 
incluindo medidas sanitárias e 
fitosanitárias. 

(UNITED STATES, 1996) 

Public Law 102-393 
1992 06/10/1992 

A Alien Species Prevention 
and Enforcement Act torna 
ilegal o transporte e a 
introdução de espécies 
definidas como exóticas 
invasoras de acordo com a 
Lacey Act. 

(UNITED STATES, 1992a) 

Public Law 102-574 
1992 29/10/1992 

A Hawaii Tropical Forest 
Recovery Act autoriza a 
adoção de controle biológico 
contra espécies exóticas no 
Hawaii. 

(UNITED STATES, 1992b) 

Public Law 102-440 
1992 23/10/1992 

A Wild Bird Conservation Act 
regulamenta a importação de 
aves. 

(UNITED STATES, 1992c) 

Public Law 101-646 
1990 29/11/1990 

A Non-indigenous Aquatic 
Nuisance Prevention and 
Control Act demanda a 
imlantação de força-tarefa de 
enfrentamento de uma 
espécie exótica aquática, além 
da identificação das áreas 
onde o lastro não possa 
ameaçar as características 
ambientais e nem econômicas 
das águas americanas. 

(UNITED STATES, 1990) 

Executive Order 
11987/1977 24/05/1977 

Define o que são espécies 
nativas e exóticas e solicita a 
implementação de ações que 
reduzam as introduções 
biológicas no território 
americano. 

(UNITED STATES, 1977) 
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Tabela 5 Principais instrumentos normativos do Estados Unidos aplicáveis ao 
assunto em tela (continuação). 

Instrumento Entrada em 
vigor Assunto Referência 

Public Law 93-205 1973 28/12/1973 

A Endangered Species Act dá 
autorida o controle ou 
erradicação de espécies não 
nativas que possam levar a 
extinção aquelas que são 
consideradas em risco ou 
ameaçadas. 

(UNITED STATES, 1973) 

Public Law 92-583 1972 27/10/1972 

A Coastal Zone Management 
Act demanda a adoção de 
medidas de gestão destes 
ambientes. 

(UNITED STATES, 1972) 

Public Law 91-190 1970 01/01/1970 
A National Environmental 
Policy Act intitui a política 
ambiental Americana. 

(UNITED STATES, 1970) 

Public Law 85-36 1957 23/05/1957 

A Federal Plant Pest Act 
demanda a implantação de 
ações de prevenção e controle 
de pragas agrícolas no 
território americano. 

(UNITED STATES, 1957) 

Public Law 76-354 1939 
 9/08/1939 

A Federal Seed Act padroniza 
as informações sobre 
sementes e proíbe a 
importação de sementes 
adulteradas ou misturadas. 

(UNITED STATES, 1939) 

Public Law (7 U.S.C. - 
426-426c) 1931 2/03/1931 

Animal Damage Control Act 
dá ao Secretary of Agriculture 
autoridade investigação, 
controle ou erradicação de 
maíferos, aves e répteis 
considerados “daninhos”. 

(UNITED STATES, 1931) 

Public Law 18 – (42-43);  
16 – (3371-3378) 1900 25/05/1900 

A Lacey Act proíbe a 
importação de espécimes de 
vertebrados, moluscos e 
crustáceos que coloquem em 
risco os interesses agrícolas, 
horticulturais e a vida 
selvagem americana, com 
especial atenção às aves. 

(UNITED STATES, 1900) 
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Tabela 6 Principais instituições americanas com ações relacionadas ao 
enfrentamento das espécies exóticas invasoras no Estados Unidos. 
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AMS - Agriculture Marketing Service           X X   
APHIS - Animal and Plant Health Inspection Service X X X X   X X X 
ARS - Agricultural Research Service X X X     X X X 
ASCS - Agricultural Stabilization and Conservation 
Service X X       X     
BIA - Bureau of Indian Affairs     X X         
BLM - Bureau of Land Management X X X           
BOR - Bureau of Reclamations X     X         
CSRS - Cooperative State Research Service X X X     X     
CUSTOMS - Customs Service     X         X 
DEA - Drug Enforcement Agency     X X       X 
DOD - Departament of Defense X X X X       X 
DOE - Departament of Energy     X X         
EMAP - Environmental Monitoring and Assessment 
Program X X X X X X   X 
EPA - Environmental Protection Agency X X X     X X X 
FAS - Foreign Agricultural Service   X X     X X   
FWS - Fish and Wildlife Service X X X X   X X X 
NIGEC - National Institute of Global Environmental 
Change X X   X   X     
NISC - National Invasive Species Council X X X X X X   X 
NISIC - National Invasive Species Information Center X X     X X     
NOAA - National Oceanic and Atmospheric Administration X X X X   X   X 
NPS - National Park Service X X X X   X X   
PHS - Public Health Service X   X     X X X 
SCS - Soil Conservation Service X X       X   X 
USCG - United States Coast Guard X   X X       X 
USFS - United States Forest Service X X X X   X X   
USGS - United States Geological Survey X X     X X     
USLTER - United States Long-Term Ecological Research 
Network X X X X X X     
Fonte: (MILLER, 2004; OTA, 1993a; STOETT, 2009b) 

 

Operacionalmente, como primeiro passo do enfrentamento do problema, é 

necessário conhecer as espécies presentes, as rotas, os vetores potenciais e a 

estrutura de resposta. A mais relevante revisão e avaliação do problema das 

espécies exóticas invasoras no Estados Unidos da America (EUA) foi consolidada no 

relatório “Harmful non-indigenous species in the United States”. Este relatório 



 

 

143

evidenciou o fato de que o tema não era adequadamente tratado no país, sendo 

objeto de preocupação quase exclusivamente de ecologistas, economistas e alguns 

agropecuaristas, que entendiam as dimensões dos impactos ecológicos e/ou 

econômicos da questão. Esse relatório permaneceu, por mais de uma década, como 

a mais relevante referência para orientação das ações nacionais relacionadas com 

as espécies exóticas invasoras (OTA, 1993a). Mas, muito pouco do referencial 

estabelecido pelo relatório foi convertido em ações efetivas de aprimoramento do 

enfrentamento das bioinvasões no território americano. 

A equipe responsável pelo documento, a partir de uma revisão de literatura, 

contabilizou a presença de cerca de 4500 espécies exóticas estabelecidas no país. 

Este relatório destacou ainda que a falta de conhecimento sobre o tema poderia 

mascarar o número real de espécies exóticas presentes no país (OTA, 1993a). 

Atualmente, uma das principais listas de referências nacional é mantida em 

atendimento aos compromissos do país com o International Plant Protection 

Convention (IPPC), que possui expressiva importância para a economia americana 

(SUMNER, 2003). 

Também no ano 1993, o OTA publicou outro importante estudo relacionado 

indiretamente com o problema. O relatório “Potential environmental impacts of 

bioenergy crop production” destacou a ampliação dos riscos ambientais associados 

à dispersão de espécies exóticas por causa da homogeneização ambiental, que 

poderia reduzir as barreiras em pequena e média escala (OTA, 1993b). O aumento 

da facilidade da dispersão de espécies exóticas por causa da homogeneização 

ambiental também evidenciado por estudos empíricos recentes (ex.: KENNEDY et 

al., 2002). 

Nas décadas seguintes, foram consolidados diversos estudos que 

contribuíram significativamente para o conhecimento sobre as principais rotas de 

entrada e dispersão das espécies no Estados Unidos (ex.: FOFONOFF et al., 2003; 

KRAUS, 2003; RUIZ et al., 2000). Esses estudos foram fruto de significativos 

investimentos pontuais realizados ao longo de mais de uma década, o que reforça a 

importância também de estudos pontuais para a elaboração e execução de ações 

mais amplas. Entretanto, a conversão dessas informações em ações pode ser 

grandemente facilitada se coletada, tabulada e disponibilizada em meios acessíveis 

aos tomadores de decisão, gestores e demais pesquisadores. 
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O Estados Unidos registra um dos maiores volumes de publicações científicas 

sobre bioinvasões, ultrapassando 1000 títulos registrados na plataforma ISI Web of 

Knowledge em 2009. Um número consideravelmente menor de publicações foi 

endereçado especificamente aos métodos ou ao aprimoramento do manejo 

estratégico destas espécies (Figura 12). Dentre estes estudos pode-se citar: Fuller, 

(2003), Musgrave; Parker; Wolok (1993), Sellars (2007). Mas, uma das mais 

relevantes contribuições para o manejo estratégico das espécies exóticas invasoras 

no Estados Unidos, em escala nacional, resultou da colaboração de 12 das maiores 

autoridades desse país no assunto. A publicação de Lodge et al. (2006) além de 

sintetizar a situação nacional, apresentou as principais linhas de ação necessárias 

para a superação das dificuldades identificadas. O estudo destaca-se pela clara 

relação entre os conhecimentos científicos que o país acumulou nos últimos anos e 

as ações a serem empreendidas. 

Ainda assim, o número de publicações e estudos sobre as formas de 

enfrentamento do problema pode ser considerado muito pequeno diante do número 

de publicações sobre espécies exóticas invasoras e, absolutamente ínfimo se 

comparado com o número global de publicações científicas de pesquisadores no 

país nos últimos anos. A esta literatura, acresce-se ainda importantes estudos de 

caráter técnico-científico (ex.: NISC, 2003; OTA, 1993a), que forneceram valiosas 

contribuições para o aprimoramento dos mecanismos de enfrentamento, mas não 

são registrados em plataformas de pesquisas científicas como o ISI Web of 

Knowledge. 
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Figura 12 - Número de publicações sobre manejo estratégico de espécies exóticas 
invasoras no Estados Unidos por ano29. (ISI WEB OF KNOWLEDGE, 2009). 

 

Diferentes autores sinalizam para a maior ou menor importância de um ou 

outro instrumento normativo americano. Por exemplo, de acordo com Miller (2004), 

um dos mais relevantes instrumentos americanos é a Agriculture Risk Protection Act, 

instituída pela Public Law 106-224/2000. Para o autor, o instrumento demonstrou a 

preocupação do Congresso com a questão ao reconhecer as plantas exóticas 

“daninhas” e “pestes” como causadoras de danos aos recursos naturais americanos, 

à agricultura, ao meio ambiente e à economia. O instrumento reconheceu a 

necessidade de reorganização e simplificação da legislação relativa às espécies 

exóticas invasoras. Além disso, ele encorajou o envolvimento de cientistas, gestores, 

políticos e outros para organização da forma de abordar o problema, destacando a 

necessidade de uma abordagem integrada (UNITED STATES, 2000), reforçando a 

tese de que há necessidade de integrar conhecimento científico, arcabouço 

institucional e arcabouço legal para responder a este problema. 

                                                 
29 Dados apresentados para o ano de 2009 limitam-se aos disponíveis até o mês de outubro de 2009. 
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A Agriculture Risk Protection Act estabeleceu um marco a partir do qual o 

Congresso optou por criar um forte regulamento federal sobre plantas “daninhas” e 

“pragas”, proibindo os estados e outras esferas governamentais inferiores de regular 

ou instituir qualquer ato normativo ou jurídico referente ao controle biológico de 

plantas, os esforços de controle, erradicação e prevenção de introdução de plantas 

exóticas invasoras (UNITED STATES, 2000). Mas, tal controle restringiu-se apenas 

um dos grupos de organismos potencialmente invasores. 

A Agriculture Risk Protection Act ilustra também um das mais notórias 

características da legislação americana endereçada às espécies exóticas. Ela não 

expressa qualquer prioridade nas ações preventivas (UNITED STATES, 2000). Em 

verdade, apesar de no discurso geral as instituições envolvidas entoarem a 

prevenção como princípio, percebe-se que a maioria das ações é baseada no 

controle e erradicação pós-detecção, reflexo da legislação que embasa as ações 

institucionais, fato também evidenciado por (LODGE et al., 2006). 

Nota-se ainda que muitas das ações são direcionadas para algumas espécies 

específicas, permitindo assim a permanência do fluxo decorrente dos vetores e rotas 

de introdução. Tal fato pôde ser evidenciado no caso do molusco zebra (Dreissena 

polymorpha), que foi introduzido por meio da água de lastro. E, posteriormente, pela 

mesma rota, entraram e dispersaram-se outras espécies como o molusco quagga 

(Dreissena rostriformis), mas que foram enfrentadas em momentos e por agentes 

públicos diferentes (GREAT LAKES RESEARCH - GLR, 2002). Nesse contexto, 

destaca-se a forma americana de operacionalização, que baseia-se em força-tarefa 

cujo objetivo é restrito a espécie previamente definida (AQUATIC NUISANCE 

SPECIES TASK FORCE - ANSTF, 1994). Exportado para o Brasil, o modelo foi 

empregado para enfrentar uma ameaça equivalente, o mexilhão dourado, e da 

mesma forma falhou na contenção da espécie que continua a se dispersar nas 

bacias hidrográficas brasileiras (ABRAGE, 2003; DREHER et al., 2004; MANSUR et 

al., 2009; OLIVEIRA et al., 2006). 

Especificamente no caso americano, as ações governamentais foram 

autorizadas pela National Invasive Species Act (NISA), pela Alien Species 

Prevention and Enforcement Act 1992 e pela Non-indigenous Aquatic Nuisance 

Prevention and Control Act 1990 (NANPCA) (UNITED STATES, 1990; 1992a). 

Historicamente, no Estados Unidos, a prevenção, quando implementada, foca 

quase exclusivamente na interceptação de espécies que potencialmente poderiam 
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afetar os sistemas produtivos, principalmente agricultura e pecuária (OTA, 1993a). 

Entretanto, um dos primeiros instrumentos legais aplicáveis ao tema, a Lacey Act 

1900, que reconhece os riscos oriundos das introduções de espécies exóticas e 

estabelece a necessidade de prevenir as introduções indesejadas no território 

americano, objetivou proteger as espécies nativas, principalmente a avifauna 

(UNITED STATES, 1900). 

Este instrumento foi considerado, por diversos autores, como um dos mais 

emblemáticos para a preservação da biodiversidade nativa americana (ex.: 

MUSGRAVE; PARKER; WOLOK, 1993; SELLARS, 2007; STANLEY; PEOPLES; 

MCCANN, 1991). A Lacey Act sofreu diversas alterações ao longo dos anos. Mas, 

desde sua instituição, ela permite ao governo federal banir a importação, exportação 

ou transporte de qualquer peixe, animal selvagem ou planta, que traga perigo ao 

país ou a qualquer estado individualmente. A lei prevê penalidades civis e criminais 

para a violação, ou seja, fornecem aos agentes federais autoridade para banir 

quaisquer espécies reconhecidamente exóticas invasoras (UNITED STATES, 1900). 

Há, entretanto, três principais limitações para que a mesma torne-se um 

instrumento de amplo enfrentamento das espécies exóticas invasoras. A primeira 

limitação é que, ao transmitir a autoridade aos Secretary of the Interior, Secretary of 

Transportation e Secretary of Treasures para erradicação, ela expressamente limita 

as ações às espécies da fauna, não tratando assim dos demais grupos de 

organismos. Falhas equivalentes estão presentes em outros instrumentos federais 

como Plant Pest Act, Quarantine Act e Federal Noxious Weed Act, Federal Seed Act 

(MILLER, 2004). A segunda limitação é que, a Lacey Act propõe-se a controlar a 

importação das espécies exóticas invasoras, desconsiderando o fato de que há 

intensa translocação de espécies dentro do país (OTA, 1993a). A terceira e, de 

acordo com Miller (2004), a principal limitação deste instrumento é que em seus 

fundamentos, a lei estabelece um sistema de exclusão ou “lista negra” de animais 

danosos, mas não autoriza qualquer ação direcionada àquelas espécies cujos riscos 

ou impactos ainda não são conhecidos no país. Por isso, objetivando apresentar 

alternativas de adequação da Lacey Act, o OTA recomendou a revisão e adequação 

da redação para que a mesma se tornasse operacionalmente factível com a 

realidade do país e das demandas identificadas (OTA, 1993a). Todavia, tais 

alterações ainda não foram incorporadas. 
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Operacionalmente, a prevenção das introduções concentra-se nas instituições 

relacionadas com o controle alfandegário, comércio internacional e controle 

sanitário, destacando-se aí o United States Departamento of Agriculture (USDA). Por 

meio da autoridade fornecida pela Agriculture Risk Protection Act, a Animal and 

Plant Health Inspection Service (APHIS), vinculada ao USDA, regulamenta e 

controla a chegada de cargas e viajantes que possam introduzir espécies no país, 

por meio de numerosos mecanismos de exclusão. Há ainda a atuação do United 

States Department of Health and Human Services (USDHS), que monitora e 

colabora na prevenção da entrada de espécies exóticas que tragam riscos à saúde 

humana (USDHS, 2010). Todos estes mecanismos estão intimamente relacionados 

com os padrões sanitários e fitossanitários internacionais e com as análises de risco 

(USDA, 2005; 2006). Entretanto, até o momento inexiste um requisito legal para que 

os estados aguardem os resultados da análise de risco ou aprovação federal para a 

introdução de um animal reconhecidamente danoso (SIMBERLOFF, 2005). A partir 

da análise de alguns estudos de caso, Simberloff (2005) concluiu que a análise de 

risco não conseguia controlar a circulação de espécies exóticas no país. Conclusão 

semelhante foi apresentada pelo OTA, que destacou ainda que, considerando a 

imperfeição na operacionalização das inspeções e implantação dos mecanismos de 

quarentena, havia maior necessidade de reforçar a integração entre as etapas de 

enfrentamento do problema, pontuando ainda que a prevenção é somente parte da 

solução (OTA, 1993a). 

Ao salientar a necessidade de integração entre as etapas de enfrentamento, o 

OTA destacou a importância da detecção precoce ser implementada em conjunto 

com as ações de controle e erradicação (OTA, 1993a). Conclusão semelhante foi 

apresentada por Lodge et al. (2006) e Simberloff (2009b). Mas, operacionalmente 

esta abordagem permanece muito teórica, ainda que expressivos investimentos 

tenham sido feitos para implementação de bancos de dados capazes de subsidiar a 

melhor gestão do processo. Nesse contexto, destacam-se as ações do United States 

Geological Survey (USGS), que juntamente com o USDA vem trabalhando para 

desenvolver ferramentas de escala nacional e prestar assistência internacional a 

outros países e organizações que tratam da mesma questão. Tal iniciativa deve-se 

ao fato de que o governo americano, após uma avaliação realizada em 1999, 

reconheceu que muitas das mudanças necessárias ao enfrentamento do problema 

passam pelas delicadas relações do comércio internacional (REASER et al., 2003). 
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Já com relação aos instrumentos legais aplicáveis ao controle ou a 

erradicação de espécies exóticas invasoras, destaca-se a Endangered Species Act 

(ESA), que demanda do poder público e do setor privado ações contra quaisquer 

fatores que aumentem ou coloquem em riscos espécies reconhecidamente 

ameaçadas de extinção, incluindo aí os riscos advindos das espécies exóticas 

invasoras (UNITED STATES, 1973). Neste caso, desde que uma espécie exótica 

invasora tenha sido identificada como potencial ou efetiva modificadora de um 

ambiente de ocorrência de uma espécie listada como vulnerável, ou seja, coloque 

em risco direto de extinção por meio de predação, competição, substituição, a ESA 

deve ser empregada para a implementação de esforços que levem a remoção da 

espécie exótica invasora (UNITED STATES, 1973). Este é, entretanto, mais um dos 

instrumentos cuja limitação relaciona-se à necessidade de declaração oficial de risco 

ou impactos efetivos. 

Ainda com relação ao controle de espécies exóticas, não se pode negligenciar 

a existência da National Invasive Species Act (NISA), que como destacado por Miller 

(2004) apresenta mais “nome” do que eficácia. Outros instrumentos usualmente 

destacados são os Executive Orders. O primeiro deles foi o Executive Order 

11987/1977, emitido pelo presidente Jimmy Carter, que demandou das agências 

federais empenho na prevenção das espécies exóticas, além de estimular a mesma 

postura das agências de outras esferas governamentais e dos cidadãos (UNITED 

STATES, 1977). Mas, a época, o problema, assim como os conceitos abordados 

pelo instrumento eram vazios e não surtiram efeitos, nem sobre a administração 

pública e nem sobre os cidadãos. 

O Executive Order 11987/1977 foi integralmente revogado pelo Executive 

Order 13112/1999, do presidente William Jefferson Clinton, que incorporou ainda 

recomendações sobre as responsabilidades e atribuições do NISC e demandou a 

elaboração do Invasive Species Management Plan (ISMP) (UNITED STATES, 

1999a). Mas, como todos os demais atos desta natureza, destinam-se somente ao 

aprimoramento da gestão interna do poder executivo e não instituem mudanças 

jurídicas. 

Como muitos dos planos e projetos de ampla gestão de espécies exóticas no 

Estados Unidos, o ISMP foi reconhecido por Miller (2004) e Reaser et al. (2003) 

como longo e incoerente. A primeira versão, para avaliação, foi disponibilizada em 

2000 e, destacava apenas a necessidade de mais recursos financiamentos e 
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humanos para enfrentar o problema, sem, entretanto, apresentar claramente as 

opções de soluções. Um mês depois, foi disponibilizada uma versão revisada, que 

propunha diversos objetivos e metas específicas. Mas, como a versão final foi 

aprovada somente no final do governo Clinton, sua implementação ficou a cargo do 

gabinete formado pelo presidente George Walker Bush, que ao notar as 

incoerências e a inobjetividade operacional do plano o engavetou (MILLER, 

2004, p. 150). 

A tomada de decisão quanto ao método de controle de uma espécie exótica 

invasora tem sido um problema tão complexo quanto todos os demais apontados. 

Tal problema resulta da existência de instrumentos legais conflitantes. Por exemplo, 

a Agriculture Risk Protection Act encoraja o uso de controle biológico com novas 

introduções, sob o argumento de que o método apresenta baixo risco ambiental 

(UNITED STATES, 2000). Mas, como é relativamente bem documentado, em muitos 

casos, o controle biológico pode tornar-se uma forma de poluição biológica adicional 

(FULLER, 2003; KRAUS, 2003; MILLER, 2004). 

Apesar do panorama pessimista, o Estados Unidos documenta diversos 

casos de sucesso de controle e de erradicação de espécies exóticas em seu 

território, porém a maioria destes casos não é bem conhecida pelo público leigo e, 

às vezes, nem pela comunidade científica (SIMBERLOFF, 2009b, p. 149). Isso tem 

gerado na população uma idéia equivocada de que o problema é inevitável e 

insolúvel. Uma das principais razões desta obscuridade é o fato de que muitas 

instituições, que executam programas de controle ou erradicação, mantêm os dados 

restritos aos relatórios internos. Por outro lado, muitos dos acadêmicos interessados 

no tema não estão envolvidos com as ações executivas de controle ou erradicação 

(SIMBERLOFF, 2009b), o que evidencia o distanciamento de dois elos importantes 

da cadeia de enfrentamento das bioinvasões, os geradores e divulgadores de 

conhecimentos científicos e os aplicadores dos conhecimentos científicos gerados. 

Ao analisar os fatores que contribuíram para o sucesso de controle de 

algumas espécies, Simberloff (2003) destacou a importância da participação popular 

no processo por meio de campanhas de catação. Mas, isso necessariamente 

demanda o estabelecimento de elos de ligação entre instituições executoras das 

ações, cientistas e a população. 

Como mencionado anteriormente, o Estados Unidos desenvolveu diversas 

plataformas para a operacionalização de bancos de dados sobre a biodiversidade 
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nacional e sobre as espécies exóticas invasoras. Ainda hoje registram-se 

dificuldades para integração destas plataformas, que são fundamentais para o 

estabelecimento de sistemas de alerta eficazes e para o adequado enfrentamento 

do problema. Uma das principais dificuldades encontrada refere-se ao 

estabelecimento de termos de entrada que são considerados inadequados para o 

registro de organismos (LODGE et al., 2006). Consequentemente, não é possível 

fazer a troca de informações entre os bancos de dados de monitoramento, que 

terminam por serem conduzidos como se nenhum outro sobre o tema existisse. Uma 

ampla revisão sobre a gestão das informações sobre espécies exóticas invasoras foi 

feita por Ricciardi et al. (2000), que apontaram diversos benefícios para a sociedade 

o seu aprimoramento, onde destaca-se a redução das incertezas sobre espécies 

introduzidas intencionalmente. 

O Estados Unidos destaca-se por sua dimensão, pelo volume de comércio, 

pelo histórico científico e pela incapacidade de enfrentar adequadamente o 

problema. Registram-se problemas de enfrentamento do problema tão, ou mais 

complexos que os documentados na África do Sul. Apesar do longo histórico de 

experiências com espécies exóticas invasoras e com histórico tão longo quanto de 

enfrentamento do problema, o país até hoje apresenta dificuldades principalmente 

decorrentes da inconsistência da base jurídica e desarticulação institucional, 

agravada pela independência com que os estados instituem instrumentos legais e 

instituições, sem uma orientação central. A descontinuidade de ações e planos, 

como no caso do Invasive Species Management Plan, reforça a necessidade de 

instituição de um instrumento legal que garanta a continuidade das ações 

independente das mudanças de governo. Ao analisar a capacidade americana de 

resposta ao problema, Miller (2004) deu grande destaque ao fato que os 

instrumentos legais federais que tornaram responsabilidade estadual o combate às 

espécies exóticas invasoras, não foram acompanhados de investimentos e de um 

arcabouço que garantisse a integração das ações entre os estados. Apesar do 

expressivo volume de informações científicas que o país dispõe, muito pouco do que 

relaciona-se às bioinvasões tem sido efetivamente convertido em aprimoramento do 

manejo das espécies exóticas invasoras (LODGE et al., 2006; SIMBERLOFF; 

PARKER; WINDLE, 2005). De acordo com Simberloff, Parker e Windle (2005), o 

assunto ainda permanece como uma novidade para a comunidade acadêmica 

americana. Em parte, isso explica o fato de que relativamente poucas 
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recomendações foram feitas por acadêmicos aos institutos gestores (SIMBERLOFF; 

PARKER; WINDLE, 2005). 

 

4.1.3 Nova Zelândia 

 

A Nova Zelândia é um país notável por seu isolamento geográfico. O país 

compreende duas principais ilhas e numerosas ilhas menores, que totalizam cerca 

de 270.500 km2, (THE ENCYCLOPÉDIA OF NEW ZEALAND, 2009), ou seja, o país 

é um pouco maior do que o Estado de São Paulo, cujo território é de cerca de 

248.210 km2 (SÃO PAULO, 2009). Diferentemente dos demais países analisados, 

inclusive do Brasil, a Nova Zelândia é um Estado Monárquico, que em 1951 

proclamou a rainha inglesa Elizabeth II sua soberana. O poder executivo é exercido 

pelo governador, seguindo o sistema parlamentar inglês. O legislativo compõe-se de 

uma Câmara dos Representantes, eleita mediante sufrágio direto. Já o poder 

judiciário é formado pelas cortes suprema e de apelação e pelos tribunais de 

arbitramento, de compensação e de avaliação de terras (THE ENCYCLOPÉDIA OF 

NEW ZEALAND, 2009). 

Como resultado de seu isolamento geográfico, a Nova Zelândia apresenta 

elevado nível de endemismo (DAUGHERTY; GIBBS; HITCHMOUGH, 1993; 

MCGLONE; DUNCAN; HEENAN, 2001; MORRONE; CRISCI, 1995). 

Consequentemente, a introdução de espécies exóticas causada pela chegada de 

colonizadores europeus provocou uma intensa interação entre as biotas, resultando 

na extinção de diversas espécies neozeoladesas, sendo comparável somente a 

extinção dos dinossaros a 65 milhões de anos atrás. Estima-se que este processo 

tenha resultado na extinção de pelo menos 32% das aves continentais, 18% das 

aves marinhas, três das sete espécies de anfíbios, 12 espécies de insetos, uma 

espécie de peixe, uma espécie de morcego, além de diversas espécies vegetais 

(CHRISTENSEN, 2004; NEW ZEALAND, 2000). Por causa desse elevado grau de 

endemismo e por ainda conservar uma alta diversidade biológica, a Nova Zelândia é 

considerada um dos hot spots30 mundiais (BROOKS et al., 2002). Tornado-se assim, 

objeto de atenção especial para a conservação por parte da comunidade 

internacional. 

                                                 
30 Hot spots é a expressão empregada para designar regiões ou áreas com alta biodiversidade e/ou elevado 
grau de endemismo (BROOKS et al., 2006). 



 

 

153

O país caracteriza-se também pelo elevado nível de industrialização, inclusive 

da agricultura e da pecuária, que são citadas como as atividades econômicas mais 

expressivas, juntamente com a pesca, a silvicultura e a indústria de lã. A Nova 

Zelândia depende inteiramente do comércio exterior para seu desenvolvimento, isso 

pode ser evidenciado pelo fato de que 30% da receita nacional provêm das 

exportações. Por outro lado, 80% das importações consistem em bens 

manufaturados, tendo como principais origens o Reino Unido, Austrália, países do 

sul asiático e Estados Unidos, nessa ordem de importância (THE ENCYCLOPEDIA 

OF NEW ZEALAND, 2009). Estes fatos evidenciam a importância do tráfego 

internacional para o país, cuja representatividade do comércio internacional pode ser 

vislumbrada a partir da análise da Figura 13, que apresenta a variação da 

exportação e importação de serviços comerciais nos últimos anos. 
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Figura 13 - Comércio internacional (serviços comerciais) da Nova Zelândia (WTO, 
2009a). 
 

Considerando os aspectos da biodiversidade neozelandesa supracitados e o 

fato de que a economia da Nova Zelândia é consideravelmente baseada na 

produção e comércio de carne, lã, pescado, laticínios e produtos florestais, que são 

altamente suscetíveis aos efeitos adversos das bioinvasões, a introdução de 
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espécies exóticas invasoras tornou-se um assunto de grande relevância nacional 

(HAYDEN; WHYTE, 2003). Motivando assim uma reforma nos mecanismos de 

gestão ambiental nacional e consequentemente da capacidade de enfrentamento 

das espécies exóticas invasoras. 

A reforma iniciada no final da década de 1980 e estendida ao longo da 

década de 1990 culminou na elaboração do documento intitulada “The New Zealand 

Biodiversity Strategy”, cujos objetivos focavam na revisão de três componentes: (i) 

arcabouço jurídico, (ii) estrutura administrativa e; (iii) conhecimento sobre a 

biodiversidade nacional (NEW ZEALAND, 2000). No contexto histórico, essa reforma 

se situa no processo de expansão do neoliberalismo, no qual o enfoque gerencial da 

administração pública sob influência dos regimes instituídos na Grã-Bretanha e no 

Estados Unidos, respectivamente por Margareth Thatcher e por Ronald Reagan. Os 

autores dessas reformas defendiam instituições extremamente flexíveis e 

adaptáveis, orientadas para as necessidades dos clientes no lugar de instituições 

públicas ou privadas burocráticas (BRESSER-PEREIRA, 1999). Para a maioria dos 

países, as principais consequências da reforma neoliberal incluíram o enxugamento 

da estrutura do Estado, que tornou-se mínimo para as políticas sociais. A reforma 

marcou também a descentralização de suas atividades, da administração pública 

gerencial (SOUSA, 2005). 

Segundo Stoett (2009c), para enfrentar as espécies exóticas invasoras, uma 

das mais importantes ações foi a introdução de uma abordagem unificada e 

coerente para minimizar as introduções e manejar adequadamente aquelas que já 

estão presentes no país. Apesar da existência de mais de 30 instrumentos 

normativos correlatos, durante este período, o governo da Nova Zelândia instituiu 

dois instrumentos endereçados especificamente ao enfrentamento do problema de 

espécies exóticas invasoras, que se tornaram referências para as ações 

institucionais, a Biodiversity Act no 95/1993 e a Hazardous Substances and New 

organisms Act no 30/1996 (NEW ZEALAND, 1993; 1996) (Tabela 7). A Biodiversity 

Act no 95/1993 indicou as responsabilidades das instituições no enfrentamento das 

bioinvasões, revogou expressamente as leis contrárias, evitando assim conflitos e 

previu o manejo das espécies, observando os riscos socioambientais e a relevância 

econômica de algumas das espécies introduzidas (NEW ZEALAND, 1993). 

Mantendo a coerência com a Biodiversity Act no 95/1993, a Hazardous Substances 

and New organisms Act no 30/1996 previu a revogação de outros instrumentos 
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contrários, identificou os responsáveis pela aplicação de ambos os instrumentos, 

definiu a punição em casos de desacordo e instituiu a autoridade de avaliação de 

riscos frente às demandas de comércio internacional (NEW ZEALAND, 1996). 

 

Tabela 7 Principais instrumentos normativos da Nova Zelândia aplicáveis ao assunto 
em tela. 

Instrumento 
Entrada em 

vigor 
Assunto Referências 

Biodiversity Act no 95 26/08/1993 

Reforma a legislação 
relativa à exclusão, 
erradicação e manejo 
eficaz das espécies 
exóticas invasoras. 

NEW ZEALAND, 1993 

Hazardous 
Substances and New 
Organisms Act no 30 

10/06/1996 

Reforma a legislação 
relativa à gestão de 
substâncias perigosas e 
novos organismos. 

NEW ZEALAND, 1993 

 

O arcabouço legal aplicável tornou-se relativamente simples e absolutamente 

coerente. A Biodiversity Act no 95/1993 objetivou prevenir a introdução acidental de 

espécies exóticas e sua dispersão no país, autorizando previamente a atuação das 

agências no enfrentamento de espécies exóticas invasoras, sem a necessidade de 

requerimentos complementares (CHRISTENSEN, 2004). Tal como no Brasil, haviam 

muitas agências independentes envolvidas com o manejo de espécies exóticas 

invasoras na Nova Zelândia, que apresentavam um forte histórico de intensos 

conflitos. Por isso, para executar adequadamente a Biodiversity Act no 95/1993, 

instituiu-se o Ministry for Biosecurity, que tornou-se responsável pela sua 

administração e coordenação. Para garantir a unidade, suas ações são 

implementadas a partir das orientações de um conselho de biossegurança, 

composto por profissionais dos quatro ministérios diretamente relacionados com a 

questão, que respondem a um diretor geral (Figura 14). 
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Figura 14 - Estrutura do conselho executivo do Biodiversity Act no 95/1993 
(HAYDEN; WHYTE, 2003). 
 

Para garantir a coerência executiva entre as esferas nacional e regional, a 

gestão da biossegurança é realizada por dois agentes governamentais inter-

relacionados, um representante do governo central (MAF) e os representantes da 

esfera regional ou conselhos regionais, que possuem grande autonomia nas suas 

ações. Os conselhos regionais têm responsabilidades educacionais e executivas 

(controle e erradicação) nas escalas regional e local. Todavia, todas as ações 

relacionadas com a prevenção são mantidas sob a responsabilidade do MAF 

(CHRISTENSEN, 2004). 

O MAF recebe cerca de 95% dos fundos governamentais de biossegurança. 

Até o momento, a instituição tem focado na redução dos riscos por meio da 

prevenção, além de planejamento e coordenação das ações preconizadas (MAF, 

2009). 

Os Departament of Conservation, Ministry of Health e Ministry of Fisheries 

também têm responsabilidades sobre a biossegurança em relação as introduções 

acidentais e o manejo de espécies exóticas invasoras, por exemplo, o Departament 
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of Conservation produz documentos e divulga orientações sobre riscos a 

biossegurança da flora, da fauna e da biodiversidade, enquanto que o Ministry of 

Fisheries produz documentos e divulga orientações sobre riscos a biossegurança 

marinha e o Ministry of Health produz documentos e divulga orientações específicas 

sobre riscos a biossegurança da saúde humana (NEW ZEALAND, 1993). 

A Hazardous Substances and New organisms Act no 30/1996 é direcionada 

ao controle de introduções intencionais de novos organismos, incluindo organismos 

geneticamente modificados, na Nova Zelândia. Um novo organismo é definido como 

uma espécie que não possui nenhum indivíduo legalmente presente na Nova 

Zelândia em 29 de Julho de 1998, ou uma espécie de organismo geneticamente 

modificado (OGM) pré-aprovado, ou um organismo que havia sido erradicado da 

Nova Zelândia. Considerando que o objetivo da Hazardous Substances and New 

organisms Act no 30/1996 é proteger o meio ambiente, a saúde humana e a 

segurança das pessoas contra substâncias ou organismos perigosos, a importação, 

o desenvolvimento, os testes de campo e a soltura de um novo organismo requerem 

uma aprovação de um grupo técnico especializado, instituído como Environmental 

Risk Management Authority. Mas, a operacionalização do conteúdo da Hazardous 

Substances and New organisms Act no 30/1996 é objeto de gestão do Ministry for 

the Environment, que tem o poder de direcionar assuntos políticos e fazer 

regulamentos de aspectos técnicos e processuais (NEW ZEALAND, 1996). 

A Envronmental Risk Management Authority, estabelecido pelo Hazardous 

Substances and New organisms Act no 30/1996, tem o papel de coordenação 

operacional do manejo dos riscos e benefícios de importações internacionais, 

desenvolvimento tecnológico, testes de campo e emissão de pareceres técnicos que 

subsidiem a autorização soltura de novos organismos. Sua responsabilidade incluía 

assim a avaliação das solicitações, organização de controles dos organismos que 

são aprovados e acompanhamento do atendimento às condicionantes dos 

empreendedores. A Envronmental Risk Management Authority também subsidia o 

monitoramento e a efetividade da implementação do Hazardous Substances and 

New organisms Act no 30/1996 (NEW ZEALAND, 1996). As várias atividades deste 

corpo governamental são coordenadas por um conselho de biossegurança, que foi 

estabelecido como um corpo não estatutário em 1997. O Fórum de Biossegurança 

permite que diversos outros atores, dentre eles iniciativa privada, conselheiros 

políticos e acadêmicos, contribuam com seus pontos de vista, além de fortalecer a 
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relação entre os departamentos governamentais centrais e regionais (conselhos 

regionais). 

A reforma na estrutura administrativa realizada pelo governo neozelandês 

objetivou primeiramente garantir a governança das instituições, que documentavam 

um intenso histórico de conflitos. Para tanto, dois dos princípios do manejo da 

biodiversidade foram direcionados para a questão, o primeiro foi a própria 

governança e o segundo a necessidade de cooperação entre as instituições (NEW 

ZEALAND, 2000). Como primeiros resultados, houve a fusão de algumas 

instituições, como, por exemplo, os Ministry of Agriculture e Ministry of Forestry e o 

estabelecimento de uma linguagem comum por meio de um glossário nacional. É 

importante notar ainda que a preocupação com uma linguagem única e coerente 

materializa-se também nos instrumentos jurídicos correlatos, o que é um forte 

indicativo das contribuições da comunidade acadêmica e dos gestores para o 

processo de elaboração dos instrumentos normativos nacionais. 

Para o governo neozelandês, os dois primeiros componentes de 

enfrentamento das invasões biológicas, arcabouço jurídico e estrutura administrativa, 

tornaram-se tão importantes quanto o terceiro componente, o conhecimento sobre a 

biodiversidade nacional. Tal conhecimento foi reconhecido como de fundamental 

importância para a tomada de decisão, mas teve a sua importância potencializada 

quando o governo priorizou a divulgação à população, tornando-a mais responsável 

por todos os processos e etapas do enfrentamento do problema (NEW ZEALAND, 

2000; 2003a; 2003b). 

As avaliações nacionais da biodiversidade e da capacidade de enfrentamento 

das espécies exóticas na Nova Zelândia foram parte dos subsídios consolidados no 

documento “The New Zealand Biodiversity Strategy”, disponibilizado em 2000. Este 

documento objetivava estabelecer um suporte estratégico para a conservação, uso 

sustentável e manejo da biodiversidade da Nova Zelândia, observando os 

compromissos do país com a CBD. Um dos principais objetivos da estratégia 

nacional de biodiversidade era também de manter e realçar as medidas de controle 

de fronteira como uma das primeiras e mais importantes linhas de defesa na 

minimização dos riscos da biodiversidade nativa, domesticada e cultivada da Nova 

Zelândia (NEW ZEALAD, 2000). 

Nos anos que se seguiram passaram a ser publicados mais estudos 

científicos que tratavam de avaliações ou propostas de manejo de espécies exóticas 
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no país, conforme pode ser visto na Figura 15, que apresenta os resultados de uma 

busca na base de dados ISI Web of Knowledge focada em estudos que abordassem 

o manejo de espécies exóticas no país. Nesta área de conhecimento, há um 

significativo volume de publicações “cinza”, composta principalmente por 

documentos e relatórios governamentais. Especificamente no caso da Nova 

Zelândia, deve-se destacar também as publicações técnicas, de divulgação científica 

e informativos à população (ex.: Biosecurity Magazine), que representam um vasto 

acervo sobre o tema, mas, muitas vezes de difícil mapeamento. 
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Figura 15 - Número de publicações sobre manejo estratégico de espécies exóticas 
invasoras na Nova Zelândia por ano31 (ISI WEB OF KNOWLEDGE, 2009) 
 

Operacionalmente, o sistema neozelandês de biossegurança possui cinco 

componentes integrados: (i) o controle de fronteiras; (ii) o padrão sanitário de 

importação; (iii) quarentena pós-entrada; (iv) vigilância e emergência de doença e; 

(v) resposta as pragas (HAYDEN; WHYTE, 2003). 

O controle de fronteiras é a principal linha de defesa contra a introdução de 

espécies exóticas e fornece uma estatística na qual os componentes subsequentes 

da estratégia de manejo são baseados (HAYDEN; WHYTE, 2003). Assim, este 

                                                 
31 Dados apresentados para o ano de 2009 limitam-se aos disponíveis até o mês de outubro de 2009. 
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componente demanda do governo neozeolandês somas expressivas32 de recursos 

para mantê-las eficientemente (CHRISTENSEN, 2004). Como uma ilha, a Nova 

Zelândia goza de uma barreira quarentenária natural e uma cerca que facilita a 

implementação de um efetivo sistema de controle. As inspeções sistematizadas 

reforçam a barreira de proteção contra a importação, acidental ou intencional 

espécies exóticas invasoras na Nova Zelândia e são usados em todas as rotas de 

entrada: passageiros, cargueiros navais e aéreos, correio, etc. 

A introdução acidental de espécies exóticas invasoras é minimizada pelo 

controle da importação de bens perigosos. A regra geral é de que nenhum bem 

perigoso pode ser importado, exceto dentro dos padrões de saúde de importação 

(CHRISTENSEN, 2004). Além disso, todos os sete aeroportos internacionais e o 

centro de triagem do correio internacional possuem máquinas de raio-x. 

Complementarmente, há em todos estes postos um serviço detecção canina 

complementar. Estes mecanismos estão conjugados ao programa de vigilância que 

serve para monitorar a saúde de das plantas, animais, pescados e bens agrícolas 

importados e exportados (HAYDEN; WHYTE, 2003). O tratamento de bens 

exportados facilita sobremaneira a exportação porque dá maior credibilidade aos 

produtos neozeolandês certificados pelos padrões sanitários. Esta abordagem faz 

também com que a Nova Zelândia seja um dos países que mais se aproxime dos 

compromissos preconizados na CBD relacionados à prevenção e controle da 

disseminação de espécies exóticas invasoras. 

Tanto as introduções intencionais quanto as acidentais permanecem sobre a 

atenção da Biodiversity Act no 95/1993 e das agências que a executam. Mas, o 

governo neozelandês faz clara distinção na abordagem preventiva das introduções 

intencionais e acidentais, empregando o conteúdo da Hazardous Substances and 

New organisms Act no 30/1996 para controlar novas introduções intencionais. No 

que diz respeito as introduções intencionais, o governo controla apenas a entrada de 

novos organismos, ou seja, aqueles já presentes não passam pelo processo 

instituído pela Hazardous Substances and New organisms Act no 30/1996 

(CHRISTENSEN, 2004). 

Para trazer um novo organismo ao país, uma pessoa ou organização deve 

formalizar uma solicitação junto à Environmental Risk Management Authority 

                                                 
32 A título de ilustração, de acordo com o New Zealand Animal Health Board – NZAHB (2009) o governo 
neozeolandês investe cerca de US$60 milhões anualmente nesta atividade. 
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(ERMA), que avaliará os riscos potenciais e reais, usos potenciais e condições de 

segurança do organismo. Para avaliação da solicitação, a ERMA requer algumas 

informações específicas, previstas na normatização do processo. A avaliação inclui 

questões como a avaliação da relação custo/benefício da introdução e o grau de 

incerteza sobre qualquer uma das informações solicitadas. Em adição, o solicitante 

deve realizar testes que demonstrem a viabilidade de erradicação da espécie, com 

segurança, caso isso se faça necessário. Em geral, tais testes duram de três a 

quinze meses de duração e tornam-se de conhecimento público imediatamente após 

o seu término (CHRISTENSEN, 2004). Com isso, qualquer cidadão pode contestar 

ou solicitar uma audiência sobre o processo, assim como informações 

complementares. 

A Biodiversity Act no 95/1993 prevê uma declaração de organismos 

indesejáveis, que podem causar danos efetivos ao meio ambiente, à saúde humana 

e/ou aos sistemas produtivos. Classificar um organismo como indesejável permite às 

autoridades agir em uma variedade de situações. O estabelecimento desta lista de 

organismos indesejáveis dá aos inspetores e outras autoridades poder de responder 

rapidamente aos riscos, sem requerer informações e testes complementares para 

vetar a entrada do organismo no país (CHRISTENSEN, 2004). 

Apesar do pesado investimento estatal em recursos humanos e tecnológicos 

para a prevenção da introdução de espécies exóticas invasoras na Nova Zelândia, 

cerca de US$ 1,3 bilhões anuais, a principal ferramenta empregada tem sido a 

comunicação, mobilização pública e o comprometimento da população. A 

preocupação dos cidadãos neozelandeses com a possibilidade de introdução de 

espécies exóticas pode ser confirmada por dados estatísticos que demonstram o 

aumento de passageiros nacionais que declararam ter trazido bens sujeitos a 

inspeção. Além disso, há uma expressiva preferência pela aquisição e consumo de 

bens domésticos. Isto é, em parte, resultante de uma campanha massiva de alarme 

dos riscos, usando como exemplos algumas das espécies exóticas invasoras que 

causaram grandes perdas econômicas ao país (WITTENBERG; COCK, 2000). 

Estima-se que a Nova Zelândia possua cerca de 80.000 espécies nativas, das 

quais somente cerca de 30.000 foram descritas e catalogadas, havendo então uma 

grande lacuna de conhecimento a ser preenchida. Esta lacuna torna difícil muitas 

decisões do manejo da biodiversidade. Entretanto, a carência destas informações 

não tem sido empregada como justificativa para a não execução de ações de 
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controle e erradicação de espécies exóticas. Pelo contrário, na Nova Zelândia, estas 

ações têm sido baseadas nas publicações científicas e documentos governamentais, 

como por exemplo, NEW ZEALAND (2000; 2006). Diferentemente das experiências 

no Brasil e no Estados Unidos, na Nova Zelândia, verificou-se uma intensa atividade 

de divulgação das atividades e resultados do enfrentamento das bioinvasões por 

parte de profissionais não acadêmicos (ex.: CRADDOCK, 2009; HAMBLYN, 2009). 

Esta iniciativa gera importantes subsídios ao aprimoramento técnico científico, além 

de ampliar o interesse e o conhecimento público sobre o tema. 

A Pest Management Strategies (PMS) é o principal mecanismo para 

erradicação e controle de espécies exóticas invasoras previsto na Biodiversity Act 

no 95/1993. A estratégia subsidia a realização de ações nacionais e regionais, 

orientando tecnicamente o controle destas espécies, estabelecendo 

responsabilidade operacional pelas atividades e organizando a destinação de 

recursos necessários do fundo e compensações. Em 2003, a aprovação de uma 

emenda ao Biodiversity Act no 95/1993 deu maior clareza ao inciso 92, deixando 

claro que parte dos fundos PMS poderiam ser empregados para compensar as 

pessoas que tiveram perdas expressivas e não dispunham de recursos 

(CHRISTENSEN, 2004). Outro componente importante no sistema de biossegurança 

da Nova Zelândia é o Pest and Disease Management Strategies (PDMS), que é 

designado para manejar ou erradicar as espécies exóticas invasoras presentes no 

país. Um dos pontos de maior questionamento do PDMS é o fato de que estes 

requerem a aprovação ministerial, resultando em algumas ocasiões em morosidade 

na resposta aos riscos (CROMARTY et al., 2002). 

O Biodiversity Act no 95/1993 dá aos departamentos do governo com 

responsabilidades na biossegurança poderes para manejar ou erradicar organismos 

indesejáveis, excetuando-se casos específicos, nas quais o chefe técnico do 

escritório deverá apontar às pessoas quem tem autoridade para intervenções, se a 

presença de um organismo demanda ou não ação específica (CHRISTENSEN, 

2004). Estes mesmos chefes técnicos dos escritórios também possuem autoridade 

para implementar ações de um programa de controle provisório, caso haja incerteza 

sobre os riscos, a identificação do organismo é desconhecida ou não confirmada ou 

se falta poder suficiente para prevenir a dispersão ou desenvolvimento do organismo 

(CROMARTY et al., 2002). 
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O apoio da população aos programas de controle e erradicação de espécies 

exóticas invasoras vem garantindo o alcance de elevados índices de sucesso (ex.: 

CRADDOCK, 2009; GRAHAM; VEITCH, 2002; HAMBLYN, 2009; MCCLELLAND, 

2002). Tais índices são resultantes de campanhas maciças, elevado índice de 

disponibilidade das informações sobre os riscos e sobre os métodos de prevenção e 

controle (CROMARTY et al., 2002). 

Em ambos os instrumentos legais, Biodiversity Act no 95/1993 e Hazardous 

Substances and New organisms Act no 30/1996, há expressa menção do 

monitoramento. A Biodiversity Act no 95/1993 prevê o monitoramento como um dos 

pontos fundamentais para o enfrentamento do problema e torna as autoridades 

locais responsáveis pela identificação, notificação e determinação se uma espécie 

pode ou não se tornar problemática em escala local. Além disso, ao monitoramento 

contínuo é visto como parte do sistema de vigilância e prevenção do governo 

nacional, que tem entre outras missões analisar os dados de monitoramentos e 

avaliar a efetividade das ações implementadas (NEW ZEALAND, 1993; 1996). 

Considerando os objetivos da Hazardous Substances and New organisms Act 

no 30/1996, neste caso, há previsão de que o monitoramento seja capaz de 

acompanhar todo o trânsito das mercadorias e organismos introduzidos no país. 

Havendo previsão inclusive de transferência de responsabilidade de monitoramento 

a partir do momento em que uma espécie introduzida é comercializada (NEW 

ZEALAND, 1996). 

Apesar da abordagem coerente e unificada, diversos problemas permanecem 

na biossegurança da Nova Zelândia. Algumas falhas operacionais associadas ao 

fato de que o sistema não é 100% eficaz são usadas por alguns críticos como 

argumento de que não adiantaria qualquer esforço preventivo no enfrentamento das 

espécies exóticas invasoras. Christensen (2004), ao descrever o sistema 

neozeolandês de enfrentamento das espécies exóticas, destacou como fragilidade a 

inexistência de mecanismo que permitisse ao país avaliar a eficiência do sistema de 

biossegurança. Esta fragilidade também foi constatada pelo Office of the 

Parliamentary Commissioner for the Environment (NEW ZEALAND, 2008). A 

avaliação da efetividade dos mecanismos preconizados foi prevista no art. 16 da 

Hazardous Substances and New organisms Act no 30/1996, mas permanecem 

muitas incertezas sobre a acuracidade dos dados. 
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Outro ponto criticado na implementação do sistema de biossegurança é o 

foco no controle dos organismos e não nos vetores de introdução. Na avaliação do 

Office of the Parliamentary Commissioner for the Environment as experiências 

documentadas até o momento sugerem que a biossegurança possa ser mais efetiva 

se focada também no controle das rotas e nos vetores, do que exclusivamente em 

uma espécie invasora (NEW ZEALAND, 2008). 

Mas, a crítica mais contundente à condução do sistema de biossegurança é 

de que falta uma abordagem estratégica. De acordo com estes críticos, o sistema 

tende a focar nas questões operacionais que afetam os departamentos 

individualmente e não examina os riscos e prioridades globais, ou seja, observando 

a biossegurança como um todo (CHRISTENSEN, 2004; HAYDEN; WHYTE, 2003). 

Entretanto, tal colocação é contradita pela estrutura governamental descrita 

anteriormente. Esta estrutura atribui às agências ações específicas e ao MAF, 

enquanto conselho, a coordenação geral. 

Apesar das regulamentações, de acordo com Christensen (2004), há carência 

de uma política apropriada para a gestão de recursos para biossegurança dos 

setores públicos e privados. Os fundos são previstos para a proteção da flora, fauna, 

ecossistemas e a saúde pública, que são geralmente de interesse púbico 

(CHRISTENSEN, 2004). Mas, o repasse ou uso desses recursos para 

enfrentamento de espécies exóticas que estejam afetando os sistemas produtivos só 

pode ser usado mediante avaliação e aprovação do conselho de biossegurança, o 

que por vezes só é autorizado tarde demais. Tal como na maioria dos países, a 

disponibilidade de recursos e as formas de repasse são fontes de grandes conflitos. 

Como apontado anteriormente, no contexto do enfrentamento do problema na 

Nova Zelândia, a população civil tem grande responsabilidade no sucesso das ações 

implementadas. Ainda assim, permanece como um dos maiores problemas de 

espécies exóticas invasoras na Nova Zelândia as espécies domesticadas ou 

urbanas que se tornaram asselvajadas e que tem o seu controle dificultado por 

causa da percepção diferenciada de afetividade que a população tem sobre estas. 

Destacam-se principalmente os felinos domésticos e as plantas ornamentais 

(GILLIES, 2007; GILLIES; GRAHAM; CLOUT, 2007; RINZIN et al., 2008). 

 

4.1.4 O que as experiências de outros países nos ensinam 
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A análise da estrutura de enfrentamento dos três países selecionados gerou 

valiosos insights para o enfrentamento brasileiro do problema. Fatores como 

dimensão do território, estrutura governamental de enfrentamento do problema, 

coerência entre o arcabouço jurídico e institucional e disponibilidade de informações 

científicas são importantes para o entendimento das respostas nacionais ao 

problema, mas estes fatores não são capazes de explicar isoladamente o maior ou 

menor sucesso das abordagens dos países. 

Apesar de Shine, Williams e Gündling (2000) advogarem em favor da 

independência das instituições envolvidas com o enfrentamento das bioinvasões, 

esta situação leva desarticulação entre as instituições, que resulta em concorrência 

e sobreposição das ações institucionais. Nos casos do Brasil e da África do Sul, a 

situação é agravada porque a maioria das agências envolvidas com o enfrentamento 

das bioinvasões já possuía um longo histórico de disputas, principalmente entre 

aquelas envolvidas com o desenvolvimento agropecuário e silvicultural e aquelas 

envolvidas exclusivamente com a proteção da biodiversidade. 

A busca de coerência e de ligações harmônicas entre as instituições 

envolvidas com o enfrentamento das bioinvasões foi documentada no Brasil, no 

Estados Unidos e na Nova Zelândia. No Estados Unidos, a formação do NISC não 

foi suficiente para garantir a coerência entre as ações das 13 principais agências 

federais envolvidas com o enfrentamento do problema. O NISC permanece como um 

centro de referência nacional teórico porque todas as agências mantém os seus 

procedimentos com independência, inclusive aqueles relacionados a catalogação de 

dados informatizados, o que inviabiliza trocas efetivas entre estas. Diferentemente, 

na Nova Zelândia, instituiu-se um conselho que gere o sistema, cujos membros são 

representados pela mais alta esfera da administração pública envolvida com o 

manejo de espécies exóticas no país. Para garantir que o conselho fosse pleno, 

houve paridade de poderes entre os membros e nenhuma das agências passou a 

centralizar isoladamente o processo. 

A fragmentação e a incoerência dos instrumentos legais são identificados 

como problemas comuns na legislação doméstica de enfrentamento das espécies 

exóticas invasoras (ex.: MILLER, 2004; RICHARDSON et al., 2003; SHINE; 

WILLIAMS; GÜNDLING, 2000; STEIN, 2004). Desde a década de 1990, anualmente, 

o Congresso americano produz dezenas de novas propostas que continuam 

tratando de maneira setorializada o problema. A situação tem se agravado nos 
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casos em que os estados ou províncias desenvolveram com absoluta independência 

instrumentos legais específicos sem uma orientação em escala nacional. Tanto no 

caso da África do Sul, quanto no Estados Unidos, nota-se que esta situação tem 

levado a instituição e adoção de conceitos e nomenclaturas divergentes. 

As ações e iniciativas estaduais e locais são parte fundamental do 

enfrentamento das bioinvasões, especialmente no caso dos países com grandes 

dimensões territoriais, como o Brasil, o Estados Unidos e a África do Sul. Mas, a 

falta de orientação adequada pode levar a expressivos desperdícios de recursos 

humanos e financeiros porque em alguns casos o controle exclusivamente na escala 

estadual não garante reintroduções advindas dos estados vizinhos. 

Além disso, programas pontuais de controle desacompanhados de 

monitoramentos e avaliações criteriosas podem levar a uma seleção artificial de 

indivíduos das populações invasoras. Controle de população por meio de catação 

pode reduzir a abundância das espécies invasoras em um primeiro instante. No 

entanto, estrutura demográfica e processos dependentes da densidade podem 

confundir esforços de remoção e conduzir a consequências indesejáveis, tais como 

excesso de compensação, ou seja, novos eventos de crescimento exponencial das 

populações em resposta a catação e instabilidade relacionada com processos 

cíclicos. Estudos empíricos recentes demonstraram o potencial de aumento da 

mortalidade (tais como a causada por catação) para conduzir a compensação 

excessiva e instabilidade de plantas e invertebrados (BAX; THRESHER, 2009; 

FRECKLETON et al., 2008, ZIPKIN et al., 2009). 

O estabelecimento e a manutenção de listas oficiais de exclusão devem ser 

observados com ressalva, tanto porque este componente tem estreita relação com o 

comércio internacional, quanto porque o seu uso incorreto pode levar ao 

estabelecimento de lacunas nos sistemas de prevenção e de detecção precoce. 

Esta última situação pode ser ilustrada pelos casos em que todos os esforços das 

instituições são direcionados exclusivamente para enfrentar as espécies presentes 

nas listas, negligenciando as potenciais novas ocorrências. Principalmente no 

Estados Unidos, as listas de exclusão passaram a ser empregadas para definir 

prioridades e orientar algumas das ações, dentre elas o estabelecimento de forças-

tarefa. A adoção de forças-tarefa, como foi o caso do molusco zebra, levou a 

negligência por alguns anos da permanência da rota e dos vetores de introdução de 

outras espécies nas mesmas regiões de ocorrência do molusco. Apesar deste 
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modelo ser importante para a mobilização popular, em geral, ele torna-se alarmista e 

ineficiente. Além disso, ele pode levar a falsa impressão de que a bioinvasão é um 

problema sem solução. Isso porque as forças-tarefas focam em espécies 

consideradas críticas tanto do ponto de vista de dispersão, quanto do ponto de vista 

de impactos negativos e cujos resultados positivos são de difícil visualização. A falsa 

ilusão de um primeiro momento de que a força-tarefa era a melhor abordagem do 

problema levou a rápida disseminação internacional do modelo, sendo adotado no 

Brasil em casos como do mexilhão dourado, do molusco gigante africano e do 

mosquito da dengue, que permanecem até hoje como críticos. 

A dimensão dos países selecionados apresenta reflexos diretos sobre a forma 

como eles enfrentam o problema. Tradicionalmente, países com grandes dimensões 

territoriais, como o Brasil, o Estados Unidos e a África do Sul, construíram um 

sistema governamental robusto e complexo, que é composto por um elevado 

número de instituições, que respondem a demandas específicas e setoriais. O 

surgimento de um desafio multidisciplinar como é o caso das bioinvasões demanda 

deles uma revisão da forma de gestão. A dimensão destes países tem efeitos 

também sobre a cultura de translocações de espécies dentro do seu próprio 

território. O que em parte é reflexo do entendimento de parte da população, 

pesquisadores e gestores de que o conceito de espécies exóticas está relacionado 

com as delimitações geopolíticas. Além das dimensões reduzidas, 

comparativamente, a Nova Zelândia beneficia-se também do isolamento geográfico 

e consequente redução de portas de entrada e saída. 

Nota-se que no cenário internacional, a prevenção de novas introduções de 

espécies exóticas invasoras é descrita como a primeira forma de enfrentamento do 

problema e a opção preferida, mas na prática, os esforços tem se concentrado no 

controle após as introduções. Isto é especialmente evidente nos casos da África do 

Sul e dos Estados Unidos. Na Nova Zelândia, a prevenção tem um status 

privilegiado, porque este se tornou um mecanismo para que o país ampliasse as 

suas exportações. Mas, os gestores do MAF ainda não conseguiram convencer 

muitos dos seus críticos internos de que este é o melhor caminho para enfrentar o 

problema, especialmente porque não conseguiram documentar casos contundentes 

de sucesso e nem reduzir significativamente os custos com as demais etapas do 

enfrentamento por causa da eficiência da prevenção. 
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A documentação sobre as dificuldades, a forma de superação e os casos de 

sucesso das ações de prevenção, controle e erradicação são extremamente raras, 

se comparado com o volume global de informações sobre o tema. Isso tem levado a 

população leiga a desacreditar nos esforços empreendidos e ver o problema como 

causa perdida. Apesar de Pimentel et al. (2001) destacarem que o Estados Unidos e 

a África do Sul estão entre os países que possuem a melhor documentação 

científica sobre o tema, verificou-se a existência de muitas lacunas de conhecimento 

e que boa parte dos estudos concentra-se em poucos grupos biológicos ou regiões 

invadidas, fato também verificado por Pysek et al. (2008). 

O Brasil, assim como a Nova Zelândia e o Estados Unidos deram um 

importante passo em direção ao aprimoramento dos mecanismos de enfrentamento 

das bioinvasões com a avaliação da capacidade nacional de resposta a este 

problema. Entretanto, após o diagnóstico é fundamental avaliar e implementar as 

ações de aprimoramento, o que a Nova Zelândia fez com a revisão da sua legislação 

e o estabelecimento de um plano estratégico de escala nacional. Apesar da África 

do Sul não ter implementado uma avaliação do porte dos outros três países, estudos 

pontuais permitiram ao país identificar as bioinvasões de plantas como o principal 

problema e canalizar os esforços, inclusive a mobilização popular, em um projeto 

amplo que foi capaz de quebrar a resistência popular à erradicação de espécies 

exóticas invasoras. Simultaneamente, o país conseguiu responder a outro problema 

sério, o desemprego, com a capacitação da população para trabalhar no projeto de 

controle de espécies exóticas. 

Ao comparar a situação dos quatro países: Brasil, África do Sul, Estados 

Unidos e Nova Zelândia reforça-se a tese sobre a importância da retroalimentação 

da tríade: conhecimento científico, arcabouço institucional e estrutura jurídica para a 

resposta às bioinvasões. Os avanços científicos devem ser catalisadores do 

aprimoramento da legislação, que para ser eficiente precisa prover as instituições de 

sólidos instrumentos de atuação, além de recursos adequados. Ao aprimorar as 

suas legislações, os países necessariamente devem observar as funções que estes 

instrumentos cumprem sobre outros aspectos e setores da sociedade e as limitações 

impostas pela convivência global gerida a partir de acordos internacionais, o que 

serão discutidos na próxima seção. 
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4.2 Acordos multilaterais e suas influências sobre as medidas adotadas no 

Brasil 

 

Globalmente, tratados ambientais multilaterais e o direito internacional 

consuetudinário fornecem importantes subsídios para a discussão e adoção de 

medidas adequadas para evitar danos ambientais transfronteiriços (BURGIEL et al., 

2006). O Global Invasive Species Programme (GISP) identificou mais de 50 tratados 

internacionais endereçados ao manejo de espécies exóticas (SHINE; WILLIAMS; 

GÜNDLING, 2000), dos quais, o Brasil é signatário de mais de 20. Dentre estes, 

destacam-se a Convention on Biological Diversity (CBD), o International Convention 

for the Prevention of Pollution from Ships (MARPOL 73/1978), a International 

Convention on the Control of Harmful Anti-fouling Systems on Ships (N.I.F.), o ICES 

Code of Practice on the Introduction and Transfer of Marine Organisms, a 

International Plant Protection Convention (IPPC) e o Model Ballast Water 

Management Plan, que são citados por diversos autores como alguns dos mais 

relevantes tratados internacionais com interface com o tema (ex.: CLOUT; DE 

POORTER, 2005; REASER et al., 2003; SHINE; WILLIAMS; BURHENNE-GUILMIN, 

2005). 

A seguir, é apresentada uma análise da CBD e do IPPC, que são dois dos 

mais importantes acordos internacionais afetos ao tema. Dada a natureza do estudo 

em curso, antes de discutir os acordos internacionais propriamente ditos, faz-se 

necessária uma parte sobre a incorporação destes acordos ao sistema jurídico 

brasileiro. 

 

4.2.1 Aspectos jurídicos brasileiros dos acordos internacionais 

 

Um tratado33 (convenção, acordo ou ato) internacional é o resultado da 

convergência das vontades de dois ou mais sujeitos de direito internacional, 

formalizada num texto escrito, com o objetivo de produzir efeitos jurídicos no plano 

internacional, ou seja, o tratado é um meio pelo qual sujeitos de direito internacional, 

                                                 
33 A prática internacional registra o uso livre dos diversos sinônimos da palavra “tratado” – convenção, acordo, 
protocolo etc. Não havendo também restrições jurídicas documentadas (JEVEAUX, 2006). 
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Estados nacionais e/ou organizações internacionais, estipulam direitos e obrigações 

entre si, o que os juristas chamam de vontade de obrigar-se ou de vincular-se. 

Constituem condições de validade dos tratados internacionais: a capacidade das 

Partes Contratantes; habilitação dos agentes signatários; consentimento mútuo; 

formalidade e; objeto lícito e possível (JEVEAUX, 2006). 

A convergência das vontades das Partes é essencial à existência do tratado, 

devendo ser expressa de maneira formal, motivo pelo qual é obrigatória a forma 

escrita. Também são essenciais os efeitos jurídicos que as Partes desejam produzir 

com a sua celebração para a conformação do tratado. Evidentemente, a vontade 

das Partes deve estar livre de qualquer vício, como o erro, o dolo e a coação. 

Qualquer destes vícios pode ser invocado como causa de nulidade de um tratado 

(MAZZUOLI, 2007; REZEK, 2007). 

Os juristas, usualmente, identificam como fases para a elaboração de um 

tratado internacional: a negociação, a assinatura, o procedimento interno, a 

ratificação promulgação, a publicação e o registro. Destas, duas são consideradas 

de maior relvância no contexto prático, são elas: a assinatura e a ratificação 

(MAZZUOLI, 2007; REZEK, 2007). 

A assinatura é um ato que autentica o texto do tratado, mas não o torna 

imediatamente obrigatório para as Partes. A assinatura faz-se, via de regra, sob 

reserva de ratificação, por exemplo, é necessário um ato adicional e posterior que 

comunique a vinculação do Estado aos termos do tratado. A critério da Parte 

Contratante, a sua assinatura pode desde já vinculá-la juridicamente (sempre que o 

seu direito constitucional o permitir). A assinatura marca o início do prazo, caso haja, 

para depósito dos instrumentos de ratificação (MAZZUOLI, 2007; REZEK, 2007). 

Há uma única obrigação particular que decorre da assinatura do tratado, 

mesmo que ainda não tenha ocorrido a ratificação e a entrada em vigor. Trata-se da 

obrigação de não frustrar o objeto e finalidade de um tratado antes de sua entrada 

em vigor (MAZZUOLI, 2007; REZEK, 2007). 

A ordem internacional e os ordenamentos nacionais formam sistemas 

jurídicos independentes e distintos, pelo conteúdo e pela fonte. Dada a diversidade 

de interesses oriundos de uma norma internacional e a independência de cada 

sistema, para que a norma internacional tenha incidência em âmbito interno do País, 

faz-se necessário a recepção normativa pelo sistema nacional, por meio de regra de 

transformação. Decorre da Constituição Federal que, normas constantes de 
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tratados, acordos ou atos internacionais firmados pelo Brasil não são possíveis de 

serem aplicadas diretamente, sendo necessário submetê-las a um processo de 

transformação, denominado por recepção ou regra de transformação dos tratados 

internacionais, para que passem a integrar o ordenamento jurídico interno brasileiro 

(JEVEAUX, 2006). 

Faz-se necessário então que o Congresso Nacional aprove o tratado, 

mediante Decreto Legislativo, para então ser ratificado e promulgado pelo 

Presidente da República em um único ato, com a edição do Decreto do Executivo. 

Em geral, o Poder Executivo detém a prerrogativa de decidir quando enviar o tratado 

para apreciação legislativa, ou seja, o envio ao Poder Legislativo não é automático. 

Mas, com a aprovação legislativa e executiva ocorrerá a ratificação. A ratificação é o 

ato pelo qual uma Parte Contratante informa à(s) outra(s) que se considera a partir 

de então obrigada aos termos do tratado no plano internacional. 

Assim, com a publicação de um Decreto do Executivo, as normas previstas 

nos tratados internacionais adquirem vigência no ordenamento jurídico interno, 

ingressando então no ordenamento jurídico brasileiro como atos normativos 

infraconstitucionais, ou seja, com hierarquia de lei federal ordinária. 

Os tratados podem também extinguir-se por vontade das Partes ou ab-

rogação, por causa da existência de tratado superveniente sobre o mesmo assunto 

e que reúna todas as Partes do tratado anterior, vontade unilateral ou denúncia 

(MAZZUOLI, 2007; REZEK, 2007). 

 

4.2.2 Convention on Biological Diversity (CBD) 

 

A intensificação das atividades humanas deu início a grandes alterações 

indesejadas na atmosfera, nos solos, nas águas e na biodiversidade, tornando-se 

uma ameaça ambiental global. Em face destes riscos, as nações se mobilizaram 

para estabelecer um acordo multilateral visando o desenvolvimento sustentável no 

planeta. Durante quatro anos aconteceram reuniões e discussões preparatórias, que 

subsidiaram a concepção de um tratado de conservação em escala global. Nesse 

período de negociações, os países em desenvolvimento deixaram claro que, eles 

não estavam dispostos a considerar os aspectos de conservação da diversidade 

biológica isoladamente (MCNEELY, 1999), demandando a efetiva incorporação de 

aspectos sociais e econômicos ao desenvolvimento de parcerias globais 
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(BRAGDON, 1996). Assim, a Convention on Biological Diversity (CBD) fundamentou-

se nos princípios da conservação, utilização sustentável e repartição de benefícios 

da biodiversidade, em escala global (CROPPER, 1993; BRAGDON, 1996). 

A CBD foi o principal resultado da Conferência Mundial das Nações Unidas de 

1992, que ocorreu no Rio de Janeiro. O processo para torná-la um instrumento legal 

internacional iniciou-se em setembro de 1993. Mas, até dezembro de 1993, somente 

36 países haviam ratificado o documento jurídico. Ainda assim, nesse período, a 

CBD tornou-se uma referência legal internacional com a assinatura de 167 países, 

incluindo aqueles que a ratificaram (CROPPER, 1993). Após a primeira reunião 

entre as Partes, houve maior aceitação da CBD, sendo ratificada por 135 países até 

novembro de 1995 (BRAGDON, 1996). A rápida entrada em vigor e crescente 

aceitação global refletiram o reconhecimento da dimensão dos riscos e do potencial 

do acordo na reversão desta situação. O Brasil ratificou a CBD em 1994 e 

incorporou seu conteúdo à legislação por meio do Decreto no 2.519/1998 (BRASIL, 

1998a). 

A primeira reunião dos Estados que ratificaram a Convenção, conhecida 

como Primeira Conferência das Partes34, objetivava tomar algumas decisões 

fundamentais para fazer avançar as disposições da Convenção. Na ocasião, o 

principal foco era estabelecer as agendas, garantir que os países desenvolvessem 

planos nacionais de conservação e utilização sustentável da biodiversidade e 

integrassem este componente aos seus planos estratégicos de desenvolvimento, 

conforme preconizado pelo artigo 6º da Convenção. No caso do Brasil, 

documentam-se importantes avanços decorrentes da ratificação da CBD. Dentre 

estes, destacam-se os investimentos em programas focados no levantamento da 

biodiversidade nacional (ex.: MMA, 1998; 2002), alinhados com o artigo 7º da 

Convenção. 

A Convenção prevê que, os países em desenvolvimento só passem a ter 

obrigação de implementar as ações de conservação e utilização sustentável 

mediante o atendimento aos compromissos dos países desenvolvidos, que inclui a 

disponibilização de recursos financeiros e transferência de tecnologia. A Convenção 

estabeleceu uma estrutura para cooperação científica internacional, a transferência 

de tecnologia, intercâmbio de informações, assistência técnica e financeira, além do 

                                                 
34 A Conferência das Partes é também o nome do órgão executivo de gestão internacional da CBD (CBD, 
2005a). 
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acompanhamento e avaliação da aplicação destes recursos. A CBD previu também 

a formulação e a adoção de protocolos complementares, permitindo a elaboração ou 

aperfeiçoamento de disposições (BRAGDON, 1996; CONVENTION ON 

BIOLOGICAL DIVERSITY - CBD, 2005a). 

As linhas de financiamento necessárias foram estabelecidas por meio do 

Global Environmental Facility (GEF). Ironicamente, o Estados Unidos, o maior 

doador do GEF, ainda não ratificou a Convenção e, por conseguinte, é um 

observador sem direito de voto nas reuniões de implementação (FRISVOLD; 

CONDON, 1998) 

O critério básico que regula o mecanismo financeiro da Convenção é o 

princípio de "custo incremental"35, que também é aprovado para outras duas 

grandes convenções ambientais. De acordo com este critério, os países em 

desenvolvimento podem obter maiores quantias de recursos à medida que 

implementam as medidas ambientais previstas para a conservação da 

biodiversidade e dos recursos naturais (CBD, 2005a; CERVIGNI, 1998). Mas, 

McNeely (1999) ressaltou que, nenhum destes países em desenvolvimento depende 

integralmente destes fundos para a implementação das ações preconizadas na 

CBD. Pelo contrário, os países em desenvolvimento têm feito investimentos 

significativos para alcançarem as suas metas. Muitos destes governos estão 

preparando suas próprias estratégias de biodiversidade e planos de ação, que 

indicam claramente as atividades de suas responsabilidades em escala nacional, 

para a plena implementação da CBD. Em muitos desses países, a entrada em vigor 

da CBD motivou também revisões nas legislações ambientais nacionais. Ainda 

assim, alguns autores consideram altos os custos de implementação para os países 

em desenvolvimento (ex.: AGUILAR-STOEN; DHILLION, 2003). 

Além do aporte financeiro, outro ponto marcante da cooperação entre as 

nações foi o apoio internacional na concepção de estratégias nacionais. As ações 

propostas recebem também o apoio do Subsidiary Body on Scientific, Technical and 

Technological Advice (SBSTTA) da Convenção, que é composto por vários grupos 

de trabalho dedicados a perguntas e soluções específicas (AGUILAR-STOEN; 

DHILLION 2003; CBD, 2005a). 

                                                 
35 O custo incremental é um mecanismo no qual o aporte de um determinado financiamento é feito mediante a 
demonstração dos resultados decorrentes de investimentos anteriores (CERVIGNI, 1998). 
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Em seus objetivos, apresentados no artigo 1°, a CBD reconhece 

explicitamente a responsabilidade das Partes para conservar a diversidade biológica, 

usar recursos biológicos de forma sustentável e distribuir equitativamente os 

benefícios decorrentes da utilização destes recursos (BOISVERT; VIVIEN, 2005; 

MCNEELY, 1999). Destes, o objetivo de conservar a diversidade biológica tem 

interface direta com as espécies exóticas invasoras, uma vez que tais espécies são 

consideradas como a segunda maior ameaça a biodiversidade do planeta. 

Já no artigo 3o, a CBD torna responsabilidade dos Estados assegurar que 

atividades realizadas em seus territórios não causem dano ao meio ambiente de 

outros Estados ou de áreas além dos limites de sua jurisdição. Assim, poder-se-ia 

interpretar como de responsabilidade dos países implementar medidas eficazes de 

prevenção contra a dispersão, estabelecendo assim mecanismos de prevenção da 

dispersão nas comunidades de origem (CBD, 2005a; SECRETARIAT OF THE 

CONVENTION ON BIOLOGICAL DIVERSITY – SCBD, 2003). Ao avaliar os 

instrumentos e políticas internacionais relacionados com o enfrentamento das 

espécies marinhas exóticas invasoras, Doelle, McConnell e VanderZwaag (2007) 

destacaram a necessidade dos signatários efetivamente assumirem os 

compromissos relacionados com este artigo da Convenção, para que a mesma seja 

melhor implementada. 

No artigo 14o, a CBD demanda que seus signatários empreguem mecanismos 

de avaliação e minimização dos impactos decorrentes do desenvolvimento de 

atividades e/ou implementação de empreendimentos apropriados (CBD, 2005a; 

SCBD, 2003). Mas, como apresentado no Capítulo 3, isto não tem sido 

integralmente executado no Brasil quando se trata de atividades relacionadas com o 

manejo de espécies exóticas invasoras. Apesar das recomendações relacionadas a 

aquicultura de espécies exóticas, o seguimento continua crescendo sem o adequado 

controle no país. 

Mas, é no artigo 8º h que a CBD estabelece expressamente ações de 

enfrentamento das espécies exóticas invasoras, tornando responsabilidade das 

Partes impedir a introdução, controlar ou erradicar espécies exóticas que ameacem 

a biodiversidade. A preocupação da CBD com este componente levou a tomada de 

algumas decisões consolidadas nas Conferências das Partes realizadas nos anos 

subsequentes (CBD, 2005a; 2005b; 2005c). 
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Tentando operacionalizar as abordagens preventivas preconizadas, a CBD 

organizou uma reunião preparatória para a 2ª Conference of the Parties to the 

Convention on Biological Diversity (COP) com peritos em espécies exóticas 

invasoras buscando dar maior objetividade e clareza as ações. Como resultado, em 

1995, a 2a COP elaborou um programa com cinco áreas de atuação voltadas para as 

espécies exóticas invasoras. A proposta foi aprovada em 1998 adotando as 

espécies exóticas invasoras como uma das áreas temáticas críticas da CBD. Dentre 

os desdobramentos deve-se destacar a Decisão 23, da 6ª COP, que estabeleceu 

diretrizes para a prevenção, introdução e mitigação de impactos de espécies 

exóticas invasoras e incluiu um guia para que os governos pudessem estabelecer 

uma linha coerente de enfrentamento. O documento tornou-se uma importante 

referência mundial, sendo adaptado e detalhado por diversas instituições. Uma das 

principais referências estabelecidas refere-se a adoção da prevenção como principal 

mecanismo de para reduzir os riscos e consequentemente os impactos decorrentes 

das bioinvasões (CBD, 2005a; 2005c). 

Como um instrumento contratual que é, a CBD poderia ser acionada como 

argumento nas discussões jurídicas internacionais, ou mesmo como ferramenta para 

garantir padrões de serviços e trânsito face aos riscos de introdução, associados ao 

transporte global. Entretanto, nesta mesma decisão, a CBD reconhece suas 

limitações e recomenda aos agentes competentes36 a revisão e elevação dos 

padrões de segurança de trânsito global. Algumas recomendações feitas para 

operacionalização das atividades em escala nacional são tão aplicáveis ao caso 

brasileiro, quanto à maioria dos demais países, principalmente aquelas relacionadas 

a integração, cooperação e coordenação das diversas agências nacionais 

envolvidas com o problema (CBD, 2006; 2007; 2008). 

A Decisão 13 da 7ª COP, realizada em 2004, reforçou a necessidade de 

cooperação e integração das ações de enfrentamento das espécies exóticas 

invasoras. Além disso, esta decisão demandou de seu corpo técnico científico 

especializado uma nova avaliação das medias e ações adotadas. Desta vez, o 

objetivo era identificar as lacunas e inconsistências nos instrumentos normativos 

                                                 
36 A dispersão de espécies exóticas invasoras está intimamente relacionada com o trânsito de mercadorias e 
pessoas, que tem como principal moderador o World Trade Organization, que reconhece quase exclusivamente 
os padrões da FAO/WHO Codex Alimentarius Commission, da International Animal Health Organization e da 
FAO’s Secretariat of the International Plant Protection Convention (CBD, 2006; 2007; 2008). 
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internacionais com interface com o manejo e a minimização da dispersão de 

espécies exóticas invasoras (CBD, 2005a; CBD, 2008). 

Como principais resultados da avaliação, foram identificadas algumas rotas e 

vetores usualmente negligenciadas no processo de prevenção. Entretanto, o grupo 

não apresentou propostas efetivas de operacionalização de mecanismos de 

prevenção ou controle associados a estas rotas e vetores identificados. A avaliação 

notificou ainda a existência de um volume considerável de acordos e agências 

internacionais particularmente importantes para a intervenção destas rotas e vetores, 

onde foram destacados o International Maritime Organization (IMO) e o Agreement 

on the Application of Sanitary and Phytosanitary Measures (SPS Agreement) do 

World Trade Organization (WTO) (SCBD, 2003). 

Em parte, o reconhecimento da relevância destes acordos, levou o comitê 

executivo da CBD a buscar uma cooperação com os mesmos. Apesar da recente 

aproximação entre a CBD e a International Plant Protection Convention (IPPC), 

documentadas por Murphy e Cheesman (2006) e Shine, Williams e Gündling (2000), 

os resultados ainda são ínfimos diante da reconhecida necessidade de 

aperfeiçoamento das medidas sanitárias e fitossanitárias. Amplas diferenças entre 

estes atores se estabelecem diante das prioridades de cada um deles, reforçadas 

pelo fato de que a gestão da biodiversidade é reconhecidamente um campo de 

política com grandes incertezas, problemas de informação, desequilíbrio de poder e 

legitimidade (BOISVERT; VIVIEN, 2005). Mas, é importante salientar que a 

ampliação da eficácia da CBD para reduzir a perda de biodiversidade e ameaças 

necessita de uma abordagem mais consistente dos aspectos científicos, sociais, 

políticos, econômicos e jurídicos. Assim, é fundamental que haja aproximação entre 

o comitê executivo da CBD e outros comitês de escala global, assim como destes 

com as Partes signatárias, que executam as propostas em escala nacional. 

A primeira clara contribuição da CBD ao tema deveria ser o estabelecimento 

de uma linguagem e uma terminologia global, objetivando a facilitação do 

entendimento entre os diversos autores envolvidos. Entretanto, a CBD falhou neste 

esforço por não conseguir o apoio de Comitês e instituições que empregam 

terminologias equivalentes e/ou concorrentes (ex.: IPPC e WTO), fato averiguado 

também pelo seu próprio corpo científico (SCBD, 2003). Consequentemente, o 

conceito e a terminologia proposta têm sido amplamente rechaçados, principalmente 



 

 

177

por instituições relacionadas aos sistemas produtivos de agricultura, silvicultura e 

pecuária (FRISVOLD; CONDON, 1995; 1998). 

As motivações que levaram a formulação da CBD fizeram com que os 

principais representantes dos países na negociação fossem originários de 

ministérios cujo foco é a preservação do meio ambiente, restringindo a participação 

dos ministérios relacionados a agricultura, pecuária e silvicultura, que em grande 

parte são interlocutores e fomentadores de introduções intencionais de espécies 

exóticas (FRISVOLD; CONDON, 1995; 1998; MCELWEE, 2008; RAUSTIALA, 1997). 

A redução do poder decisório ou mesmo a exclusão no processo preparatório da 

Convenção tem claros reflexos na dificuldade de implementação das políticas e dos 

programas vinculados a CBD por causa do boicote destes ministérios. 

Uma busca da literatura sobre a presente discussão resultou na 

contabilização de 341 publicações (Figura 16) (ISI WEB OF KNOWLEDGE, 2009). 

Mas, a maioria dessas publicações, assim como os livros textos sobre o assunto, 

restringe-se a descrição dos artigos e resoluções da CBD relacionados ou aplicáveis 

a questão das espécies exóticas invasoras (ex.: CHORNESKY; RANDALL, 2003; 

GENOVESI, 2005; LEVINE; D'ANTONIO, 2003; MCNEELY et al., 2005; MOONEY; 

HOOBS, 2000; NAYLOR et al., 2001; PERRINGS et al., 2002; SCHRADER; 

UNGER, 2003; SHINE; WILLIAMS; GÜNDLING, 2000; SIMBERLOFF, 2003). Ainda 

há grande necessidade de avaliações que apontem a taxa de eficácia e identifiquem 

que fatores fazem com que os princípios e mecanismos preconizados pela 

Convenção sejam mais ou menos eficazes. No entendimento de Shine, Williams e 

Gündling (2000), a Convenção fornece uma base jurídica abrangente para a adoção 

de medidas de prevenção e mitigação das ameaças representadas por espécies 

exóticas invasoras. No entanto, o único item que trata expressamente do tema é 

considerado curto, genérico e obscuro. Guruswamy (1999), ao avaliar de maneira 

mais ampla a implementação da CBD, chegou a uma conclusão equivalente. Estes 

autores consideram que a CBD fica aquém das expectativas e que poderia ser muito 

mais eficaz. Mas, em tal análise, estes autores negligenciam os fundamentos de 

uma Convenção, que busca estabelecer as linhas gerais de conduta. Os esforços 

em fornecer direcionamento para as ações devem ser resultantes das decisões 

técnicas e científicas estabelecidas em reuniões específicas, que devem focar no 

constante aprimoramento. 
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Figura 16 - Número de publicações sobre a CBD por ano37 (ISI WEB OF 
KNOWLEDGE, 2009) 
 

A literatura disponível sobre a CBD, suas relações e aplicabilidade permitem 

constatar que o potencial da Convenção como instrumento legal internacional é 

restrito por tratar do assunto somente como recomendação aos signatários (ex.: 

DOELLE; MCCONNELL; VANDERZWAAG, 2007; SHINE; WILLIAMS; GÜNDLING, 

2000; ZILLER; ZALBA, 2007). 

Ao final dessa análise, verifica-se que, tanto na escala global quanto na 

escala doméstica, a CBD trouxe importantes avanços diretos e indiretos para o 

enfrentamento das bioinvasões. Apesar das limitações, a CBD pode ser considerada 

uma importante referência e um expressivo avanço para os países dispostos a 

investirem e executarem ações que reduzam os riscos de introdução e dispersão de 

espécies exóticas invasoras. Além disso, tal como no caso do Brasil, para diversas 

outras nações, a implementação trouxe uma série de benefícios indiretos 

relacionados ao enfrentamento das bioinvasões. Por exemplo, fomentar a realização 

de inventário de biodiversidade nacional e o aprimoramento jurídico e institucional 

relacionado à proteção de recursos naturais (CONVENÇÃO SOBRE DIVERSIDADE 

BIOLÓGICA – CDB, 2006; MMA, 1998; 2000; 2002). 

                                                 
37 Dados apresentados para o ano de 2009 limitam-se aos disponíveis até o mês de outubro de 2009. 
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4.2.3 International Plant Protection Convention (IPPC) 

 

A introdução de diversas espécies exóticas invasoras na Europa, no século 

XIX, levou a destruição de uma expressiva parte da agricultura, gerando um cenário 

de fome continental e motivando o desenvolvimento de medidas de quarentena de 

plantas e os serviços de saúde de plantas (SCHRADER; UNGER, 2003). Com 

avanços científicos, as medidas necessárias a proteção contra pragas vegetais pôde 

ser consolidada em um acordo multilateral. A primeira versão do International Plant 

Protection Convention (IPPC) foi elaborada na década de 1920. Mas, sua 

materialização internacional só se deu em 1951, a partir da sexta sessão da 

Conferência da FAO, que aprovou a Convenção Fitossanitária Internacional para a 

apresentação aos governos, passando a vigorar em 1952 (SCHRADER; UNGER, 

2003). A Convenção atualmente conta com a adesão de 173 governos (IPPC, 2009). 

O IPPC foi concebido para subsidiar a cooperação internacional objetivando a 

prevenção de introdução de “pragas” vegetais e produtos vegetais, além de 

promover a implementação de medidas apropriadas de controle (SHINE; WILLIAMS; 

GÜNDLING, 2000; WERKSMAN, 2004). Mulders (1977), ao realizar uma avaliação 

dos 25 anos de adoção do acordo, considerou baixa a taxa de implementação das 

medidas propostas, principalmente nos países em desenvolvimento. Uma década 

depois, Van der Graaff (1993) chegou a uma conclusão semelhante, destacando 

ainda a necessidade de avanços científicos, aumento da cooperação internacional e 

aprimoramento dos sistemas de controle. Mas, este autor destacou ainda a 

tendência de rápida mudança de paradigmas deste acordo por causa do aumento da 

preocupação da FAO com a sustentabilidade ambiental. 

As mudanças no perfil e nos fundamentos do IPPC, destacadas por Van der 

Graaff (1993), foram consolidadas alguns anos após, na revisão nas diretrizes do 

acordo. O IPPC, que havia se estabelecido sobre as bases do sistema 

quarentenário, na versão de 1997, passou a ser um sistema sanitário e fitossanitário. 

Essa mudança fez com que o acordo deixasse de focar na proteção exclusiva dos 

sistemas produtivos, principalmente agrícolas, e passasse a proteger também os 

sistemas comerciais envolvidos e o meio ambiente (FAO, 1997a; RILEY, 2005). Com 

isso, ainda que secundariamente, alguns autores e autoridades governamentais 

passaram a vê-lo também como um instrumento de proteção da biodiversidade (ex.: 
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RICHARDSON et al., 2003; SHINE; WILLIAMS; GÜNDLING, 2000). Mas, na prática, 

a Convenção muitas vezes continua sendo implementada mais minuciosamente 

para proteção de bens econômicos e da saúde humana, do que da biodiversidade 

(CLOUT; DE POORTER, 2005; MURPHY; CHEESMAN, 2006). Como no caso do 

Brasil, onde o IPPC é implementado exclusivamente pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) e sua linguagem é adotada, consequentemente, 

somente pelos órgãos vinculados a este Ministério. 

Desde 1999, o IPPC vem buscando esclarecer o seu papel no manejo de 

espécies exóticas invasoras que afetam as plantas (CLOUT; DE POORTER, 2005). 

Mas, uma das poucas publicações científicas que considerou as medidas previstas 

pelo IPPC como efetivamente capazes de proteger as nações contra a introdução 

não intencional de espécies exóticas. Entretanto, os autores basearam-se em casos 

pontuais de controle de fronteira e não demonstraram evidências quantitativas de 

redução absoluta ou relativa de casos de sucesso de introduções no continente. 

Bright (1999) argumenta que os padrões e medidas previstas no IPPC são 

referências inferiores às necessárias para efetiva proteção dos componentes 

socioambientais. Mas, ainda que mínimas, as medidas propostas pela Convenção 

tornaram-se referências muito superiores às existentes em escala doméstica em 

diversos países, como foi o caso do Brasil. Dessa forma, pode-se considerar que, 

pelo menos em um primeiro instante, o IPPC estabeleceu para o Brasil um padrão 

mínimo de segurança, que deveria ser aprimorado em concordância com os seus 

parceiros comerciais. 

Na avaliação de diversos autores (ex.: CLOUT; DE POORTER, 2005; 

HEDLEY, 2004; PETTER; ROY; SMITH, 2008; YOUNG, 2006), as mais expressivas 

mudanças incorporadas pela versão de 1997 do IPPC foram a formalização deste 

como referência para os padrões do Agreement on Sanitary and Phytosanitary 

Measures (SPS Agreement) e o estabelecimento do International Standards for 

Phytosanitary Measures (ISPM). Isso porque esses são dois dos três acordos 

comerciais não tarifários vigentes38 no WTO mais importantes para o assunto em 

tela (WTO, 2008b). 

As mudanças supracitadas ampliaram a importância do IPPC para a presente 

discussão. Isso porque há um paralelismo entre a escalada das ameaças colocadas 

                                                 
38 O General Agreement on Tariffs and Trade (GATT) é o terceiro acordo comercial não tarifário considerado 
como um dos is importantes para o regime operacional do WTO (WTO, 2008b). 
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pelas espécies exóticas invasoras e o crescimento no comércio internacional de 

bens e serviços (BRIGHT, 1999; BURGIEL et al., 2006; LEVINE; D'ANTONIO, 2003; 

RILEY, 2005). E, apesar das recentes crises financeiras globais, registra-se um 

expressivo crescimento do volume mundial de exportações (Figura 17). 
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Figura 17 – Volume total de mercadorias exportadas no mundo (US$ bilhões), por 
ano (WTO, 2009a). 

 

A introdução intencional de organismos se dá principalmente por meio da 

importação daqueles organismos cujos valores econômicos refletem a demanda da 

sociedade importadora. Já a introdução acidental, ocorre tanto pelo transporte de 

cargas e bens, quanto pelo trânsito de pessoas e serviços (RUIZ; CARLTON, 

2003b). Cabe então aos governos usar suas autoridades e responsabilidades para 

regular o comércio por meio de suas fronteiras, objetivando controlar a introdução de 

espécies exóticas em seus territórios. Dentre as formas de atuação cabíveis aos 

governos está a limitação e o controle de tráfego em suas fronteiras. Entretanto, 

dada a necessidade de equilíbrio e harmonia no comércio internacional, as medidas 

adotadas precisam passar por um processo que garanta que sua adoção não cause 

a discriminação de outros países e nem seja um mecanismo de proteção de 

mercado interno não fundamentado (WTO, 2000; 2002). 

O supracitado ISPM recebeu em 1997 o complemento no 11, que era 

endereçado especificamente aos riscos aos quais os ambientes naturais estão 
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submetidos, incorporando assim as preocupações da CBD com as espécies exóticas 

invasoras (BAKER et al., 2005). O ISPM inclui três fases: preparação de um projeto, 

consulta aos parceiros comerciais e aprovação formal. Sugestões de tópicos para 

ISPMs podem ser feitas ao Secretariado do IPPC ou ao comitê de implementação do 

padrão SPS junto à WTO. Outras organizações, como a própria WTO, também 

podem apresentar propostas de normas por meio do Secretariado do IPPC. Para a 

validação, há um comitê de normalização que supervisiona o processo de 

configuração de padrão e auxilia no desenvolvimento de ISPMs concordando com 

as especificações para projetos de normas e verificando os rascunhos antes e após 

a fase de consulta. Esta Comissão é composta por 25 membros extraídos das sete 

regiões administrativas da FAO. Ao final, cabe aos comitês técnicos e políticos do 

IPPC validar o padrão e aprovar as versões finais dos documentos (PETTER; ROY; 

SMITH, 2008). 

Para melhor entendimento da relevância do IPPC no comércio internacional, 

cabe uma explanação sobre alguns dos componentes e controvérsias na esfera da 

WTO. O SPS Agreement entrou em vigor em 1 de janeiro de 1995, juntamente com 

o funcionamento da WTO. Este acordo estabeleceu-se a partir de um dilema – como 

os consumidores de um país poderiam ter certeza de que estariam recebendo 

suprimentos alimentares de outro em padrões apropriados de segurança. Por outro 

lado, como ter certeza de que os padrões de saúde e segurança não estariam sendo 

usados como desculpas para excluir a concorrência internacional e assim 

estabelecer medidas protecionistas do mercado interno (WTO, 2008b). 

Ao determinar que as medidas a serem adotadas deveriam ser dedicadas 

exclusivamente a proteger a saúde e a segurança da população humana, dos 

animais e plantas de interesses comerciais, o SPS Agreement pontua que os 

padrões associados a essas medidas devem necessariamente apresentar 

embasamento científico. Destaca-se ainda que, os países não são proibidos de 

definir suas próprias normas e padrões, mas eles devem privilegiar a adoção de 

padrões internacionais (WTO, 2000). Tal fato reforça a importância e a necessidade 

de investimentos nacionais no desenvolvimento de ferramentas e metodologias que 

contribuam à prevenção e/ou controle da introdução de espécies exóticas 

potencialmente invasoras. 

Quando os países adotam padrões internacionais de segurança sanitária e 

fitossanitária, há pouca probabilidade de ser contestado juridicamente numa disputa 
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da WTO (WTO, 2008b). Para o estabelecimento destes padrões, as principais 

referências são a FAO/WHO Codex Alimentarius Commission para a segurança 

alimentar, a International Animal Health Organization para a saúde animal e a FAO’s 

Secretariant of the International Plant Protection Convention para saúde vegetal 

(WERKSMAN, 2004). O comitê gestor do SPS Agreement pode reconhecer outras 

organizações para as áreas ou atividades que não são cobertas pelas três 

organizações supracitadas, mas isto não tem acontecido usualmente (SHINE, 2008). 

A principal consequência é a morosidade no aprimoramento dos mecanismos e 

medidas de prevenção, que por vezes tornam-se viciadas nos valores associados ao 

histórico das poucas instituições ouvidas pelo comitê (SHINE, 2008; WERKSMAN, 

2004). Por isso, deveria ser ampliada a lista de instituições internacionais habilitadas 

para estabelecer os critérios e valores de referência. 

De acordo com Burgiel et al. (2006) a experiência tem demonstrado que a 

negociação coletiva dos padrões vem estabelecendo critérios de proteção inferiores 

aos necessários para que as medidas sejam eficazes. Tal fato reflete a priorização 

da facilitação do comércio em detrimento da prevenção da introdução de espécies 

exóticas. Em parte, a situação agrava-se no caso dos países em desenvolvimento, 

que dispõem de poucos recursos, perícia ou informação científica para participar 

eficazmente no desenvolvimento padrão e assegurar seus interesses. 

Alguns autores como Burgiel et al. (2006) e Werksman (2004) argumentam 

que, mesmo com padrões de segurança inferiores, as medidas baseadas em 

padrões internacionais podem ser adotadas com fins protecionistas, da mesma 

forma que os padrões nacionais mais rigorosos, contrapondo-se assim aos 

argumentos apresentados pelo WTO, de que o interesse final da instituição é o de 

garantir o livre comércio sem discriminações. Além disso, partindo do pressuposto 

de que é válida a constatação de Levine e D'Antonio (2003) sobre a relação positiva 

entre o volume de comércio e a introdução de espécies exóticas, parece uma 

questão relativamente simples para um dos países membros da WTO usar modelos 

econômicos para argumentar em favor da adoção de medidas preventivas mais 

rigorosas objetivando reduzir os riscos de introdução. No entanto, como evidenciado 

por Cook e Fraser (2008), a WTO, quando prevê medidas quarentenárias, requer 

que as avaliações sejam feitas exclusivamente com base na produção de riscos. 

Retomando especificamente o IPPC, nota-se que os países comprometidos 

com este acordo são obrigados a adotar procedimentos legais, técnicos e 
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administrativos, além de padrões para identificar as espécies exóticas 

potencialmente invasoras. O IPPC requer também que eles disponibilizem 

informações sobre “pragas” de plantas e os meios de prevenção e controle 

conhecidos (SHINE; WILLIAMS; GÜNDLING, 2000). Isso inclui, por exemplo, a 

inspeção, o tratamento de plantas e a restrição de circulação de plantas parasitas. 

As nações signatárias do acordo devem desenvolver e manter informações 

adequadas sobre a situação destas espécies exóticas (presença, distribuição, 

ausência), além de estabelecer listas daquelas que são de interesse para si próprio 

e que exigem medidas fitossanitárias (HEDLEY, 2004; SCHRADER; UNGER, 2003). 

Para garantir a operacionalização do IPPC, o país deve criar uma organização de 

proteção de plantas nacionais, no caso do Brasil, tal atribuição é do Departamento 

de Sanidade Vegetal, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA). 

Seguindo as orientações do IPPC, o Brasil, por meio das supracitadas 

instituições divulga periodicamente listas oficiais de “pragas” presentes ou ausentes 

no país. Esta divulgação mantém os parceiros comerciais informados da situação do 

Brasil e subsidia o planejamento de ações de controle e erradicação. Mas, como 

vimos no Capítulo 3 do estudo, o foco das instituições vinculadas a este ministério é 

a proteção dos sistemas produtivos vinculados ao abastecimento alimentar. 

Consequentemente, as espécies exóticas invasoras que não afetam este 

componente não são inclusas nesse sistema (MAPA, 2008a; 2008b). 

Embora os novos padrões do IPPC levem em conta os efeitos diretos e 

indiretos de espécies exóticas invasoras sobre a biodiversidade e sobre os recursos 

naturais, ainda não há efetiva cobrança ou incentivos para que a implementação 

destes padrões proteja os demais componentes socioambientais. Apesar dos 

expressivos avanços há necessidade de análises mais aprofundadas para ajudar a 

incorporação dos aspectos e preocupações ambientais ao processo de importação, 

viabilizando melhores avaliações dos riscos (FAO, 2001a; 2001b; 2001c). 

A incompatibilidade da nomenclatura empregada pelas instituições focadas na 

proteção da biodiversidade e àquelas endereçadas ao desenvolvimento e proteção 

dos sistemas produtivos agropecuário e silvicultural claramente se materializa na 

análise deste acordo, que tem expressivos reflexos sobre o comércio internacional. 

O IPPC definia "pragas" como qualquer espécie, biótipo, vida animal ou qualquer 

agente patogênico prejudicial ou potencialmente prejudicial aos vegetais e produtos 
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vegetais (SHINE; WILLIAMS; GÜNDLING, 2000). Com a revisão de 1997, o IPPC 

passou a considerar expressamente também espécies que afetam a biodiversidade 

e a saúde humana, mas não abriu mão da adoção da nomenclatura existente. Tal 

postura tem sido considerada intransigente, especialmente por ecologistas e 

instituições que tratam da proteção da biodiversidade (BAKER et al., 2005). Mas, 

como argumentado por Hedley (2004), as propostas de mudanças de nomenclatura 

apresentadas até o momento são inconsistente. Outro argumento apresentado por 

esse autor é de que o IPPC foi aprovado mais de quarenta anos antes da CBD.  

Ao analisar tais conflitos entre estes acordos internacionais é importante levar 

em conta que as instituições gestoras e mantenedoras do IPPC, tanto na esfera 

internacional quanto na doméstica da maioria dos países signatários, levaram anos 

para desenvolver procedimentos e normas detalhadas e têm uma experiência 

importante na análise de riscos biológicos. Além disso, o IPPC é suportado por uma 

rede de organizações regionais de defesa vegetal e, a nível nacional, pelos 

escritórios com linhas bem estabelecidas de responsabilidade institucional. 

A base legal para a prevenção e controle de “pragas” foi estabelecida no 

Brasil em 1934, com os Decretos nº 24.114/1934 e n° 24.548/1934 (BRASIL, 1934a; 

1934b). Entretanto, a troca de experiências com outros países e as demandas 

decorrentes dos compromissos de acordos internacionais, como o IPPC, trouxeram 

aprimoramentos ao longo das últimas décadas. Estes aprimoramentos incluem 

aspectos científicos, tecnológicos, legais e institucionais. No contexto tecnológico, 

um dos mais importantes aprimoramentos incorporados pelo Brasil foi o 

desenvolvimento de análise de risco e de planos de contingência de “pragas” 

(OLIVEIRA, 2007). Por outro lado, ao tornar-se signatário do IPPC, o Brasil assumiu 

e incorporou também os aspectos que podem limitar a sua atuação no 

enfrentamento das introduções biológicas. O país não pode deliberadamente 

suspender a entrada de produtos suspeitos, cuja comprovação de risco 

demandariam análises mais rigorosas do que as estabelecidas no IPPC sem prévia 

aprovação do comitê. Esta questão pode também ser interpretada como um 

motivador para que se invista nas instituições de ciências e tecnologia que possam 

fornecer respaldo adequado ao País nas argumentações e conflitos no WTO. 

 

4.2.4 Síntese da importância e das influências dos acordos internacionais 
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Ao analisar a importância do National Invasive Species Council (NISC) na 

capacidade americana de enfrentar as bioinvasões, Reaser et al. (2003) destacaram 

o fato de que o programa proposto pela instituição contemplava 57 itens, dos quais 

pelo menos 18 dependiam explicitamente da cooperação de outros países para a 

sua implementação. Paralelamente, é notável que no âmbito da discussão sobre a 

aplicação e as limitações dos acordos internacionais seja fundamental atentarmos 

ao comprometimento dos componentes socioambientais por causa das ações 

realizadas ao nível territorial nacional, que podem alcançar os componentes 

ambientais de outras nações. Assim, a conservação destes componentes depende 

tanto de ações nacionais quanto internacionais. Ambos os casos reforçando a 

necessidade e a importância da cooperação internacional. Atualmente, os acordos 

internacionais representam as arenas para as discussões dessas questões. A forma 

adequada em que estes dois tipos de esforços, doméstico e internacional, devem ser 

combinados é uma questão complexa, que merece ser tratada em estudos futuros. 

Numa das mais importantes revisões sobre a importância da cooperação 

internacional para a proteção do meio ambiente, Haas, Keohane e Levy (1993) 

apontaram três principais funções de instituições internacionais: (i) construção ou 

aprimoramento da capacidade nacional; (ii) melhoramento das ações ambientais 

vinculadas aos instrumentos contratuais39 e; (iii) elevação da preocupação 

governamental (doméstica) com a questão. Estas três funções materializam-se 

também na implementação dos acordos internacionais discutidos, a CBD e o IPPC. 

A reboque dos pontos supracitados, a adoção desses acordos tem levado ao 

significativo aprimoramento científico e tecnológico das nações, especialmente 

daquelas em desenvolvimento. 

Especificamente no caso do Brasil, ambos os acordos trouxeram 

aprimoramentos institucionais (ex.: criação da câmara técnica sobre espécies 

exóticas invasoras na CONABIO), jurídicos (ex.: instituição da Política Nacional de 

Biodiversidade) e científicos (ex.: fortalecimento dos critérios nacionais de análise de 

risco; mapeamento da biodiversidade nacional). Mas, comparativamente os 

fundamentos destes acordos são paradoxais e levam a situações de concorrência e 

conflitos na escala nacional. No Brasil, esses acordos são administrados e adotados 

                                                 
39 Neste caso, trata-se dos próprios acordos internacionais enquanto instrumentos contratuais. 
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por instituições com um longo histórico de conflitos, que incluem questões tanto 

científicas quanto operacionais. 

Em ambos os acordos, os limites aceitáveis dos riscos são partes 

fundamentais das discussões entre os países. Atualmente, muitas das decisões 

relacionadas com a gestão das espécies exóticas são baseadas em análises de 

risco. A partir da análise de alguns estudos de casos, Simberloff (2005) concluiu que 

a maneira como esta ferramenta está sendo usada atualmente não consegue 

regulamentar a circulação de espécies exóticas nos países, mas que a ampliação da 

abordagem, incluindo a avaliação de alternativas para a introdução, além de análise 

de probabilidades das variáveis custos e benefícios associados com ações de 

controle e erradicação, poderia conduzir a políticas que permitam decisões 

melhores. Tal observação é fundamental uma vez que a análise e o gerenciamento 

de riscos são as bases do sistema de comércio internacional gerenciada pela WTO. 

Há notória constatação de que esta instituição precisa alinhar suas decisões e 

orientações aos princípios da precaução, que apesar de discursado não vem sendo 

praticado. Constata-se ainda a necessidade da ampliação da cooperação 

internacional para reduzir os riscos de novas invasões e atenuar os impactos 

daquelas que já aconteceram. Tal aspecto deve levar em conta a necessidade de 

construir um cenário de oportunidade para discussão e transformar o problema da 

bioinvasão em uma questão prioritária também na arena da WTO. 

Da mesma forma que a globalização vem integrando o comércio mundial, ela 

vem moldando a legislação dos países por meio da instituição de acordos 

internacionais. Assim, ao instituir ações domésticas de enfrentamento, os países 

devem observar também as interfaces internacionais das medidas. Apesar das 

críticas apresentadas, os acordos internacionais são importantes referências, sua 

relevância é reforçada pela evolução científica que os sustentam, mas se poucas 

instituições são credenciadas a validar as propostas, estas convenções têm poucas 

chances de evoluir na velocidade demandada para o enfrentamento de problemas 

como o das bioinvasões. Mais do que limitar as ações domésticas, as instituições 

gestoras devem fazer com que as convenções e acordos sejam transformados em 

arenas de organização social por meio das quais a comunidade adote referências 

comuns e garanta, sem discriminações, a proteção aos sistemas produtivos, à saúde 

humana e à biodiversidade. 
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A partir do confronto do quadro brasileiro de enfrentamento das bioinvasões 

com o internacional, aí incluindo as experiências fornecidas por outros países e 

acordos internacionais, nota-se a importância do incremento do conhecimento 

científico para o aprimoramento dos instrumentos normativos (domésticos e 

internacionais) de enfrentamento das bioinvasões. O aprimoramento dos 

instrumentos normativos não trata apenas de instituir diplomas adequados as teorias 

e experiências acadêmicas, mas também a realidade nacional. O aperfeiçoamento 

dos instrumentos normativos deve alinhar-se a realidade operacional das instituições 

envolvidas com a sua implementação e refletir a realidade do país como um todo, 

inclusive aspectos geográficos e culturais. Ainda que os países estejam enfrentando 

os mesmos problemas e que as linhas gerais de enfrentamento sejam similares, 

algumas particularidades acentuadas na comparação entre as experiências do 

Brasil, África do Sul, Estados Unidos e Nova Zelândia reforçam a necessidade 

explorar os detalhes domésticos com vias a identificar os melhores e mais eficazes 

mecanismos de enfrentamento. Isso será feito no próximo Capítulo, ao buscarmos, 

em três políticas socioambientais brasileiras, a identificação de pontos fortes e fracos 

dessas, que possam subsidiar a formulação e a implementação de uma política 

pública de enfrentamento das bioinvasões. 
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5. CARACTERÍSTICAS DOS PROCESSOS DE FORMULAÇÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO DE TRÊS POLÍTICAS SOCIOAMBIENTAIS E O 

APRENDIZADO PARA UMA NOVA AÇÃO 

 

 

Este capítulo apresenta a análise das características e do modus operandi de 

formulação e implementação de três políticas socioambientais brasileiras: (i) Política 

Nacional de Meio Ambiente; (ii) Política Nacional de Recursos Hídricos e; (iii) Política 

Agrícola, com vias a estabelecer um referencial comparativo doméstico com as 

características verificadas a partir do estabelecimento do quadro jurídico-institucional 

de enfrentamento das espécies exóticas invasoras no Brasil. O capítulo evidencia os 

avanços decorrentes da instituição de uma política pública nacional para o 

enfrentamento de problemas socioambientais complexos, assim como as limitações 

e dificuldades encontradas, para então indicar aqueles que possam contribuir para 

ao processo de formulação e implementação de uma política pública de 

enfrentamento das bioinvasões no Brasil. 

 

5.1 Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) 

 

A política ambiental pode ser discutida enquanto movimento que envolve o 

poder público e os demais interessados objetivando conciliar o desenvolvimento e 

conservação ou, enquanto instrumento normativo nacional, sendo assim um 

conjunto de grandes linhas de orientação estabelecidas para traçar o "caminho 

ambiental" do país. A existência de uma política institucionalizada por meio de um 

instrumento legal não elimina a existência da política ambiental enquanto movimento 

de forças, especialmente no caso da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) 

brasileira, cuja construção é resultante do jogo de poderes e interesses sociais, 

econômicos e políticos da mais ampla gama de atores institucionais ou não. 

Uma busca nas plataformas de dados científicos Scielo, ISI Web of 

Knowledge e Lattes CNPq permite constatar que são raras as amplas análises da 

Política Nacional de Meio Ambiente. Dentre os poucos estudos nesta linha pode-se 

citar Drummond; Barros-Platiau (2006), Ferreira, (1998), Machado (2001) e Machado 

(2007). Entretanto, existem ainda diversos estudos setoriais que apresentam 
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importantes indicativos sobre a dinâmica, as características, os principais atores 

institucionais e as ligações entre estes, onde destacam-se os relacionados a gestão 

de recursos hídricos (ex.: BOEIRA, 2004; MACHADO, 2000; 2003a), a instituição e 

gestão de áreas legalmente protegidas (ex.: BORGES et al., 2007; MEDEIROS, 

2003; 2006; ORTH et al., 2003), a conservação da biodiversidade (ex.: MMA, 2006b; 

GREENPEACE, 2006) e os estudos sobre a interface entre a Política Nacional de 

Meio Ambiente, justiça e conflitos ambientais (ex.: ACSELRAD, 2002; 2004; 

ZHOURI, 2008). 

A Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) foi instituída pela Lei 

nº 6.938/1981 (BRASIL, 1981) e regulamentada pelo Decreto nº 88.351/1983 

(BRASIL, 1983). Desde então, a Lei sofreu diversas alterações, sendo a mais 

recente em 2 de junho de 2009 (BRASIL, 2009a). Esta Política foi instituída logo 

após uma das mais duras décadas (1970) para as políticas ambientalistas brasileiras 

(DRUMMOND; BARROS-PLATIAU, 2006), principalmente por causa do regime 

militar, ao qual o País foi submetido. A PNMA surgiu em um período descrito por 

Drummond e Barros-Platiau (2006) como a segunda grande mobilização nacional 

em torno das questões ambientais. Diferentemente do primeiro evento, que ocorreu 

entre as décadas de 1930 e 1970, a mobilização ocorrida entre os anos de 1979 e 

1988 conseguiu colocar em ação, simultaneamente, ativistas, cientistas, políticos e 

gestores, alertando pela primeira vez a população comum sobre as questões 

ambientais (DRUMMOND; BARROS-PLATIAU, 2006; MEDEIROS, 2003). 

A sua instituição valeu-se enormemente do momento político nacional 

favorável, em que o país caminhava para uma transformação significativa, de um 

regime político militar ditatorial em direção a uma democracia (DIAS, 2006; MELLO, 

2008). Nesse momento, as alianças deram-se por razões, muitas vezes, 

improváveis. Por exemplo, os interesses de alguns servidores de instituições 

ambientalistas como a Secretaria Especial de Meio Ambiente - SEMA convergiam 

com o interesse coletivo de diversas outras instituições que buscavam ampliar o seu 

poder decisório e legitimar-se no cenário de governança nacional. Adicionalmente, 

houve grande apoio internacional por causa das discussões iniciadas durante a The 

United Nations Conference on the Human Environment e a crescente preocupação 

com a perda de florestas tropicais (MACHADO, 2001; SANTILLI, 2005) Aqui, cabe 

ainda chamar a atenção à importância de se aproveitar o atual momento político 

favorável em prol da formulação e da implementação de uma política nacional de 
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enfrentamento das bioinvasões, considerando o cenário de apoio e interesse de 

múltiplos setores nacionais em reduzir os efeitos dessa ameaça sobre componentes 

socioambientais. 

Críticos ao processo de formulação da PNMA destacam que a Conferência 

concentrou-se demasiadamente nos efeitos da degradação em detrimento do 

entendimento de suas causas (ex.: MACHADO, 2000; 2001). O que se tornou 

evidente nas propostas consideradas desenvolvimentistas, que centravam-se nos 

modelos de sociedades capitalistas. Consequentemente, um dos mais relevantes 

pontos emergentes à época e expresso na Lei nº 6.938/1981 foi a avaliação de 

impactos ambientais (MACHADO, 2001). Viola (2002) ao analisar a mesma fase 

apresenta uma interpretação diametralmente oposta, argumentando que a posição 

do país não era de um desenvolvimentista radical, fato que o habilitou a uma 

posição de liderança na negociação da Convenção de Mudança Climática. É bem 

verdade que, alinhada com princípios menos ortodoxos advogados 

internacionalmente, a Política apresentou objetivos ambiciosos ao propor-se a 

compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico à qualidade ambiental e a 

estabilidade ecológica, culminando então no desenvolvimento sustentável (BRASIL, 

1981). Mas, ao discutirmos os fundamentos da PNMA, devemos relembrar que 

essencialmente, os danos ambientais relacionam-se com o desenvolvimento e a 

realização de atividades antrópicas relacionadas direta ou indiretamente com os 

sistemas produtivos. Por isso, não há como distinguir a manutenção da qualidade 

socioambiental da gestão dos efeitos causados pela implementação de 

empreendimentos e pela realização de atividades econômicas. 

Rascunhada pelo corpo técnico da SEMA, a Política tornou-se a pedra 

fundamental para regulamentação nacional da questão ambiental ao instituir 

objetivos, responsabilidade e subsidiar a formulação de um glossário sobre o tema 

(DRUMMOND; BARROS-PLATIAU, 2006), até então distante do cotidiano do 

cidadão comum. Dessa etapa do processo de formulação da PNMA extrai-se um 

importante aprendizado, o de incluir a maior parte de atores importantes, inclusive e 

principalmente aqueles que se opõem ou são críticos severos a sua formulação. A 

PNMA apresentou grandes dificuldades para se firmar cenário nacional. Em grande 

parte, essa dificuldade decorre do processo paradoxal de sua formulação, haja visto 

ser uma política necessariamente transversal, que interfere na dinâmica de todos os 

setores sociais e econômicos do país, mas não terem sido incluídos na etapa de 
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formulação alguns agentes primordiais, que representam os interesses dos setores 

produtivos do país (ACSELRAD, 2001). Tais agentes, em sua maioria, foram 

incluídos no processo somente a partir da fase de implementação, quando 

fundamentos, princípios e instrumentos já haviam sido definidos, ainda que passíveis 

de mudanças. Reforça-se então a tese de que são conhecimentos diferentes que 

subsidiam a formulação dos argumentos e idéias, que a partir de conflitos e disputas, 

permitem construir instrumentos normativos mais adequados as múltiplas visões da 

sociedade, culminando assim em um estado democrático de direito. 

São considerados como instrumentos da PNMA o estabelecimento de 

padrões de qualidade ambiental; o zoneamento ambiental; a avaliação de impactos 

ambientais; o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras; os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou 

absorção de tecnologia, voltadas para a melhoria da qualidade ambiental; a 

implantação de Unidades de Conservação e outras áreas de proteção ambiental 

pelo Poder Público; o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; o 

cadastro técnico federal de atividades e instrumentos de defesa ambiental; e as 

penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas 

necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental. Mas, a principal 

inovação fornecida pela PNMA foi a criação do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA), que permitiu a organização do arcabouço institucional existente. No 

contexto institucional, merece destaque o fato de que a partir desta Política instituiu-

se o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), instância decisória 

colegiada, integrada por diversos ministérios setoriais, Governos estaduais, Distrito 

Federal, Confederações Nacionais de Trabalhadores na Indústria, no Comércio e na 

Agricultura, dentre outros (BRASIL, 1981; DRUMMOND; BARROS-PLATIAU, 2006; 

MACHADO, 2001; MACHADO, 2007; MILARÉ, 2007). 

Dos supracitados instrumentos, são especialmente importantes para o 

presente estudo aqueles que apresentam interface com a promoção da democracia 

no processo de implementação das políticas socioambientais brasileiras, 

representados pelos mecanismos que garantiam a disponibilização das informações 

e a discussão sobre as possíveis soluções ambientais no âmbito de arenas de 

discussão como as audiências públicas e o CONAMA. 

As primeiras décadas de vida da Política Nacional de Meio Ambiente 

registram a instalação e a evolução da primeira arena de debate da questão 
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ambiental, o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA). Num primeiro 

momento, o CONAMA postou-se como formulador e implementador das políticas 

ambientais do governo federal, garantido unidade e coerência nas ações. Entretanto, 

a sua evolução tornou-o uma arena para disputas intragovernamentais e 

extragovernamentais, seguido pelo esvaziamento das funções com a concentração 

na discussão de terminologias, conceitos e normas, que culminou na tecnificação da 

entidade (CAPOBIANCO, 1997; DRUMMOND; BARROS-PLATIAU, 2006). 

Especialmente em seus primeiros anos de vida, o CONAMA, juntamente com 

as arenas instáveis e temporárias estabelecidas a partir de temas e projetos 

polêmicos (ex.: a construção de grandes hidrelétricas na Amazônia e a liberação de 

produtos transgênicos no mercado nacional), representou uma das mais importantes 

arenas nacionais para as disputas entorno da implementação da PNMA. O período 

foi marcado assim pela experimentação do estado de democracia, de conflitos e 

disputas interinstitucionais em torno das idéias e dos interesses (DRUMMOND; 

BARROS-PLATIAU, 2006). Estes autores destacaram também a multisetorialidade 

como uma das características intrínsecas às políticas socioambientais brasileiras, 

apesar desta ser uma característica ainda emergente. Há uma tendência natural de 

que em áreas como a ambiental ocorram conflitos por causa das transversalidades 

do tema em relação aos demais interesses e atividades antrópicas, como também foi 

verificado por Aicher e Diesel (2004) ao analisarem as políticas ambientais 

européias. 

Na avaliação de Machado (2001; p. 101), o período de transição democrática 

trouxe poucos avanços na política ambiental na esfera federal. Entretanto, este 

período também foi marcado pela reestruturação institucional, que obviamente 

dificultou a implementação de ações concretas, mas garantiu a viabilidade da 

implementação dos programas nos anos seguintes (BANERJEE; MACPHERSON; 

ALAVALAPATI, 2009; MEDEIROS, 2003; MELLO, 2008; SORRENSEN, 2009). Por 

exemplo, houve a criação do Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio 

Ambiente, posteriormente transformado em Ministério do Meio Ambiente, dos 

Recursos Hídricos e da Amazônia Legal e a fusão de diversas instituições, cujas 

missões se sobrepunham (MEDEIROS, 2003; 2006). 

Análises do arcabouço institucional responsável por estas ações, em geral, 

destacaram a carência de recursos humanos e financeiros como um dos principais 

fatores limitantes ao alcance dos objetivos almejados (BANERJEE; MACPHERSON; 
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ALAVALAPATI, 2009; BORGES et al., 2007; SORRENSEN, 2009). O período torna 

evidente uma das características das políticas ambientais brasileiras, a sobreposição 

de funções institucionais, fenômeno já verificado por outros autores (COSTA, 2008; 

MONOSOWSKI, 1989; SANTILLI, 2005). No cotidiano, a superação de muitos 

desses problemas foi viabilizada pelas relações interinstitucionais não formais, que 

compartilhavam de dificuldades semelhantes, mas que na maioria dos casos não é 

documentada e só de viável identificação através de métodos não empregados para 

o desenvolvimento do presente estudo, por exemplo, entrevistas diretas. 

Ainda na década de 1990, foi criado o Fundo Nacional do Meio Ambiente 

(FNMA), cujo papel era financiar a implementação da PNMA. O Conselho do Fundo 

estabeleceu duas diretrizes que objetivavam abranger todo o país, o apoio a projetos 

e o fortalecimento da gestão ambiental. Na primeira fase foram estabelecidas oito 

linhas temáticas: (i) extensão florestal; (ii) gestão integrada de áreas protegidas; (iii) 

manejo sustentável da flora e a fauna; (iv) uso sustentável dos recursos pesqueiros; 

(v) educação ambiental; (vi) Amazônia sustentável; (vii) qualidade ambiental; (viii) 

gestão integrada de resíduos sólidos (FNMA, 2006). Na sua implementação, 

verificou-se uma das dificuldades associadas a inobservância de um dos 

fundamentos da PNMA. Em função das dificuldades decorrentes dos procedimentos 

administrativos e elevado grau de concentração administrativa, o acesso ao 

financiamento foi tolhido a uma parte expressiva do público. No mesmo processo, 

verificou-se também uma baixa taxa de execução do orçamento. Por isso, nas 

etapas seguintes, fomentou-se a maior integração com o poder público local, além 

do financiamento de projetos de menor porte (SAWYER, 2000). 

Um novo problema foi evidenciado na etapa seguinte, a falta de quadro 

profissional qualificado para a elaboração, implementação e monitoramento dos 

projetos, em todas as esferas administrativas. Municipalidades com recursos 

escassos, que seriam as que mais demandariam tais financiamentos, não possuíam 

quadro profissional qualificado para a elaboração de projetos, que viabilizassem a 

solicitação dos recursos. Mas, o FNMA também não havia previsto recursos para 

disponibilização de profissionais para acessória técnica destes municípios, 

garantindo assim a adequada implementação dos programas propostos (SAWYER, 

2000). A carência de quadro técnico qualificado é um problema também 

documentado em outros aspectos da implementação da PNMA. Por exemplo, a 

legislação prevê que os municípios deveriam participar do licenciamento de 
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atividades potencialmente poluidoras que afetam o seu território. Mas, muitos deles, 

até a metade da década de 2000 ainda não dispunham sequer de secretaria do meio 

ambiente (MMA; MC, 2009). Além disso, alguns dos municípios que dispõem dessa 

secretaria registram um quadro profissional despreparado para a execução das 

funções (SILVA, 2005). 

O governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) foi considerado por Mello 

(2008) como contraditório uma vez que o posicionamento nacional e as orientações 

expostas a comunidade internacional diferiam daquela praticada na esfera 

doméstica. O período caracteriza-se também por uma mudança nos planos e 

projetos, especialmente se comparado com aqueles praticados nos governos 

anteriores. Dentre estas mudanças pode-se destacar a inclusão da dimensão 

ambiental no modelo de desenvolvimento nacional, tendo como um dos exemplos o 

zoneamento ecológico-econômico. Apesar de tais mudanças persistirem na 

dinâmica de substituição de cada governo, o eixo central foi mantido graças a 

existência de uma política instituída por um instrumento legal, o que pode ser 

ilustrado pela manutenção e ampliação de programas de proteção de florestas, 

iniciados nos governos anteriores (BANERJEE; MACPHERSON; ALAVALAPATI, 

2009; SANTILLI, 2005). 

Novas e significativas mudanças foram documentadas no primeiro mandato 

do governo Luiz Inácio Lula da Silva (2002 – em curso), que adotou o discurso da 

transversalidade, do controle social, do desenvolvimento sustentável e do 

fortalecimento setorial, estatizando o discurso “socioambiental”. O discurso inicial 

refletia o conjunto de alianças estabelecidas para garantir a vitória da eleição 

presencial. Com a incorporação dos aspectos sociais, houve uma segunda onda de 

mobilização e participação pública na vida do país (MELLO, 2008). Apesar dos 

muitos retrocessos e dos poucos avanços, a idéia e os fundamentos da PNMA estão 

disseminados na sociedade e são mantidos pela legislação, apesar dos constantes 

ataques políticos ao arcabouço existente (ex.: ÉBOLI, 2008; O GLOBO, 2009c). A 

PNMA está fortemente estruturada pelos seus instrumentos, instituições, arcabouço 

legal, pelo sistema e pelos subsídios científicos fornecidos pelas instituições de 

pesquisa. No entanto, a existência destes elementos, por si só, não garantem sua 

efetividade ou eficiência. Demandando assim permanente monitoramento, avaliação 

e aprimoramento dos elementos estruturantes. Quase três décadas após a sua 

regulamentação, alguns dos instrumentos da Política se quer foram efetivamente 
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implementados. Por exemplo, o Relatório de Qualidade do Meio Ambiente que 

deveria permitir a sociedade saber as condições em que vive sofreu completo 

esvaziamento. Os relatórios emitidos espaçadamente nunca conseguiram alcançar 

seus objetivos porque sua divulgação e circulação restringiam-se a própria 

instituição geradora, o IBAMA. O esforço para mudar esta situação foi empreendido 

com a transformação do mesmo em uma revista eletrônica, que só materializou-se 

em um volume, no ano de 2007 (IBAMA, 2007). 

Um dos mais importantes pontos vulneráveis da PNMA foi o esvaziamento da 

arena de discussões do CONAMA, que poderia garantir que idéias e opiniões 

divergentes pudessem ser colocadas em disputas na escala nacional. Como 

resultado, desde então, todas as disputas passaram a ocorrer de maneira pontual e 

pulverizada. 

Por outro lado, a PNMA contribuiu para a legitimação dos conceitos e 

fundamentos científicos perante a população, observando-se que diferentes 

instituições (ex.: MMA, IBAMA, Secretarias Estaduais de Meio Ambiente e ONGs) 

puderam melhorar sua posição e legitimidade por meio de seu posicionamento em 

questões relativas ao meio ambiente, sobretudo ao enfrentar, em nome do interesse 

comum, interesses em um estado exclusivamente desenvolvimentista. 

Apesar das deficiências, cinco pontos definem, em resumo, resultados críticos 

obtidos com a implementação da PNMA: (i) a introdução da questão ambiental nos 

programas e políticas econômicas do Governo, cujo exemplo mais significativo é o 

Protocolo Verde; (ii) a formulação de uma Política Nacional Integrada para a 

Amazônia Legal, com vistas à reorientação do crescimento econômico na região, a 

sua maior integração interna e externa e à valorização do homem amazônico; (iii) a 

aceleração da internalização dos recursos externos direcionados a proteção da 

biodiversidade nacional; (iv) o preparo do ambiente para a implantação de um 

modelo de gestão descentralizada e compartilhada dos recursos hídricos; (v) a 

implementação e manutenção dos inventários de biodiversidade nacional, como por 

exemplo, o Programa Nacional de Diversidade Biológica (PRONABIO) e o Projeto de 

Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO). 

Ao reestruturar o sistema ambiental brasileiro, a PNMA serviu também de 

alicerce para o desenvolvimento de políticas setoriais, como, por exemplo, a Política 

Nacional de Recursos Hídricos, que será discutida a seguir. Ainda que permaneçam 
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alguns desalinhamentos entre a conduta das instituições e a legislação, a PNMA 

estabeleceu importantes referenciais para a sociedade brasileira. 

 

5.2 Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 

 

Observando os objetivos do presente estudo, a análise da Política Nacional 

de Recursos Hídricos focará nos aspectos democráticos contemplados na 

formulação e na implementação dessa política. Assim, especial atenção será dada 

ao sistema de gestão instituído pela lei, que em seu fundamento VI e sua diretriz IV 

previu que o planejamento e a gestão dos recursos hídricos deveriam ser 

descentralizados e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das 

comunidades. Para isso, os comitês de bacias tornaram-se as arenas de discussão 

e decisão. Simultaneamente, veremos a importância dos Planos de Recursos 

Hídricos como instrumento implementação dessa política. 

O Brasil possui aproximadamente 12 % da água doce disponível no mundo e 

53 % da água doce do continente Sul Americano. Ainda assim, apresenta sérios 

problemas de disponibilidade de água por causa da distribuição e demanda 

heterogênea do recurso em seu território. Por exemplo, em alguns estados como 

Pernambuco, Paraíba, Sergipe, Alagoas e Rio Grande do Norte a disponibilidade de 

água por habitante ao ano varia entre 500 m3/habitante/ano e 

1000 m3/habitante/ano. Além disso, a água, como recursos hídrico, é fundamental ao 

desenvolvimento de quase todas as atividades econômicas. Fato que é reconhecido 

como um dos causadores do histórico nacional de gestão fragmentada e 

centralizada de águas. A gestão era fragmentada porque cada setor, por exemplo, 

energia elétrica, agricultura irrigada e saneamento realizar seu próprio planejamento 

e, consequentemente, adotava as medidas mais adequadas exclusivamente aos 

seus interesses. Simultaneamente era centralizada porque os governos, estaduais e 

federal, definiam suas prioridades sem avaliá-las com os governos municipais, os 

outros usuários da água e a sociedade civil (ABERS; JORGE, 2005; IORIS, 2008; 

MMA, 2006c; PEREIRA; TAVARES, 1999). 

Antes da instituição da PNRH, seu uso era regido por diversas normas e 

códigos concorrentes e/ou conflitantes, cuja execução era realizada por uma 

estrutura institucional ineficaz (MILARÉ, 2007). Foram realizadas várias tentativas de 

formulação de uma política nacional de recursos hídricos e de um modelo mais 
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adequado de gestão da água, iniciado com a realização de seminários, congressos 

e comissões parlamentares. Reconhecendo a variedade de condições e problemas 

relacionados a disponibilidade e demanda de recursos hídricos, a Associação 

Brasileira de Recursos Hídricos (ABRH) alertou que a água era um bem econômico 

passível de tornar-se fonte de intensos conflitos e, recomendou que fosse promovida 

a participação pública e descentralização para a adequada gestão (ABRH, 1995). 

Considerando então a necessidade de prover adequada gestão, o Congresso 

brasileiro, ao instituir a Constituição Federal de 1988, tornou responsabilidade do 

Governo Federal a implementação de um Sistema Nacional de Gestão de Recursos 

Hídricos que garantisse o adequado planejamento, regulamentação, controle do uso, 

preservação e recuperação dos recursos hídricos no país (PORTO; PORTO; 

AZEVEDO, 1999). Mas, a Carta Magna expressamente demandou a 

descentralização da gestão da água entre os entes da federação (BRASIL, 1988). 

Em 1991, São Paulo tornou-se o primeiro estado a aprovar sua lei de 

recursos hídricos, sendo seguido por outros 14 estados que entre 1991 e 1997 

criaram legislações sobre recursos hídricos. Em muitos casos, tais instrumentos 

eram semelhantes à lei paulista, que por sua vez baseava-se na lei das águas 

francesas (MACHADO, 2003c), com a criação de comitês participativos de bacia 

hidrográfica e da cobrança pelo uso da água. Ainda em 1992, em Dublin, realizou-se 

The Dublin Statement on Water and Sustainable Development, convenção que 

formulou quatro princípios para a gestão sustentável da água, dos quais dois 

estabeleceram-se como critérios básicos para a gestão de recursos hídricos em 

quase todos os países do planeta, inclusive o Brasil. O primeiro foi de que a água é 

um recurso finito e vulnerável, essencial para a manutenção da vida, do 

desenvolvimento e do meio ambiente. O segundo é de que a água tem valor 

econômico para todos os seus usos e deve ser considerada como um bem 

econômico (HESPANHOL, 2008; UNITED NATIONS ORGANIZATIONS - UNO, 

2009). Os princípios adotados no Brasil não foram a única parte da Política inspirada 

na experiência internacional, grande parte da estrutura organizacional da gestão 

brasileira de recursos hídricos é uma transposição do modelo francês (FORMIGA-

JOHNSSON; KEMPER, 2005a; HUBERT; PEREIRA; LANNA, 2002; LANNA; 

HUBERT; PEREIRA, 2002; MACHADO, 2003c). 

Uma extensiva revisão dos instrumentos normativos existentes e do sistema 

de gestão de recursos hídricos iniciou-se em 1986 e subsidiou a formulação da 
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proposta, que começou a tramitar no Congresso no início da década de 1990, por 

meio do Projeto de Lei nº 2.249/1991. O texto submetido ao Congresso foi elaborado 

por uma força-tarefa criada pela Presidência do Brasil, a partir de inúmeras 

consultas públicas e seminários, organizados por universidades, agências 

governamentais e não governamentais (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, 

2002; 2006). Ao contrário do processo de formulação da PNMA, houve intensa 

validação da formulação da PNRH por meio da inserção de diferentes grupos de 

interesse. Tanto durante a elaboração do projeto de lei quanto durante os seus 

ajustes e votação no Congresso, houve grande colaboração de partes estatais e não 

estatais interessadas no resultado final (ANA, 2002; 2006; BRASIL, 1997b; 1997c; 

MMA, 2006c). 

A Política Nacional de Recursos Hídricos foi aprovada na Câmara dos 

Deputados em outubro de 1996 e no Senado Federal em dezembro do mesmo ano. 

(ABERS; JORGE, 2005; LUCHINI; SOUZA; PINTO, 2003; PORTO; PORTO; 

AZEVEDO, 1999). Ao final, a Lei nº 9.433/1997 instituiu a Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH), também conhecida como a “Lei das Águas”. Depois da 

aprovação dessa lei, todos os estados deram início à elaboração de suas políticas 

de recursos hídricos (ABERS; JORGE, 2005; ANA, 2006). 

A PNRH tem por objetivo promover a utilização sustentável dos recursos 

hídricos e a prevenção contra os eventos hidrológicos nocivos. Assim, objetivando a 

sustentabilidade hídrica, essa política, em seu artigo 2º tornou imprescindível a 

obtenção de outorga, sendo concedida somente pelo poder público aos usuários 

cuja utilização almejada for compatível com o plano da bacia hidrográfica. Portanto, 

a outorga é um importante instrumento de planejamento, monitoramento e 

fiscalização dos recursos hídricos. Já a prevenção e defesa contra os eventos 

hidrológicos nocivos, por exemplo, inundações, enchentes e desmoronamentos, se 

dá também por meio da ordenação do território da bacia. Grande parte destes 

eventos são previsíveis e evitáveis, pois são decorrentes da ação humana, por 

exemplo, ocupação desordenada do solo, poluição e supressão da mata ciliar (ANA, 

2006; BRASIL, 1997b). 

O artigo 1º da Lei estabelece um dos pontos cruciais da gestão do recurso, a 

definição da unidade territorial de gestão - a bacia hidrográfica40 (BRASIL, 1997b). 

                                                 
40 Bacia hidrográfica é uma unidade física com um único exutório comum para o escoamento e drenagem de 
suas águas (YASSUDA, 1993). 



 

 

200

Essa também foi a unidade de gestão adotada por diversos outros países 

(FORMIGA-JOHNSSON; KEMPER, 2005a; 2005b). Assim sendo, a gestão tem 

como unidade de referência a bacia hidrográfica e não as unidades geopolíticas 

definidas como entes federados. Hodiernamente, a maioria das políticas públicas 

ambientais adota a bacia hidrográfica como unidade territorial de planejamento e 

implementação (ARAÚJO; ROCHA; SILVA, 2007). O que essencialmente este 

recorte espacial propõe é ajustar-se a escala do problema e dos atores que 

efetivamente estão envolvidos com a sua solução direta. A transposição dessa idéia 

ao problema central de estudo, o enfrentamento das bioinvasões, não pode se dar 

de maneira integral, mas pode servir de inspiração aos ajustes necessários. 

A PNRH, em seu artigo 3º, traça as diretrizes gerais de ação da gestão hídrica 

que têm por finalidade integrar e articular a gestão dos recursos hídricos com a 

gestão dos demais recursos naturais e do meio ambiente. Em linhas gerais, as 

diretrizes estabelecem que a gestão hídrica deveria ser integrada e articulada com a 

gestão ambiental, gestão do uso do solo, gestão dos sistemas estuarinos e zonas 

costeiras e também com os planejamentos estadual, regional, nacional e dos setores 

usuários. Estabelecendo ainda, que a gestão hídrica deve ser realizada sem 

dissociação dos aspectos quantitativos e qualitativos, haja vista que o uso dos 

recursos hídricos afeta ambos os padrões (BRASIL, 1997b). 

Para sua plena implementação, a PNRH previu seis instrumentos, a saber: (i) 

os planos de recursos hídricos (planos de bacia hidrográfica, planos estaduais de 

recursos hídricos e o plano nacional de recursos hídricos); (ii) o enquadramento dos 

corpos de água em classes segundo os usos preponderantes; (iii) a outorga dos 

direitos de uso dos recursos hídricos; (iv) a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

(v) a compensação aos municípios e; (vi) o sistema de informações sobre recursos 

hídricos. Face aos objetivos do capítulo, merece especial destaque os planos de 

recursos hídricos (BRASIL, 1997b). Na implantação de cada um desses 

instrumentos existem disputas que se dão nas esferas nacional e local, aí definida 

como a bacia hidrográfica. Os resultados dessas disputas não poderiam ser 

explicados de outra forma se não pelo entendimento das relações vistas no cotidiano 

das arenas, incluindo aquelas entre instituições e pessoas sem vínculos hierárquicos 

formais (ex.: FORMIGA-JOHNSSON; KEMPER, 2005b; LEMOS; OLIVEIRA, 2005; 

PORTO; PORTO, 2002). 
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Os planos de recursos hídricos visam fundamentar e orientar a 

implementação da PNRH e o gerenciamento dos recursos hídricos, tendo como 

função orientar, articular, controlar e racionalizar a utilização dos recursos hídricos 

(PORTO; PORTO, 2002), ou seja, buscam de maneira preventiva conciliar os 

setores usuários do recurso. A PNRH estabeleceu também o conteúdo mínimo 

indispensável dos planos e os tornou de ordem pública. Todos os planos de 

recursos hídricos deverão obrigatoriamente conter o prescrito. Expressamente, a 

PNRH coloca que um dos seus principais instrumentos, o plano de bacia é um 

mecanismo de longo prazo, com horizonte de planejamento compatível com o 

período de implementação de seus programas e projetos. A confecção do plano é 

atribuição da agência de água e sua aprovação compete ao comitê de bacia. Antes 

dos planos serem apreciados e submetidos a votação pelos Comitês de bacia, os 

mesmos deveriam ser amplamente publicados para que a comunidade pudesse 

tomar ciência de seu conteúdo e manifestar suas intenções (ANA, 2006). Mas, esta 

etapa do processo de gestão de recursos hídricos ainda apresenta muitas falhas na 

sua implementação. Pela capacidade de limitar ou proibir determinadas atividades, 

os Comitês de bacias deveriam ser ambientes de intensas negociações, que 

incorporariam aspectos científicos, técnicos e sociais. Mas, como documentado por 

Formiga-Johnsson e Kemper (2005a, p. 37), em alguns casos (ex.: Comitê de Bacia 

Hidrográfica do Alto Tietê) o governo estadual ainda mantém uma postura 

centralizadora em muitas das discussões dos grandes projetos. Em parte, tal 

posição deve-se ao fato de que em anos recentes o comitê não conseguiu dar 

prosseguimento a decisões importantes para a bacia. No caso específico, a 

descrição dos supracitados autores denota o esvaziamento estratégico do comitê em 

disputas importantes. 

A PNRH estabeleceu uma profunda mudança valorativa no que se refere aos 

usos múltiplos da água. Além disso, estabeleceu-se um importante precedente para 

a participação popular da sua gestão. Em grande parte, o interesse e o envolvimento 

popular decorreu da importância deste recurso à sobrevivência humana, assim como 

das demais espécies e sua relevância para todos os processos produtivos humanos, 

quer seja comercial, industrial, agrícola, recreativa ou esportiva. Em decorrência, um 

dos pilares da PNRH é a gestão dos recursos hídricos visando os usos múltiplos, ou 

seja, uso urbano, industrial, geração de energia elétrica, navegação, lazer e 

irrigação. Ao contrário da PNRH, o Código de Águas, vigente até então, conferia 
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prioridade à produção energética em detrimento dos demais usos (LUCHINI; 

SOUZA; PINTO, 2003; MACHADO, 2003b; 2003c; 2006; MILARÉ, 2007). Por estas 

mesmas razões, a PNRH é objeto de amplos e numerosos estudos acadêmicos. 

A Lei nº 9.433/1997, assim como os instrumentos legais estaduais, reflete a 

profunda mudança na concepção do manejo dos recursos naturais, sobretudo se 

comparadas à forma pela qual os mesmos vinham sendo anteriormente tratados 

pelo poder público (ABERS; JORGE, 2005; ABERS; KECK, 2009; MACHADO, 

2003b). No contexto da presente discussão, três questões sobre a PNRH 

demandam ser explicitadas aqui. A primeira diz respeito à concepção dos recursos 

hídricos como bem público, consequentemente, deve ser compartilhada com o 

propósito de atender aos interesses coletivos de toda a população. A segunda 

consideração está vinculada à constatação de que os usos da água envolvem por 

vezes uma interação conflituosa entre um conjunto significativo de interesses sociais 

diversos. A terceira consideração relaciona-se à construção de um arcabouço 

jurídico-institucional que, reconhecendo a legitimidade de tais interesses, estabelece 

um processo de gestão de recursos hídricos que permite contemplar seu uso 

múltiplo, não favorecendo uma determinada atividade ou um determinado grupo 

social. 

Considerando a relevância da participação pública para o seu sucesso, a 

PNRH adotou como um de seus fundamentos a gestão descentralizada e 

participativa, que na opinião de Porto, Porto e Azevedo (1999), é induzida pela 

instalação de níveis inferiores de decisão reúne todos aqueles com interesses 

recurso. A gestão é descentralizada porque realizada em nível de bacia hidrográfica, 

por meio dos comitês de bacia, ou seja, a gestão não é realizada em nível estadual 

ou federal. É participativa, posto que a Lei prevê que a gestão não se realizará 

somente por órgãos públicos, mas também pelos usuários e organizações civis 

(MACHADO, 2003b; MACHADO; MIRANDA; PINHEIRO, 2004). Assim, a forma de 

gestão preconizada pela PNRH estabeleceu um importante precedente para a 

concepção e a implementação da gestão de recursos naturais no Brasil. A principal 

estratégia para a gestão participativa passou a ser o estabelecimento de parcerias 

entre o poder público, usuários e sociedade civil, que incluiu numerosos conselhos 

e/ou comissões nacionais, estaduais e locais (MACHADO; MIRANDA; PINHEIRO, 

2004). Mesmo considerando que muitos dos comitês de bacia ainda não têm plena 

capacidade de gestão e decisão por estarem submetidos a uma forte intervenção 
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estatal, a partir do momento em que eles se tornaram responsáveis pela aprovação 

do plano de bacia, passaram a ampliar seu poder decisório. 

O formato de gestão descentralizado não implica na inexistência de um órgão 

de referência nacional para a gestão do recurso. Pelo contrário, o mesmo 

fundamento explicita que a gestão deve contar com a participação do Poder Público, 

sem discriminar a esfera. Para tanto, instituiu-se, por meio da Lei no 9.984, de 17 de 

julho de 2000, a Agência Nacional de Águas (ANA), que é uma autarquia, com 

autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente. A 

ANA é uma agência gestora de um recurso natural e não uma agência reguladora da 

prestação de serviços públicos, o que a diferencia fundamentalmente das demais 

agências existentes (MACHADO, 2003b). No contexto de gestão, a principal atuação 

da ANA inclui: supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes 

do cumprimento da legislação federal hídrica; disciplinar, em caráter normativo, a 

implementação, operacionalização, controle e a avaliação dos instrumentos da 

PNRH; o planejamento e a promoção de ações destinadas a prevenir ou minimizar 

os efeitos de secas e inundações; implementação do Sistema Nacional de 

Informações sobre Recursos Hídricos; fomentar a pesquisa e a capacitação de 

recursos humanos para a gestão dos recursos hídricos e ainda, prestação de apoio 

aos estados na criação de órgãos gestores de recursos hídricos (BRASIL, 2000). 

Os comitês tornaram-se um dos pilares da implementação da PNRH. Ao 

analisar os fundamentos e consequências da descentralização pública, Abers e 

Keck (2009) pontuaram que os conflitos são inerentes aos processos decisórios, 

onde múltiplas opiniões são expostas. A partir de uma profunda revisão da literatura 

especializada, estes autores destacaram a existência de diversas opiniões sobre as 

consequências da descentralização, dentre as quais a possibilidade de redução de 

custos de transação, melhor aproveitamento de informações e maior capacidade de 

adaptação às necessidades locais. 

A transição do regime de gerenciamento centralizado burocrático para um 

sistema participativo descentralizado, como ocorreu com a gestão de recursos 

naturais, especialmente dos recursos hídricos na década de 1990, apresenta um 

feito altamente político, envolvendo consigo lutas por poder e influência durante todo 

o período de reorganização institucional. A literatura específica destaca ainda a 

tendência do processo favorecer à redefinição do papel de poder em que se situam 

os especialistas na gestão dos recursos e aumentando a importância da ampliação 
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das relações interpessoais na garantia do alcance dos interesses. Ainda que este 

processo valorize aspectos não técnicos e, em alguns casos aspectos interpessoais, 

ao processo decisório, algumas vantagens são documentadas. Dentre elas aponta-

se a redução dos riscos de corrupção, limitação do grau de liberdade de condutas 

abusivas e de exercício discricionário do poder por parte do executivo uma vez que a 

responsabilidade passa a ser divida por uma gama maior de atores. Mas, o ideal 

seria a implementação de uma efetiva prática de gestão pública colegiada e 

integrada (MACHADO, 2003b). Há necessidade de adotar uma perspectiva crítica da 

compreensão da governança de recursos, neste caso os hídricos, como um 

instrumento de política supostamente neutro. Apesar da retórica, as abordagens 

idealizadas e instrumentais de governança de recursos hídricos tendem a 

negligenciar a existência de divisões sociais fundamentais, que são principais 

condutores de conflitos deste recurso (CASTRO, 2007). 

Ao embasar a discussão com argumentos teóricos e empíricos sobre a 

estrutura de gestão de recursos hídricos e suas consequências, torna-se 

fundamental apresentar outros pontos de vista sobre o processo de abertura da 

participação popular nas decisões políticas brasileiras, materializado fortemente na 

implementação da PNRH. Há uma corrente que argumenta que este processo, de 

descentralização, não foi fruto apenas das manifestações das décadas que 

antecederam a formulação da PNRH, mas sim de parte de um projeto neoliberal de 

Estado mínimo, surgido no Brasil a partir de 1989, como parte da estratégia de 

implementação do ajuste neoliberal, que se isenta progressivamente de suas 

responsabilidades sociais e as transfere para a sociedade civil 

(COSTA, 2008, p. 27). Por outro lado, o mesmo fenômeno é visto por outros autores 

como uma otimização da máquina estatal e uma redução da burocracia (BRESSER-

PEREIRA, 1999). 

Analises de autores como Costa (2008) e Sousa (2005) ressaltaram a 

existência de dificuldades iniciais para a implementação dessa metodologia 

descentralizadora, por causa da existência de um passado de centralização e de 

hegemonia de determinados pólos regionais. Além disso, um comportamento 

usualmente observado nos comitês já em operação no Brasil é que o processo 

decisório tornar-se mais complexo e demorado (PORTO; PORTO; AZEVEDO, 

1999). Ademais, alguns autores argumentarem que, a descentralização não 
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necessariamente garante por si só maior eficiência e/ou mais democracia no 

processo decisório. 

A literatura científica brasileira documenta diversos casos em que a eficiência 

dos comitês pode ser prejudicada, principalmente, em duas circunstâncias. Na 

primeira, quando instituições locais não têm capacidade técnica ou administrativa de 

deliberar ou executar efetivamente. Na segunda, quando os interesses políticos 

locais são caracterizados por clientelismo, corrupção ou outros padrões, que fazem 

com que as decisões políticas não sigam as prioridades técnicas (ex.: COSTA, 2008; 

FORMIGA-JOHNSSON; KEMPER, 2005b; IORIS, 2008; 2009; LUCHINI; SOUZA; 

PINTO, 2003; PORTO; PORTO, 2002; PORTO; PORTO; AZEVEDO, 1999). 

Por causa do seu caráter multi-institucional, os comitês de bacias 

hidrográficas deveriam possibilitar e garantir um efeito catalisador, estimulador e de 

intercâmbio entre todos os agentes que atuam na preservação, no controle e na 

recuperação dos recursos hídricos. Para isso, precisariam estar muito bem 

sistematizados e disponibilizados para os membros do Comitê e traduzidos para a 

população em geral. Os principais benefícios advindos destas práticas participativas 

seriam o acesso da população na definição da prioridade de alocação de recursos 

públicos e o fato da sociedade civil poder exercer um papel mais efetivo de controle 

e fiscalização, ao atuarem em conjunto com o Estado. Entretanto, o que se observa 

na prática são experiências participativas passando por desafios e, também, muita 

criatividade na busca de soluções (COSTA, 2008, p. 27). 

A PNRH é objeto de diversas críticas, muitas delas muito bem 

fundamentadas. Entretanto, diversos estudos reconhecem as inovações positivas 

que essa política introduziu. Deve-se destacar o preconizado compartilhamento da 

gestão de recursos naturais, que é na implementação desta Política que mais se 

aproxima de seu ideário no território nacional. A mobilização pública, a 

implementação do Comitê de bacia como lócus para o exercício da gestão, a 

descentralização da gestão e o arcabouço jurídico-institucional estão entre os 

principais fatores estruturantes desta política. A superação de algumas resistências, 

decorrentes de práticas conservadoras em relação a gestão dos recursos hídricos é 

que irá exigir dos comitês e de todos segmentos envolvidos, quer sejam eles 

públicos ou privados, decisão política, um processo de educação para o exercício da 

cidadania, incluindo os princípios fundamentais da democracia e da ética; a 

predisposição ao diálogo e respeito aos espaços institucionais já constituídos, na 
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busca de consensos para definição de estratégias conjuntas de ação em prol da 

bacia. 

 

5.3 Política Agrícola (PA) 

 

No Brasil, a questão agrícola necessariamente perpassa questões 

econômicas e de segurança social nacional, haja vista a sua representatividade 

como meio de vida direto e indireto para uma parcela expressiva da população. 

Dada a sua importância econômica, política e social, o Brasil instituiu por meio da Lei 

nº 8.171/1991 a Política Agrícola. Essa política começou a tramitar no Congresso a 

partir do Projeto de Lei no 4.086/1989. A proposta visava atender ao disposto no 

artigo 187º da Constituição Federal, que tratava das políticas agrária e agrícola 

(BRASIL, 2009b). 

Ao voltarmos na linha do tempo, veremos que em meados da década de 

1960, a imagem de diversos outros países em desenvolvimento, o Brasil passou a 

adotar um modelo de modernização do setor agrícola, que tornou-se responsável 

pela transformação da agricultura do País. O modelo era fortemente marcado pela 

concentração de poder e intervenção estatal, que empregou a concessão de crédito 

rural, preços mínimos, assistência técnica e pesquisa como principais instrumentos 

para a modernização (CONCEIÇÃO; CONCEIÇÃO, 2005; TÁVORA, 2003). 

Entretanto, no final da década de 1980 houve uma drástica mudança no cenário, 

marcada pela redução de gastos orçamentários destinados aos programas de 

suporte a agricultura. Situação esta que favoreceu o surgimento da Política Agrícola 

de 1991 por causa do esgotamento do setor (TÁVORA, 2003). Nesta transição, o 

despreparo do país tornou-se evidente ao registrar crises consecutivas. A sua 

consolidação foi então estimulada pelo estabelecimento de um novo ambiente 

institucional, com uma economia aberta aos mercados internacionais e menor 

atuação intervencionista do governo. Este novo cenário tem impacto direto sobre a 

agricultura nacional que precisava galgar um novo patamar de competitividade 

(LOPES; LOPES; BARCELOS, 2007). 

Segundo Dias (2006), este processo de liberalização estendeu-se a maioria 

dos setores econômicos, como reflexo de um esforço do poder legislativo, 

empreendido no final da década de 1980, para ampliar a democracia e reduzir os 

poderes estatais. Em parte, este fenômeno afetou também a dinâmica social do 
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país, culminando em amplos movimentos sociais. Dentre estes destaca-se a gestão 

descentralizada dos recursos hídricos e o neoliberalismo, discutidos anteriormente. 

Todavia, no caso da Política Agrícola, a descentralização não ocorreu de modo tão 

amplo, como será analisado mais adiante. 

Pelo seu histórico de interfaces com a economia nacional, há uma volumosa 

literatura que trata das políticas de preços e comércio exterior, da política 

macroeconômica, das políticas de subsídios, incentivos e tributos, da política 

tecnológica e de sua interface com as políticas agrária e fundiária (ex.: CARVALHO; 

SILVA, 1993; CUNHA, 2004; DIAS, 2006; ELOBELD; BEGHIN, 2006). Há ainda 

estudos que tratam das características gerais da Política Agrícola e do processo de 

sua formação e dos problemas da agricultura nacional (ex.: BALSAN, 2006; 

BRESSER-PEREIRA, 1964). 

Os objetivos da Política Agrícola foram apresentados no artigo 3º, da Lei 

no 8.171/1991, destacando o planejamento, a promoção da equidade social e a 

conciliação com o desenvolvimento sustentável (BRASIL, 1991). Apesar do discurso 

vigente de descentralização, sob a ótica do planejamento em escala nacional e sua 

interface internacional, a Política Agrícola é mantida sobre gestão quase exclusiva 

do governo federal. Tal fato é evidenciado pelos diversos elementos apresentados a 

seguir. O primeiro deles é identificado no 1º objetivo listado pela Política. De acordo 

com este, cabe ao Estado o planejamento das ações. Com base nesse 

planejamento, o curso da Política é orientado pelo Conselho Nacional de Política 

Agrícola (CNPA), cujos membros são majoritariamente representantes do poder 

executivo federal. A este conselho cabe então articular, negociar, implementar os 

mecanismos, diretrizes e estratégias competitivas para as propostas de política 

agrícola, além de propor ajustamentos e alterações na política agrícola (BRASIL, 

2003c). A composição do CNPA concentra o poder decisório em instituições do 

governo federal ou organismos indicados por este. Assim, apesar de ser 

preconizada a paridade de poder entre os entes federados, estados e municípios 

não possuem espaço garantido no Conselho, cujo objetivo principal é planejar e 

orientar as ações relacionadas com o desenvolvimento agrícola nacional. A 

condução descrita contradiz o objetivo VI da Política, que trata da promoção da 

descentralização da execução do setor rural. De acordo com este mesmo objetivo, 

cabe aos municípios e estados a execução da Política, adequando os diversos 

instrumentos às suas necessidades e realidades. Como posto, não há garantias da 
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destes entes na efetiva participação nas fases de planejamento e concepção 

(BRASIL, 1991). 

O segundo elemento apresenta-se no objetivo que trata da compatibilização 

entre as ações da Política Agrícola e as ações para a reforma agrária. Para esta 

discussão deve-se recorrer aos argumentos organizados por Dias (2006), que 

discutiu, entre outras questões, sobre os conflitos fundiários e o arcabouço legal 

existente. Em sua análise, o autor destaca o fato de que somente o Governo Federal 

tem poder para expropriar terras para fins de reforma agrária. Além disso, cabe 

também ao Governo Federal a incorporação das terras públicas ao patrimônio do 

setor privado. Assim, em um país com amplas fronteiras agrícolas, o mercado de 

terras apresenta uma estrutura em que a oferta de terras depende da política de um 

ente central cuja morosidade na execução é reconhecida. Aqui, cabe destacar como 

uma das características da administração pública brasileira a dificuldade em 

executar o planejado. 

A evolução deste cenário torna-se dramática, por causa do desmonte das 

instituições responsáveis pela implementação das ações que subsidiariam 

estruturação social do setor. Tal fato pode ser evidenciado pelos relatórios do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que demonstram 

baixa execução por causa do quadro de funcionários deficitário e o emprego de 

recursos tecnológicos ultrapassados (INCRA 2009a; 2009b). 

Pelas características acima descritas, poder-se-ia considerar que a Política 

Agrícola apresenta um caráter essencialmente estatal, enquadrando-se no conceito 

inglês policy, que corresponde a um conjunto de ações ou normas de iniciativa 

governamental, visando atingir determinados objetivos. Todavia, a Política Agrícola 

contemporânea apresenta um segundo viés, no qual nota-se que há um recuo 

acentuado do governo federal. Estas características são especialmente evidentes 

nas políticas agrícolas locais, sobretudo na elaboração de novas políticas públicas 

de desenvolvimento sustentável, que adequaram-se às premissas da Agenda 21. 

Esta situação reforça a argumentação de autores como Costa (2008), segundo os 

quais este posicionamento evidencia uma isenção progressiva do governo federal de 

suas responsabilidades. Curiosamente, estas mesmas adequações decorrem das 

pressões oriundas dos compromissos dos acordos internacionais, cujo negociador 

nacional é o próprio governo federal. 
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Dentre os seus objetivos, a Política Agrícola expressamente demanda a 

proteção ao meio ambiente, garantia do seu uso racional e estímulo a recuperação 

dos recursos naturais. Ao se aprovar esta política, objetivos e estratégicas voltadas 

para a garantia da sustentabilidade se fazem presentes, garantindo, assim a 

inserção do discurso do desenvolvimento sustentável na agenda política do setor 

agrícola (BRASIL, 1991). Evidentemente uma política não funciona apenas com a 

destinação de créditos, mas de outros instrumentos como o desenvolvimento da 

pesquisa agrícola que lhe dará suporte. Estes elementos tornaram-se especialmente 

importantes no caso das ações direcionadas aos pequenos agricultores, que 

obtiveram acesso a tecnologias e informações oriundas de pesquisas realizadas 

pela Embrapa. Neste ínterim, tornou-se especialmente emblemático o Programa de 

Pesquisa em Sistemas de Produção da Agricultura Familiar (MELLO, 2008). 

Nesta escala de análise, outros atores passam a destacar-se, que não o 

governo federal, especialmente aqueles resultantes do envolvimento dos próprios 

trabalhadores na defesa dos assuntos importantes para os mesmos. Em grupos 

organizados, passaram a pressionar os governos federal e estadual por políticas 

agrícolas específicas e para o acesso à terra, promovendo assim a reinserção da 

reforma agrária na agenda política, por meio dos projetos de assentamento e a 

criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 

como fonte de credito e assistência técnica (ALVES, 1993; MELLO, 2008). Do ponto 

de vista das políticas públicas, esta é uma das mais expressivas mudanças face ao 

histórico de privilégios às grandes propriedades voltadas para a monocultura de 

exportação, que recebiam estímulos e garantias, que deixavam à margem a 

produção voltada para o abastecimento interno. Simultaneamente houve um 

aprimoramento do quadro institucional por meio do desenvolvimento da assistência 

técnica, juntamente com o surgimento das secretarias municipais de agricultura e a 

intensificação da participação não estatal, principalmente de ONGs, na década de 

1990. Esta configuração estreitou a colaboração nas escalas local e regional e 

simultaneamente ampliou as diferenças em escala nacional. As políticas públicas de 

apoio à agricultura familiar, especialmente o PRONAF promoveram forte impacto, 

sobretudo nas regiões com maior apelo ecológico como a amazônica e a pantaneira, 

seja pela diversidade dos atores apoiados seja pela preocupação ambiental 

presente (MELLO, 2008; PORRO; SERRAO; CORNELIUS, 2005; SANTILLI, 2005). 
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Não há duas Políticas Públicas. A dicotomia observada é na verdade 

resultante do amplo espectro de questões ao qual propõem-se cobrir a Política 

Agrícola, reforçado ainda pelos aspectos que emergiram com a descentralização e a 

ampliação da participação de organizações sociais no final da década de 1980. 

Cada ramificação produz conhecimentos e oferece insights próprios, que podem 

servir para entender distintas dimensões da realidade socioambiental. A Política 

Agrícola contemporânea, assim como as demais políticas aqui exploradas, não pode 

ser examinada exclusivamente por uma das óticas. Ainda que as decisões sejam 

institucionalizadas, o processo construtivo dessas decisões perpassa por relações 

não hierárquicas e por vezes não institucionalizadas. 

Estudando o período inicial da implementação da Política Agrícola (década de 

1990), Teixeira (2002) destacou a existência de entraves que se tornam críticos para 

o desenvolvimento da assistência técnica. Para o autor, a principal causa foi o 

reduzido volume de recursos financeiros, acompanhado pela falta de uma 

coordenação nacional às ações de cunho social. Neste contexto, destaca-se a 

necessidade da ampliação do acesso à informação, que pode ser considerado um 

dos pontos críticos à consolidação de políticas socioambientais (ACSELRAD; 

LEROY, 2003; BURSZTYN, 2001; SANTILLI, 2005), haja vista a sua precariedade 

nacional. Como parte fundamental da tríade de sustentação de ações complexas, a 

geração e difusão de conhecimentos sobre o objeto da política foi expressamente 

apresentado no Capítulo IV, definindo a EMBRAPA como coordenadora da ação em 

escala nacional (BRASIL, 1991). 

Apesar da importância institucional federal no desenvolvimento da Política 

Agrícola, atores locais são reconhecidamente de grande relevância para a mesma, 

especialmente na implementação das ações em escala regional e local. A 

participação de atores não estatais vem crescendo, principalmente na etapa 

executiva. Em parte, a ampliação da participação desses atores resulta da maior 

interação entre a Política Agrícola e as demais políticas sociais e ambientais em 

implementação no país porque buscam ampliar a participação não estatal nas 

decisões cotidianas. Há também uma ampliação global na integração entre os 

interesses ambientais e sociais, de onde decorre a instituição de ações e políticas 

socioambientais (BRANNSTROM, 2005; FERNANDES; SANTILLI, 2008; 

WOODHOUSE, 2008). 
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No caso da Política Agrícola, ainda há necessidade de ampliação do 

compartilhamento do poder decisório entre o Estado e entidades não estatais, 

reforçando a postura menos centralizadora do governo federal. Tal fato incentivaria 

os atores a negociar novas regras e relações institucionais, desenvolver novas 

normas de concepção e caminhar para a elaboração de intervenções políticas 

legítimas. Entretanto, para tais avanços, há necessidade da ampliação do 

compartilhamento das informações e instalação de adequadas arenas de discussão, 

que garantam a ampla participação. 

 

5.4 Características e aprendizados oriundos da análise de três políticas 

socioambientais brasileiras 

 

O Brasil é um estado que adotou o federalismo com a chegada da República 

em 1889, processo se deu por meio de lei, ou seja, por uma imposição legal e não 

por vontade da nação. Esse fato deve-se, em grande parte, às circunstâncias sociais 

e históricas, além de peculiaridades de nosso país, como dimensões continentais, 

baixa densidade populacional e a presença de raros meios de comunicação naquele 

momento. Em parte, o histórico de sua criação explica a postura centralizadora da 

União nas decisões político-administrativas e financeiras (ARAUJO; ROCHA; SILVA, 

2007). Mas, a Constituição Federal de 1988 elevou à categoria de ente federado os 

Municípios (BRASIL, 1988), materializando competências da União, dos estados e 

dos municípios. Esse modelo gerou enormes dificuldades de administração do país, 

uma vez que existem várias matérias que são inerentes tanto à União, quanto aos 

demais entes da federação, fato materializado muito claramente nas políticas 

socioambientais. Por outro lado, esse mesmo processo permitiu a instalação de um 

ambiente de maior compartilhamento de poder de recomendação e de decisão de 

atores estatais e não estatais. Houve a multiplicação das instâncias participativas 

sob formatos e características variados, que correspondem a experiências 

heterogêneas, de amplitude e alcance diferenciados (GOHN, 2001; SANTOS 

JUNIOR, 2001). Além das experiências participativas mais conhecidas - diversos 

tipos de conselhos, Comitês de Bacia Hidrográfica, o Orçamento Participativo e as 

conferências ou fóruns temáticos - verifica-se que há também audiências públicas 

voltadas para discussões específicas sobre planos diretores e legislações 

urbanísticas, além da constituição de espaços provisórios para resolução de conflitos 
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ambientais e urbanos em casos pontuais. Configurasse, assim, instâncias diversas 

de participação e interlocução entre governo e sociedade, baseadas nos debates, 

negociações dos conflitos e na presença da lógica de interação comunicativa 

(COSTA 2008, p. 26). 

A análise das Políticas Nacional de Meio Ambiente, Nacional de Recursos 

Hídricos e Agrícola ressalta a importância estatal e não estatal nos processos de 

formulação e implementação de políticas socioambientais no Brasil. A caracterização 

reforça a influência dos processos descentralização e participação pública na 

tomada de decisões, reforçando assim a relevância de adoção de um conceito de 

política pública que inclua a participação não estatal. Mostra-se adequado então o 

emprego do conceito que considera política pública como um processo resultante 

dos conflitos de interesses e dos arranjos feitos nas esferas de poder que 

perpassam as instituições do Estado e da sociedade como um todo para que se 

tomem decisões (LAUMANN et al., 1991; VAZ, 2007). O resultado destas disputas é, 

quase sempre, no Brasil, expresso na forma de uma Lei sancionada pelo Presidente 

da República, após um Projeto de Lei ter sido debatido ao longo do processo 

legislativo e transformada em Lei aprovada pelo Congresso Nacional41. 

A análise das três políticas socioambientais evidencia a existência de 

características comuns, que relacionam-se também com traços da administração 

pública brasileira - (i) ausência de quadro técnico e gestor qualificado; (ii) desvio de 

função de servidores públicos; (iii) pessoalização; (iv) desarticulação 

interinstitucional; (v) pulverização de informação e processos interligados e; (vi) 

sobreposição das etapas de identificação do problema, formulação e implementação 

das políticas públicas. (MACHADO, 2000; 2001; 2003a; SANTILLI, 2005). Essas 

características foram vistas também no quadro brasileiro de enfrentamento das 

bioinvasões. É notável ainda a importância do contexto histórico e do momento 

político em que os movimentos se inserem, podendo ser responsáveis pela 

viabilização ou não da formulação e da implementação de uma política pública. 

Da análise dos processos de formulação e implementação das políticas 

públicas selecionadas, pode-se extrair também aprendizados para uma nova ação 

em prol da formulação e implementação de uma política pública de enfrentamento 

                                                 
41 A título de ilustração desse processo, ver as análises de Machado et al (2010) sobre as mudanças sofridas no 
Projeto de Lei sobre o uso didático-científico dos animais, ao longo do processo legislativo de tramitação na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, que durou treze anos, até chegar ao texto final da Lei 
no 11.974/2008. 
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das bioinvasões no território brasileiro. Dentre eles, destaca-se a identificação do 

momento político favorável para o desencadeamento do processo. Considerando o 

interesse nacional crescente pelo tema de bioinvasões, necessidade de 

aprimoramento dos mecanismos de prevenção para a ampliação das exportações e 

coincidente investimento internacional em mecanismos de intervenção, pode-se 

considerar que o momento é extremamente propício para a intensificação das 

discussões e a mobilização em prol da materialização dos esforços já iniciados por 

alguns setores, além da já estabelecida Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas 

Invasoras, no âmbito da CONABIO. 

O alinhamento entre o momento político e a intensificação da divulgação de 

informações poderia potencializar o processo, levando a mobilização pública. Como 

colocado por Castells (2000), a disponibilidade de informação é o catalisador das 

mudanças comportamentais da sociedade contemporânea. 

Estas mudanças se materializam a partir da democratização da informação, 

que é um ponto crucial para o aprimoramento dos instrumentos normativos e do 

arcabouço institucional. Além disso, é fundamental que a possível solução se 

traduza na linguagem da ação pública, caso contrário inviabiliza a admissão de 

estratégias nesse sentido. 

A comparação entre os processos de formulação da PNMA e da PNRH ilustra 

os efeitos da proposição de políticas em que não há plena inclusão das partes afetas 

ao tema. No caso específico da formulação de uma política pública de 

enfrentamento das espécies exóticas invasoras, que apresenta uma significativa 

transversalidade, torna-se fundamental a paridade entre atores desde o início do 

processo. Não se trata de elaborar uma proposta a partir das idéias e conceitos de 

um dos ministérios para posterior validação dos demais. Faz-se necessário que 

mesmo a proposta seja resultante de amplo debate social, indo além da esfera 

estatal uma vez que a participação voluntária da sociedade será o diferencial para 

que se tenha sucesso na empreitada. 

Os conflitos e discordâncias são inerentes ao processo decisório. Assim, seria 

preciso garantir que tais conflitos fossem conduzidos em um ambiente de diálogo. E 

que, conceitos, fundamentos e princípios da política sejam resultados da emersão 

das discussões privilegiadas pela descentralização. 

Desde o início da descentralização estatal, na década de 1980, os conceitos 

de organização social e governança passaram a privilegiar organizações não 
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hierárquicas, a exemplo do que vimos na implementação da PNRH. A administração 

deixou de ser controlada por uma inteligência central e passou a contemplar a 

multiplicidade. Entretanto, as três políticas brasileiras analisadas apresentam níveis 

diferenciados de descentralização. Independente do nível de descentralização, a 

formulação e a implementação de políticas socioambientais, além de propor-se a 

solucionar os problemas centrais às quais destinam-se, são exercício de 

democracia, que tende a fortalecer a capacidade participativa e decisória da 

sociedade, levando a um amadurecimento da mesma. 

A criação dos comitês de bacia permitiu a instalação de arenas de discussão, 

nas quais, a partir de referenciais explícitos pela PNRH e pelos Planos de Bacia, os 

atores estatais e não estatais puderam iniciar processos de discussão e negociação. 

O diferencial desta arena é a redução da distância física entre os atores, o que 

promove a intensificação de relações pessoais decorrentes do cotidiano 

compartilhado. Este fenômeno também foi documentado por Kenis (1991) que, ao 

discutir a governança em três países, destacou a importância da reduzida distância 

física na definição das alianças prioritárias entre membros da indústria. Na 

concepção da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), arenas equivalentes 

foram previstas. Entretanto, sua materialização, por meio do CONAMA, se deu em 

âmbito muito menos democrático para os que demandam e questionam as decisões 

deste Conselho. Isso porque, ainda que o CONAMA seja constituído por diversos 

atores, sua maioria é estatal e o acesso público ao mesmo permanece restrito. 

Crítica semelhante foi feita ao CNPA. Este aspecto deve ser atentado no processo 

de formulação e implementação de uma política de enfrentamento das espécies 

exóticas invasoras. A formulação de um conselho para esta política deveria 

necessariamente contemplar diferentes esferas governamentais, representantes da 

iniciativa privada e da sociedade civil, dando a paridade necessária entre os atores 

envolvidos com as diversas fases do enfrentamento do problema. 

A governança deve garantir que o atendimento aos objetivos específico e 

demandas de uma instituição não prejudique ou degenere os esforços e objetivos de 

outra. Tal como documentamos neste estudo, Fornazari (2006) e Leite e Duarte 

(2005), estudando políticas públicas brasileiras de outros domínios, destacaram os 

desafios da articulação entre políticas setoriais, para que elas se tornem políticas de 

Estado. Para que se supere as dificuldades decorrentes da fragmentação do 
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arcabouço institucional, faz-se necessário que o posicionamento divergente seja 

substituído pelo colaborativo. 

A análise das experiências passadas e presentes evidencia a necessidade de 

mecanismos mais sólidos e perenes de planejamento e execução. Todas essas 

lacunas e questões discutidas neste estudo são, em grande parte, decorrentes do 

próprio processo de construção das políticas socioambientais no país, que se 

desenvolveram em diferentes momentos políticos e procuraram atender às 

demandas mais imediatas do país. Boa parte deste problema advém da fraca 

tradição brasileira de estabelecer políticas e/ou planos de ação que sejam capazes 

de trabalhar com cenários desejáveis, porém realistas, no planejamento das 

questões socioambientais. Os dados consolidados reforçam a opinião de que o 

entendimento do processo político é útil, tanto retrospectivamente quanto 

prospectivamente, para entendermos falhas e sucessos políticos e podermos 

planejar a implementação de políticas futuras. A partir das análises, pode-se extrair 

como aprendizados para a formulação e a implementação de uma política nacional 

de enfrentamento das espécies exóticas invasoras: (i) o processo precisaria valer-se 

do momento político favorável; (ii) há necessidade de tradução das soluções 

propostas em uma linguagem de ação pública; (iii) há necessidade de ampla 

divulgação do problema para que o processo de mobilização e participação cível e 

institucional reflita a amplitude do problema; (iii) a elaboração da proposta de uma 

política pública precisaria ser resultante de amplo debate entre atores estatais e não 

estatais, reforçando também a importância da democratização das informações 

sobre o tema; (iv) o estabelecimento de conceitos, fundamentos e princípios 

precisaria refletir os resultados dos debates e não a opinião de um ou poucos atores 

envolvidos no processo, caso contrário, incorre-se no risco de esvaziamento da 

política; (v) da mesma forma, a formação do conselho precisaria refletir a ampla 

gama de atores afetos ao tema e; (vi) há necessidade de promover e fomentar 

atitudes colaborativas - o estabelecimento de debates construtivos poderia se 

estabelecer a partir do fomento ao estabelecimento de um ambiente de confiança, 

por exemplo, com a divulgação de informações transparentes e atualizadas; (vii) há 

necessidade de reduzir a distância física entre atores por meio da instalação de 

arenas de discussão e; (viii) há necessidade de promover a superação da 

fragmentação do arcabouço institucional. 
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6. SÍNTESE, CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

 

A história humana é repleta de eventos que evidenciam a importância das 

espécies exóticas invasoras para modelar a migração humana, as guerras e dietas 

regionais (KREITH; GOLINO, 2003). As espécies exóticas invasoras foram 

responsáveis também por importantes transformações nos ecossistemas naturais, 

beneficamente ou adversamente (ELTON, 1958; LOMOLINO; RIDDLE; BROWN, 

2006; LONSDALE, 1999; RODRIGUEZ, 2006). Ao longo dos capítulos anteriores 

foram apresentados resultados que reforçam a necessidade do enfrentamento das 

invasões biológicas por causa dos seus efeitos negativos sobre a biodiversidade, 

sobre a saúde humana e sobre os sistemas produtivos. Argumentou-se em favor da 

formulação e da implementação de uma política pública de enfrentamento das 

bioinvasões no território brasileiro. Mas, como pontuado, somente uma parcela das 

espécies exóticas introduzidas torna-se invasora. Muitas delas, ao contrário, são 

indispensáveis ao modo de vida de muitas sociedades, além de outras que foram 

incorporadas e equilibram-se dentro das comunidades biológicas. Vale lembrar 

também que a dispersão dos organismos é um processo natural, importante para a 

distribuição da vida na Terra, para a estrutura e para a expressão da biodiversidade, 

reforçando as múltiplas formas e funções da diversidade dos organismos. Em uma 

escala de tempo mais longa, a dispersão é um dos condutores de evolução, 

responsável pela própria vida, mas que é limitada por vários obstáculos, dentre os 

quais as barreiras geográficas são os mais evidentes (LOMOLINO; RIDDLE; 

BROWN, 2006). Assim, ao pensarmos em uma política pública efetivamente capaz 

de reduzir os riscos e os impactos das espécies exóticas invasoras sobre a 

biodiversidade, sobre a saúde humana e sobre os sistemas produtivos, devemos 

ampliar a reflexão, para que seja tratada de uma política pública de manejo de 

espécies exóticas. 

O estudo não pretendeu esboçar uma política pública de enfrentamento das 

espécies exóticas no território brasileiro, mas sim consolidar um referencial nacional 

sobre o tema, capaz subsidiar a formulação e a implementação de uma política. Isso 

porque, ainda que a análise nos permita indicar algumas das características 

relevantes, como demonstrado ao longo do estudo, a formulação e a implementação 
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demandam uma ampla participação de profissionais de diversos setores sociais e 

econômicos brasileiros. 

A partir da análise do quadro brasileiro de enfrentamento das bioinvasões, 

estabeleceu-se a primeira avaliação da capacidade jurídica e institucional nacional 

de resposta ao problema. Facilitado pelos relatórios que compuseram o Informe 

Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras, o presente estudo estabeleceu mais 

um passo em direção ao aprimoramento dos mecanismos de enfrentamento do 

problema após descrever as atuações institucionais, seus conflitos e falhas 

operacionais. Paralelamente, percebeu-se que a existência de um vasto e 

incoerente arcabouço legal é um desencadeador de muitos dos conflitos 

institucionais registrados. Esta vasta legislação é resultante do histórico de 

elaboração de instrumentos que atendiam a demandas setoriais, que assim como o 

arcabouço institucional nacional está sendo submetido a uma experiência 

relativamente recente ao buscar responder a um problema tipicamente 

interdisciplinar e multidisciplinar, que extrapola os limites setoriais de gestão e os 

das disciplinas acadêmicas. Além disso, a legislação do assunto em tela caracteriza-

se ainda por não refletir a capacidade operacional do país. Demandando assim 

adequações só cabíveis com o envolvimento de setores produtivo, acadêmico, 

operacional e jurídico. 

Após o estabelecimento do quadro brasileiro de enfrentamento, verificamos 

que as falhas e dificuldades nacionais não são exclusividade. A fragmentação e a 

incoerência dos instrumentos legais são problemas comuns na legislação doméstica 

de enfrentamento das espécies exóticas invasoras da África do Sul e do Estados 

Unidos (ex.: MILLER, 2004; RICHARDSON et al., 2003). 

Fatores como dimensão do território, estrutura governamental de 

enfrentamento do problema, coerência entre o arcabouço jurídico e institucional e 

disponibilidade de informações científicas são importantes para o entendimento das 

respostas nacionais ao problema, mas estes elementos não são capazes de explicar 

isoladamente o maior ou menor sucesso das abordagens dos países. A carência de 

mecanismos que garantam a continuidade e a conexão entre as etapas do 

enfrentamento são pontos críticos superados somente por alguns países como a 

Nova Zelândia, que apresentou um dos mais coerentes estratégias de 

enfrentamento das bioinvasões (SHINE; WILLIAMS; GUNDLING, 2000; STEIN, 

2004). Um importante aprendizado decorre de uma análise conjunta das 
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experiências internacionais e das políticas nacionais. Mais do que instituir um novo 

órgão gestor é necessário instrumentalizá-lo como gestor e habilitá-lo. A Nova 

Zelândia instituiu um conselho gestor representado pela mais alta esfera da 

administração pública envolvida com o manejo de espécies exóticas no país e 

garantiu a paridade dos atores. Tal posicionamento garantiu a legitimidade das 

decisões colegiadas desse conselho. No caso do Brasil, para garantir que o 

conselho seja pleno, há necessidade de ampará-lo cientificamente, tecnicamente e 

legalmente, incluindo também espaço para representantes não estatais afetos ao 

tema. 

O Brasil, a Nova Zelândia e o Estados Unidos deram um importante passo em 

direção ao aprimoramento dos mecanismos de enfrentamento das bioinvasões com 

a avaliação da capacidade nacional de resposta a este problema. Entretanto, é 

fundamental converter os aprendizados oriundos após do diagnóstico no 

aprimoramento das intervenções. A Nova Zelândia já o fez com a revisão da sua 

legislação e o estabelecimento de um plano estratégico de escala nacional (NEW 

ZEALAND, 2000). Da mesma maneira, o Brasil iniciou o processo publicando os 

resultados do diagnóstico nacional, instalando uma câmara técnica para discutir o 

problema e elaborando a proposta de texto-base para a definição Estratégia 

Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras. 

Ainda da análise comparada entre as experiências dos quatro países deriva a 

crítica as ações e iniciativas estaduais que se desenvolvem com absoluta 

independência entre si e dos esforços feitos em escala nacional. As ações e 

iniciativas estaduais e locais são parte fundamental do enfrentamento das 

bioinvasões, especialmente no caso dos países com grandes dimensões territoriais 

Mas, a falta de orientação adequada pode levar a expressivos desperdícios de 

recursos humanos e financeiros porque em alguns casos o controle exclusivamente 

na escala estadual não garante que sejam impedidas novas introduções advindas 

dos estados vizinhos. Além disso, iniciativas estaduais isoladas podem ampliar os 

conflitos conceituais, institucionais e legais. Para que esta atuação torne-se 

produtiva deveriam ser implementadas ações que integrem as iniciativas estaduais e 

nacionais, desde a fase de planejamento. 

Umas das polêmicas iniciativas estaduais é o estabelecimento de listas 

oficiais de espécies exóticas e espécies exóticas invasoras. As experiências 

brasileira, americana e sulafricana documentam grandes diferenças conceituais e 
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operacionais entre os estados do mesmo país. O estabelecimento e a manutenção 

dessas listas oficiais precisariam ser observados com ressalva, tanto porque o seu 

uso incorreto pode gerar lacunas nos sistemas de prevenção e de detecção precoce, 

quanto porque este componente tem estreita relação com o comércio internacional. 

A ampliação comércio internacional, inserida no bojo da globalização, é 

reconhecida como uma das principais causas da introdução das espécies em um 

novo ambiente, uma vez que, independente da escala, é o deslocamento humano e 

de cargas, doméstico ou internacional, que promove ou favorece as introduções 

(ELTON, 1958; KIRITANI; YAMAMURA, 2003 MACK, 2003). Mas, o intercâmbio 

promovido pela globalização tem outra uma consequência adicional os aspectos 

inseridos na presente discussão. A globalização, por meio da intensificação do 

intercâmbio de informações e experiências influencia também a maneira como 

abordamos ou enfrentamos o problema. 

A gestão das espécies exóticas demanda ações que vão além das iniciativas 

individuais dos Estados, inserindo-se assim em uma discussão mais ampla, que 

trata do regime internacional do meio ambiente. De acordo com Krasner (1983), 

regimes internacionais são princípios, normas, regras e procedimentos de tomada de 

decisão em torno das quais as expectativas dos atores convergem em determinada 

área temática. O regime internacional do meio ambiente surgiu em resposta ao 

reconhecimento de interesses comuns, do caráter transfronteiriço de algumas 

questões ambientais e o fato de que alguns problemas só poderiam ser 

administrados por meio da cooperação entre muitos, se não todos os Estados, por 

exemplo, a redução da camada de ozônio e as mudanças climáticas (BARROS-

PLATIAU; VARELLA; SCHLEICHER, 2004 VIOLA, 2002). No que diz respeito 

especificamente a gestão das espécies exóticas, é destacável que muitas das 

decisões domésticas podem afetar os componentes socioambientais presentes no 

território de outras nações. Questões desta natureza têm sido geridas por meio de 

acordos internacionais. Mas, isso não elimina a necessidade dos países 

implementarem os seus mecanismos de intervenção. Pelo contrário, em muitos 

casos, os compromissos firmados em acordos internacionais demandam dos países 

signatários a implementação ou o aprimoramento da gestão dos componentes 

socioambientais presentes em seus territórios. 

Para o Brasil, os dois acordos internacionais analisados (CBD e IPPC) 

trouxeram influências positivas e negativas, que ilustram o paradoxo da instituição 
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desses instrumentos que devem cobrir amplas questões e que envolvem atores com 

realidades, quase sempre, muito distintas. A assinatura destes acordos, tanto a CBD 

quanto o IPPC, motivou a realização de diversas ações domésticas que hoje podem 

ser contabilizadas na estrutura nacional de enfrentamento das espécies exóticas 

invasoras e seus efeitos. Por exemplo, decorre da assinatura desses acordos o 

aprimoramento institucional ilustrado pela criação da câmara técnica sobre espécies 

exóticas invasoras na CONABIO, o jurídico pela instituição da Política Nacional de 

Biodiversidade e o científico pelo fortalecimento dos critérios nacionais de análise de 

risco e o mapeamento da biodiversidade nacional. Mas, os acordos, especialmente 

aqueles afetos ao comércio internacional podem funcionar como um limitador às 

ações domésticas. Isto ficou bastante evidente durante a análise do IPPC e sua 

relação com o comércio internacional por meio do SPS Agreement. 

Sob a alegação de evitar discriminações, o comitê gestor do SPS Agreement 

vem demandando que os países membros demonstrem quantitativamente as 

vantagens da medida mais rigorosa proposta em detrimento daquelas que adotam 

padrões internacionais. Tal postura contrapõem-se aos princípios de precaução, que 

presta apoio às medidas destinadas a evitar danos ecológicos, permitindo que se 

estabeleça um período crítico entre a identificação de um vetor ou rota de introdução 

de riscos socioambientais e a implementação das medidas preventivas necessárias. 

A aplicação do princípio da precaução tem se provado particularmente controverso 

no contexto do comércio internacional. Havendo diferentes percepções por trás das 

disputas SPS entre países importadores e exportadores (FAO, 2007; FAO; SIPPC; 

WTO, 2008c). 

Na análise global do estudo, a dificuldade em harmonizar a gestão dos riscos 

de introdução de espécies exóticas e a manutenção dos atuais níveis de comércio 

internacional e deslocamento humano é superada pela dificuldade em harmonizar o 

conhecimento científico, o arcabouço institucional e o arcabouço jurídico. O quadro 

brasileiro de enfrentamento do problema, as experiências internacionais e as três 

políticas socioambientais brasileiras analisadas (Política Nacional de Meio Ambiente, 

Política Nacional de Recursos Hídricos e Política Agrícola) convergem para o 

mesmo ponto. Uma das principais causas de falhas ou inoperância resulta do 

descompasso entre o conhecimento científico, o arcabouço institucional e o 

arcabouço legal. Paralelamente, torna-se também evidente a importância da 

democracia no processo, de uma abordagem capaz de incorporar opiniões diversas 
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desde as primeiras proposições até a composição de um conselho gestor do 

problema. Para que isso seja alcançado, tal como para as demais políticas 

socioambientais brasileiras, o enfrentamento das bioinvasões precisaria de uma 

adequada arena de discussões, onde se busque confrontar idéias, argumentos e 

diferentes pontos de vista. 

É especialmente verdadeiro que, a atual estrutura estatal de nações com 

grandes territórios como o Brasil, o Estados Unidos e a África do Sul dificulta as 

ações de respostas às questões complexas. Isso porque estes Estados 

desenvolveram-se sobre uma lógica disciplinar, na qual deveriam ser constituídos 

instrumentos e instituições de respostas às demandas específicas. Além disso, a 

cultura assistencialista e controladora demandou-lhes maior fracionamento 

organizacional, que se tornou claramente lento e burocrático. Entretanto, a 

descentralização que se deu nas décadas de 1980 e 1990, juntamente com a 

democratização das decisões levou a uma intensiva revisão dos modelos de 

governança, que materializou-se com a constatação da necessidade de superar as 

fronteiras disciplinares e adotar abordagens interdisciplinares, multidisciplinares e 

transdisciplinares (BRESSER-PEREIRA, 1999; POHL, 2005; 2008; VAN 

KERKHOFF; LEBEL, 2006). 

Os dados consolidados permitem concluir que a presença de espécies 

exóticas invasoras no território brasileiro é um sério e urgente problema para o país, 

cujo enfrentamento encontra muitos obstáculos a serem superados. Há necessidade 

de efetiva inserção do problema no planejamento das ações estratégicas do país. 

Por exemplo, a implementação de ações como as inseridas no Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC) são potencializadoras do processo de dispersão 

de espécies no território brasileiro, cujos efeitos não estão sendo acompanhados. 

Considerando a ampla gama de componentes ambientais afetados, o elevado 

número de instituições desarticuladas envolvidas com o seu enfrentamento e 

instrumentos legais conflitantes, torna-se fundamental a formulação e a 

implementação de uma política pública nacional eficiente. Mas, para isso, é preciso, 

antes de mais nada, a adoção de uma perspectiva de gestão integrada do problema, 

a ser traduzida nos princípios de sua formulação, por meio de debates que 

incorporem as múltiplas idéias e argumentos sobre o tema. Uma visão integrada do 

problema aperfeiçoa processos e facilita a construção de novos conceitos sobre 

bases de conhecimento científico e de estruturas de enfrentamento já existentes, 
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como as de quarentena, análise de risco e inspeção de fronteiras. Nessa 

perspectiva, deve-se prever ainda a incorporação de agências governamentais em 

outros níveis além do federal, para o desenvolvimento de estratégias regionais e 

locais de manejo, incluindo aquelas já atuantes, porém não abordadas neste estudo 

e da sociedade civil, por meio de associações e organizações não governamentais. 

Da mesma forma, o processo de formulação e implementação de uma política 

pública brasileira precisaria necessariamente considerar os instrumentos 

internacionais, dada a natureza do problema aqui tratado. Sem essa orientação 

administrativa, os riscos decorrentes da introdução de espécies invasoras no 

território nacional continuarão a aumentar, atentando contra a saúde humana e 

ambiental, resultando em aumento de despesas econômicas por parte do Poder 

Público para remediar os danos decorrentes da introdução de espécies exóticas 

invasoras. 

Mais do que aprimorar a articulação entre as instituições ou instituir novos 

instrumentos normativos, é premente que a política seja instrumento de comunhão 

entre o conhecimento técnico-científico gerado, o arcabouço institucional existente e 

a estrutura normativa aplicável, incorporando obviamente, as múltiplas visões do 

tema. 

Após esta ampla análise, muitas perguntas ficam, para serem respondidas em 

estudos futuros. Estudos com diferentes escalas (temporal e espacial) poderão 

contribuir enormemente ao aprimoramento dos processos, assim corroborar ou 

derrubar alguns dos argumentos aqui apresentados. Mas, considerando a proposta 

do estudo, a escala nacional de trabalho e os expressivos avanços advindos dos 

relatórios e publicações gerados no âmbito do Informe Nacional sobre Espécies 

Exóticas Invasoras algumas linhas merecem ser destacadas aqui: (i) mapeamento 

das rotas e vetores, observando a situação atual e as perspectivas futuras; (ii) 

quantificação dos custos efetivos do enfrentamento e dos danos causados pelas 

bioinvasões, o que fortaleceria os argumentos na tomada de decisões; (iii) 

qualificação e quantificação comparativa da eficiência das abordagens e 

mecanismos empregados para o enfrentamento nas diferentes fases uma vez que o 

engajamento da população e de profissionais poderá ser ampliado com 

demonstrações empíricas das propostas e; (iv) mapeamento e caracterização da 

estrutura de enfrentamento disponível em outras esferas governamentais (estadual e 

municipal) e da iniciativa da sociedade civil. 
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Muitos estudos vêm apresentando propostas de estratégias de enfrentamento 

das bioinvasões (ex.: MACHADO et al., 2009; MCNEELY et al., 2005; RUIZ; 

CARLTON, 2003b; ZILLER; ZALBA, 2007), que destacam principalmente a 

necessidade de: (i) coordenação e integração das ações; (ii) ampliação e 

compartilhamento do conhecimento científico; (iii) capacitação técnica e científica 

para enfrentamento do problema; (iv) fortalecimento das instituições envolvidas; (v) 

aprimoramento do arcabouço jurídico; (vi) mobilização para o comprometimento do 

público e; (vii) promoção da cooperação internacional. Tais pontos são aplicáveis em 

escala global uma vez que a maioria dos países apresenta deficiências semelhantes 

na abordagem. Entretanto, a transposição dessas propostas deve ser adequada à 

realidade de cada país. 

 

Coordenação e integração das ações 

 

Um dos pontos críticos do enfrentamento das espécies exóticas invasoras é a 

necessidade de integração das ações e a coordenação das diversas instituições de 

diferentes esferas governamentais, além representações não estatais. Para isso, 

faz-se necessária a criação de um Conselho Nacional de Enfrentamento das 

Espécies Exóticas Invasoras, capaz de abordar de maneira integrada o problema, 

além de garantir o acompanhamento das diversas etapas do enfrentamento. Essa 

abordagem poderá otimizar os processos, facilitar a construção de novos conceitos 

embasados cientificamente e fortalecer a estrutura de enfrentamento. A criação 

desse ente colegiado objetiva garantir a pluralidade de interesses na formulação e 

na implementação da política. 

Na estruturação do Conselho, deve-se atentar a gestão de recursos 

financeiros, uma vez que tem sido evidenciado, em muitos dos países em 

desenvolvimento, que a alocação de recursos para estudo, prevenção e/ou controle 

das espécies exóticas tem gerado situações de conflito (MACHADO et al., 2009). 

A coordenação precisaria considerar como referencial as limitações 

executivas impostas pelas dimensões do país e a ocorrência de espécies exóticas 

invasoras em quase todos os ambientes. E, a partir disso, instrumentalizar-se com 

sistemas executivos descentralizados. Nesse caso, poder-se-ia tomar como 

referência o sistema adotado para o atendimento de emergências da Política 

Nacional de Defesa Civil. A implementação dessa Política, em escala local, dá-se 
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por meio de Núcleos Comunitários de Defesa Civil com instâncias da administração 

pública (SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA CIVIL – SNDC, 2007). Tais núcleos 

poderiam ter sua importância ampliada dom a inserção de profissionais capacitados 

não só para a implementação de ações reativas, mas também preventivas, 

especialmente na atuação sobre focos nascentes de espécies exóticas invasoras. 

 

Democratização do processo, inclusão social e participação 

 

Em maior ou menor escala, a maioria dos países (Estado e cidadãos) está 

aprendendo a conviver com a intensificação da troca de informações, das relações e 

da ampliação da participação pública nas decisões, especialmente aquelas que 

tratam do interesse público. No caso das espécies exóticas invasoras tal 

participação demanda primeiramente de divulgação uma vez que o tema ainda é 

insuficientemente conhecido mesmo no meio acadêmico (SIMBERLOFF, 2009b). A 

mobilização e o comprometimento do público com as ações, principalmente 

preventivas, são elementos indispensáveis para que se possa obter sucesso na 

implementação de uma política pública nacional. Este componente deve destinar-se 

a informar o público leigo sobre a temática de espécies exóticas invasoras: o que 

são, como operam os vetores de introdução, quais os problemas e impactos 

causados e o que as pessoas podem fazer para mitigá-los. A inclusão do tema – 

bioinvasão – na rede escolar é indispensável, uma vez que este público é um 

importante agente de divulgação (MACHADO et al., 2009; OLIVEIRA; MACHADO, 

2008). 

A partir do reconhecimento e do entendimento do problema, cidadãos tornam-

se aptos a fazer escolhas, o que inclui agir na prevenção das invasões biológicas 

desde a opção do uso de espécies exóticas ou nativas (MACHADO et al., 2009). 

Entretanto, quaisquer ações desenvolvidas precisam levar em conta a realidade 

brasileira, reconhecer e buscar mecanismos para superar as limitações impostas por 

dificuldades nacionais como o analfabetismo, inclusive o funcional. Mais do que 

disponibilizar apenas conhecimentos e informações, o processo deve se voltar a 

capacitação do cidadão enquanto participante da construção da sua realidade e a de 

seu país. 

Ao se colocar em discussão a necessidade de inclusão da sociedade, 

podemos nos inspirar na experiência sulafricana do Projeto Working for Water e, 
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encontrar nele um viés de inserção social. Esta conduta mostra-se estratégica, não 

só pelo aspecto acima descrito, mas também pelo aproveitamento do momento 

oportuno em que grande parte das políticas nacionais está direcionada ao 

atendimento de demandas sociais. Tal como no projeto original, ações 

implementadas no Brasil poderiam ser importantes geradoras de emprego e renda. 

 

Geração e divulgação de informações 

 

Ao refletirmos sobre a mobilização social objetivando uma participação ampla 

e irrestrita, devemos lembrar a importância da geração e divulgação de informações 

sobre o tema. Como destacado ao longo do estudo, mesmo com o crescente esforço 

para suprir as carências de informações referentes às espécies exóticas invasoras, 

ainda existem grandes lacunas a serem preenchidas para que as decisões e os 

instrumentos normativos sejam cientificamente fundamentados. Os conhecimentos 

que envolvem esta questão perpassam diversas áreas de conhecimento, 

demandando assim abordagens multidisciplinares e interdisciplinares. O acesso e o 

intercâmbio entre áreas diversas de conhecimento exige uma linguagem com 

diálogo facilitado à todos os profissionais envolvidos (MACHADO et al., 2009). 

 

Melhoria da estrutura nacional de pesquisa 

 

A intervenção sobre a geração e divulgação de informações inclui a melhoria 

da estrutura nacional de pesquisa, que demanda o acesso a recursos financeiros, o 

fomento à formação de grupos acadêmicos interdisciplinares, a formação de 

profissionais qualificados (MACHADO et al., 2009, p. 43). Considerando que a 

aplicabilidade de tais conhecimentos é um dos motivadores do desenvolvimento 

dessa pesquisa e que o distanciamento entre o conhecimento entre o conhecimento 

científico e a realidade operacional do enfrentamento é um dos pontos críticos do 

processo, torna-se fundamental o estabelecimento de interfaces entre acadêmicos e 

agentes que aplicarão tais conhecimentos. 

 

 

 

 



 

 

226

Incremento da capacitação técnica e científica 

 

Na esfera do conhecimento e da informação, deve-se explorar também o 

incremento da capacitação técnica. Essa capacitação deve contemplar trocas entre 

o corpo técnico de diferentes órgãos públicos que lidam com a questão das invasões 

biológicas, acadêmicos, educadores em todos os níveis, representantes 

organizações não-governamentais, entre outros. Visto o histórico de conflitos 

institucionais fundamentados em conceitos nucleados e disciplinados, esta 

intervenção deve orientar o desenvolvimento e a consolidação dos conceitos, idéias, 

pensamentos e reflexões, sem podar experiências e linhas epistemológicas 

adversas, buscando assim a aceitação das múltiplas visões do problema. Tal 

capacitação deve permitir que os profissionais emprestem suas experiências às 

soluções e os tornem detentores de direitos e deveres. 

 

Formação e incentivos às arenas de discussão 

 

Ao propor-se uma estratégia de enfrentamento de um problema que afeta 

diferentes componentes ambientais em todo o território brasileiro, torna-se 

fundamental a adoção de tecnologias que reduzam as distâncias entre interlocutores 

e intensifique a troca de opiniões. Isso inclui o estabelecimento, divulgação e 

ampliação de fóruns virtuais como o já existente “BioinvasãoBrasil”. Uma ferramenta 

como essa, se implementada com as medidas adequadas, pode ser extremamente 

inclusiva, o que é fundamental face as controvérsias que envolvem a gestão das 

espécies exóticas invasoras. Da mesma forma, o livre acesso, on line, as 

informações sobre o temam precisão ser considerados como fundamento para a 

democratização da informação. Mundialmente, diversas redes vêm sendo 

implementadas com sucesso, contribuindo para a elevação do patamar de 

compartilhamento de informações. Algumas dessas contribuíram para a instalação 

das mais importantes redes que compartilham dados brasileiros, dentre as quais 

destacam-se a I3N, Rede Temática de Espécies Invasoras da IABIN (Rede Inter-

Americana de Informação sobre Biodiversidade) [http://i3n.cria.org.br/ ou 

http://i3n.iabin.net] e o Instituto Hórus (www.institutohorus.org.br). Estas podem, ser 

também uma das ferramentas para as discussões direcionadas ao aprimoramento 

do arcabouço legal existente (MACHADO et al., 2009). 
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Mas, a eficácia destas ferramentas está diretamente relacionada com a 

qualidade dos dados incorporados e disponibilizados, que necessitam de constante 

manutenção e validação da comunidade científica (MACHADO et al., 2009). 

Perpassa essa questão também o aprimoramento das metodologias de coleta e 

tratamento de dados, além da padronização de termos de entrada para que as 

pesquisas tornem-se viáveis. 

 

Aprimoramento do arcabouço legal 

 

A fragmentação e a sobreposição de diversos instrumentos normativos 

aplicáveis (leis, decretos, normas, portarias, etc.) fomenta conflitos institucionais 

graves (OLIVEIRA; MACHADO, 2008). Além disso, a atual legislação aplicável ao 

tema não reflete o conhecimento científico disponível sobre o tema e também não 

reflete a capacidade do arcabouço institucional existente. Devemos relembrar que, a 

legislação se presta a regulamentar a conduta humana e das instituições, 

orientando, proibindo ou restringindo, de forma a reduzir os fatores de risco que 

possam tornar as suas condições mais vulneráveis. 

Por esta razão, uma revisão e o fortalecimento do arcabouço legal são 

identificados como ações urgentes para a implementação de uma estratégia 

nacional. A experiência dos outros países analisados demonstra a importância dessa 

etapa no enfrentamento do problema, além de apontarem também os impactos 

negativos e o aumento das dificuldades de gestão com a adoção estadual de 

critérios, conceitos e instrumentos independentes (ex.: África do Sul e Estados 

Unidos) (MILLER, 2004; RICHARDSON et al., 2003). A partir dessa mesma análise, 

pode-se sugerir uma otimização da estrutura. Mas, tal processo requer uma 

cuidadosa avaliação uma vez que a maioria dos instrumentos existentes respondem 

a outras questões além daquelas relacionadas as espécies exóticas invasoras. Além 

disso, a atual estrutura é resultado de anos de construção de uma máquina estatal 

cuja cultura intrínseca não admite mudanças bruscas, conforme visto durante a 

comparação com as três políticas socioambientais brasileiras (Capítulo 5). 

Uma otimização dos instrumentos normativos deverá minimamente definir: (i) 

os fundamentos e objetivos claros, considerando a ampla gama de vetores afetados 

pelas bioinvasões; (ii) a terminologia e os conceitos a serem adotados por todas as 
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instituições do país; (iii) os instrumentos de gestão e; (iv) a responsabilidade de cada 

instituição dentro do processo. 

 

Aprimoramento do arcabouço institucional e fortalecimento das relações 

interinstitucionais 

 

A fragilidade do arcabouço jurídico instiga a desarticulação entre as 

instituições cujas funções incluem o tratamento do tema em foco, faz-se necessário 

a criação de um Conselho Nacional de Manejo de Espécies Invasoras para viabilizar 

a implementação e revisão da abordagem nacional por meio de uma visão integrada 

do problema. Essa abordagem poderá otimizar os processos e facilitar a construção 

de novos conceitos embasados cientificamente, além do fortalecimento da estrutura 

preventiva existente, como as de quarentena, análise de risco e inspeção de 

fronteiras. 

Observando as experiências apreendidas durante a análise das políticas 

socioambientais brasileiras selecionadas, sugere-se a instituição de um Conselho 

gestor do processo pautado nos princípios da descentralização. Tal conselho 

deveria contemplar a pluralidade de interesses na construção das estratégias, 

apresentando uma composição que inclua o poder público, a iniciativa privada e 

representantes da sociedade civil. Deve-se prever também, nesse Conselho, uma 

Coordenação de Atividades entre Agências Governamentais, além das federais, 

para o desenvolvimento de estratégias de manejo regionais e locais (MACHADO et 

al., 2009; OLIVEIRA; MACHADO, 2008). 

Na estruturação do Conselho, deve-se considerar ainda a relevância de um 

Comitê Gestor de Aplicação de Recursos Financeiros, uma vez que tem sido 

evidenciado em muitos dos países (DI PAOLA; KRAVETZ, 2004; MILLER; 

GUNDERSON, 2004; STEIN, 2004), que a alocação de recursos é um dos principais 

geradores de conflito entre instituições envolvidas com o manejo das espécies 

exóticas invasoras. Para que o processo ganhe e mantenha credibilidade, torna-se 

fundamental que tenha como um dos princípios a transparência, o que deve ser feito 

por meio de acesso facilitado das informações. 

Simultaneamente, foram documentados estudos que analisaram como outros 

países estão enfrentando este problema e averiguamos que com raras exceções, 

estudos ativeram-se a criticar os esforços empreendidos pelos governos em gerir um 
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problema complexo e relativamente recente, sem apontar possíveis soluções além 

das genéricas listadas anteriormente (ex.: MILLER, 2004; RICHARDSON et al., 

2003). Tal situação reflete a fragilidade das próprias avaliações realizadas por estes 

estudos, que não apresentaram uma adequada inserção do tema à conjuntura do 

país. No presente estudo verificamos que, em se tratando do Brasil, a coerência da 

abordagem demanda principalmente a integração entre o conhecimento técnico-

científico, os instrumentos normativos e o arcabouço institucional. Avaliações futuras 

da capacidade de resposta dos países deverão levar em conta a identificação e a 

avaliação do comportamento das características estruturantes das ações voltadas ao 

enfrentamento do problema. 
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APÊNDICE 1 - Grupos de pesquisa vinculados as instituições federais de pesquisa e ensino (Continua...) 
Instituição Grupo de Pesquisa Área predominante 

Centro de Tecnologia Mineral (CETEM) Núcleo de Avaliação de Risco Ambiental e Humano (NARAH) Ciências Biológicas / Ecologia 
Centro Federal de Educação Tecnológica 
de Minas Gerais (CEFET/MG) Análise e Modelagem de Sistemas Ambientais 

Engenharias / Engenharia 
Sanitária 

Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA) 

Agricultura de base ecológica no Semi-Árido brasileiro Ciências Agrárias / Agronomia  

Agricultura Familiar Amazônica Ciências Agrárias / Agronomia 

Agrobioenergia Ciências Agrárias / Agronomia 

Biocontrole de Pragas Ciências Agrárias / Agronomia 

Biodiversidade da Caatinga Ciências Biológicas / Ecologia 

Biossegurança de organismos geneticamente modificados Ciências Agrárias / Agronomia 

Controle biológico de doenças de plantas Ciências Agrárias / Agronomia 

Etiologia e manejo integrado de doenças de plantas na 
Amazônia Ciências Agrárias / Agronomia 

Insetos-praga e Benéficos de Plantas Cultivadas na Amazônia 
Oriental  Ciências Agrárias / Agronomia 

Interação Molecular Planta Praga Ciências Biológicas / Bioquímica 

Manejo e silvicultura de florestas cultivadas, agrofloresta e 
sistemas agrosilvopastoris na Amazônia 

Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Manejo florestal em áreas antropizadas 
Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Manejo Florestal para Pequenas Propriedades da Amazônia 
Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Manejo Integrado de Pragas de Pinus spp Ciências Biológicas / Zoologia 

Manejo integrado de pragas em sistema de produção de soja Ciências Agrárias / Agronomia 
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APÊNDICE 1 - Grupos de pesquisa vinculados as instituições federais de pesquisa e ensino (Continua...) 
Instituição Grupo de Pesquisa Área predominante 

Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA) 

Melhoramento Genético de Fruteiras da Amazônia Oriental Ciências Agrárias / Agronomia 

Nematologia Cenargen Ciências Agrárias / Agronomia 

Patologia Florestal 
Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Produção Animal Ciências Agrárias / Zootecnia 

Produção Sustentável de Florestas Plantadas 
Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Proteção de Plantas Ciências Agrárias / Agronomia 

Recursos Genéticos e Melhoramento Vegetal para o Semi-
Árido Ciências Agrárias / Agronomia  

Sistemas Sustentáveis De Produção De Bovinos Para a 
Amazônia Ocidental Ciências Agrárias / Zootecnia 

Unidade de Controle Biológico Ciências Agrárias / Agronomia 

Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) 

Caracterização morfológica, bioquímica e molecular de fungos 
filamentosos Ciências Biológicas / Microbiologia 
Ecologia de Doenças Transmissíveis na Amazônia Ciências Biológicas / Parasitologia 
ecologia e saúde de ecossistemas Ciências Biológicas / Ecologia 
Epidemiologia Molecular, Taxonomia e Filogenia de 
Microorganismos e Vetores Ciências Biológicas / Genética 
Malacologia Médica-Veterinária Ciências Biológicas / Parasitologia 
Paleoparasitologia e Paleoepidemiologia Ciências Biológicas / Parasitologia 

Fundação Universidade Federal do 
Tocantins (UFT) Defesa de plantas cultivadas no Estado do Tocantins Ciências Agrárias / Agronomia 

Instituto de Estudos do Mar Almirante 
Paulo Moreira (IEAPM) 

Água de Lastro 
Ciências Exatas e da Terra / 
Oceanografia 

Bioincrustação Marinha 
Ciências Exatas e da Terra / 
Oceanografia 
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APÊNDICE 1 - Grupos de pesquisa vinculados as instituições federais de pesquisa e ensino (Continua...) 
Instituição Grupo de Pesquisa Área predominante 

Instituto de Estudos do Mar Almirante 
Paulo Moreira (IEAPM) 

Mexilhão dourado 
Ciências Exatas e da Terra / 
Oceanografia 

Monitoramento do Meio Ambiente Marinho 
Ciências Exatas e da Terra / 
Oceanografia 

Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Mato Grosso (IFMT) Animais Silvestres Ciências Agrárias / Zootecnia 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Goiano (IFGoiano) Entomologia - GO Ciências Agrárias / Agronomia 

Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia (INPA) 

Agroecologia na Amazônia Ciências Biológicas / Ecologia 

Biologia e Ecologia de Insetos da Amazônia 
Ciências Biológicas / Biologia 
Geral 

Capacidade de suporte humano e impactos do desmatamento Ciências Biológicas / Ecologia 

Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais Ciências Biológicas / Ecologia 

Ecologia e Manejo dos Recursos Naturais das Savanas de 
Roraima Ciências Biológicas / Ecologia 

Zoologia na Amazônia: Diversidade, Biogeografia e Coleções Ciências Biológicas / Zoologia 

Universidade de Brasília (UNB) 

Biofarmacos Ciências da Saúde / Farmácia 
Ecologia Vegetal no Cerrado Ciências Biológicas / Ecologia 

Fitogeografia e dinâmica de Matas de Galeria, florestas 
estacionais e de Cerrado 

Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Universidade Federal da Bahia (UFBA) Crustacea Ciências Biológicas / Zoologia 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL) Biogeografia, Análise de Ecossistemas e Conservação da 
Biodiversidade Ciências Humanas / Geografia 

Universidade Federal de Alfenas 
(UNIFAL/MG) Limnologia Ciências Biológicas / Ecologia 

Universidade Federal de Goiás (UFG) 
Ecofisiologia do Cerrado Ciências Biológicas / Botânica 
Segurança alimentar e nutricional Ciências da Saúde / Nutrição 

Universidade Federal de Lavras (UFLA) 
Ecologia e revitalização de ambientes aquáticos Ciências Biológicas / Ecologia 
Manejo Integrado de Pragas Ciências Agrárias / Agronomia 
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APÊNDICE 1 - Grupos de pesquisa vinculados as instituições federais de pesquisa e ensino (Continua...) 

Instituição Grupo de Pesquisa Área predominante 

Universidade Federal de Mato Grosso 
(UFMT) 

Fruticultura Matogrossense Ciências Agrárias / Agronomia 

Silvicultura Tropical 
Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul (UFMS) 

Biodiversidade de ambientes aquáticos da Bacia do Alto 
Paraguai Ciências Biológicas / Ecologia 

Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG) 

Doenças de Aves Silvestres 
Ciências Agrárias / Medicina 
Veterinária 

Ecologia de campos e afloramentos rochosos Ciências Biológicas / Ecologia 

Ecologia Evolutiva e Biodiversidade Ciências Biológicas / Ecologia 

Helmintologia Veterinária Ciências Biológicas / Parasitologia 

Hortaliças Não-convencionais Ciências Agrárias / Agronomia 

Limnologia ICB/UFMG Ciências Biológicas / Ecologia 

Transposição de Peixes Ciências Biológicas / Ecologia 
Universidade Federal de Pelotas (UFPEL)  Cultivo em ambientes protegidos. Ciências Agrárias / Agronomia 

Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE) 

Crustáceos Marinhos 
Ciências Exatas e da Terra / 
Oceanografia  

Ecologia, Biogeografia e Conservação da Biota Neotropical Ciências Biológicas / Zoologia 

Estudos de Ambientes Recifais 
Ciências Exatas e da Terra / 
Oceanografia 

Integração regional, globalização e direito internacional Ciências Sociais Aplicadas / Direito 

Universidade Federal de Roraima (UFRR) Gestão Econômica dos Recursos Naturais e Desenvolvimento 
Sustentável Da Amazônia 

Ciências Sociais Aplicadas / 
Economia 
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APÊNDICE 1 - Grupos de pesquisa vinculados as instituições federais de pesquisa e ensino (Continua...) 

Instituição Grupo de Pesquisa Área predominante 
Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) Cultivo, ecologia, taxonomia e reprodução de macroalgas  Ciências Biológicas / Botânica 

Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) 

Ecossistemas Aquáticos Continentais-Costeiros de Santa 
Catarina: Ecologia e Conservação  Ciências Biológicas / Ecologia 

Maricultura 
Ciências Agrárias / Recursos 
Pesqueiros e Engenharia de Pesca 

Sistema Imune de Invertebrados: implicações na resistência a 
doenças, aquicultura e monitoramento ambiental Ciências Biológicas / Imunologia 

Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM) Silvicultura e ecologia de ecossistemas florestais 

Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCAR) 

Ecofisiologia Vegetal Ciências Biológicas / Fisiologia 

Ecologia Aquática Ciências Biológicas / Ecologia 

Ecologia de Águas Continentais e Aquicultura Ciências Biológicas / Ecologia 

Ecologia de Comunidades Vegetais Ciências Biológicas / Ecologia 
Universidade Federal de São João Del-
Rei (UFSJ) Bioengenharia de Sistemas Ecológicos Ciências Biológicas / Ecologia 

Universidade Federal de Sergipe (UFS) 

Biodiversidade e Conservação da Fauna e Flora de Sergipe 
(BIOSE) Ciências Biológicas / Ecologia 

Entomologia da Universidade Federal de Sergipe (ENTOMO-
UFS) Ciências Biológicas / Zoologia 

Universidade Federal de Uberlândia 
(UFU) 

Botânica-UFU Ciências Biológicas / Botânica 
Proteção de Plantas Ciências Agrárias / Agronomia 

Universidade Federal de Viçosa (UFV) 

Ecologia e restauração de ecossistemas florestais e 
recuperação de áreas degradadas 

Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Estudo da Fragmentação de Hábitats Através da Inferência da 
Variabilidade Genética de Populações Naturais Ciências Biológicas / Genética 
Manejo Integrado de Pragas Ciências Agrárias / Agronomia 

Sistemas Agroflorestais  
Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Vegetação de ecossistemas naturais: ecologia, taxonomia, 
anatomia e avaliação de impactos ambientais Ciências Biológicas / Botânica 
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APÊNDICE 1 - Grupos de pesquisa vinculados as instituições federais de pesquisa e ensino (Continua...) 

Instituição Grupo de Pesquisa Área predominante 

Universidade Federal do Ceará (UFC) 
Grupo de Estudos de Elasmobrânquios do Ceará 

Ciências Agrárias / Recursos 
Pesqueiros e Engenharia de Pesca 

Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES) Fitossanidade  Ciências Agrárias / Agronomia 

Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (UNIRIO) 

Diagnóstico, Conservação e Manejo da Ictiofauna Neotropical: 
Processos Ecológicos e Evolutivos Ciências Biológicas / Ecologia  

Interação bioquímica e molecular de plantas e ambiente Ciências Biológicas / Botânica 

Universidade Federal do Pará (UFPA) 
Grupo de Estudos Marinhos & Costeiros - GEMC 

Ciências Exatas e da Terra / 
Oceanografia 

Universidade Federal do Paraná (UFPR) 

Bioecologia e Taxonomia de Aphidoidea Ciências Biológicas / Zoologia 
Biologia de peixes marinhos e dulcícolas Ciências Biológicas / Ecologia 
Dípteros de importância em Saúde Pública Ciências Biológicas / Zoologia 
Diversidade e Biologia de Criptógamas Ciências Biológicas / Botânica 
Ecologia de Costões Rochosos Ciências Biológicas / Ecologia 
Fisiologia Comparativa da Osmorregulação Ciências Biológicas / Fisiologia 
Flora do Paraná Ciências Biológicas / Botânica 

Grupo Integrado de Aqüicultura e Estudos Ambientais 
Ciências Agrárias / Recursos 
Pesqueiros e Engenharia de Pesca 

Laboratório de Biologia e Ecologia de Vertebrados Ciências Biológicas / Zoologia 
Sistemática, Taxonomia e Ecologia de Diptera Ciências Biológicas / Zoologia 

Universidade Federal do Recôncavo da 
Bahia (UFRB) 

Biodiversidade e Conservação de Ecossistemas do 
Recôncavo Bahiano Ciências Biológicas / Ecologia 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) 

Ecologia de Peixes Ciências Biológicas / Ecologia 

Filogenia e Biogeografia de Peixes Neotropicais Ciências Biológicas / Zoologia 

Laboratório de Benthos 
Ciências Exatas e da Terra / 
Oceanografia 

Taxonomia, Sistemática e Biogeografia de Moluscos Marinhos Ciências Biológicas / Zoologia 
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APÊNDICE 1 - Grupos de pesquisa vinculados as instituições federais de pesquisa e ensino (Continuação) 

Instituição Grupo de Pesquisa Área predominante 

Universidade Federal do Rio Grande 
(FURG) 

Biologia e Ecologia de Ambientes Aquáticos Continentais Ciências Biológicas / Ecologia 

Ecologia e Pesca de Crustáceos 
Ciências Exatas e da Terra / 
Oceanografia 

Universidade Federal do Rio Grande 
(FURG) Ecologia e Pesca de Crustáceos 

Ciências Exatas e da Terra / 
Oceanografia  

Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN) 

Sistemática, Ecologia e Conservação da Biodiversidade de 
Ecossistemas Nordestinos. Ciências Biológicas / Zoologia 

Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS) 

Ecologia Aquática Ciências Biológicas / Ecologia 
Entomologia Agricola Ciências Agrárias / Agronomia 

Ictiologia Ciências Biológicas / Zoologia 
Universidade Federal dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) Uso Múltiplo de Florestas 

Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Universidade Federal Rural da Amazônia 
(UFRA) 

Ecologia Aquática Tropical Ciências Biológicas / Ecologia 

Ecologia e Tecnologia de Recursos Aquáticos  
Ciências Agrárias / Recursos 
Pesqueiros e Engenharia de Pesca 

Universidade Federal Rural de 
Pernambuco (UFRPE) 

Biometria e Manejo Florestal 
Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Entomologia agrícola - fitossanidade Ciências Agrárias / Agronomia 

Taxonomia, ecologia e manejo de plantas aquáticas Ciências Biológicas / Botânica 

Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro (UFRRJ) 

Laboratório de Manejo de Bacias Hidrográficas 
Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

Taxonomia e Florística Ciências Biológicas / Botânica 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
(UFERSA) Proteção de Plantas Tropicais Ciências Agrárias / Agronomia 
Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR) Ecologia da Restauração 

Ciências Agrárias / Recursos 
Florestais e Engenharia Florestal 

 




